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DA NECESSIDADE DE DIVULGAÇÃO DA HISTÓRIA PARANAENSE 


= ta região brasileira tanto quanto a paranaense, exige, atualmen- 
» NãO apenas a ampliação das pesquisas de sua História, de que Romário 


Martins plantou os mare s deji v re (o) WU: g ad 
arcos definitivos, mas, sobret dy divulgação in- 
, , Udo, sua ulga 


] O Paraná povoou-se subitamente, diante de nossos olhos. De repente 
ficou cheio, numa geração que pôde assistir o coroamento da longa prepa- 
ração, com que as lideranças do passado, com plena consciência das pos- 
sibilidades paranaenses, foram delineando a realidade de hoje. 


Tôda a atual expansão paranaense estêve antes na mente dos homens 
que tiveram as responsabilidades, tanto políticas quanto sociais e econômi- 
cas, em nosso Estado. É 


Nada do que se tem feito deixou de ser previsto, numa quase intuição 
da gente de vanguarda, em nosso passado. 


Tôda uma grande documentação já conhecida e a ser ainda compu- 
tada, aí está, atestando essa afirmação. 


Os homens que conheciam o Paraná, acreditavam mnêle, sentiam sua 
grandeza, a diversidade de seus recursos. a perspectiva de utilização de 
suas reservas. Relatos de viagens, projetos, relatórios, concessões, sucedem- 
se, testemunhando previsão e confiança em nosso futuro, não obstante a 
falta de condições concretas, durante longos anos. 


Faltava o amadurecimento, não nosso, não de nosso meio, onde já 
existia a consciência de quanto poderíamos e viríamos a ser, mas de condi- 
ções nacionais, com a dianteira de várias regiões que, integradas num de- 
terminado processo sócio-econômico e por sua situação geográfica, puderam, 
antes, amanhecer. 


Tomemos o exemplo do café que alterou a fisionomia clássica do Pa- 
raná. Nosso litoral possui cafeeiros centenários em meio da mata, E em 
nosso Nordeste paranaense que foi, na verdade, a região gli em- 
purrar para o sul « onda cafeeira, está Tomazina, jundada em E E 
Tomaz Pereira da Silva, mineiro de Itajubá que, atravessando flores: e 
paulistas ainda inexploradas, veio iniciar sua lavoura cafeeira fia pesa 
própria do Paraná. Foi, entretanto, um caso is qu o 

repercussões econômicas de monta. Faltou-lhe e oC pinta 
tros nacionais de comercialização, como tinha de ser. sas Sae E ano 
dos foram. surgindo, ainda no século pus pe af peida vindos de São 
tos, como obra pessoal de alguns pioneiros de gra e o Tá, mas ni don- 
Paulo ou Minas. Tinham êles a tradição da lavoura do » 
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seguiram, pelo fato mesmo de constituirem casos isolados, é 


q mprestar q 
ponderável à sua produção incipiente, valor 


A construção da Estrada de Ferro São Paulo-kto Grande, no « 
do século, como a denominação indica, seria por muttos unos q Ngução lepra 
restre entre o sul e o centro-sul, Atravessou o Paraná nOrque 6 Paraná 
«estava no meio, mas sem nada consultar de seus interósses, Entra Hararé 
e Pôrto-União-da-Vitória, abriu reglões «o pioneirismo da época, atraves 
sando nossos campos gerais e terras de lavoura e pinhais «o sul de Ponta 
Grossa. 


“umBga 


Seguiu a estrada uma diretriz que não serviu q Paraná, mas permitiu 
«a consolidação de colônias européias entre Ponta Grossa € Unido da Vilõe 
ria, colônias de lavoura de subsistência, que nrosperaram e ae cutablliza 
ram com a demanda de mão-de-obra das indústrias de erva-mate e mea 
-deira. 


4 São Paulo-Rio Grande veio de uma concessão dos últimos instantes 
do Império, em novembro de 1889, pela qual a emprêsa concessionária, além 
de outras vantagens, gozava da garantia de juros de 30 contos ouro por 
quilômetro de via construída. O projeto esptchou, o mats que pôde, o de- 
senvolvimento e, em certos trechos como entre Jaguartatva € Itararé, che- 
gou quase a acompanhar as curvas de nível, o que extgtu retificação futura 
para melhoria de suas condições. 


Dizem que quando o Presidente Afonso Pena inaugurou o trecho, em 
seu govêrno, um cabôcio da região, montado em seu ótimo cavalo, cumpri- 
mentou o Presidente, várias vêzes, pois enquanto o trem percorria « nova 
linha, êle, bem montado, buscava os atalhos, encurtando o caminho, e 
“chegava muito antes à estação seguinte, esperava o trem e repetia o rito 
de cumprimento qo Presidente, 


O ponto de ligação com o Estado de São Paulo era Itararé, em regtão de 
terras pobres. Era por ali que passava a civilização, como continuou a 
«acontecer por largo tempo, Em 1930, na revolução que derrubou a velha e 
estável estrutura da primeira República, Itararé fot um símbolo, Ia marcar 
o encontro guerreiro das energtas de nossos polos políticos, quando nosso 
comportamento tradicional de tendência às acomodações, evitou a luta. 
Ainda assim, Itararé continuou um símbolo, marcando fronteiras no arqui- 
pélago brasileiro. 


Se a Ugação ferroviária em busca do sul do país, ao atravessar o Para- 
ná, pudesse ter sido Jogada uns cingilenta quilômetros para oeste — o que 
seria impossível na época — e atingisse, então, a região de Ourinhos, O 
nordeste paranaense terla sido aberto imediatamente ao plonctrismo inten- 
-sivO, e q etapa cofeetra da economia paranaense poderia ter tido condições 
de ser antecipada de 50 anos. 


Mas não acredito que nudesse ser antecipado o rush que começou em 

-40 e se acentuou definitivamente nos anos cinqilenta. Nem São Paulo no 

o. COMEÇO do século tinha ocupado tódas as suas terras aptas para a cultura 
--«gafeetra, e menos anda, esgotado sua fertilidade, 
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Oo surto cafeeiro do Paraná só poderia atingir o seu clímax, quando 
são Paulo, que possuia a tradição de suas lavouras, tivesse esgotado as 
próprias reservas, como a província fluminense esgotara as suas e, em 
menor escala, o Estado de Minas. 


Aí, então, a onda cafeeira desceu irresistivelmente para o Paraná, es-- 
praiando-se para o Norte e Noroeste do Estado, ultrapassando as terras: 
rôxas e atingindo o arenito. 


A concessão de 1926 feita pelo Govêrno do Estado à Companhia de Ter- 
ras Norte do Paraná, marca uma época. Foi um dos fatos mais decisivos: 
em nossa história econômica e social, pois viria a alterar em profundidade 
a própria estrutura da vida paranaense. 


Os concessionários se obrigaram à construção de duas estradas de fer- 
ro, uma de penetração regional, na direção do Noroeste, e outra, a mais 
importante sob o ponto-de-vista paranaense, entre Ponta Grossa e um pon- 
to que, futuramente, viria a ser Apucarana. Concessão sábia que abria 
a mais extensa e contínua faixa de terras férteis de todo o país à expansão 
da tradição de nossa lavoura básica que só poderia vir com paulistas, flu- 
minenses e mineiros; e, ao mesmo tempo, tendia, como era dever nosso, « 
integrar a atividade cafeeira na economia global do Paraná. 


No entanto, essa segunda construção, de importância tão fundamental, 
não foi cumprida, ficando mais tarde como encargo do Estado, e até hoje, 
apesar de todos os esforços, ainda está para ser ultimada. 


A expansão eafeeira no Paraná se processou, em consegiiência da con- 
cessão inicial e de acôrdo com as tradições paranaenses com uma inovação: 
verdadeiramente revolucionária, ponto de partida para a construção de 
um mundo diferente na paisagem brasileira: a democratização da proprie- 
dade da terra. 


Essa foi a grande inovação que o Paraná trouxe à produção brasileira 
de café, alterando a estrutura que vinha de São Paulo, Estado do Rio e 
Minas. As pequenas lavouras começaram a predominar sôbre as grandes 
fazendas. 


O Paraná, atingindo em 1959-1960, a liderança da produção brasileira 
do café, adquiriu uma característica que não lhe era própria, que não 
estava em suas heranças nem nos estilos com que iniciou sua civilização. 
Incorporou os comportamentos comuns à realidade sócio-econômica mais 
comum ao Brasil, antes da fase industrial: a atividade agricola de um pro- 
duto tropical de exportação, de que depende ainda nosso balanço comercial 
e portanto, nosso balanço de pagamentos. Foi um fato notável que o Para- 
ná pôde viver, por sua diversidade. 


E justamente no interior de nosso Estado, que se limitam duas grandes 
regiões geo-econômicas da classificação de Américo Barbosa de Oliveira: a 
Região das Lavouras Tropicais e a Região Subtemperada, que os franceses 
chamam de clima mediterrâneo e coincide no Paraná com o aparecimento 
da araucária. Florestas de pinheiros e campos limpos com capões de pi- 
nheiros caracterizaram tradicionalmente a paisagem parangense, e a alti- 
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tude dando o frio intenso dos planaltos condicionam a atividade agricola de 
ude 


lavoura de subsistência. 


Quando as lavouras fluminenses d! 


ição da escra: 
sofreram, em 1888, com à atol go initt - 
ba as lavouras paulistas, novas é trabalhadas pelo imigrante italiano as 


salariado. Quando as tavouras paulistas decaem, aparecem as ndicl 
ses, acionadas por paulistas como também por fluminenses e m neiros e 
trabalhadas pelos migrantes nordestinos. 
região intermediária entre duas ilhas brasileiras, se unifor- 
al do país, através das fabulosas correntes 
do de trabalho que a lavoura cafeeira cria 


e café entraram em decadência e 
vatura, o golpe definitivo, sur- 


o Paraná, ; 
mizava mais com o convencion 
migratórias atraidas pelo merca 
em sua expansão. 

Parece-me impossivel obter uma visão panorâmica do processo histórico 
do Paraná, sem acompanhar seu crescimento demográfico que, êste, só por 
si, já serve para indicar sua evolução sócio-cultural e as consegiiências ne- 
cessárias em todos os setores, principalmente no econômico e político. 


Talvez o crescimento extraordinâriamente rápido, evidenciado pelos 
últimos recenseamentos, tenha tomado de surprêsa suas elites e exigido 
delas um largo trabalho de adaptação a novas perspectivas nacionais im- 
postas, desde então, ao Estado, justificando alguns tropeços inevitáveis. 
A integração no ciclo econômico do café foi mais fácil. 

Houve conflitos de comportamento que vão, aos poucos, sendo supera- 
dos. O paranaense se habituou, desde logo, numa época de rapidez de 
comunicações e de transportes, à diversidade do seu meio. 


Pelos quadros seguintes, observa-se a posição do Paraná nos vários 
recenseamentos nacionais e, assim, o seu crescimento demográfico. 


1872 

1 Minas Gerais senseresesssaseçãs SESI ITS aaa mé 2.039.735 
2 Bahia 1.379.616 
3 Pernambuco “a. 

e 841.539 
4 São Paulo 837.354 
5 Rio de Janeiro n m82.724 
6 Ceará 721.686 
7 Rio Grande do Sul .. ) 
ERAM dinda pero 
9 Maranhão : j E pa 
10 Alagoas .. ir 
dE PATA casais ; agia 
12 Guanabara (Côrte) .... de 
13 Rio Grande do Norte .. lg 
14. Piauí asssbio 
15 Sergipe ... 202.222 
16 Goiás... Ea 
1 Santa Catarina Au, Seo 
18 Paraná .... Asa Bus 


E TOMEARENIaaA ONO RE Sndri gia duas a eva dave é dê 126.722 
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1890 


Minga GRLAIS asxsscraimsetuão cetim ia dasisarruicios 
BANIA cessensecermacerscarestaenesos 
São: PAUIO sasesseesessesesurasesaço 
Pernambuco ........ 
Rio Grande do Sul. 
Rio de Janeiro sã 
CORTA camencaceano eine aan ate 
Guanabara (DF). sá 
Alagoas cc... ervas 
Paraiba .... 
Maranhão ....... 
PARÁ «esses 
Sergipe ...ccc.. os 
Santa Catarina ....cccuccececsererrrcrsr racer rancactses 
Rio Grande do Norte .......cccceseeeseererencrronerreera 


Minas Gerais ...cccccescescascesarererrercer ore reresases 
São Paulo ......ccceserreress 

Bahia ....cceccccrrrrrsrrar sas 

Pernambuco ........ 
Rio Grande do Sul . 
Rio de Janeiro ..... 
Ceará ..ccceses 


Alagoas ........ 
Maranhão 


Rio Grande do “sul. 
Pernambuco . 
Rio de Janeiro . aagsis 
CeRTÁ ceqsersôcas 
Guanabara .. 
PARÁ siaçass 


Paraiba iii cenemreareeriman tanta 


-184,099' 
919.802 
-384,758 
- 030.224. 
897,455. 
876.884 
805.687 
522.651 
511.440 
457.232 
430.854 
328.455 
310.926 
283.769 
268.273 
267.609 
249.491 


a ta pa 03 


594.471 
. 282.279 
117.956 
178.150 
149.070 
926.035 
849.127 
811.443 
649.273 
499.308 
490.284 
445.356 

356.264 

334.328 

327.136 


Pa pa dO dO 9 


5.888.174 
4.592.188 
3.334.465 
2.182.713 
2.154.835 
1.559.371 
1.319.228 
1.157.873 

983.507 

978.748 

961.106 
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12 Maranhão ...ceeeeeeeteeeos 874.337 
13 Paraná .. 685.711 
1 São Paulo .....ceeer ER RE 7.180.316 
2 Minas Gerais ...cceeres 6.736.416 
3 Bahia ..cccceesorconcerennca neo nnerornes . 3.918.112 
4 Rio Grande do Sul .....eeeeeeeereneeeeereeeecoseoreoooo 3.320.689 
5 Pernambuco ...cceeneereeeeeeeeeeeeeereneosseenetoaoo 2.688.240 
6 Ceará ..ccecereerereeceerneneeneceneaneneenneeeos ae 2.091.032 
7 Rio de Janeiro ....ceeeeeeesereeeeeeerereneeeeos si 1.847.857 
8 Guanabara ...ceceeeseerenteeeo .. 1.764.141 
9 PaLAÍDA àrea meses meias enem nenco cuana es anna niee sina 1,422,282 
10 PAIANÁ ceccorrerrec enc oncernnacneenannanana nana cas asas 1.236.276 
1950 
1 São Paulo .....ccceeemeeeees ER DR EZRA 9.134.423 
2 Minas Gerais ....cccceeenenencarecenenero ss 7.717.792 
3 Bahia uses cremes sera cncererene mese to .. 4.834.575 
4 Rio Grande do Sul ...... 4.164.821 
5 Pernambuco ......ceceeereneereerenerarecenereneo Rs 3.395.185 
6 Ceará .ecccecerrrererre nene rr romero nansrtannates A 2.695.450 
7 Guanabara .....cceeeeeemeres as 2.377.451 
ê 8 Rio de Janeiro ...c.ceseesronaccasercanenana cena nnantas 2.297.194 
O PREADÁ em eseanii penas casar er eres coprners sas ds red aan 2.115.547 
1960 
1 São Paulo .....ccecereseaeereeeeeos ES OLL 12.974.699 
2 Minas Gerais ....ccceseseeeeenenerereneencenaereneesenes 9.798.880 
3 Bahia ........... es 5.990.605 
4 Rio Grande do Sul .....ccucsueseseseceres gi 5.448.823 
De DAMA oapqanio tera unas ara nan a 4.277.763 


Com as projeções do 1.B.G.E., às vésperas do recenseamento de 1960, 
previa-se a população do Paraná naquela data em 3.701.446 e que pelo 
censo atingiu a 4.277.763. Para Curitiba previa-se a população de 257.712 € 
o censo a elevou a 361.309. 


As projeções atuais, qo contrário, exageram, não em relação a Curitiba, 
mas em relação ao Estado. A população estimada pelo 1.B.G.E. para o Pa- 
- raná em 1970 peca pelo exagêro, mas o recenseamento está aí, e os resul- 
tados preliminares deverão ser publicados até os fins de 1971, ou talvez 
antes, com o processamento eletrônico. Acredito que o crescimento demo- 
riid do Paraná entre 60 e 70 seja ainda dos maiores do pais, senão O 
a ano se repetindo, entretanto, o fato ocorrido entre 50 e 60. Entrê 
! es recenseamentos, enquanto o Brasil, com seu crescimento explo- 


sivo, ã 
Sie irá população aumentada de 36,62%, a do Paraná atingiu Led 


Esse fato não se deve repetir. secou a corrente migratória do rush 


| 
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cufeciro e em algumas regiões de nossas lavouras tropleats, houve êxodo, 
com a implantação de pestagens. O oeste e o sudocate do Estado, continuam, 
a receber migrantes nacionais, mes não na mesma cacula dos anos cin 
quenta, quando «atingiu seu climar a onda de toulo é tlalo-guúchos, ex= 
pulsos do Rio-Grande, pelo minifúndio, é vinda diretamente para o Paraná, 
ou com o estágio de uma geração, no oeste catarinense, 


O simples exame de nossa evolução demográfica indica à composição 
atual da população do Paraná que, possui, desde muito, o mator saldo entre 
as correntes migratórias nacionals, Mas essa característica acentuou-se 
muito na década de 50. 


a gente nova do Paraná precisa conhecer « história da terra que ado= 
tou, o passado que não passa, mas explica. Precisa conhecer porque o Para- 
na evoluiu nos térmos conhecidos, 


A gente nova do Paraná precisa saber a preparação que antecipou q 
sua vinda. E porque o ciclo cafeeiro chegou em determinada época e de 
jorma determinada, e os teuto e italo-gaúchos puderam implantar-se no 
sudoeste e no oeste, nas duas margens do Iguaçu. É preciso que se conheça 
e divulgue a luta do homem paranaense antes que nosso território se po- 
voasse com a recente intensidade, principalmente num tempo em que gen- 
tes e instituições são superadas intencionalmente e por planejamento, e 
assim envelhecem, como, pela propaganda, os bens de consumo duráveis que 
não duram quanto deviam ou podiam, porque são substituídos por outros, 
mais aperjeiçoados, mas jregiientemente, apenas mais novos. 


E preciso dizer à gente nova do Paraná que superação não é negação 
pura e simples, nem negação de tudo, mas antes, desde que o sentido dia- 
letico está implicito em sua inspiração — ainda que com seu desconheci- 
mento — a superação é negação mas, ao mesmo tempo, absorção. 

A gente nova do Paraná precisa conhecer q formação da terra que é 
sua, e e, sobretudo, a terra de seus filhos. Precisa saber porque o Paraná 
atraiu, chamou com tanta fôrça, em determinado momento. Precisa conhe- 
cer a diversidade do Paraná para compreendê-lo como êle é. Para perceber 
a sintese que o Paraná representa. 


No coméço foi a praia. Como em todo o Brasil, a civilização veio pelo 
mar. Paranaguá, a mais antiga cidade paranaense, é de 1648. Lembre-se 
que São Vicente, início da colonização do Brasil, é de 1532. São Paulo é 
Jundada em 1554. Curitiba, povoada por paulistanos e sorocabanos, já em 
1668 levanta o pelourinho, que só funciona em 1693, data definitiva da fun- 
dação da Capital paranaense. 


Mas essas datas, significativas como projeto e ocupação, não represen- 
tum nem desenvolvimento nem progresso efetivo. A Serra do Mar estava 
“li, como paredão enorme, enfeitando a paisagem, mas dificultando o aces- 
“0, assim no Paraná como em São Paulo. 

“No Nordeste brasileiro sem muralha de separação no litoral, o progresso 
póde penetrar logo para longe da costa, e justificar pelo comércio, aglome- 
rados tirbanos Rn iorinia 
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seumento mucional, q cidade de f 
872, data do primeiro recenscamen Não 
Peti população igual à de São Lutz do Maranhão « muto menor te 
de Fortaleza, metade de Belém do Pará, já não Julando em Mecife e taty to 
dor, grandes metrópoles. Das Cupilats de província, nó Aracaju era, menos 
populosa do que Curitiba, 


Isso em 1872, 


Só com a estrada de ferro subindo 0 paredão, se ucelerou e se estabil. 
zou o progresso, surgindo cidades de categoria, 


A estrada da Graciosa, ligação do planalto com o Htoral, só se concretiza 
com a Província, depois de 1853, A ligação ferroviária entre Paranaguá e 
Curitiba é de 1885. 


Só então começa a arrancada e q Serra do Mar detxa de representar 
obstáculo, e quem está no litoral está também no interior, como no Nor- 
deste. 


Os paranaenses em seus planaltos frios, fizaram, com sua pequena po- 
pulação, nosso território, e realizaram seu destino histórico, nesta lulitude 
do Império português na América: ocupar o território, tendo q consciência 
de que havia pouco além, logo em seguida, outro império colontal, de língua 
diferente, a castelhana, 


As tropelias de Raposo Tavares, com us reduções jesuílico-cspanholas 
de Guaira, já além dos planaltos frios, marcaram um comportamento que 
viria a ser característico da gente paranaense: o contacto de gente de ou- 


tra lingua dando-nos a noção do Império português e, portanto, da nacio- 
nalidade brasileira. 


Os jesuítas espanhóis que reclamavam das Córtes de Madrid, em pleno 
domínio espanhol, contra Raposo Tavares e seus portuguêses, assim cha- 
mando os bandeirantes paulistas, tiveram q intuição, éles espanhóis, de 


que estavam diante da elaboração de uma nução marcada pela cultura lu- 
so-brasileira. 


O paranaense foi sempre dejinido por uma dupla evidência. A de sua 
diversidade dentro do continente cultural brasileiro (por muitos anos ar- 
quipélago geográfico) e sua integração na sociedade global brasileira. 


Teve, por contingências históricas, de um lado, a consciência da missão 
de assimilar, de incorporar à nacionalidade, culturas diferentes, dando-lhes 


nossa versão regional, e, de outro lado, a consciência da diversidade de seu 
má ca em seus planaltos frios, os primeiros que caracterizaram nossa 
ncia. 


diante dos campos de Palmas e Guara- 
ndes geadas e fregiientemente de neve, 
ês criou, teve 


19 


superficie de uma região, onde ainda hoje, « civilização brasileira está per- 
sistentemente lutando. 

O paranaense, diante dos campos cobertos ue neve, em Palmas e Qua- 
rupuava, ou das grandes geadus em Curitiba, Castro ou Ponta Grossa, deve— 
ria «char estranho que o Brasil fôsse lido como um país tropical. 


Sentiu-se necessáriumente isolado, quase solitário, diante das atividades 
rurdis características da civilização brasileira e que não eram as suas. 


Suas reivindicações ficavam sem repercussão, sem eco; falava uma 
linguagem que não era a usual dos meios brasileiros. 


Só muito muis tarde, como já afirmei, no ciclo cafeeiro de nossa eco- 
nomia, com « plenitude da floração de sua região quente e, portanto, com a 
atividade centrada num decisivo e tradicional produto tropical de exporta- 
cao, o paranaense se sentiu incluído, discutido, ponderado, nos altos esca- 
les da Nação, cuja economia começou a depender do Paraná. Antes, quan- 
do defendiamos mercados e melhores condições para a exportação da erva- 
mate e do pinho, nossos produtos tradicionais, recebiamos sempre, como 
resposta, o argumento de que o café estava em primeiro lugar, como o 
grande fornecedor de divisas. 


No início, o paranaense sentiu que estava construindo para o Brasil, 
uma versão diferente de seus estilos mais conhecidos e divulgados. 


Sabia das diversidades que eram evidentes e também das afinidades. 
Tinha os caminhos que atravessavam seu território e pela gente que vivia 
a circular entre os dois polos brasileiros da região sul, São Paulo e Rio 
Grande, foi compreendendo sua situação. Foi compreendendo e se afirman- 
do. Foi, aos poucos, se compenetrando de sua função, no panorama bra- 
sileiro. 


No início do século XIX começa a imigração européia. A colonização 
alemã de Rio Negro é de 1829 e ao longo dos oitocentos se acentuam as 
correntes migratórias de alemães, italianos, poloneses, russos, ucranianos. 


Procuram nossos planaltos frios, e os que inicialmente se destinam 
para a baixada paranaense, como os italianos de Alexandra e Morretes, 
com « melhoria dos transportes, sobem para o planalto. 


Consolida-se no paranaense « consciência da necessidade de incorpo- 
ração ao Brasil das novas culturas sem maiores conflitos, e êle já estava 


preparado para a grande missão. 


Tinha, no seu passado, o conhecimento de outra cultura, como a hispa- 
tio-americana que se desenvolvia além do grande rio que deu o nome à 
nossa Província. E póde, trangiiilamente, operar a sua Junção, vem fir- 
mado, como os brasileiros de tódas as latitudes, em suas boas raízes por- 
tuguêsas. E até com mator ênfase, pois enquanto os brasileiros das regiões 
em que o português foi o europeu quase exclusivo de nossa formação, aqui, 
pela convivência de outras culturas e etnias, convergência prolongada que, 
ainda hoje, continua, o paranaense mais do que muitos brasileiros tradicio- 
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nais, teve e tem a consciência bem fundada de que é luso-brasileiro; luso- 
brasileiro pela cultura. 1 

“Neste setor; e-MUUNO sigiuTícativo e, mais ainda, verdadeiramente como- 
vedor, o comportamento de jovens paranaenses da área curitibana, princi- 
palmente universitários. São tipicamente curitibanos de origem européia 
de duas gerações, sem uma gôta de sangue português nas veias. Vão à 
Europa e visitam naturalmente o país de seus ancestrais onde admiram, 
com razão, sinais e monumentos de grande civilização. Mas quando chegam 
a Portugal, dá-se a grande revelação. Sentem-se em casa. Sentem-se co- 
mo se estivessem num prolongamento do Brasil, compreendendo então, a 
medida, a intensidade, com que são luso-brasileiros pela cultura. 


Em nosso século a capacidade paranaense de assimilação se amplia 
por novos horizontes. 


Antes, a assimilação era de estrangeiros que se incorporavam à cultura 
brasileira, por intermédio da modalidade regional paranaense. Agora são 
nacionais de outras províncias que, aos poucos, adquirem ou vão adquirindo 
a nossa versão brasileira, e também alterando essa versão, com suas contri- 
buições. 


Os ítalo e teuto-gaúchos, do Sudoeste e Oeste, tendem a manter as ca- 
racterísticas que o Paraná começou a adquirir no século XIX com a imi- 
gração européia, principiando pelo aspecto somático. Com êles continua 
o Paraná a ser a mancha loira do Brasil em que se incluem Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. Justamente nessa área a divulgação da História do 
Paraná terá de criar um estado de espírito que conceda aos novos para- 
naenses, com q identificação necessária com nossas tradições de incorporar 
ao continente brasileiro, terras e culturas, tradições que, sob êste aspecto, 
muito se parecem com os dos gaúchos e que aqui ainda mais se acentuam, em 
determinados sentidos, como logo adiante veremos. Serão êles, sem esfôr- 


so, assimilados, integrados à moda paranaense, à versão paranaense da 
cultura brasileira. 


O povoamento de velocidade trepidante da área do café, com brasilei- 
ros oriundos das regiões nacionais da mais pura tradição, sem influências, 
portanto, de contribuições recentes que enriquecem a subcultura regional 


do Paraná, trouxe-nos, de início, a volta às fontes mais originárias Ge 
nossa província. 


Sem lavouras coloniais de produto tropical de exportação, a contribui- 
são do negro foi diminuta na formação étnica do paranaense. O escravo 
africano, aqui, como na Nova Inglaterra, foi destinado aos trabalhos do- 
mésticos nas cidades. E aqui, também aos trabalhos domésticos e aos mis- 


teres das fazendas de criar, em que a mão-de-obra, por sua própria nature- 
za, era de demanda escassa. 


apta Posteriormente, a imigração européia criou, como já disse, no Paraná e 
= nos três Estados do Sul, a mancha loira do Brasil. 


é o rush do café e a lavoura da cana-de-açúcar na região quente do Esta- 
do, tornaram O Paraná mais moreno. Acentuou-se nossa diversidade e, mais 


Dogtalizadocomamcomer 


2a 


do que nunca, tornou-se o Paraná em síntese 
suas culturas regionais, tendo de um lado, os w 
em tudo se refletem, na vida econômica, no 

cordialidade e suavidade, na hierarquia dar end agi io rj Re 
mais defuda de classes, e às vêzes, também, na possibilidade Edo pipi 
radiculizações; e de outro lado, um sentimento de maior independê; ca 
pessoal, de afirmação mais altiva de igualdade, de não aceitação de privi 
tégios ou exclusões. privi- 


do Brasil, em encontro de 
elhos estilos brasileiros que 


Diversidade dentro da unidade paranaense, sintetizando o Brasil pas- 
sou a nos caracterizar, desde que se desenvolveram, por igual, OSsns: duas 
regões gco-econômicas: a das lavouras tropicais e a das lavouras de clima 
temperado c de campos rasos. 


Até preparação psicológica foi exigida do paranaense para a compre- 
ensiãlo de seu clima, e se há ainda confusões, o tempo se encarregará da 
criação de um estado de espírito que assimile, neste setor, a unidade pa- 
ranaense, 


O homem dos planaltos frios habituou-se a conviver com a geada e até 
com a neve, Tem ciência de que se as geadas chegam no tempo próprio e 
muito intensas, os resultados são benéficos para a cultura do trigo como 
das frutas européias, e que as pragas e parasitos serão menos destruidores. 


Já para o homem do café a geada esporádica é o castigo temido, o 
castigo que pode destruir patrimônios, o castigo timidamente adivinhado 
mas não falado, nas noites de inverno, de céu limpo. 


Mas a norma é que gie no centro e no sul do Estado e não no norte, 
e que assim, o paranaense incorpore e harmonize dois comportamentos 


antagônicos. 


O conhecimento comum e divulgado de todos os aspectos e diversidades 
de nosso Estado, determinará nos paranaenses de tôdas as origens, latitu- 
aes e tempos de permanência, a compreensão mais exata do meio que es- 
colheram para viver e progredir. 


Mas com o conhecimento do que o passado legou e com o conhecimento 
científico e, portanto, sistematizado do Estado, em sua visão global, au- 
mentarão as possibilidades dessa compreensão. 


Divulgando nossas origens, nossa formação, o conhecimento de nosso 
meio, com a colaboração de professôres de nossa Universidade, a Grafipar 
realiza um trabalho de alcance insuspeitado. 


Os paranaenses novos, e os velhos também, precisam conhecer nossa 
história, nossos nomens representativos de ação e pensamento decisivos, 
Nossa geologia, nossa botânica, nossa goologia, a herança ainda que dimi- 
nuta de nossos índios, nosso folclore, nossa música, nossos municípios, tan- 
to os antigos quanto os recentes, cuja data de criação serve para indicar a 
expansão demográfica, política e econômica do Estado, como até a natureza 
de suas terras. 
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ás recentes, pela própria 


j os 
nicípios, tanto nos e É ção Pd DOCAGÕES IltNpIda 
o, € 
loba todo o Estado, est mplitude, talvez 
mentalidade que OO pigago de seleção que, por sua amplttuãe, 
com Ê os. 
pin em todo o Brasil e em todos os temp! in 
ai ro que são comuns OS equívocos como as pa to E rg ds pias 
instinto luta política, e talvez e grosso modo, à reve- 
isacãl ioneirismo. , o E 

improvisação, sombra do Pp? ; é útica, é uma 
a dp em todos os terrenos e assim, também na política, 
lação 


ensadora do pioneirismo. ; 
A acteriza, acima de tudo, o Paraná. No século Es 
procuraram em grande escala. Neste a ainda, 
europeus, até agora em menor número, mas com dos o va 
organização, com planejamento. Nacionais de ascen . diicaien gado 
mã, de duas ou três gerações de Brasil, originários do - to E 
catarina, já integrados em características regionais, pues ppdh io 
buição de primeira ordem. São migrantes qualificados va 2 eis a 
educação e da economia. Não aventuram nem são traba a Sad s - 
riados. São sempre proprietários de suas glebas, assim continuam e só 
assim compreendem seu deslocamento para o Paraná. E, last but not least, 
a avalanche trazida pela onda cafeeira, com trabalhadores assalariados e 
uma elite de alta qualificação e largos recursos econômicos. 


Nesses mu 


E o pioneirismo car 
foram os europeus que O 


* Do amálgama de tôdas essas correntes humanas e da constância com 
que convergiram para o Paraná, pôde-se criar aqui, um comportamento 
comum de atividade, iniciativa e independência. 


Não que o migrante seja necessáriamente o melhor. Mas é sempre o 
mais corajoso. É sempre o inconformado, aquêle que quer mudar, melho- 
rar, inovar, progredir. E, na verdade, muita coragem era precisa no século 
XIX, com meios de transporte quase pré-históricos em face de nossas dis- 
ponibilidades atuais, para que o europeu, fregiientemente, sem recursos, 


abandonasse sua terra e viesse para um mundo desconhecido, de lingua, 
clima e hábitos diferentes dos seus. 


O inconformismo, a não aceitação do convencional, do consagrado, a 
conjiança na própria iniciativa e energia, numa palavra, o espírito pionei- 
ro, marca sempre o migrante. 


Com os nacionais, dá-se o mesmo, sejam éles os pequenos proprietários 
do oeste e sudoeste sejam os grandes lavradores de café, entre os quais se 
pode indicar, como um símbolo, o velho Barbosa, de Cambará, que se des- 
faz no comêço do século, de sua fazenda em pleno jastígio da época de 
ouro de Ribeirão Prêto e vem abrir sertão no Paraná, lutando com índios 
clima e tôdas as dificuldades de um meio despreparado então para im- 

"plantação de emprêsa da envergadura projetada. j 

A constância com que durante mais de um século, 

“do por gente dessa estir ; 


ne dis o Paraná foi procura- 
» deu ao paranaense j 
fundamentais. : É de hoj 


e, suas caracteristicas 


O paranaense, narece-me: ser hoje, à gente mais preparada, em todo o 
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Brasil, para o processo do desenvolvimento econômico. Aqui vive o exem- 
plo de homens que se locomoveram, às vêzes, de longes terras, para cr 
desenvolvimento, acreditando nêle e na possibilidade de que o 
mento global a todos inclui, aos mais ricos e aos mai, » 408 grandes 
e aos pequenos. Taly 7 tão brasileira, exista tanta 
S-*- unnto aqui, de comportamento compatível com o desenvolvimento, 


sabedor dOS Seus penonoona o cronte em sua promoção social. Talvez não 
haja hoje, em todo o Brasil, outra região Cumo m naranaense, em que seja 


tão intensa a mobilidade social e, consegilentemente; w.»romoção humana 
ramo k 


A par dessa promoção, o comportamento pioneiro afasta, por Cejwminão, 
o comportamento burocrático, cheio de formalismos, prudências, canais com- 
petentes, degraus de acesso, normas muito rígidas. O comportamento pio- 
neiro é, como vimos, justamente o oposto, e por sua natureza, lhe é in- 


trinseco um sentido muito forte de igualdade, de idêntica possibilidade pa- 
ra todos. 


No Paraná de hoje, se divulgaram entre o maior número estas carac- 
terísticas jundamentais: desejo de desenvolvimento econômico, conhecimen- 
to de seu processo acumulativo, hábito de poupança para investimento, cos- 
tume de apertar o cinto hoje para folgar amanhã nos começos difíceis, ca- 
pacidade de esperar que as reservas se multipliquem sem usá-las e a cren- 
ga na promoção social com tôdas suas implicações inclusive o acesso pleno 
à educação; consciência de igualdade, convicção de que todos são iguais a 
todos, todos podem aspirar a tudo, todos podem ser tudo. 


Cria-se assim atitude generalizada favorável a uma estrutura política 
democrática e, consegiientemente, antitotalitária em tôdas as suas modali- 
dades, inclusive naquele aspecto fluido de algumas versões de democracias 
representativas e formais, em que o Estado vai, aos poucos, se imiscuindo 


em tudo e asfixiando as liberdades e as afirmações pessoais, muito caras 
ao espirito pioneiro. 


Essas duas características devem honrar os novos paranaenses. Devem 
honrar aquêles que precisam conhecer q história regional da terra que es- 
colheram e é dêles por adoção e, por todos os títulos, é a terra de seus filhos. 


Curitiba, Janeiro de 1969. 


BENTO MUNHOZ DA ROCHA NETTO 
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“COSTA DO PAU BRASIL — COSTA DO OURO E PRATA 


Descoberto o Brasil, realizadas as primeiras expedições e fun- 
dados os primeiros núcleos de povoamento, em São Vicente, em 
Pernambuco e na Bahia, viram os portuguêses, contudo, frustradas 
as suas expectativas de fácil achamento de metais e pedras pre- 


ciosas. 
Encontraram, no entanto, os paus ricos em tintas que passa- 
ram a derrubar e a enviar para a metrópole. Aos portuguêses logo 
vieram juntar-se, na exploração de madeiras do litoral brasileiro, 
outros europeus, principalmente os franceses. Desta maneira, “an- 
tes de tornar-se uma economia do açúcar, a economia brasileira foi 
uma economia da madeira. Por volta de 1550, o Brasil era, ainda, 
para os portuguêses e para os europeus em geral, o país dos belos 
troncos, rubros e violáceos, talhados em móveis preciosos” (1). 


O início da colonização efetiva, por Martim Afonso de Souza, 
fizera surgir também, em São Vicente, o primeiro engexno de açú- 
car, e o Brasil que fôra apenas madeira, torna-se o-complexo escra- 
vo-açúcar. O eixo principal, entretanto, da economia açucareira, 
desde o final do século XVI, estaria no Nordeste. 

Tanto pelas madeiras, como pelo açúcar e pelo tráfico de es- 
cravos, a presença de colonizadores efetivava-se, realmente, apenas 
ao longo da costa, exceção feita a São Paulo de Piratininga, com o 
centro «uaior de interêsse dos portuguêses localizado ao norte do 
cabo Frio. 


* Contudo, desde o descobrimento do rio da Prata, o litoral de 
São Vicente para o sul, “a costa do ouro e prata”, era visitada prin- 
cipalmente por espanhóis, atraídos pelas notícias de riquezas no 
Prata e no Ocidente. 

Os anos de 1580 a 1641 seriam particularmente auspiciosos pa- 
ta o desenvolvimento de estreitas relações comerciais entre portu- 
ra emeeem 

Presses Universitaires de France, p- 115, 


(1) Mauro, Frédéric — L'expansion européenne, 
Paris, 1964. ; 
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guêses da Bahia, Rio de Janeiro e São Vicente, com os espanhóis 
de Buenos Aires e, pois, para à maior frequência ao litoral sul. 

De outro lado, desde o final do século XVI, os vicentistas. per-. 
corriam o litoral da Capitania, indo abaixo de Cananéia, à procura 
de índios. Da mesma maneira, o planalto curitibano seria também 
percorrido pelos sertanistas que preavam indígenas, procuravam 
metais ou demandavam ao Ocidente. 

O próprio Gabriel de Lara teria participado de movimentos que 
objetivaram escravizar índios carijós, na região do Taguaré, antes 
da sua fixação em Paranaguá. 

A escravização de indígenas e a constante procura de metais 
teriam, por consequência, ainda na primeira metade do século XVII, 
a ocupação portuguêsa de terras do litoral e do primeiro planalto 
paranaenses. 


PROCURA DE GENTIO E MINAS 


O índio foi, no sul do Brasil, o braço de trabalho sôbre o qual 
foi possível a colonização e o estabelecimento das instituições de 
fundo português. 


Um informante do século XVII, dirigindo-se ao rei, mostrava 
já perceber êsse azpecto fundamental da viabilidade da coloniza- 
ção: “Senhor — dizia aje — o que só digo é que carecem muito 
aquelas Capitanias, dêste imeemo gentio, quer liberto quer cativo, 
porque sem êles nem V. Majestade terá minas nem nenhum outro 
fruto daquelas terras, por ser tal a propriedade daquela gente, que 
o que não tem gentio para o servir, vive como Jentio, sem casa mais 
que de palha, sem cama mais que uma rêde, sem oficio nem fábrica 
mais que canoa, linhas, anzóis e flechas, armas com Que-«vivem 
para se sustentarem, e de tudo o mais são esquecidos, sem aptidões 
de honra para a estimação, nem aumento de casa para a conserva- 
ção dos filhos, porque para irem à desobriga da Igreja, alegam que 
não têm vestido, e os que mais tem, antes de tratarem do que hão 
de a pn do que hão de comer com descaso de suas pes- 
o 21 NON (a) PA 


Neste impressionante discurso está caracterizada a degenera- 


(2), Catta de Bartolomeu Lopes de Carvalho — Ms. do Arq. Ultramarino Português — 
Sópia fotostática do LH.G.E. Paranaense — documento n.º 201. 
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ção cultural do colonizador português, no sentido de uma “parhba- 
rização” do homem europeu quando não podia apoiar seus valores 
culturais sôbre uma massa de escravos que lhe assegurasse as ba- 
ses materiais da vida. 


E isso acontecia no Brasil meridional, já no século XVII, quan- 
do começava a rarear o estoque de índios livres. 

É que o índio, e mais tarde o negro, tanto no período da es- 
cravidão, como no período dos aldeiamentos, era à mão-de-shra que 
sustentava tôdas as estruturas superiores da sociedade colonial: 
nos trabalhos domésticos, nas derrubadas e lavouras, “na jornadu 
das minas e na condução das cargas”, como soldados das guerras do 
sertão contra outros índios que deveriam ser caçados, nos serviços 
públicos de estradas, nos transportes de mercadorias, nas constru- 
ções de fortalezas. 

Já no final do século XVI, em 1585, os moradores de S. Vicen- 
te, Santos e São Paulo, precisando a renovação de sua escravaria, 
pediam ao Capitão-Mor a organização de bandeiras para caçar os 
índios carijós dos territórios hoje paranaense é catarinense, e ad- 
vertiam que, se o capitão discordasse, “mrotestamos de largar a 
terra e nos irmos viver onde tenhamos remédio de vida, porquanto 
não nos podemos sustentar sem escravaria” (3). 


Nas últimas décadas do século XVII já estavam extintas as 
tribos de índios livres dos sertões ao alcance dos paulistas. Resta- 
vam, apenas, para sustentar as populações do sul, os índios aldeia- 
dos sob a direção dos jesuítas, dos carmelitas, dos franciscanos e 
de clérigos seculares. Estes índios eram cedidos aos paulistas pa- 
ra a execução de todos os trabalhos da comunidade, mediante o 
pagamento de um salário que a lei estipulava (*). Os próprios ín- 
dios aldeiados, porém, submetidos a um regime de escravidão dis- 
farçada, encaminhavam-se para a extinção. Alguns dos aldeia- 
mentos visitados pelo Ouvidor Pardinho, nos princípios do século 
XVIII, abrigavam apenas velhos imprestáveis para os serviços que 
dêles se exigia. 


Não se pode, ainda, afirmar quando se deu a substituição do 
escravo índio pelo escravo negro no sul do Brasil, mas pode-se cap- 
tar na documentação disponível, a ocorrência de um período inter- 
mediário, durante o qual a falta de escravos acarretou transforma- 
ções dramáticas. Assim, por exemplo, o Capitão-General de São 
mete 


io Eid Inst, Hist. Geogr. de 8. Paulo :— vol. 20 — pág. 715. 
! : ção do Ouvidor Rafael Pires Pardinho = Ms. do Arq. Ultram. Port; ó 

y a E — q 
totóstática do LHLG;B. Paranaense, —' dog.: h.o 360. ás 
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2! 
é é XVIII: que-a Capitania d 
Paulo observava tara eia conquistado e povoa, a : 
Paulo Ras : E falta do índio, tinha ficado em grande atraso, 
Dois desapareceram “os géntios povoadores” e os aulas se viram 
“num instante redugidos a não terem quem os servisse e ajudasse, 
ainda nos trabalhos necessários à sua subsistência, donde se seguiu 
ficarem muitas famílias, aliás distintas, em estado de suma pobre. 
za, sem lhe Ser possível adquirir jamais o antigo esplendor prove. 
nient a melhor fortuna que possuiram. Naquele tempo, várias 
jas antigas se disputavam o direito de entrarem na governan- 
“a e lugares de distinção, e isto muitas vêzes com armas na mão, 
mas é certo que mudando-se as circunstancias pelas razões ponde- 
radas, foram se pondo estas famílias em tal esquecimento que, co- 
mo já disse, apenas consta que as houve pelos escritos públicos, e 
por ainda se verem conservados Os seus sobrenomes por muitos tão 
pobres e indigentes quanto são pertinazes em conservar os antigos 
dragões” (5). 


É no início dessa situação, quando chegava ao final o processo 
da extinção dos carijós dos sertões paranaense e catarinense, que 
os paulistas iniciam dois grandes movimentos: a procura de mais 
índios no oeste do atual Paraná, na região de Guairá, e a procura 
do ouro no leste do atual Paraná, na região de Curitiba e Para- 
naguá. 


OURO EM PARANAGUÁ 


Nos fins do século XVI, no período do domínio espanhol, para 
organizar e dirigir a procura do ouro e da prata no Brasil, veio 
como Governador-geral, D. Francisco de Souza. Foi êle (no julga- 
mento do historiador que mais profundamente estudou êsse perío- 
do histórico), “um convicto das riquezas minerais do Brasil e um 
obstinado na sua pesquisa. Com tal certeza que nenhuma desilu- 
São conseguiu abalar, foi o promotor e o metodizador dos veículos 
que posteriormente criaram, quase por completo, a nossa hodierna 
feição geográfica. Antes dêsse delegado régio eram as entradas 
40 leo, os bandos desordenados dos aventureiros ou da gente de 
guerra. - Na sua regência, as levas disciplinadas, com divisões mi- 


E litares, com ouvidores de campo, escrivães partidores, capelães € 
em 


“(49) Informação do Perda E 
dor — M& 
do Arg. Ultram, Port, de 'S. Paulo, Manuel de Melo Castro e Mendonça 


7 Cópia fotost, do LH.G.E, Paranaense — doc. n.º 98. 
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roteiros pre-estabelecidos”. Embora não tivesse encontrado as mi- 
nas, D. Francisco “deixara fivadas, definitivamente, com, ciência 
perfeita do terreno, duas grandes diretrizes da expansão paulista 
no século que nascia: o centro mineiro e a região parano-para- 
guaia” (*). 

Mas, com a saída do governador, os paulistas, premidos pelas 
necessidades, empenharam-se muito mais na caça de índios de 
Guairá do que na procura de minas, para o que, aliás, não tinham 
nem conhecimentos nem experiência, 

Não obstante, ao lado das bandeiras caçadoras, os paulistas 
procuravam ouro nos roteiros de leste. De fato, depondo numa 
devassa procedida pelas autoridades espanholas em Tucumã, sôbre 
a pretensa exploração de ouro em Guairá, um marinheiro portu- 
guês que estava aí prêso, declarou, em 1647: que os paulistas ex- 
ploravam ouro “a sete léguas da vila (de S. Paulo), num cérro cha- 
mado Ibituruna, e no Porto de Paranaguá, 12 leguas ao sul de Ca- 
nanéia”, e disse mais que o ouro era extraído por quem quisesse ir 
lá cavar, pois as minas eram em comum ("). 


Essa exploração era, porém, difícil e pouco rendosa pelas con- 
dições das distâncias e da natureza do trabalho. Um informante 
de 1662 explica essas dificuldades: “vão a tirar êsse ouro os mora- 
dores de S. Paulo e mais vilas circunvizinhas, que têm cabedal de 
escravaria para o poderem fazer, porque aos pobres de três, quatro 
e até de dez escravos é impossível, pelas distâncias que se alongam 
de suas vivendas e despovoação daqueles ermos a que vão tirar o 
ouro, que pela fuga dos índios naturais daquela costa, não têm 
nelas mantimento algum de que se sustentarem, e forçosamente 
hão de levar, de suas casas, o gasto para a jornada, dias de assis- 
tência e dilação na vinda, e nunca pode levar tanto mantimento 
um índio às costas que, sustentando-se ida e vinda, se possa deter 
nas diligências de tirar ouro mais de 12 ou 15 dias, causas porque 
são tão poucos os que vão e não muito o que se tira” (8). 


A duração de uma viajada do minerador, desde S. Paulo aos 
campos de Curitiba, medida pelos recursos que os escravos ín- 
dios podiam carregar, era de quarenta dias(?). Todo o transporte 


mem 
(6) P. A. Carvalho Franco — “Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas de S. Paulo” — 
8. Paulo = 1954 — p. 394, 
(7). “Anais do Museu Paulista”! — vol, 5 — p, 118-22, São Paulo. 
48) Carta no Conde, de Atouguls, — Ms, do Arq. Ultr, Port. — Cópia fotostática do LEG. 
EP = doc! n.0 200, E 


“(9) Petigão dos. moradores de Paranaguá — Ms. do Arq. Ultr. Port. — Cópia totostát; 
E pdoe g A « Port. a 
qua: : Ê i des tea 
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dos índios. Um mineiro espanhol de S, Paulo 
“Las dbestias descansan en los campos desta 
los indios cristianos y fieles a V. Mag. acarrean 


era feito nas costas 
informava ao rei: 
tierra (S. Paulo), y 
tas cargas” (1º). 

piz o informante acima citado que tôdas essas dificuldades 
obrigaram os que procuravam ouro a se fixar com residência nos 
campos de Curitiba e no litoral de Paranaguá. Assim, antes da 
fundação das vilas, já existiam povoados nesses lugares. Habita 
vam êsses povoados famílias dos mineradores que se dedicavam, 
primeiro, à cata do ouro de aluvião, embora o que se procurasse 
fôssem minas, isto é, bêtas, como se dizia. 


Há indicações documentárias de que essas bêtas foram desco- 
bertas e exploradas, embora não se possa localizá-las com precisão. 


Já no século XVII se discutia quem teria revelado as “minas 
de Paranaguá”. 


Em 1684, Francisco João Leme, filho do mineiro espanhol que 
viera com D. Francisco de Souza, reivindicava para seu pai, as 
honrarias: “...tanto que se publicou a prata fundida, houveram 
muitos invejosos opositores, dizendo que êles descobriram ouro e 
prata de Paranaguá. Tudo são frandolas; os primeiros descobri- 
dores e verdadeiros, no princípio... foi meu pai Manuel João Bran- 
co..., e de Paranaguá, um espanhol nascido e criado na cidade 
de Paraguai, por nome Bartolomeu Torales, visto e experimentado 
no fundir ensaio de prata.” E referindo-se ao filho de Torales, o 
missivista dizia ao rei: “V.A. se lembre dêste miserável, não lhe 
tire seu direito por falsas informações de certidões; o padre ensaia- 
dor frei João de Granica, nem o capitão Agostinho de Figueiredo 
não foram descobridores, mas foram ensaiadores e mostradores do 
oculto pelos ministros de V.A.; nem foram descobridores um -Ga- 
briel de Lara, nem um Manuel de Lemos” (u). 


“Bartolomeu de Torales tinha sido um dos povoadores espa- 
nhóis de Guairá. Morador em Ciudad Real del Guairá, foi aí pro- 
curador do Cabildo e tinha a patente de tenente. Comandou tro- 
Luz anne AR contra a rebelião dos índios guairenhos e procurou 
io ed aos bandeirantes paulistas, os índios caçados. Quando, 
» Os paulistas destruiram Vila Rica, no Ivaí, muitos dos 
sind DS 


(10) Carta de Manuel Juan de Morales ao 
rantes no Guairá” — p, 184, 
(11) Carta de Francisco J: 


oão j- 
tática do LEGEP, pel Rei, 1684. Ms, do Arq. Ultr. Port. — Cópia fotos 


Rei da Espanha, 1636 — in “Jesuítas e Bandel- 
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espanhóis de Guairá passaram para São Paulo. Entre êsses estava 
Torales, que aparece logo depois, como integrado na família dos 
fundadores de Sorocaba. 


Em 1654, Torales estava no litoral de Paranaguá, manifestan- 
do ao administrador-geral, uma nova descoberta, dizendo: “...me 
puse con toda mi caza, muger y hijos y esclavos, sin favor de otra 
ninguna persona mas que la de Diós, y con mil incomodidades re- 
volvy y busqué todos los montes y cerros deste reconcavo (de Pa- 
ranaguá), en los quales jué Diós servido de hallarse muchos de los 
sierros con piedra minerales, que conforme la experiencia de las 
minas del Rio de la Plata me ha parecido ser metal de considera- 
cion” (12). E assinava assim: “Del poblador y descobridor de las 
minas de Pernaguã, Bartolomeu de Torales.” 


Dois anos depois, o administrador Pedro de Souza Pereira co- 
municava ao govêrno que mandara fazer a vistoria, exame e de- 
marcação das minas descobertas por Torales. Dizia: “naqueles 
serros eram grandíssimos, e pelas aberturas dêles, mostravam ser 
de metais, e pelo que sua vista julgava, seriam 80 palmos de bêta, 
e em outras partes 50 ou 60, mas que não pudera averiguar o gê- 
nero do metal, por lhe faltarem mineiros e fundidores” (1º). 


Não obstante, a primeira mina manifestada, foi a de Gabriel 
de Lara, que é tido como o descobridor do ouro de Paranaguá. A 
ata de vereança, de 27 de novembro de 1649, da Câmara de S. Pau- 
lo, o atesta. 


Em 1648, o governador do Rio de Janeiro, tendo notícia de 
descobrimento de ouro em Paranaguá, para lá enviou Heliodoro 
Ébano, o qual, segundo a patente que lhe passou, tinha grande 
experiência e prática daquele sertão e serras (de Paranaguá), por 
já ter feito essa jornada “primeiramente” (14). 


, Em informação datada de Paranaguá, 1651, dizia Ébano: “Nos 
campos de Curitiba, sertão desta baia, se descobriram outros ribei- 
ros de lavagem, onde já estive e fiz experiencia haverá 12 anos, 
vindo em visita destas Capitanias, por ordem do Governador Sal- 
vador Corrêa de Sá e Benevides, de que lhes levei amostras, e ora 
tenho mandado rever os ditos ribeiros e minas. Espera-se haverem 


(12 Ms: do. Arq. Uitr. Port. — Cópia fotostática do LH.G.E.P. — doc. n.º 940. 
(13) Documento tránscrito por Alberto Lamego, in “Terra Goitacá” — vol. II. 
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a o as ha da serra para o mar 
pratas dr. Rotas dis Aocunentárias revelam que, já nos 
desta e o XVII, os habitantes do litoral paranaense e do 
o ano constituiam uma única comunidade, com cen- 
O aranná e que, embora êsses povoadores fôssem paulis- 
E dade tinha estabelecido, em certo nível, uma diferenciação com 


s habitantes de S. Paulo. = E 
? Depois da morte de D. Francisco de Souza, a administração das 


minas da repartição sul do Brasil foi conferida pelo govêrno por- 
tuguês ao governador do Rio de Janeiro, Salvador de Sá e sua 
família. aa 

Os paulistas, mais interessados na captura de índios do que 
na mineração, sabotavam a ação dos administradores das minas. 
As populações de Paranaguá e Curitiba tinham, como base de sua 
própria vida, o descobrimento e a exploração do ouro, sob a pro- 
teção dos governadores do Rio de Janeiro. 


As autoridades régias já tinham compreendido as razões da 
oposição paulista ao manifesto das minas, como mais tarde expli- 
cou um governador: “Sendo, pois, esta a natureza e o estado dês- 
tes homens (os paulistas), considerando êles que se as minas reais 
da prata e do ouro se descobrirem, se ha de mandar governador ou 
vice-rei para aquelas capitanias, meter nelas presídios para a sua 
segurança, multiplicar-lhes os tributos, que hão de ficar as suas 
casas expostas ao descrédito, que têm padecido muitos nos estra- 
gos que costumam fazer os cabos e os soldados; que o govêrno qua- 
se livre que tem de sua república há de ser sujeito; que donde 
mandavam tudo, hão de ser mandados; que os não deixarão ir ao 
sertão, ou se forem lhes hão de tirar os índios para as minas; que 
tôda a utilidade destas há de ser a de suas pessoas, casas e fami- 
las; e que aquelas terras que seus antepassados povoaram e seus 
pe asd foram descobrindo e multiplicando tão numerosas 

S, com tanto trabalho seu, aumento da Fazenda real do Esta- 


do, hão de ser agora prêmio dos estranhos sem merecimento, e 


terem seus netos por remune À 
& ração do que tinham merecido seus 
progenitores, 5 


g ficarem quase escravos dos que hão de ir dominar”. 
ed renato comentava: “Bem se infere que para se conserva- 
Pi di presente e evitarem aquêle dano futuro, hão (os 
) de dispor de tódas às indústrias para se não descobrir à 
preciosidade daquelas minas” (18), 
Cir ndo 
; E id Edo bo = Cópia totostática do LHG.EP, — doc, no 1, 
clonni?, vei, 36 Hiro onto Pais de Sande, 1692 — tn “Anais da Biblioteca Na- 


32 


Dogtalizadocomamcomer 


História do Paraná 33 


Esse era o ânimo dos paulistas em relação ao ouro de Parana- 
guá. Em 1647, quando o pandeirante Antonio Nunes Pinto saiu 
para o sertão, a Câmara de S. Paulo negou-lhe índios para pesqui- 
sar prata, e ameaçou-o por falar afirmativamente na existência de 
minas, obrigando-o a se mudar para Paranaguá (""). 

Era essa a situação, quando Heliodoro Ébano veio a Cananéia 
e Paranaguá para verificar os descobrimentos do ouro, em 1649. 


O Provedor das Minas de S. Paulo, Pascoal Afonso, compare- 
ceu perante a Câmara paulista e disse que tinha conhecimento de 
que Heliodoro Ébano estava em Paranaguá, “onde dizem que tem 
jeito Casa de Fundição, e quinta e manda marcar ouro por oficiais 
que para isso lá tem feito, sendo que não tem ordem para o poder 
fazer, e ser contra o Regimento de 58. Majestade”. Podia, ainda, 
que lhe dessem “todo o javor e ajuda, e indios para irem em sua 
companhia à dita vila de Paranaguá, a impedir e atalhar ao dito 
Heliodoro Ébano a que não vá para diante com o seu intento”. 


Ainda mais, Pascoal Afonso requeria à Câmara que se expedissem 
precatórias para as autoridades das vilas de Cananéia e Paranaguá, 
para que quem tivesse que quintar ouro, “o venha fazer a esta vila 
de S. Paulo onde S. Majestade tem Casa de-Moeda e Quintos Reais” 
Pa. Ê 

Ante as precatórias, Ébano, apoiado pela Câmara de Parana- 
guá, reagiu, pedindo providências ao governador do Rio: “... e por 
não achar em mim sítio ao seu intento, (o Provedor de S. Paulo) 
tem semeado precatórias por estas vilas, contra esta ocupação e 
assistência em que estou, como se fôra meu superior, causando 
confusão a muitos moradores...”, e, afinal: “lhe requeiro mande 
extranhar ao dito Provedor o grande desserviço de S. Majestade, e 
informado por V. Senhoria de seus atrevidos desaforos e encontros, 
acuda com o castigo que merece” (1º). 


a Ebano investigava as condições da exploração de ouro em Pa- 

aguá, e depois de inquirir os principais mineradores, conclui 

pao do metal, mas que sua exploração só seria possível, 

vie eguisse mão-de-obra, isto é, índios e técnicos, o que não 
m Paranaguá. 


dês Bo ponto perde-se o contato documentário com as ativida- 
Mm eradoras da população de Paranaguá. Sabe-se, porém, que 
(7) “Anais da Bibl, Nacional”. — vol 39 = p. 203. 


em Fita Câmara de 8. Paulo! — vol, 6 — p. 389, 
ea SO À de Ultr. Port, — Cópia totostática do LEGEP, does. nº 1e 2 
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das amostras de ouro ao Rei de Portugal, em face de 
r da Fazenda do Rio de Janeiro, Pedro de Souza Pe- 
reira, por ato régio, foi investido na Administração das Minas de 
Paranaguá. Em 1651, 0 Provedor deslocou-se para as vilas do sul, 
tentando resolver os problemas apontados por Ébano. 


para o trabalho das minas, Pedro de Souza ordenou à Câmara 
e Capitão-Mor de S. Paulo, que remetessem as três aldeias de índios 
de S. Majestade, a fim de as instalar no litoral, “nas partes que 
convinha estivessem para a lavoura das minas do ouro, e descobri- 
mento de outras minas que, à falta de gente, se deixa de fazer, 
porque é impossível que se Lavre ouro é sé alcance o que promete a 
Ribeira (de Iguape) e Paranaguá, sem índios” (20). 


foram remeti 
que o Provedo: 


A Câmara de S. Paulo, porém, desobedeceu ao representante 
do rei e impediu a transferência dos índios. Pedro de Souza nada, 
pôde fazer, pois que, embora fósse “fôrça castigá-los”, não o fêz, 
porque os paulistas “com muito menos causa costumam amoti- 
nar-se” (21). 


Desacatado pelos paulistas, o Provedor, afinal, conseguiu em 
Cananéia 30 índios, “uns alugados e outros dados pelos oficiais da 
Câmara”. Com êsses índios, em Paranaguá, Pedro de Souza in- 
corporou à sua comitiva Gabriel de Lara, “que é o que se intitula 
descobridor desta chamada mina”, e foi reconhecer o sítio da mes- 
ma. Fêz algumas fundições, mas como chovia muito e era Sema- 
na Santa, voltou à vila, sem poder avaliar a mina, “porque a gen- 
te era pouca para o grande trabalho de derrubar matos e fazer co- 
vas”, e por falta de “mineiros e pessoas que o entendam” (22). 


Pedro de Souza Pereira é uma personagem muito importante 
na história da formação da comunidade de Paranaguá; organizou 
o serviço de mineração, instituiu as autoridades municipais, organi- 
zou a defesa militar do pôrto contra os corsários que rondavam as 
propaladas minas de ouro, fêz o levantamento topográfico do lugar 
das minas e da baía de Paranaguá. Foi, porém, muito hostilizado 
pelos paulistas e pelos cariocas, por ser membro atuante da oligar- 
quia dos Corrêa de Sá, que dominavam o govêrno do sul do Brasil. 
Em certo momento, a Câmara Municipal do Rio de Janeiro se rebe- 
lou contra Salvador de Sá e pediu a aliança da Câmara de S. Pau- 
lo. Nas acusações contra Salvador de Sá, dizia a Câmara carioca, 
dita A 

(20) Ms. do Arq. Ultr; Port, — 


(21) "Anais de Bib, Nacional” 
(22) Anata da Bib, Naciorial 


Cópia fotostática do LH.G.E.P. — doc. n.º 942. 
— vol. 39 — p, 202. 
— VOL, 39 — p. 202, 
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que Pedro de Souza mandou estancar a aguardente, o vinho e ou- 
tras mercadorias, a fim de obter recursos para comprar ouro € re- 
meter ao rei, como se fôssem quintos das minas de Paranaguá, de 
modo a alimentar as esperanças do ouro na Côrte portuguêsa, e 
manter, por conseguinte, os títulos de benemerência dos Corrêa de 
Sá, a fim de que a família fôsse mantida no poder. 


Referindo-se a êsse fato, C. R. Boxer, com apoio em cartas de 
Pedro de Souza, que possui em sua coleção, diz o seguinte: “Isso 
não parece verdade, e nós temos provas independentes de que Pe- 
dro de Souza Pereira mandou para Portugal uma quantia substan- 
cial de ouro aluvional, proveniente dos quintos reais, pela frota de 
Francisco de Brito Freyre em 1654, e ainda com a frota de Pedro 
Jaques de Magalhães em 1657” (23). 


Como quer que tenha sido, ainda não se conhece o valor da 
produção do ouro das minas de Paranaguá. Não obstante, há in- 
dícios de que, já em 1659, se reconhecia que essas minas não cor- 
respondiam às expectativas do govêrno. 


Nesse ano, o govêrno do Rio deu ordem para se fazer retor- 
narem as aldeias de índios que tinham sido remetidas de lá para 
Paranaguá, para suprir a mão-de-obra que os paulistas negaram. 


A ordem de retôrno provocou agitações em Paranaguá. Os 
moradores, chefiados por Gabriel de Lara, fizeram ver a Pedro de 
Souza, que se encontrava na vila, que a terra ficaria despovoada 
sem os índios, e não haveria mais quem trabalhasse nas minas, 
“já muitos moradores iam despovoando o país, e a terra ficava 
sem defesa por falta de gente, sendo um pôrto aberto com três 
barras ao mar; e que já o inimigo holandês tinha chegado com 
embarcações e uma sumaca depois da bêta do ouro, e que sua 
ambição podia chegar a tanto que entrassem por elas e tomassem 
conhecimento das minas” (24). 


A situação parece ter estagnado, mas as queixas e reclamações 
continuaram, até que Salvador de Sá decidiu ir pessoalmente a 
Paranaguá, para desenganar de uma vez as esperanças do ouro ou 
Para entabolar as minas, se as houvesse. Segundo suas próprias 


“Informações, demorou-se três meses em Paranaguá, trabalhando 


intensamente com o auxílio de cinco mineiros que trouxera de 


O cena CEAR 
(23) OR. PR LPP 

) Ene ari de Sá ana the struúggle for Brazil and Angola, 1602-1608" — 
E taa aduira — 1952 =p. 302 — A documentação de Boxer é constituída de 
qá ih Vim R de e Souza e do comandante da frota, Brito Freyre. 

; ta dos Santos, “Memóila Histórica de Paranaguá” — 575. 
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Portugal, com muito aparelhamento. E não encontrara nem uma 
onça de ouro para amostra (2), 


Pelos quinze anos que se seguiram à visita de Salvador de Sá, 
a costa sul ficou abandonada pelos funcionários reais. 


Mas a decadência da produção dos metais alarmou O govêrmno 
português. 


Observando que tinha diminuído muito o trabalho “dos mora- 
dores das minas e lavagens, perdendo a Fazenda Real do direito 
do quinto, que ao presente não rendem quase nada”, o rei escreveu 
às Câmaras de Paranaguá, São Vicente, São Paulo, Itanhaem é 
Parnaíba, pedindo que assentassem o melhor meio que julgassem, 
“para que a prática do ouro de lavagem continue e vá em aumen- 
to”, e se possa descobrir mina de bêta. 


Em 1674, Agostinho de Figueiredo, Capitão-Mor de São Vicen- 
te, sob pressão real, desceu a Paranaguá para levantar a situação. 
Aí, convocou o Provedor das Minas, Manuel de Lemos Conde, “pa- 
ra o acompanhar aos cêrros e minas desta vila, com sua pessoa, 
filhos e negros de seu serviço, à sua custa, como pessoa inteligente 
que sabe as paragens onde se há de fazer as experiências, para efei- 
to de se descobrirem minas de prata” (28). 


Desde, pelo menos, 1666 estava em Paranaguá o frade francis- 
cano, frei João de Granica, que nesse ano aceitara a administração 
da Igreja. Era espanhol, e segundo se dizia, tinha aprendido no 
Peru fazer experiência e ensaio com prata. 


Governava o Brasil, Afonso Furtado, Marquês de Barbacena, 
que desenvolvia grandes esforços para o descobrimento das minas 
de prata. Na Bahia, lidando com a pseudo mina de prata de Ita- 
baiana, Afonso Furtado recebeu do Capitão-Mor de S. Vicente a 
notícia de descobrimento de minas de prata em Paranaguá. Acom- 


panhavam a notícia, duas barras de prata, “que eram amostra de 
sua fineza” (2). 


O inflamável governador, em grande alvorôço pela notícia, 
acreditando “serem essas minas como a de Potosi”,(23) mandou 
imediatamente seu próprio filho a Lisboa, levando as barras de 
prata e pedidos de honras e mercês para seus descobridores. 


Com novas amostras, o governador fez experiências na Bahia: 


(25) im CR. Boxer, “Salvador de Sá ete” — Pp. 317, 
(26) 4n Vietra dos Santos, "Memória etc.” 
-(27) "Documentos. Históricos”, 
(28) “Documentos Históricos”, 


— p. 45, nota 50, p. 47. 
B.N.R.d. vol. VI — série V — p. 280. 
+ B.N:R.J. — vol. X — série VII — p. 448. 
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“mandei aqui fazer diante de mim vários ensaios”. Mas de tôdas 
essas experiências, só se extraía um metal chamado tambaracá, 
que se pensa ser chumbo (2º). Acreditando que fôsse “falta de ciên- 
cia dos ourives”, mandou remeter amostras a Fernão Dias Pais, 
em S. Paulo, e êste, “de uma libra de pedra de Paranaguá tirára 
trinta reis de prata do valor antigo” (3º). 


Envolto no sonho da prata, Afonso Furtado, mesmo antes da 
verificação da mina, tomou tôdas as providências para explorá-la: 
«despachou o Capitão-Mor Braz Rodrigues Arzão para S. Paulo, a 
fim de ajuntar todos os índios das aldeias reais, que estavam espa- 
lhados pelas casas e fazendas dos paulistas: “porque é muito neces- 
sário estarem prontos para o que importar obrar-se com êles” (“1), 
Prevendo que os paulistas iriam resistir à recruta dos índios que 
estavam a seu serviço, Furtado recomendava que, na execução de 
suas ordens, não se fizesse exceção “a pessoa alguma de qualquer 
qualidade, pôsto, fôro ou condição que seja”. E se alguém recusas- 
se restituir os índios, “lhos façam entregar com efeito”, e ordenou 
que remetessem prêso para a Bahia, “quem o repugnar”. 


Ao mesmo tempo em que assegurava a mão-de-obra, Afonso 

. Furtado prevenia a defesa. Despachou para o sul o engenheiro 

Antonio Corrêa Pinto, “a reconhecer tôda essa costa, o Rio de São 

Francisco e os rios e portos que mais importantes forem para se 
jortificarem e segurarem as minas de Paranaguá” (82). 


Não esqueceu também do técnico. Em carta, pediu ao supe- 
rior dos franciscanos que isentasse frei João de Granica da jurisdi- 
gão dos prelados conventuais da Custódia. Pedia ao rei a remessa 
de negros de Angola; a licença do Núncio para o frade ficar fora 
“da autoridade do bispo; mercês para os descobridores das minas; 
Terro, aço, azougue, armas, munições e engenheiros (3). 


Encontrava-se no Brasil, a serviço do rei de Portugal, o fidalgo 
espanhol, D. Rodrigo de Castel Branco, “que havia muitos anos as- 
sistia nas minas do Peru e delas tinha tôda a inteligência”. Vinha 
tom a missão de verificar as pretensas minas de prata de Itabaia- 
na, na Bahia. Desfez logo aquêle sonho: não havia prata em Ita- 


——— 
(29) 


Nas regiões do Vale da Ribeira, que eram lugares percorridos pelos pesquisadores de 


ouro e práta no século XVII, está instalada uma em) 
prêsa mineradora, 
S.A; que extrai chumbo e prata, no E 


PERTO do polia Foo de Sa atual município de Adrianópolis. Em 1955, a 
(30) “Documentos Históricos”, BRR. pa vol 
431) “Documentos Históricos”, B,N.R.J. : 
(32) “Docunientos Filstóricos”, B.N. 
(33) “Documeritos Históricos", 


VI — série IV — p. 282, 
+. — vol, VI — série IV — p, 283-7. 
*N.R.J. — fd. db. — p. 289. 

B.N.R.J. — vol, X — série VII — p. 440, 
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as de Paranaguá 
rtado, as esperanç 

: ram a Afonso FU , 

paiana. Restav 


abuçu. ] aé 

e Sabar: sa D. Rodrigo foi mandado para e fd aa 

vi De com quinhentos soldados armados de espingarda, a e 
iajav É É 

ben criados, também armados. Eine 

Paranaguá, pass E 

amplos poderes chegou à ã 

ra dia ED, entre as quais Manuel de Lemos Conde, e co 

> 


tocou todos sob suas ordens. Fêz as verificações, e em 1680 escrevia 


ao rei desenganando-o por completo sôbre a existência de minas de 


prata em Paranaguá. 

Voltou-se logo D. Rodrigo contra Os descobridores. Prendeu 
frei João de Granica a quem expulsou de Paranaguá. Acusou to- 
dos de descaminho. “Depôs Manuel de Lemos Conde de provedor 
das minas e prendeu-o. Não parou aí sua fúria. Manuel de Le- 
mos Conde suicidou-se na prisão em 1681, e D. Rodrigo, antes de 
penetrar o sertão de Sabarabuçu, segilestrou-lhe os bens” (*!). 


Com a partida de D. Rodrigo que, por sua vez, iria morrer as- 
sassinado nas Minas Gerais, em conflito com os bandeirantes em 
1682, e também com seus bens sequestrados por ordem real, desa- 
parecem os sonhos de riquezas, e a exploração do ouro de lavagem 


pero 


veda 


Dre contos Da oputamea ES 
reed dA opus ZE ». Da apta, E 
% n an Keita 4 


(34) Cartas Régias 
de 1690 : 
' e * 1694 — transcritas por M À 
Eb a História do Paraná" Pp. 207, Ysés Marcondes in 


“Documentos 
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continua como uma atividade da vida quotidiana, por meio da 
qual os habitantes de Paranaguá e Curitiba obtinham os meios pa- 
ra comprar as mercadorias de importação. 


Na última década do século XVII, a Câmara de Paranaguá 
pedia à autoridade real, mais índios para a mineração, pois o sa- 
rampo e a bexiga tinham exterminado os trabalhadores indígenas 
da vila. Insistiam os parnanguaras em alegar a inferioridade em 
que se encontravam em relação aos paulistas. Diziam êles que a 
maior parte dos mineradores dos campos de Curitiba eram das 
vilas de S. Paulo, que iam, vinham e mineravam, com índios das 
aldeias de S. Paulo e levavam ouro em quantidade, subtraindo-o 
da Casa dos Quintos de Paranaguá (*). 


Os paulistas, que constituiam a maioria dos mineradores dos 
campos de cima da serra, começaram porém a se retirar quando 
foram descobertas as minas de Cataguazes e, afinal, abandonaram 
inteiramente os campos de Curitiba, quando foram descobertas as 
minas de Cuiabá (3º). 


FIXAÇÃO DO POVOAMENTO — CURITIBA 


Nos princípios do século XVII, quando o ouro deixou de ser 
um sonho de riquezas e depois que os mineradores paulistas emi- 
graram para Minas Gerais e Cuiabá, o litoral de Paranaguá e os 
campos de Curitiba passaram a ser uma única base geográfica pa- 
ra uma mesma comunidade — que nesta altura já se pode deno- 
minar de comunidade paranaense. Essa comunidade fixava-se ao 
Tedor das duas vilas — Curitiba e Paranaguá — e amadurecia pa- 
ra a sua expansão geográfica. 


| Os campos de Curitiba eram uma região complementar da so- 
ciedade litorânea. Já, em 1653, o Provedor indicava êsse fato: “(de 
Paranaguá), com três dias de caminho pelo sertão, se dá nos cam- 
Pos que chamam de Curitiba, que são mui férieis, e em que há já 
gado de alguns moradores de Paranaguá” (3). 


O Ouvidor Pardinho, em 1721, atestava o vigor da lavoura li- 
torânea e sancionava o costume dos moradores de Paranaguá de 


N isa Ms. do Arq. Ultr. Port. — Cópia fotostática do LH.G.E.P, — doc. n.º 241. 
raio Rea tório do Ouvidor, Pardinho — in M. Marcondes, obra cit. — p, 18-26. 
“Anais da Bibi, Nacional” — vol. 39 — p. 206. 
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tinarem as terras litorâneas à lavoura e as terras do planalto à 
destinar ê 7 


land o ss), 

a mê a princípio, e logo elemento cent ral da co. 
i , paranaense, Curitiba nasceu das povoações provenientes 

apeseçã do da Paranaguá. Recebeu o predicamento de vila em 

= nr dos próprios moradores que sentiam necessida- 

a tauráção da ordem civil. Constituídas as autoridades mu. 

nicipais — as “justiças” — a vila traçou o seu aspecto igual a tô. 

das as outras fundadas pelo colonialismo português. 


O Ouvidor Pardinho, depois de quatorze meses de residência 
na vila, em 1721, redigiu o seu célebre provimento, pelo qual adap- 
tou às circunstâncias locais, os velhos princípios das instituições 
municipais portuguêsas (*"). 


As casas eram construídas com madeira, barro, taquara e pe- 
dra. Para a coleta dêsse material, era considerada do domínio 
público uma légua das terras além do rocio, “que será livre a todos 
os moradores irem cortar e lavrar madeiras para fabricar casas, e 
assim tirar taquara, e barro para darrear, e pedra”. A fim de que 
Os vizinhos se socorressem dia e noite, e para que as ruas não tôs- 
sem disformes, mas “direitos por corda”, as casas eram unidas 
umas às outras, e no alinhamento da rua. Tôdas tinham quintais 
que iam fazer alinhamento na rua do fundo. Por segurança, os 
quintais deveriam ser fechados, pois assim se evitavam “os desastres 


e ofensas a Deus que resultam dos quintais estarem abertos e mal 
tapados”. 


A atividade administrativ 
solidariedade e cooperação dir 
postos. A limpeza das ruas e 
obrigação dos vizinhos. 
contribuição direta das 


zinhos, não só do rocio, mas ainda do term 


: agua subiam de canoa, pelos rios, até Morretes ou Pôrto de Cima, 


; Dom do Ouvidor Pardinho > tm M: Marcondes, 
Ê aaa do: Arg. Vltr. Port, Cópia. totostática do 1H 
z ento deL721, ir “Botetim do Art. Municipal de fo) : 


ob. cit. — tm, 


CRP. doc. nº 495, Provi- 
urltiba”, vol, 1, 
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onde se encontravam com os curitibanos que desciam a serra com 
mercadorias carregadas em lombo de mulas. De Curitiba remetia- 
se para Paranaguá, gado vacum e cavalar, trigo e erva-mate. De 
Paranaguá subiam as mercadorias estrangeiras, “peças de pano de, 
algodão, barris de vinho, aguardente do Reino ou da terra, vina- 
gre e azeite” e sal. 

A conservação da estrada para os Campos Gerais, que afinal 
ia para S. Paulo estava. exclusivamente sob a responsabilidade dos 
curitibanos, até Itararé. A Câmara Municipal dividia a extensão 
do caminho em trechos, para cuja conservação, isto é, construção 
de aterros, pontes, desvios, nomeava um chefe — o cabo — sob 
cujas ordens, e sob pena de multas, trabalhavam pessoalmente ou 
por meio de escravos, os moradores. Por essa estrada, os mercado- 
res de S. Paulo vinham vender “fazendas secas” a trôco de ouro em 
pó, das faisqueiras dos campos, e os curitibanos mandavam para 
São Paulo, gado vacum e cavalar. 


Na criação de gado é que estava a fonte principal das ativida- 
des econômicas. Por isso a Câmara Municipal velava pelo seu co- 
mércio, e o Ouvidor recomendava: “nenhuma pessoa de qualquer 
qualidade ou condição que seja, leve ou mande ir para fora desta 
vila e todo o seu termo, gado algum ou cavalgaduras sem licença 
da Câmara, ainda que seja das suas criações, para o que farão pe- 
tição, na qual declaram a quantidade e qualidade do gado e caval- 
gaduras que querem levar, e para onde as levam e donde as houve- 
ram. Os oficiais da Câmara não concederão fácilmente, licença 
para levarem novilhas ou poldras para fora dêste têrmo...” 


Grande parte da população morava pelos arredores, em sítios 
e fazendas. Ésses moradores rurais vinham sempre à vila, tratar 
de negócios e assistir às festas religiosas. Vinham a cavalo ou em 
carros de boi. Para os receber e abrigar, era proibido construir en- 
tre os dois rios que cortavam a vila, onde havia pasto, “para que os 
vizinhos que vem dos seus sítios possam néle meter os seus cavalos 
e bois carreiros a pastar, enquanto assistem na vila”. 


di o comércio só podia ser exercido dentro dos limites da vila. 
din não eram permitidas lojas fora do rocio da vila, como era 
- Proibido aos mascates irem “pelos sítios vender fazendas”. 


Eta atos da vida: civil e os seus respectivos têrmos judi- 
Ci Detitro bia assegurados pelas “justiças” da Câmara, Municipal. 
er de ent o a-era proibido o porte de armas a qualquer pessoa 

8; negros e carijós”, não podiam usá-las nem fora da 


Dogtalizadocomamcomer 


ii Pilatti Balhana - Pinheiro Machado - Westphalen 


Os trabalhadores eram, na sua maior parte, antigos índios in. 
corporados hereditâriamente ao patrimônio das grandes famílias, 
“carijós e seus descendentes”, que tinham a denominação jurídica 
de “administrados”, e entravam nas fôlhas de partilha dos in. 
ventários. 

Ainda pelas três décadas iniciais do século XVIII, os morado- 
xes persistiam em faiscar ouro nas velhas catas exauridas. Os 
curitibanos haviam obtido a concessão de não quintar o ouro en- 
quanto não saisse dos limites da vila. Assim, o ouro circulava 
como moeda, medida essa que a Câmara justificava: “pois que, 
como sejam todos êstes moradores sumamente pobres e miserá- 
veis, êstes se estão valendo para suas necessidades, de umas la- 
vras velhas de ouro, em as quais tiram algumas limitadas faiscas 
com as quais compram algumas varas de pano, com que se vestem 
asiea sua família, o que não fariam se êste remédio não buscas- 
sem, porque a terra de tudo é miserável para qualquer comércio, e 
por isso cheio de miséria e pobreza, porque além do pouco dinheiro 
que corre, não seria possível virem à esta vila alguns mercadores” 


(:º) E 
Durante os três anos de 1730, 31 e 32, o montante do ouro que 
circulava em Curitiba era igual a 4.395 oitavas de ouro em pó('!). 


PROCURA DE OURO E PRATA — POTOSI 


Descoberta a rota do Prata, foi ela a porta de entrada para O 
interior do Continente. fste foi procurado principalmente pelos 
espanhóis a quem, pelo Tratado de Tordesilhas, cabiam as terras, 
motivados pelas notícias da existência de um poderoso império, de 
um rei branco, no coração da América do Sul, “onde havia quanti- 
dades imensas de ouro, prata e pedras preciosas” (*º). 


Aleixo de Garcia, um dos náufragos da expedição de Juan de 
Solís, a partir da ilha de Santa Catarina realizara a grande proeza 
de penetrar, via terrestre, no interior do Continente, acompanha- 
do de três outros europeus e com um exército de índios da costa. 
Atravessara o “grande rio”, o Paraguai, e chegara aos “montes de 


(40) "Bol; do Ara. Munic. de Curitiba”! — vol. 10 — p. 82-102. 
(41) “Bol. do: Arq, Municipal de Curitiba” — vol, IX — p. 26-7. 

- 442) Samhaber, Ernst -— Sudamérica — Biograria de un Continente, p. 167 — gaitorial 
| Sudamericana, Búenos Aires, 1946; 


Re 


Dogtalizadocomamcomer 


giutória do Paraná “a 


plata”, ou teju efetivamente a Chuquisaca, onde encontrou à resis- 
tente barvetra do Império Inca, ge tle próprio não foi feliz, dois 
dos seus companhetros que se haviam adiantado, como portadores 
da notícia do achado, chegaram de volta ao litoral catarinense, 
com mostras de preciosas peças de prata e ouro, Tais notícias é 
que Anflumariam q Imaginação e animariam novas expedições, em 
procura de riquezas, 

Mas, 0 Peru, seria, no entanto, conquistado pelo Norte, e não 
pelos expedicionários vindos do Sul ou do Paraguai, Outros es- 
panhoóls 6 que conseguiriam alcançar e conguistar os domínios do 
lendário rel branco. Seriam inúteis, neste sentido, todos os es- 
forços de Irala. O tesouro do Inca, por via do Peru, já se encon- 
trava em mãos dos conquistadores. No entanto, o estuário do 
Prata teria um papel relevante, com o achamento do cêrro do Po- 
Losi, realizado quase por acaso por um índio, servo de Juan de 
Villarocl, descobrindo a mina de prata mais rica do mundo, em 
1545, 

A prata foi, a partir de então, obtida em abundância que al- 
teraria as estruturas econômicas vigentes, enquanto que chegar ao 
Potosi cra a grande aspiração. 


CAMINHOS RUMO A BACIA DO PARANÁ 


Estabelecidos os paulistas serra acima, uma vez transposta a 
barreira maior representada pela serra do Mar, e com os vales dos 
rios Tietê, Paranapanema, Paraná e outros, descendo rumo ao 
Oeste, a ausência de grandes florestas intransponíveis e a presen- 
ça dos campos do Sul, tiveram facilidades de ordem ecológica para 
o seu movimento expansionista, além das motivações de ordem 
econômica, escravos índios e procura de ouro e prata. 


“Consolidada a situação de sua vila natal, depois das campa- 
nhas da última década quinhentista, pósto o arraial piratiningano 
a coberto de qualquer assalto eventual, com a vitória das campa- 
nhas de Jerônimo Leitão, Jorge Correia e João Pereira de Souza 
Passaram os paulistas de agredidos a agressores” (*3). Este último, 
em 1596, abre a ofensiva. Os paulistas que até então lutaram 


MAB) Taunay, Attonso E, -- Ni o 

ed o a. era das Bandeiras (Estudos d ulista 
a , , le História Colonial Pa 

“1 Me Revista do Instituto Histórico: e Gepgráfico Brasileiro, tomo 84, p. 449, Eça pa 


sra + Waprensa Nácional, 1919. 
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hores das atividades de apresamento, encontrando 
dio para a sua pobreza” e “o seu modo de lucrar”, 
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“Cópia do globo 
do Cabo de ea Jansentus Blaeu, de 1640, por Reinhard Maack. In Boletim 
ia Universidade a Paraná — Geografia Física — n.º 1, Curitiba, 
959, 


Discipli i 
da O “ bandeiras pela ação de Francisco de Souza, 
ocidente do A ir rumo ao Oeste, penetrando em terras do 

-- Caminhos rumo à bacia do Paraná, ligando 


er reina, 
(44) Hollanda, Sé 
1 Sérgio .B 
época colonial, Pp. ge de — História Geral da Civilização Brasileira — I — A 
ê à > Difusão Européia do Livro, São Paulo, 1960. 
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São Vicente a Assunção, no Paraguai, eram já conhecidos desde 
Os primeiros dias da, colonização. 


xá Rd sistema de caminhos do Peabiru fôra, desde cedo, atravts 

erras paranaenses, palmilhado, em ambos os sentidos, por es 
panhóis e portuguêses. Era o caminho transcontinental mais ím- 
portante da época anterior ao descobrimento. 


“O Peabiru dirigiu-se do atual litoral paulista, em São Vicen- 
te, sôbre Itu, Piratininga-Sorocaba, para o Sul, rumo do Parands 
punema e de lá uma das principais nascentes do rio Ribeira acima, 
até os campos de Castro. Lá, na aldeia Abapany, um atalho, vin- 
do da foz do rio Itapocu, encontrava-se com o Peabiru” (*º). 


Alvar Nufies Cabeza de Vaca, em 1541-42, mostrara. à viabili- 
dade da viagem por terra, de Santa Catarina a Assunção, atraves- 
sando o Iguaçu e outros rios. Em 1551, uma parte da guarnição 
de Diego de Senabria realiza praticamente o mesmo itinerário. 
Designado também adelantado do Prata, no lugar de Alvar Nuúes, 
uma parte da sua expedição foi ter a Venezuela, enquanto que duas 
naves, com sua madrasta, Mencia Calderon, suas filhas e um gru- 
po de mulheres, com Juan de Salazar que comandava as embarca- 
ções, foram ter a Santa Catarina. 


Embora a proibição de Tomé de Souza, preocupado com êsse 
trânsito, o caminho terrestre entre São Vicente e o Paraguai, ga- 
nharia animação nessa década. Vindos do Paraguai, passariam 
Cristoval Saavedra, em 1551, Hernando de Salazar, em 1552, Ulri- 
co Schmidel, em 1553, Francisco de Gambarota, em 1555. 


Ruy Dias Melgarejo percorreu 0 Peabiru, desde Ontiveiros até 
São Vicente, em 1554. No ano seguinte, regressou, à partir de São 
Francisco, seguindo o mesmo roteiro de Cabeza de Vaca. 


Vindos de São Vicente, em 1556, cnegaram ao Paraguai, Juan 
de Salazar e Cipriano de Goes. 


E o trânsito continuava ainda no princípio do século XVII 
quando “foram numerosos 08 portuguêses € paulistas que pelo in- 
terior das terras vicentinas procuraram galgar o Paraguai . Con- 
ta-nos um documento de Sevilha, O auto do Governador Martins 

- de Ledesma Valderrama, mandando que 4 sua presença compare- 
cessem todos os súditos de Portugal entrados em ng ga id 
“Paraná, pela via de São Paulo. Vinte e cinco homens obedecer 


(45) Maack, Reinhárd — Sobre 
; Boletim da Universidade do 


o itinerário de vuirích Schmidel através do Sul do Brasil. 
Paraná, Geografia Física, n.º À, Pp: 8 — Curitiba, 1959. 
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à intimação, depondo a 23 de abril de 1633, sóbre a sua vinda ao 
Paraguai” (*º). 


O rei de Espanha também, de há muito, proibira a utilização 
dêsse caminho, estabelecendo como entrada ao Paraguai, apenas o 
Rio da Prata. Facilitado, no entanto, pela reunião das duas co- 
roas, constantes haviam sido as desobediências às reais cédulas e 
“muchas personas las habiam quebrantado” (*7). Entre os portu- 
guêses que, dessa maneira, haviam entrado no Paraguai, estavam 
Pedro Franco de Tôrres, em 1607, Henrique Paes, em 1613, Sebas- 
tizo de Freitas, em 1620, Antônio Preto e vários outros. 


Em 1628, o Governador do Paraguai, Luiz de Céspedes y Xeria, 
pelo Tietê até o Paranapanema, e descendo o Paraná, entrava ain- 
da no Paraguai, vindo de São Vicente. 


Durante, pois, quase um século, o caminho do Peabiru foi 
percorrido por viajantes e mesmo por altos funcionários da admi- 
nistração espanhola que, aliás, em grande parte, consideravam as 
terras ocidentais do Paraná, como pertencentes ao rei de Espanha. 

Seriam também os atalhos do Peabiru que conduziriam os ban- 
deirantes paulistas às Reduções do Guairá. 


ESPANHÓIS NO OCIDENTE DO PARANÁ 


As terras ocidentais do Paraná, ou seja a região do Guairá, 
pertenciam à governação espanhola do Paraguai. A viagem de 
Alvar Nufes Cabeza de Vaca colocara o próprio Adelantado em 
contato com a região, e, conhecedor das suas possibilidades, con- 
ceberia o projeto de ali criar, abrangendo terras paranaenses e ca- 
tarinenses, a nova Província de Vera, o qual, todavia, não teria 
concretização. 


O governador Martinez de Irala, no entanto, após êle próprio 
haver explorado o rio Paraná, teve a iniciativa do povoamento es- 
panhol no Ocidente do Paraná. 


No ano de 1554, o seu preposto Vergara fundava a povoação 
de Ontiveiros, à margem oriental do rio Paraná, poucos quilôme- 
tros abaixo das Sete Quedas. Em virtude, porém, da sua precarie- 

dade, a nova povoação seria, em 1557, transferida por Ruy Dias 


(46) Taunay, Affonso E, Op. Cit. D: 449. 
(47) Ibidem. : 


PORT TOR ALLA Meotnicto = Wealpriiton 
4a 
stearejo, homem tambem envtado por Mactineg do Irala, para 
= "prog acta, junto à fog do ro Plqulel, denoninanelo-a agora 
Poem N ' 
Ciudad Real del Gualra, | 
roi, alada, Ruy Diax do Melgarejo quec en 1570, Fuudarha, na 
contueneia dos elos Coranibata E eonio Luto Vila Rem del Bapteiba 
Santu. A nova cldade que contava com 00 moradores brancor pas 
Santu. º 
vecia ter futuro, dominando tum ceglão cont córer de equnpenta 
mil familias indigenas cujo trabalho podectam explorar gem obg 


taculos, 

A iniciativa de Irala decorverm do teto dec em sim viagem de 
exploração na Província de Tthmy, haver encontrado o Toc onda 
o Peabiru, como caminho melhor e male seguro paro Hloral pia 
centino, atingia o vo Paranã dá haviam tdo descobertas as minas 
do Potosi, em 1545, e eva preciso detendo-las mute o perigo de uma 
avançada dos portuguêses, Tol, assim, com o objetivo “de segurar 
o Peabiru que lrala mandava fundar Ontlvolvoss infelando o pos 
voamento espanhol nas regiões do Gualrá, 


Além das razões de necessidade da posse eletiva do território 
e do impedimento da passagem para os metals preciosos do Potost, 
a ocupação espanhola do Gualrá fot, sem dúvida, motivada, ainda, 
pela presença de milhares de índios que procuraram desde logo 
explorar, Fóra já adotado, em outras regiões de colonização espa- 
nhola, o sistema das “encomlendas” e, assim, os moradores de Clu- 
dad Real e de Villa Rica, procuraram também redugi-os à servidão. 


Aos “encomendados” cabia lavrar a terra, ençar e pescar para 
Os seus senhores, além de prestar serviços na construção de habita- 
ções e outros. Era, porém, na coleta da erva-mate, nos grandes 
ervais nativos da região, que a mão-de-obra indigena constituía 4 
grande e única tôrça de trabalho existente, 


Os índios, contudo, reagiram, batendo mesmo as tropas de 
Hernando Arias de Saavedra que, em consequência, recomendaria 
ao rei Felipe III, fôsse confiada n sua preificação e conversão aos 
missionários jesuítas, 


A Carta Régia, de 1608, acolheria essa proposta, eriando a 


aa del: Guairá, abrangendo as terras do Ocidente para- 


'Os padres Jesuitas Ortega e Fild 
: , Ss, em 1588, já haviam percor- 
aa o a pera dos seus superiores acêrea da antatância 
Da os no Guairá & apontado a conveniência, para a 
ig Sua reunião em prandes eldeiamentos 
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Autorizados, mais tarde, a colocar em prática o projeto de al- 
deiamentos sob a sua jurisdição, os jesuítas, no entanto, encontra- 
riam dificuldades e obstáculos, resultantes da oposição aberta dos 
moradores de Ciudad Real e de Villa Rica, frustrados êstes na ex- 
ploração do trabalho indígena. 


Apesar de tudo, efetivou-se a Província Jesuítica do Guairá, 
alcançando em vinte anos, a instalação de 13 núcleos, e chegando, 
a Leste, ao rio Tibagi; ao Norte, ao rio Paranapanema; ao Sul, ao 
rio Iguaçu; e ao Oeste, ao rio Paraná. 


“Formam em 1610, com a aprovação de Felipe III, uma repú- 
blica cristã, onde nenhum espanhol podia entrar sem a permissão 
de um religioso. Os indígenas ali aprendiam ofícios e artes. Pa- 
gavam um imposto ao Rei da Espanha, eram cuidados pelos Jesuí- 
tas, bons médicos e tornaram-se bons cristãos, trabalhadores e pa- 
cíficos” (18). 


Haviam sido reduzidos não à servidão que lhes explorava o tra- 
"palho, mas à vida cristã. “Chamamos Reduções aos povos de ín- 
dios que vivendo à sua antiga usança nos montes, foram reduzidos, 
pelas diligências dos padres, a povoações grandes e à vida política 
e humana” (*). Tal conceituação, formulada pelo Padre Montoya, 
objetiva, aliás, a organização e a vida das Reduções do Guairá. 


A Redução, na verdade, não era outra coisa que um “municí- 
pio” de índios, “sômente que isenta e independente de todo funcio- 
nário civil espanhol. Os padres a dirigem, e são consultados para 
tudo pelos alcaides e regedores índios. O missionário é nelas pa- 
dre, pastor, juiz, chefe, professor, cacique, médico, gerente, conta- 
dor e evangelizador. As características externas de uma missão 
são: a honradez administrativa, a densidade e a amplitude da vida 
cerimonial catequética e religiosa, a disciplina rígida que lhe dá 
matiz de comunidade conventual, o regime de trabalho suave e 
bem organizado (seis horas diárias) e geral bem-estar econômico” 


(59). 

“Face às civilizações elementares dos povos nômades, a missão 
teve que recorrer a uma forma radical de integracionismo, aquela 
das Reduções. Sua finalidade era a de reunir os índios nômades 


(48) Mauro, Frêdério — op. cit. p. 204. 
(49) Pe. Ruiz de-Montoya — In Romário Martins, História do Paraná, p. 87. Editôra 


Rumo, S. Paulo, 1939. 
(50) Viçens Vives, Jayme — Historia social y económica de Espafia y América, tomo HJ, 


P 850. Editorial; Teide, Barcelona, 1957. 
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des aldeias federadas, as Reduções, ensinar-lhes um nôvo 
um vida, técnicas agrícolas e artesanais européias, ainda que 
gê 7 


vem ou mal adaptadas ao meio” (51). 


REDUÇÕES — ORGANIZAÇÃO E VIDA 


aceita, pelo govêrno espanhol, a idéia de entregar a pacifica- 
ção dos indígenas aos missionários jesuítas, êstes, a partir de 1610, 
estabeleceram-se efetivamente na região do Guairá, organizando 
suas Reduções. 

Aldeias indígenas foram transformadas em Reduções, outras 
toram formadas. Os viajantes que seguiam os caminhos do Peabi- 
ru, no século X"'I e no início do século XVII, bem como os mapas 
da época, com freqiiência localizavam essas grandes aldeias ante- 
riores, como as de Tindigúera, A-ti-ba-gy e Abapany. 


Os padres José Cataldino, Simão Maceta, Lorenzana, e Fran- 
cisco de São Martinho, foram os primeiros a entrar na região, com 
o nôvo objetivo, iniciando a obra catequética. As Reduções de Nossa. 
Senhora de Loreto e de Santo Inácio foram as primeiras estabele- 
cidas no médio Paranapanema, à margem esquerda, em 1610. Via 
de regra, procurou-se a proximidade dos rios Paranapanema, Tiba- 
gi, Ivaí, Piquiri e Corumbataí para os grandes aldeiamentos. 


Foram estabelecidos pelos jesuítas, no Guairá, os seguintes 
núcleos: Nossa Senhora de Loreto, Santo Inácio, São Francisco Xa- 
vier, Nossa Senhora da Encarnação, São José, Sete Arcanjos de 
Taiaoba, São Paulo do Iniai, Santo Antonio, São Miguel, Jesus-Ma- 
ria, São Tomé e Nossa Senhora da Conceição do Guaranhos. Há, 
contudo, certa discordância e imprecisão, em variadas fontes, quan- 
to à exata localização, denominação e mesmo existência de algu- 
mas Reduções, assim a de São Tiago não teria chegado a ser fun- 
dada, enquanto que as de São Pedro, Tambo, ermida de Nossa Se- 


nhora de Copacabana, Santa Maria e São Antão, permanecem 
duvidosas (52), 


Os índios, aldeiados nas Reduções, eram na sua grande parte 
guaranis, porém, outros havia, entre os quais, tupis e carijós. 


« ($1) Chaunu, Pierre — t'Amérique et les Amériques — De la Préhistoire à nos Jours, P- 

i pe Ê 130 €:131. Armand Colin, Paris, 1964. 
3 ce Edo Tgor — Contribuição arqueológica e histórica ao estudo da comunidade espa- 
o ã f ola de Sindad Reat do Quairá, p:.104. In Revista de História n.º 2, Curitiba, 1963. 


Dogtalizadocomcamcomer 


| 
| 


História do Paraná 51 


As Reduções foram organizadas na base de vida comunitária. 
Suas atividades econômicas foram principalmente aquelas relacio- 
nadas à coleta de erva-mate que os padres exportavam, divulgan- 
do o uso da erva do Paraguai entre os espanhóis do Prata. Tixiar: 
plantações de mandioca, milho e outras, praticando lavouras cole- 
tivas. As terras eram tôdas, aliás, de uso comunal. A criação de 
gado era, por sua vez, realizada no regime do compáscuo. 


T rNsaO 


DE UM MARA HISTÓRICO DAS 
FUNÇÕES ESPANIOIAS 
REDUÇÕES JESUÍTICAS 
NOS SÉCULOS 1:41 
NSFEGIÃO DOATAL ; 
ESTADO 10) PARANÁ 


O rsucis tursass 
O maçãs sima 


ru) cuavgras 
asraeo 
mena tm 

teca 4 noço0 
testomir 


Ensaio de um mapa histórico das fundações espanholas e Reduções jesuíticas, nos séculos 
XVI e XVII, na região do atual Estado do Paraná por Igor Chmyz. In Revista de História 
n.º 2, Curitiba, 1963, 


Os homens dedicavam-se principalmente às atividades do setor 
primário (agricultura e pecuária), enquanto que as mulheres eram 
orientadas para as artes. O artesanato das Reduções, com a pro- 
dução de tecidos de algodão e de lã, alcançou qualidade. Os ofí- 
cios manuais tiveram grande desenvolvimento nas comunidades 
aldeiadas. Foram os índios carpinteiros, tecelões, ferreiros, pinto- 
Tes, estatuários, fundidores; tudo enfim era provido na própria 
Redução. 


O aldeiamento produzia o necessário para a sua subsistência, 
exportando os excedentes da sua produção agrícola e pecuária, 
além da erva-mate. Os seus produtos, aliás, concorriam no tráfico 
dos artigos de exportação mais importantes. 


O saldo favorável, verificado com a exportação, permitiu-lhes 
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edificar igrejas maiores e mesmo mais ricas do que aquelas de 


Assunção. 

As aldeias eram também objeto de planejamento urbano é 

arquitetônico fé e tôdas por um mesmo risco com ruas direitas, 
p RE e 


e encruzadas em ângulos retos, as casas geralmente térreas, cober- 


tas de telha, branqueadas, e com varandas pelos lados para preser- 
varem do calor, e da chuva... Pd (ho 


Eram divididas em quadras que umas davam para a praça, de 
forma quadrada ou retangular, situada no centro da povoação. A 
igreja, as casas dos padres, a escola, as oficinas, os depósitos e o 
cemitério, geralmente, em um único lado, enquanto nos demais 
estavam os edifícios com as habitações para as famílias indígenas. 
As casas, em forma simétrica, eram feitas de taipa, com tetos de 


duas águas. 


Os indígenas levantam-se cedo para o trabalho, para o qual 
seguiam depois do mate. Os empregados na lavoura reuniam-se 
diante da igreja e seguiam juntos para o campo. Os operários das 
manufaturas dirigiam-se para as respectivas oficinas. As mulhe- 
res para os teares. As crianças para a escola. 


As lavouras, os ervais, as manufaturas tudo estava sob o regi- 
me comunal; cada família, no entanto, além do trabalho comuni- 
tário que servia a todos indistintamente, podia plantar a sua chá- 
cara. Os produtos, porém, face à imprevisibilidade característica 
dos indígenas, eram guardados em depósito geral. 


Pomares e hortas eram ainda plantados, sobretudo as vinhas 
que deviam fornecer o vinho para a Missa. 


A vida comunitária encontrara apoio na tradição tribal dos 
indígenas, a qual foi mantida e respeitada. Abaixo da autoridade 
superior do Cura, ou seja, do padre diretor da Redução, estava 
aquela do alcaide, para os assuntos administrativos, e do correge- 
dor, para os assuntos judiciários. Estas funções, no entanto, eram 
exercidas pelos próprios chefes dos grupos indígenas aldeiados, obe- 
decida a hierarquia tribal. 


A educação era também comunitária, ministrada pelos padres 
que enfatizavam sua influência sôbre a infância e a juventude. 


Apesar do êxito dos aldeiamentos, continuava a oposição dos 
espanhóis de Ciudad Real e de Villa Rica aos padres que lhes arre- 
+53) Casal, Pe. Atres de Co 


: rográfia. Brasílica, p. 159, a 
1817, Tustituto. Nacional D. 159, tomo 1, fac-símile da edição de 


do Livro, Coleção de Obras Raras, Rio de Janeiro, 1945. 
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patavam os escravos e que concorriam na exportação da erva-mate 


e de outros produtos das Reduções. 
Outro perigo, maior ainda, desde logo também se apresentaria, 
aquêle das incursões preadoras dos bandeirantes paulistas. 


REDUÇÕES — DESTRUIÇÃO PELOS BANDEIRANTES 


O índio, como foi já observado era “o remédio da pobreza” do 
paulista e o seu maior e talvez único “meio de lucro”. 


Dessa maneira, “a captura e o comércio de índios tornou-se a 
atividade essencial dos paulistas” (5º), principalmente entre 1590 e 
1630. 

Logo após a sua entrada no Guairá, já os jesuítas do Paraguai, 
em 1611, “denunciavam que Luiz de Souza aliciava índios na re- 
gião do Guairá, atraindo-os para a costa de São Vicente” (55). 


Mesmo antes, ainda, em 1602, a bandeira de Nicolau Barreto 
descera os rios Tietê e Paraná, chegando ao Guairá. Em 1607, Ma- 
nuel Prêto também preara índios nessa região. 


O primeiro encontro, porém, entre os jesuítas espanhóis e os 
paulistas, dar-se-ia em 1611, quando a bandeira de Pedro Vaz de 
Barros, autorizada por Luiz de Souza, foi batida por Antônio de 
Ahiasco que lhe saira ao encalço, obrigando-a a abandonar a prêsa. 


Em 1612, o Cabildo de Ciudad Real apresentava queixa ao go- 
vernador de Buenos Aires, contra os portuguêses de São Paulo, os 
quais, incursionando no seu território, haviam já aprisionado e le- 
vado mais de 3.600 índios. Estes “estavam no maior alvorôço e 
ameaçavam despovoar a região, emigrando tumultuosamente além 
do Paraná e além do Iguaçu” (*). 


Muito pouco tempo tiveram os jesuítas para viver a experiên- 
cia do Guairá, ameaçados pela animosidade e oposição dos espa- 
nhóis, e pela guerra aberta movida pelos paulistas. Éstes, justa- 
mente, preferiam buscar suas prêsas nos aldeiamentos dos jesuí- 
tas, pois que os índios ali aldeiados, além de reunidos em grande 
número, estavam práticamente incorporados à civilização e, sobre- 
tudo, já acostumados aos hábitos do trabalho rural. Aos paulistas 


pe 


(54) Mauro, Frédéric op. cit. p. 148; 


5 (55) Taunay, Affonso E. op. cit, p. 450, 


(56) Tounay, Affonso E, op. cit. p. 451. 
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indi rato de suas lavouras, Em 1628, 
e bom a pç a que se dirigia pelo caminho 
a aasição, Luiz de Céspedes y Xéria, apresentava a Ama- 
dor Bueno da Ribeira, formal proibição de entradas o) peulletas 
no Paraguai. Ainda em São Paulo teve, porém, a nok cia que se 
encontrava em campo “uma ampaitígito sã 900 homens e 3.000 ín- 
dios para apresar as aldeias do Guairá ido 


O próprio Luiz de Céspedes y Xéria, casado que era com uma 
sobrinha de Martim de Sá, governador do Rio de Janeiro, seria 
suspeito de cumplicidade com os bandeirantes paulistas, em troca 
do fornecimento de índios para o seu engenho do Rio e para os 
seus ervais de Maracaju, fornecedores do produto para os merça- 
dos do Prata ('*). 


A bandeira de Antonio Raposo Tavares e Manuel Prêto partira, 
de fato, a 18 de setembro de 1628, com 69 paulistas, 900 mamelu- 
cos e cêrca de 3.000 índios, dirigindo-se para a região do Guairá. 


Os paulistas, divididos em várias colunas, preferiram seguir a 
via terrestre pelo antigo caminho indígena do Tibagi, continuando 
água abaixo pela cuenca dêste até o Ivaí, apresentando-se de re- 


pente no coração do Guairá, provocando consternação e confusão 
indescritíveis. 


Após os primeiros choques, desde Encarnação, registrou-se fi- 
nalmente o incidente que serviria de pretexto ao grande ataque ar- 
mado às Reduções. A partir da conversão do chefe índio Taiaoba, 
pelo padre Montoya, e que fôra prisioneiro dos espanhóis em Villa 
Rica, as Reduções se haviam convertido no asilo habitual “de todos 
Os índios evadidos, desde 0 Paraguai até São Paulo” (**). Os jesuítas 


abrigavam assim e protegiam a todos que escapavam tanto aos 
espanhóis como aos paulistas. 


Um índio, antigo aldeiado, escapara aos paulistas e refugiara- 


se em Santo Antonio dirigida pelo padre Mola. Os padres, embora 
ultimato dos paulistas, recusam-se a entregar Tataurana. A 29 de 
janeiro de 1629, os paulistas dãy 


d o assalto à Redução, era o início da 
destruição total, Ataques continuados, de tal maneira que, em 
: março, estava destruída a obra dos jesuítas no Guairá. Reduções 
ficam em ruínas, como as de Jesus-Maria e São Miguel, outras fo- 
Tam: abandonadas pelos Próprios aldeiados, como as de Nossa Se- 


nhora da Encarnação, São Paulo, Arcanjos e São Tomé, que fugiam 
den 5 
(57) Taunay, Attonso E 
(88) Cortesão, Jayme op. 
à 480); Samhaber, Ernst. o) 


Op. cit, p. 467, 
“Slt: p, 403, 
p..clt, p. 264. 
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ante a ameaça paulista. Os padres Montoya, Dias Tafio e Simão 
Maceta, comandam o êxodo tremendo dos indígenas, pelo Parana- 
panema e Paraná, até a região do Paraná-Uruguai, tentando esca- 
par, tanto aos ataques dos bandeirantes paulistas e consegiiente 
prêsa, como dos espanhóis que desejavam, por sua vez, aproveitar- 
se da oportunidade para reduzir os índios à servidão. 


er Mapa DAS BANDEIRAS 
DE 


RAPOSO TAVARES 


E dao 


foretotinhnietr JÃ 


o 


LEGENDA 


Escalas 1:4000000 Reposo Tevareszbir. 162829 


Mapa das Bandeiras de Raposo Tavares, de Jayme Cortesão, Curitiba, 1952. 


' Sômente as reduções Nossa Senhora de Loreto e Santo Inácio 
Mini, pela sua posição geográfica mais ao norte, escaparam aos 
ataques diretos dos bandeirantes. Debaixo da direção do padre 
Dias Tario foram, porém, evacuadas em 1631. Doze mil índios con- 
Sentraram-se na confluência do Paranapanema e do Paraná. Era 
º que restava dos 40 mil conversos aldeiados. 
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Os padres Mansilla e Maceta recusaram-se a deixar os Índios 
aprisionados pelos paulistas e acompanharam-nos na escravidão. 
Tentaram libertá-los, representando ante as autoridades, nada con- 
seguindo, entretanto, ante a necessidade que tinha o Govêrno do 
apoio dos colonos portuguêses, em virtude do ataque holandês a 
Pernambuco, 


Contudo, “por ordem do rei, abriu-se processo contra Antonio 
Raposo Tavares. Este possuía em São Paulo grande número de 
inimigos. Teve que apresentar-se no Rio para justificar-se. Porém, 
com sua atitude firme e orgulhosa logrou que o tribunal presidido 
pelo juiz Francisco da Costa Barros, o restituisse a sua cidade e q 
seus direitos” (*º). 


Continuaram as razias dos bandeirantes no Guairá e as pró- 
prias povoações espanholas foram também atacadas, de tal mane- 
ra que Ciudad Real e Villa Rica foram abandonadas em 1632. Vil- 
la Rica resistira ao assédio durante meses, caindo por fim. Os seus 
moradores evacuaram para oeste, muitos, porém, na retirada, uni- 
ram-se aos paulistas, vindo para São Paulo. 


A ofensiva paulista, iniciada por volta de 1590, vai sômente 
encontrar o seu ponto final quando os jesuítas e os índios reor- 
ganizados, derrotam, em 1641, junto ao Mbororé, a bandeira de 
Jerônimo Pedroso de Barros e Manuel Pires. Foram, em conse- 
quência, obrigados a recuar, depois de meio século de vitórias sô- 
bre os índios e jesuítas espanhóis. Porém, haviam contido a ex- 
pansão espanhola rumo ao Atlântico, representada pelas Reduções 
que, em terras paranaenses, chegaram a atingir aos Campos Ge- 
rais, afirmando para o domínio português as terras à margem es- 
querda do Paraná. 


Após os ataques bandeirantes e a destruição das Reduções, 
bem como do abandono das povoações espanholas, ficou o Ocidente 
do Paraná que animação tivera por quase todo o século precedente, 
em completo esquecimento, pois que, sem índios e sem ouro e 
prata, não mais atrairia atenção. 


De qualquer maneira, nem a ocupação espanhola, nem as Re- 
duções Jesuíticas, chegaram a constituir uma comunidade em 
terras do Paraná. 


(60), Bamhaber, Ernst. op. cit: p. 272. 
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PROBLEMAS DO PRATA E DO OCIDENTE 


Dois pontos de fricção teriam Portugal e Espanha, em decor- 
rência das dúvidas quanto ao alcance do meridiano de Tordesilhas 
e das situações de fato que se criariam nos séculos XVI e XVII — 
o Sul e o Sudoeste, ou seja às margens esquerdas respectivamente 
do Prata e do Paraná. 


Se aos portuguêses, por razões de ordem econômica, não ha- 
viam no século XVI e primeira metade do século XVII, interessado 
grandemente as terras situadas abaixo de São Vicente, o direito 
português às terras do Sul até o Rio da Prata era por todos reco- 
nhecido. A Pastoralis Solicitudo, de 22 de novembro de 1676, bula 
pontifícia que criava o Bispado do Rio de Janeiro, atribuia-lhe, 
como território diocesano, tôda a costa e o sertão que da capitania 
do Espírito Santo, ia até o Rio da Prata (“usque ad Flumen de 
Prata”). 


Se a expansão espanhola visou chegar ao Atlântico, ganhando 
as terras do Oeste do Paraná e do Rio Grande do Sul, os portu- 
guêses, pelos bandeirantes, detiveram o avanço, e procuraram ago- 
ra afirmar sua ocupação ao Sul, no Prata. 


“A ambigiiidade do Tratado de Tordesilhas favorecia as am- 
bições portuguêsas sôbre a região do Prata em uma política de 
expansão que visava dois fins: rumo ao Oeste, em busca de metais 
preciosos; e rumo ao Sul, para assenhorar-se das férteis planícies 
mesopotâmicas e dominar o comércio do Prata com a possessão de 
Buenos Aires. Para tais fins, Portugal contava com o apoio de 
sua aliada Inglaterra” (). 


O objetivo não seria, pois, a consecução tão sômente de fron- 
teiras naturais, mas a recuperação do comércio de Buenos Aires 
que se desenvolvera durante o tempo da reunião das coroas ibéricas, 
tão rendoso, porém agora obstaculizado pela Restauração, face so- 
bretudo às proibições do rei de Espanha. De outro lado, o declínio 
do açúcar e a perda dos mercados britânicos, na segunda metade 
do século XVII, levaram a essa direta atenção pelo comércio do 
Prata, através do qual a prata do Potosi podia chegar ao Brasil e 
a Portugal. 


(61) Ibafiez, José O: — op: lt. p. 59. 
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Em 1648, O padre Antonio Vieira falava claramente na 
da do Rio da Prata polos portuguêses, entre outros 1 em 


: Mo q motivos, pela 
compensação necessária em virtude da queda de Pernambuco em 
mios dos holandeses, 


- Embora o empenho de Salvador Correla de Sá em fundar a 
capitania do Sul que deveria estender-se até o Prata, a Coroa, no 
entanto, preferiu agir diretamente. 6 


A primeira tentativo, foi a da expedição, em 1679, de Jorge 
Somtes de Macedo que não logrou, porém, chegar ao seu destino. 
O Governador do Rio de Janeiro, Manuel Lobo, contudo, em 1680, 
fundaria a Colônia Nova do Sacramento, à margem esquerda do 
Prata e defronte a Buenos Aires, 


A nova colônia foi desde logo o entreposto do comércio c do 
contrabando. “O dinheiro enviado do Potosi, some-se, passando 
para a Colônia dos portuguêses” que ali vendiam artigos europeus 
e negros da Angola (“!), Em 1738, Sacramento servia de armazém, 
não apenas para o comércio português, mas também ao de outros, 
inglêses principalmente. Era contínua a movimentação, entre 


Sacramento e Buenos Aires, das pequenas embarcações, de navios 
de asiento. 


Sacramento, com uma reduzida população de cêrca de 600 
pessoas, recebia a visita de 30 embarcações por ano. “Portugal no 
Prata significava o acesso da Inglaterra, era o contrabando que 
brechava a política monopolística da Espanha, o perigo iminente 
sóbre os depósitos de prata do Potosi” (%!). Eis porque a reação 
dos espanhóis. Fundada e destruída foi Sacramento no mesmo 
ano, embora o Tratado Provisional de 1681 reconhecesse logo a 
seguir a presença portuguêsa. Porém, foi acidentada, com Sacra- 
mento sitiada por quatro vêzes e ocupada três vêzes pelos espa- 
nhóis, sendo a última definitivamente, em 1777. 


(62) Holanda, Sérgio Buarque de — op. cit. p. 324. 
(63) Hollanda, Sérgio Buarque de — op. cit, p. 351. 
(63) Hollanda, Sérgio Buarque de — op. cit. D. 365. 
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Ou portuguêses de Sacramento entraram - ad 
mérclo do carnes, sbo, graxa e couros, “O comércio da Fil dg 
tre Buenos Atres e Espanha está sendo Prejudicudo pelo de Sacra. 
mento e Portugar' (), 


Novamente são os jesuítas das Mis que devem alertar 0 
Govérno espanhol, face ao perigo e o risco que correm og 28 Povos 
das Missões do Paraná e Uruguai, com a cercania, da cidadela e da 
colónia do Sacramento, Os portuguêses, aliados a índios Infitis, 
trazem. constante sobressalto aos milhares de índios aldejados que, 
atinal, no início do século XVIII, como afirmam os padres Juan 
Baptista de Zea e Mateos Sanchez, ao rei de Espanha, eram “éstes 
vassalos a única Jórçu e defesa que tem V.M. contra os portuguêses 
e para q defesa das cidades de Assunção, no Paraguai, e do pório 
de Buenos Aires, porta e chave do Peru, e único fim dos portuguê- 
ses” ("t). O superior das Missões do Paraná e Uruguai, padre Fran- 
cisco Dias 'Tafio, acentuara já os serviços qualificados e notórios 
prestados, com fidelidade, pelos índios das Mi ssões, “defendendo 
continuamente estas Províncias e fronteiras dos inimigos portuguê- 
ses, reveldes do Estado do Brasil, desde o ano de 1640 quando se 
levantaram contra os mesmos e até o presente, estorvando-lhes o 
passo para as províncias do Prata, Paraguai e Tucuman, e reino 
do Peru..." (9). 


Nesse documento que invoca sejam os índios das Missões ali- 
viados dos tributos que deveriam pagar, assinalava o pe. o 
claramente os pontos básicos de fricção no Sul eno guie es ss 
dizer que os mesmos “defendem estas fronteiras a 
inimigo português rebelde, assistindo oq a E o ici; 
em diversas partes, como são no Salto de Guatr TU 
entre os dois rios do Paraná e Uruguai... ”( ). 


a Res Er 
Os portuguêses do Sacramento também jogo, ia aee 

retirada, de mulas e cavalos para uso é serigoo o RES 

tura do caminho terrestre do Viamão, por y 

iria intensificar o comércio de tropas. 


é entação de 

Esse comércio de tropas é que aparecerá and E ori 

Alexandre de Gusmão, a fim de convencer RR “as dilatadis- 
veniência do Tratado a ser firmado com a Esp: á 


$ sacramento, 
Eis sy tes — Colônia do 
(65) Cortesão, Jayme — Tratado de Madrl — Antecede 


p. 173, Bibiloteca Nacional, Rio de Janeiro, 1ss4- 
(65) Cortesão, Jayme — op. eit. p. 120 
(07) Cortesão, Jayme — op. elt. Pp. 5. 
(08) Cortesão, Jayme — op. elt. D. Ni. 
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simas campanhas que se compreendem dentro da demarcação 
nos fica, são capazes de sustentar muitas mil pessoas: 
de vacarias, véstas, muares e cavalares, se farão opulento, 
tomarem éste modo de vida: navegando os seus couros É OS que 
para os portos do Brasil, e os mais animais terão uma gr Há Carm, 
da para o serviço das Povoações, onde tem dêles necessidade sai. 
Observa-se pois que o comércio de gado com o Sul pass, xp 
para o primeiro lugar nas preocupações portugnêsas, Era y; 
Bem, pois, segundo Gusmão, trocar-se a colônia do Sacra” 
pelas terras dos Sete Povos das Missões que, além de garantir o 
Presença e a ocupação portuguêsa no Rio Grande do Sul E eg 
ciava tão rendoso comércio, De outro lado, difícil se) Pi 


ass e ria mant 
Colônia face à oposição intransigente dos moradores de uens 
Aires, 


Em consegiência, resolviam-se também 
“dri, de 1750, com base no invocado argument; 
tronteiras ocidentais do Paraná. 


pelo Tratado de Ma- 
o do uti-possidetis, as 


ORGANIZAÇÃO DA COMUNIDADE TRADICIONAL 


O século XVIII trouxe grandes transformações para o regime 
colonial e, em geral, para a sociedade brasileira, 


A descoberta e a exploração do ouro em Minas Gerais, Cuiabá 
€ Goiás, acarretou ajustamentos no sistema administrativo da co- 
lônia. A ocorrência e continuidade das guerras espanholas no sul, 
desde a fundação da, Colônia do Sacramento, obrigou a população 
a um grande esfôrço inteiramente dirigido pelo govêrno. O resul- 
tado foi a instalação de um Estado Colonial Português, mais defi- 
nido, mais centralizado e mais profundamente autoritário. Nesse 
Período perdem a sua importância as Câmaras Municipais, anu- 
lam-se as liberdades locais, submetem-se ao govêrno colonial por 
tuguês todos os grupos de famílias que governavam “com soltura” 
as várias regiões que se exprimiam por meio das instituições mu- 
nicipais. Desaparece o bandeirismo espontâneo e as populações 
se transformam em uma organização militar inteiramente dirigida 
pelos prepostos do govêrno português. Detiniu-se com mais rigor 
? monopólio comercial da colônia em favor da economia da Me- 
trópole. Suprimiram-se os restos das capitanias dos donatários € 


(89) Eolianaa, Sérgio Buarque de — op, cit. p. 35€. 


ha 


História do Paranã 


o 
instalou-se uma nova e Poderosa il 
ou Capitania Geral. Cada uma d 


Dizia o Conselheiro que as Populações não puderam se assentar 
na agricultura, porque a Capitania “ainda no berço, perdia todos 
os dias uma grande parte de sua população em guerras destruido- 
vas em lugares remotos e desertos”, referindo-se às guerras do Rio- 
Grande e ao sistema de recrutamento militar. 


Como se isso não bastasse, o Conselheiro apontava o sistema 
do monopólio comercial como estrangulador de qualquer desenvol- 
vimento: “o comércio acanhado e mesquinho das frotas, que fina- 
lizou em 1765, conhecia apenas os portos de Pernambuco, Bahia e 
Rio de Janeiro; não tinha navios bastantes para o transporte de 
todos os gêneros que se cultivavam nas diferentes Capitanias dêste 
vasto continente;... tôdas estas circunstâncias tornaram necessã- 
riamente inúteis os trabalhos agrários superiores ao gasto e con- 
sumo do próprio pais nativo produtor, em benefício particular (dos 
comerciantes) daqueles portos privilegiados”. 


Lembrava o Conselheiro como fato auspicioso, a Ea 
da Capitania de S. Paulo, que até 1765 A ia pm 
mas lamentava que nem todos os seus Capitães-Gener: a ga dade 
dores fôssem “melhores e mais sábios administradores pi 
a história do século XVIII da Capitania de S. ni eira Ge 
“No ano de 1765 apareceu em 5. Paulo o terada nd 
vernador e capitão-general. Mandou êle exami 


A t... e dem 
€ a navegação dos rios da Curutiba, Da Giinelo de 
gasim o Iguatemi, em cuja margem seletado. 1 o erigiy q 


Sescenta léguas do famigerado sítio 
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praça de N. 8. dos Prazeres ... Olhava-se essa praça como origem 
certissima de grande comércio ... nem doutra sorte se divisavam 
as duas mais, para cuja edificação se Raviam tomado medidas pra- 
ticas e bem dispendiosas; e O dito governador ... intentava levan- 
tar o primeira na margem meridional do Ivaí, e no mesmo sítio em 
que existira Vila Rica ... e a segunda na entrada dos campos de 
Guarapuava”. Essas três “praças” — dizia o Conselheiro exami- 
nando o plano do Morgado de Mateus — teriam assegurado a pos- 
se brasileira até Assunção e fechado aos espanhóis, “três portas 
francas muito a seu salvo nas Capitanias de S. Paulo, Goiás e Mi- 
nas Gerais ... Do estabelecimento das “praças” citadas, “teria re- 
sultado a criação doutras tantas povoações, ao menos de multipli- 
cadas estâncias para a educação dos gados ... e finalmente, para 
O comercio que poderiam ter introduzido no Paraguai, no Uruguai 
e grande parte do Pera...” (70), 

Antes, porém, da vinda de D. Luis Antonio, o Morgado do Ma- 
teus, cuja ação de govêrno tocaria tão profundamente a população 
paranaense, com o desenvolvimento de seu plano de ocupação de 
todo o oeste — é preciso que se examine o evoluir da comunidade 
paranaense durante a primeira metade do século XVIII, quando 
começa sua expansão sôbre o atual território paranaense. 

Nas suas informações sôbre Curitiba de 1721, dizia o Ouvidor 
Pardinho que a comunidade vivia num raio de apenas sete léguas, 
ao redor da vila; que além dêsse limite existiam infinitos campos, 
que eram desconhecidos, para os lados de oeste e do sul, e que só 
para o norte da vila, ao longo da estrada que ligava Curitiba a S. 
Paulo, existiam algumas fazendas de criação de gado, de proprie- 
dade de habitantes de Paranaguá e de S. Paulo. 


Quando se descobriram as minas de ouro de Minas Gerais, 
houve uma concentração de população no território dessas minas, 
acrescida de grandes levas de aventureiros que imigraram de Por- 
tugal, na esperança do ouro. A carência de gêneros, numa popu- 
lação que se formou súbitamente, e que se dedicava exclusivamen- 
te à cata do ouro, criou tremendos problemas de abastecimento, 
que raiaram pelo drama da fome. A organização dêsse abasteci- 
mento foi o grande problema enfrentado pelo govêrno colonial, na 
Primeira parte do século XVIII. O norte e o sul do Brasil se em- 
penharam nesse problema, encontrando, afinal, em Minas Gerais, 
o mercado para o produto de suas atividades econômicas. 


(70) Antonio Rodrigues Veloso de Oliveira — “Memória sôbre o melhoramento da Pro- 
Yincia de São Paulo, aplicável em grande parte às demais províncias do Brasil” — 
1810. 
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Aquelas fazendas de criação de gado dos Campos Gerais do 
Paraná se desenvolveram com a venda de seu gado aos Mineiros, a 
altos preços pagos em ouro. Mas sua produção era, insuficiente 
para o grande abastecimento. 

As campanhas e a região serrana do Rio Grande estavam cheias 
de gado selvagem, que poderia suprir as regiões mineiras, se fôsse 
possivel conduzi-lo para lá. Mas não havia ligação por terra entre 


o Rio Grande e Curitiba, separados por léguas de campos desco- 
nhecidos, 


Foi nessa conjuntura que o governador de S. Paulo, Caldeira 
Pimentel, mandou abrir a estrada da Laguna, que, ligando os cam- 
pos do Rio Grande com os de Curitiba, possibilitasse a subida de 
tropas de gado. A estrada, cujos trabalhos começaram em 1728, 
e continuaram com grandes dificuldades, foi afinal retificada, de 
Viamão, no Rio Grande, aos Campos Gerais do Paraná, e começou 
a ser usada em 1731. Mas enquanto se construía, contra ela se 
levantaram os jesuítas espanhóis das Missões do rio Uruguai, que 
temiam pelo seu gado chucro da Vacaria da Serra; os fazendeiros 
dos Campos Gerais do Paraná, que temiam pela baixa de preço de 
seu gado no mercado das Minas Gerais; e a própria população curi- 
tibana, que antevia agravamento tributário para as despesas da 
abertura da estrada. 


A tôdas as dificuldades resistiu o governador. Um seu emis- 
sário, tentando vencer a indiferença dos curitibanos, enquanto se 
construía a estrada, argumentava perante a Câmara de Curitiba, 
em 1730: “.. .pelo dito caminho (se conduzirão) gado e cavalga- 
duras daquelas campanhas (do Rio Grande) e mais partes remo- 
tas donde se acham os ditos gados brabos, com muita abundância 
dêles, por cuja razão mandou o dito Senhor (governador) abrir o 
caminho, e assim para aumento da Fazenda Real, como para o 
bem comum dos povos desta Capitania (de Curitiba), principal- 
mente para os mais pobres, porquanto indo sômente com suas pes- 
soas, poderão trazer todo o gado que puderem, sem lhes custar 
naquela paragem estipendio algum mais que o conduzirem-lhes, 
e assim como os mais, com o dito gado poderem povoar as quanti- 
dades de campos que se acham. despovoados nesta Capitania, e as 
sim ficarem utilizados, como também se proverão as novas minas 
de Goiases, dos gados necessários, de que são faltos, e por êste 
meio ficarem mais utilizadas as ditas minas, como também os que 
para elas conduzirem os ditos gados” (1). 


(71) “Bol. do Arg. Munic. de Curitiba” — vol, 8 — p. 51. 
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Apesar da descrença dos curitii a 
pos de Curitiba, vinda do Rio Grango Sa XT31 entrou nos cane 
a primeira tropa, tangida por Sem tropeiros, ndo para 5, Paulo, 
mil e tantas cabeças, entre cavalos, mulas e Er Fomposta de “ruas 
vacum, portanto, como mesmo continuou à Ed Não era gado 
% que nas minas também era Cruciante a falta de ea aus 
a condução, tanto do ouro que descia para o Rio, “ transporte para 
que subia do Rio para as minas, Tissa atividade cu, do comércio 
mórcio das tropas de mulas, se torngu a atividade co nómica, o co- 
sul. estarei Pereira, que retifica S nd do 
aeira tropa, informava ao governado: a pre 
cio: “Só as cavalgaduras que Pim ie e ce 
deram pera a Fazenda Real mais de dos mil crugadosmEa "a ren- 

E com isso se inaugurava um; 
micas dos habitantes do Paraná e do sul de S. Paulo: o tropeiri 
Consistia o negócio em ir comprar as mmuladas no Rio Grande no 
Uruguai, na Argentina, conduzilas em tropas, numa caminhada 
de três meses pela estrada do Viamão, i a é 


da a estrada, 


à nova Tase de atividades econô- 


Sorocaba, onde vinham compr: 
nenses, 


O “ciclo das tropas” começa em 1731 e se esgota na década de 
1870, quando as construções das estradas de ferro do café, em 5, 
Paulo, desvalorizam o muar como meio de transporte. 


Durante o período dêsse “ciclo”, as fazendas de criação de 
gado e invernagem de muares, estendem-se por tôdas as regiões 
de campos naturais do Paraná, campos que vão desde Curitiba, 
Campos Gerais, aos campos de Guarapuava e de Palmas, numa 
“cupação fundamental do território paranaense, até as ironteiras 
do Rio Grande e Argentina, 


Sob a base da grande propriedade de terras de campo natural, 
da criação de gado, do tropeirismo e da invernagem, e do trabalho 
escravo de índios e de negros, caracterizou-se no século XIX, a 
Classe dominante regional, configurada em famílias fazendeiras, 
“Vivendo em suas terras e detendo o poder político local e regional, 
Por meio de oligarquias parentais. É nesse período que florescem 
às cidades dos planaltos paranaenses: Castro, Ponta Grossa, Pal- 
Jneira, Lapa, Guarapuava, Palmas, tôdas elas nos roteiros das tro- 
Pas, das fazendas, das invernadas. 


n2) — 
2) — nir.2.6. Brasileiro — vol. 60 — p. 259. 
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OS JESUÍTAS EM PARANAGUÁ 


Não apenas no Guairá estiveram os jesuítas. A êles coube 
também dar início à educação sistemática no Paraná, com a fun. 
dação do Colégio de Paranaguá. 


Desde o final do século XVII, pode ser precisado o ano de 16892, 
conforme petição da Câmara da Vila de Paranaguá, solicitavam os 
seus moradores ao Superior Geral da Companhia de Jesus, a resi- 
dência de padres jesuítas em sua Vila, visando a instrução e educa- 
gão de seus filhos, ou, pelo menos, a realização de Missões anuais. 


A Câmara volta a insistir nessa petição em 1685 e, em 1690, 
unida à representação do povo, solicitou ao Provincial da Compa- 
nhia de Jesus, a vinda de seis padres, com a promessa de construir 
para êles um colégio e residência, à custa dos moradores de Para- 
naguá, bem como dar-lhes dinheiro para a aquisição de escravos e 
terras para os seus estabelecimentos agrícolas. 'Tudo isto prome- 
tiam em troca de aulas, de ensino primário e de latinidade e, ain- 
da, que fôsse a mocidade instruída nos dogmas da religião católica. 
No ano de 1699, o Provincial da Companhia de Jesus enviou a 
Paranaguá alguns religiosos que receberam, da Câmara, seis es- 
crituras de doação. 


Em agôsto de 1704, a Câmara acusava, com muito gôsto e ale- 
gria, a comunicação do Provincial acêrca da fixação de a 
de padres jesuítas em Paranaguá. Nesta mesma Câmara de de 
foi realizada, em nome do povo, a promessa em favor da Compan! Ee 
de Jesus, para efeito da fundação de um convento, dos bens RES 
sários, doando-lhes Antonio Morato, os bens e alfaias da cap a 
de Nossa Senhora das Mercês, além de outros, como ER E 
gado vacum nos campos de Curitiba, a metade da ilha da Coting: 
e tôdas as terras pertencentes ao Varadouro. 


Por ocasião da vereança de 2 de maio de 1707, a Câmara a 
zava ainda a doação, aos padres da Companhia, de sete mil o 
dos para a edificação da igreja, e mais dois currais e Ag Eçã 
cabeças de gado, para a côngrua, bem como de se s a tes 
para o pastoreio e plantações. A 14 de maio de a a 
Antonio da Cruz e Thomaz de Aquino entravam na Vila ci Ds 
naguá, sendo que esta data pode assinalar a fundação da 
Jesuítas em Paranaguá. 


DIFICULDADES PARA A FUNDAÇÃO DO COLEGIO 


Desde então pretenderam os padres dar início às obras do edi- 
fício do colégio, sendo que a 3 de fevereiro de 1709, o ouvidor João 
Saraiva de Carvalho, de São Paulo, oficiava à Câmara de Parana- 
guá, no sentido de que esta não deveria consentir no levantamento 
da obra, sem que fôsse obtida a real licença para tanto, mas que 


Os materiais para a mesma poderiam ser reunidos, ficando assim 
próxima a fazer-se. 


Em sessão de 8 de outubro de 1710, por se haver acabado o 
tempo consignado em escritura anterior, os oficiais da Câmara de 
Paranaguá firmaram nova escritura de obrigação com os padres 
da Companhia, segundo a qual, em nome do povo, obrigavam-se a 
“dar aos jesuítas o restante dos sete mil cruzados prometidos pelos 
seus antecessores em escrituras mais antigas, na importância de 
1:2605480 réis. Indicam as doações em dinheiro e materiais, os 
nomes dos ofertantes, o plano do colégio, o número de cubículos 
que haveria de ter e outros detalhes da construção. No entanto, 
novos embaraços sofreria ainda a constru: 


ção do colégio quando, 
em 1720, pelo provimento n.º 60, o Ouvidor Rafael Pires Pardinho 
não reconheceu como legítimas as doações feitas à Companhia, da 


metade da ilha da Cotinga e das terras do Varadouro, sustando as 
obras do edifício. 


Embora os embargos de posse e medição, opostos pelos jesuítas, 
O Ouvidor Pardinho manteve a posse da Câmara de Paranaguá sô- 
bre aquêles imóveis doados à Companhia por Antonio Morato. 


Aliás, é de referir-se que a ilha da Cotinga era objeto, desde 
1648, de demanda possessória entre a Câmara da Vila de Parana- 


guá e o provedor Manuel de Lemos Conde e seu filho e sucessor 
Antonio Morato. 


Em seus provimentos o Ouvidor Pardinho alegara também que 
a capela de Nossa Senhora das Mercês, doada por Antonio Morato, 
Tôra levantada com as esmolas do povo e, portanto, era bem co- 


imum pertencente a êste mesmo povo, e hão propriedade privada 
daquele. 


Os parnanguaras, porém, não haviam desistido dos seus an- 
seios e data de 17 de março de 1722, nova representação da Vila, 
Pedindo a permanência dos padres e solicitando permissão para 
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que pudessem fundar um colégio. Em outubro novamente os ofi- 
ciais da Câmara representam a Sua Majestade, pedindo autoriza- 
cão para os padres da Companhia criarem colégio naquela Vila. 
Queixam-se da falta de sacerdotes que administrem os sacramen- 
tos e eduguem os filhos da terra. Declaram, ainda, que os padres 
têm meios suficientes para a criação do referido colégio, sem dis- 
péndio da Fazenda Real. O primeiro Ouvidor-geral e Corregedor da 
Ouvidoria de Paranaguá, Antonio Alvares Lanhas Peixoto, pelo 
provimento n.º 5, do ano de 1726, reformou os provimentos ds 
Pardinho, reconhecendo as doações feitas à Companhia de Jesus. 


No entanto, continua a demanda pela posse da ilha da Cotin- 
ga e dos terrenos do Varadouro. Em 1731 a Câmara representa 
junto à Coroa, que manda restaurar os provimentos anuladores do 
Ouvidor Pardinho. 

Nôvo pedido de licença é formulado pela Câmara em 23 de 
agôsto de 1732. Referem-se aos provimentos de Pardinho e de 
Lanhas Peixoto, esperam que lhes fique a posse da ilha da Cotinga, 
até que seja decidida a parte que os jesuítas dizem ter contra a 
mesma Câmara. Pedem, porém, licença para que os padres da 
Companhia possam fundar casa colegial naquela vila, para o que 
os mesmos já possuiam patrimônio suficiente. 

Em carta dirigida ao rei, em 22 de novembro de 1733, a Câma- 
ra de Paranaguá refere-se a ésse pedido do ano anterior, no qual 
deu conse das coisas necessárias ao bem comum, e à capela de 
Nocsa Sennora das Mercês que outrora esiéve edificada no morro 
ês Cotirsa, cuja reconstrução fôra recomendada pelo Ouvidor Par- 
dinho e pediam lícença para que sósce a Câmara a protetora da 


dita capela. 
Justamente respondendo a essas petições de 1752 e 1798, em 
Câmera às Paramnagué solicitava a confirmação do provi- 
sdisÃo quanto às doações de Morato, mas em que pe- 
z ítas fundassem uma casa 


que 
mento de Par e 

oro torcbém licença para que os jesu 
elegia, o se conforme carta régia às Conselho Ultramarino para 
o Oundor da Comarca de Paranaguá, de 18 de novembro de 
sã, pedia rformeçies Gonde porsesia sair O dinheiro para a des 
; e sustento dos padres. 


põe da fundação do colégio 
Comidca-gerai, Menu dos Bent Logath, esa carta aego 
26 PÁ G4 Portugal, ex 26 de rozro de 17%, relata q farta de 5 
LENSINES IA CILINDIANA ES VÃOS, e Curitiba é Paranaguá, eso 
Rania, GUbUE CItras FOIOPS, O não haver alí convento de elgm 
ae BXSSA eepfesas sem ncopião des paáres da Companhia, 
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três sacerdotes, um dos quais em missão nas vilas de Cananéia e 
Iguape, o outro ocupado em sermões, e O outro no hospício, tam- 
pém ensinando estudantes a ler, escrever é princípios de gramáti- 
ca. Os mesmos pretendiam fundar colégio, o que não haviam 
ainda conseguido por falta de licença real. 


Este mesmo Ouvidor-geral, atendendo à consulta formulada 
1737 informava ao rei 


pelo Conselho Ultramarino, em março de é 1 
que, para a fundação do colégio, os jesuítas já haviam recebido 
doações em dinheiro e materiais e, quanto à sustentação dos pa- 
dres, que deveriam ser oito, possuiam algumas fazendas de gados 
e plantações de mandioca e legumes, onde tinham escravos, al- 
guns dêles pescadores, os quais poderiam aproveitar o pescado 
abundante nos mares e rios daquela povoação. Assim, parecia-lhe. 
que Sua Majestade devia conceder a licença pedida e uma ajuda 
de custo, se fôsse do seu real agrado. 

Junto a esta carta autógrafa do Ouvidor-geral, foram remeti- 
dos à Metrópole cópia do traslado da escritura de obrigação nova- 
mente feita pelos oficiais da Câmara, para com os padres da Com- 
panhia, em 8 de outubro de 1710, e o auto de testemunhas feito 
na Vila, a 23 de março de 1737, para se conhecerem os bens dos 


referidos padres. 

Nesta ocasião depuseram, como testemunhas, o capitão Ma- 
nuel Gonçalves Correia, o sargento-mor Damião Carvalho da 
Curha, o capitão-mor André Gonçalves Pinheiro. Referem-se es- 
tas testemunhas a fazendas situadas no têrmo da Vila de Curitiba 
eno Superagui, onde os jesuítas tinham gado e escravos. algurs 
dêles pescadores e ferreiros, e as esmolas que os padres recebiam. 
Dizem mais que os padres foram para ali a rôgo dos moradores e 
assistiam a um hospício, pretendendo fundar um colégio. 

Finalmente, em 18 de junho de 17238, manifestou-se o Conse- 
lho Ultramarino. Em sua consulta refere-se à petição de 1733 e às 
informações do Ouvidor-geral de 1737. O procurador da Fazenda 
tóra de parecer que se fizesse justiça. O procurador da Coroa, po- 
rém, disse que se aos jesuítas fósse dada a licença pretendida, se 
lhes deveria proibir expressamente a compra de novas terras. “Ao 
Conselho pareceu o mesmo que ao procurador da Coroa. 


Em minuta, sem data, de parecer do Cons Ê 
B se; je selho Ultramarino, 
Este refere o benefício que resultará para a Vila de Paranaguá e 
rd circumvizínhas, da criação do colégio dos padres da 
panhia, para a administração dos sacrament, 
Povos na doutrina cristã. Sa 
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Por fim, depois de tantas petições e de anos passados, foi, por 
Manuel Caetano Lopes do Lavre, secretário do Conselho Ulirado” 
rino, em 19 de setembro de 1738, mandado passar provisão de li- 
cença aos padres da Companhia de Jesus para fundar um colégio 
na Vila de Paranaguá e pagarem q nôvo direito que deviam. 


A CONSTRUÇÃO DO COLEGIO E A EXPULSÃO 


Na vereança de 2 de dezembro de 1739, compareceu o padre 
Antonio da Cruz, o qual, fazendo ver que Sua Majestade fôra servi- 
do em conceder licença para a construção do colégio e desejando 
os padres dar logo início às obras, solicitava a ajuda dos oficiais 
da Câmara para a referida construção. Os presentes declararam- 
se favoráveis a esta obra pia, prometendo que dariam auxílio à 


mesma, uns em canoas de pedras e outros no que pudessem, e com 
o serviço de seus escravos. 


Assim, em 1740, teve princípio, de fato, a construção do edifí- 
cio do colégio, sendo que as obras se prolongaram até 1759, quan- 
do da expulsão dos jesuítas, restando inacabado. Vieira dos San- 
tos assim se refere ao prédio do colégio: “Este majestoso edifício 
do lado do mar representa um grande aparato, é composto de dois 
sobrados no corpo do Convento, com uma Igreja anera; é tôda 
feita de pedra de cantaria primorosamente lavrada, no frontespi- 
cio da Igreja em frisos, cordões, meias canas e outros lavores, prin- 
cipalmente no nicho do meio, onde pretendiam colocar Santo Iná- 
cio de Loiola, o grande patriarca da sua Associação; ao lado da 
qual estão duas grandes janelas para darem à Igreja a competente 
claridade; seus portais, umbreiras, e até mesmo a própria cimalha 
do remate do edifício é de cantaria” (13). 


A data canônica da sua fundação é a de 10 de dezembro de 
1752. A transferência dos padres para a sua nova casa, bem como 
dos serviços religiosos para a nova Igreja do Colégio, foi realizada 
em 1754. Até êsse ano os padres viviam em casa alheia e pratica- 
vam também o culto em igreja alheia. Contudo, a inauguração 
oficial do colégio foi sómente realizada em 19 de março de 1755. 


(75) Vieira dos Santos, Antonio — Memória Histórica de Paranaguá — Vol, 2.º, p. 103 — 
Eaição do Museu Pwrangense, Curitiba, 1051, 
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na 
Pensou-se em dedicar a igreja à invocaçã 
e colocaram o colégio sob a Proteção de Nossa Sena ana Blttasa, 
Pouco tempo tiveram os jesuítas Pata O seu trab 'érço. 
gjo de Paranaguá, pois que a Ordem foi bardo (o SAO nO cols 
deportados os padres, sendo que já em 19 de 99, prêsos e 


procedido o segiestro dos seus bens em Cara ça de 1760 era 


Expulsos Os jesuítas, o desembargador Serafim j 
checo de Andrade veio a Paranaguá Para proceder Ra 


do-se ê 
reança de 4 de junho de 1760, juntament, à Câmara na ve. 


Em janeiro, fôra realizado, em Paranaguá, o segiis ã, 
égio, ms ) ester: 
somente dos bens do colégio, mas também das fazendas do Lipe 
ragui, Boguaçu ou Emboguaçu, a do ria Cub; 


a 4 atão e Borda do Cam- 
po, e demais terras que possuíam os jesuítas. 


Já em 1766, Dom Luiz Antonio de Souza, relata, ao conde de 
Oeiras, o estado de abandono em que se encontram as antigas fa- 
zendas dos jesuítas, sugerindo a conveniência da sua venda. 


Novos inventários dos bens confiscados foram realizados em 
171 e 1803. Em 1806, a Real Junta da Fazenda participava à Cã- 
mara de Paranaguá a decisão de serem vendidas em praça pública 
as fazendas dos jesuítas, encarregando a mesma de proceder o 
competente inventário e avalinção. Quanto ao colégio, construção 
inacabada, abandonada praticamente durante mais de setenta 
anos, logo foi ruína, sendo mais tarde ocupado em parte como 
Casa da Alfândega, para aquartelamento de guardas nacionais e, 
ainda, para depósito de trens militares. 

Da mesma maneira que o ocorrido com os jesuítas do Guairá, 
não teve maiores consegiências a obra dos jesuítas de Paranaguá, 
na formação histórica da comunidade paranaense. 


CAMARAS MUNICIPAIS E CAPITAES-GENERAIS 
MORGADO DO MATEUS 


Ao findar a primeira metade do século XVII, & pentiação 
Para o interior do território paranaense era ainda apenas 0 
aventureiros sem possibilidades de permanência. 


erre 
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Em 1765 restaurava-se a Capitania de São Paulo e vinha co- 
mo seu Capitão-General, D. Luiz Antonio de Souza Botelho e Mou- 
rão, o Morgado do Mateus. Permaneceria no govêrno durante dez 
agitados anos, nos quais tentou desenvolver um grandioso piuno 
de conquista e desenvolvimento, 


Escrevendo ao ministro sôbre sua ação, dizia o Morgado que 
“os dois maiores negócios que atualmente tinha esta Capitania” 
eram o estabelecimento dos portuguêses sôbre o rio Iguatemi e os 
“descobrimentos que se estavam fazendo em os sertões sôbre o rio 
Tibogt", E erelarecia: “O grande sertão chamado vulgarmente 
pelos paulistas, vo Vivugti, por ficar da parte dalém dêste rio, que 
princípia junto ao Registro da Curitiba, corre de sul para o norte 
(de cujo continente trata na sua geografia antiga o Medrano, no 
capítulo do Paraguai, e o reparte em várias províncias com vários 
nomes, que die ser habitadas de muitas nações gentílicas, e pouco 
conhecidas, pelo intratável do país, ainda que muita parte dela se 
achava naquele tempo civilizada com muitas vilas e cidades caste- 
lhanas de que traz os nomes), contudo foi sempre país incognito, 
e muito decuntado pelas grandes riquezas que alguns antigos pau- 
listas viram ocularmente, nas ocasiões em que, seguindo os gen- 
tios para os cativar, descobriram aquêles grandes haveres de que 
se não puderam aproveitar, e só deixaram fidedignos roteiros a 
seus descendentes, para as procurarem”, 


Faz, depois uma observação: “os paulistas penetraram todo 
êste Brasil; estenderam os seus descobrimentos às mais remotas 
partes, penetrando entre o Cuiabá e Mato Grosso; ao depois entre 
os Guaiazes, e destas Capitanias até o Maranhão e Pará: mas o 
Tibagi, que estava nas suas vizinhanças ficou sempre do mesmo 
modo”. Outro lugar, ainda com contornos muito vagos na ima- 
ginação do tempo, mas tinha a tradição de contar com riquezas ue 
ouro, era o “morro de Apucarana”, onde estariam grandes “have- 
res” que os antigos paulistas descobriram e para os quais teriam 
deixado “fidedignos roteiros”. 


Conta o Morgado que, no ano de 1761, os paulistas “propuze- 
ram a S, Majestade, um plano para se intentar esta conquista”. 


A emprêsa foi aceita. Mas as instruções do Marquês de Pombal 
ao Morgado, constavam de cláusulas secretas, a respeito da proposta. 
dos paulistas: não devia o Capitão-General deixar os paulistas des- 
cobrirem minas de ouro no sertão de Tibagi. Devia dar-lhes ajuda 
e favor “para irem avançando estabelecimentos para aquela parte 
da serra de Apucarana, debaixo da esperança de haveres, que nela 
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se propõem, ge ue rio ne Inc 
ferida serra buscar os tais haveres; pois que 

ida mostrar aos castelhanos das Missões éniiiado emos fai 
aventureiros terem, depois, forças vastantes para os Em 
tão grande distância”. Na verdade, é 
mais minas de ouro. O interêsse era 
para firmar a posse da terra, pois s 
jesuítas do rio Uruguai estivessem próximas ao sertão do Tibagi 

Continuava a instrução de Pombal: “aos paulistas se lhes deve 
po nderar, dizendo-lhes, que o único meio para aquéle fim (alcançar 
os haveres), é o de nos irmos avançando para aquela parte debaixo 
de todo o segrêdo, com povoações e estabelecimentos de dez em 
dez léguas, quando mais; recolhendo e civilizando para êste efeito 
os índios ... Que para as tais (povoações) se devem também re- 
colher e aproveitar os vadios, que andam dispersos nos sertões pe- 
los chamados sitios volantes, ajuntando-os em colonias civis de 
vilas e aldeias, com juizes, vereadores e camaras”. 


R 


Os paulistas, porém, não se resolviam a dar início. Não lhes 
permitindo nem se apossar das riquezas nem escravizar os índios 
— a emprêsa não interessou. Já se tinha, aliás, passado da fase 
do bandeirismo. Como diz um historiador: o bandeirante paulista 
do século XVII passa a ser o soldado pago do século XVIII. O Ca- 
pitão-General bem compreendera que os paulistas de seu tempo 
não eram mais bandeirantes: “sendo imensos os trabalhos aque 
se haviam de sujeitar os homens para poder descobrir o dificultoso 
sertão do Tibagi, e cessando aquêle interêsse, não restavam outros 
meios de lhes compensar estas fadigas, senão o de Thes estabelecer 
soldos, e obriga-los a entrar na emprêsa” ("). 


Apesar de tudo o Morgado não conseguiu convencer os paulie 
tas e resolveu fazer soldados no Paraná e conquistar E rasa 
demais rios de seu grandioso plano, à partir de Curitil aa 
êsse fim, enviou para Curitiba o seu ajudante-de-ordens, 

Afonso Botelho. 

Dentro dêsse contexto, i 
do poder tirânico dos Capitães-Generais, 
Pelos sucessos das guerras espanholas no Sul. : acteriza O 

O Conselheiro Veloso, liberal do século EA seguintes 
sistema como “o mais duro e dinâmico desp! ld resentações dos 
têrmos: “falta de devida atenção às mais justas tEP , 


itania tôda o exercício 
inicia-se na Capitania tôda 
inicia. dinda mais exasperado 


— o. nº Bh 


— da 
ES EO aransense 
(7) Ms. do Arq, Ultr, Port, — Cópia totostática do 1LHGE. E: 
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grandis número de seus habitantes e perda irreparável do povo 
mento, da agricultura, comércio e indústria?” (15) ii 


Dentro dêsse quadro geral da Capitania, pode ser particulari- 
zada a parte do Paraná. Procurando prevenir as recrutas e as 
requisições militares, a Câmara de Curitiba descrevia a mediocri- 
Gade Ge vida da comunidade paranaense: “Os moradores da fregue- 
sia desta vila (de Curitiba), além de não serem as terras muito 
frutíferas, e porque não têm para que nem para onde dêm consu- 
mo ao fruto de suas lavouras, estão já no costume de plantarem 
tão sômente quanto baste para o sustento de suas famílias, porque 
sempre o que lhe sobra o perdem do bicho, e se o aproveitam é só 
emprestando aos vizinhos que precisam, para o tornarem quando 
o tem, por êste motivo já estão em hábito de não fazerem esfôrço 
em grandes plantações, porque nunca alcançaram disso utilidade. 
Isto é falando daqueles moradores que têm modo e comunidade de 
o fazerem, porque uma grande parte dêles, e talvez a maior, porque 
moram à beira campo e terras menos aptas para q lavoura, nem 
para o preciso se empenham nela, porque fazem vida a conduzir 
congonhas para Paranaguá, onde as permutam pelo sal, algodão e 
farinha, sem sairem desta miséria desde seus tataravós, e não se 
Zhes pode condenar êste género de vida, porque inda gas a 
farinha, e têm o sal, e vestem o algodão, e se largassem des E a 
empenho da lavoura, sim, teriam milho e feijão para co Eis 
sem o sal, e nus até do pobre algodão, pois não haveria quen 


órta eto — axada. 
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desse pelo milho e feijão, 
que são”. 


“Os da freguezia de S. José, obri 
alimentarem, é quertvel a diligência reed, a mecesidade mir 
mer, c contudo é constante que nunca tiveram, pa Vantar pura co 
que passar o uno, vivendo comumente das farinhas e ra com 
e por isso os que podem luvram nas Jutsqueiras Es * Paranaguá, 
congonha para ela e para O Rio de S, Praneises, Os lie em 
de S. Antonio da Lapa e dos Cumpos Gerais, GR sa pregiena 
muis ferteis e porque abeiram « estrada que vem de Viamão sá 
S. Paulo, por onde passam tropas que gustam muitos mantimento. 
fazem vida de lavoura pela utilidade que experimentum, e entos, 
abundam demais quantidade delas” (15), » & por iso 


Ea 
e 
chegariam q ser mais miseráveis do 


“Os moradores de Paranaguá são muis abastados p 
do ela a cabeça de uma das comarcas, é mais avaliado mico Er 
cio e além. disso corre o seu ouro, que se extrai das falsqueiras de 
alguns lugares de sua comarca” ("). á 

Foi com essa população nesse nível de vida que se fiz a 
são para o oeste, e que se procurou executar 6 plano do à 
do Mateus. Mas foi preciso, primeiro, militarizar tda a 
nidade. 

A história colonial brasileira é um permanente estado 
ra. Contra os índios, contra os piratas, contra 05 frances 
tra os holandeses, contra os espanhóis. Desde a impian' 
primeiras vilas, juntamente com as Câmaras M a 
tou-se o “sistema das milícias”, organizações m 
que pertenciam todos os homens válidos do lugar 
própria custa e obedientes, em tempo de £ Z 
milícias foram, mesmo, a condição da sob; 
e das vilas(**). 


Foi, porém, com a abertura das guerras € 
que se iniciou a dura organização militar. H 
de guerra só justificada pelos seus interésses loca 
do sul aborreciam vivamente as guerras € 
mente divorciadas do interêsse dos colo: 
maras Municipais. Estas protestava: 
Nova organização militar das suas populas 


à do Arq Munic de Curittra” — vat 
Eu ei Caréoso de Abreu, “Dir 
74! Martius — "Como te deve surese: 
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» em S, Paulo e no Paraná, 

dores que se achassem em 
tília es, sem exceção de nobres, 
Is, » ngênuos ou libertos” (so), Para 


Sata pride muito a mal que eu ali instruisse Companhias e 

is que para lá mandasse o Sargento-Mor, querendo viver 
sempre despóticos e absoluios, sem outro govêrno mais que o seu” 
(3). E indiferente à queixa da Câmara, D. Luis Antonio escrevia 
a seu lugar-tenente, em Paranaguá: “também me remeterá alguns 
homens para soldados pagos, prendendo-os sem outro pretexto, 
sem que percebam os mais para que é, e os vá remetendo, e eu cá 
é que os faço soldados” (2). A fuga, diante do recrutamento, era 
geral, como informava o governador, em 1776: “muitos moradores 
da Vila de Curitiba, atendendo às conveniências de sua acomoda- 
cão, e por servir ao serviço de S. Majestade, se têm ausentado de 
suas habitações, desertando delas para os matos”, mas mesmo aí 
não teriam segurança, seriam procurados e prêsos, “a todo o tem- 
Po que aparecerem, e remetidos em correntes a esia praça (Santos) 
e serão castigados rigorosamente a meu arbítrio” (S). 


Dominadas as Câmaras Municipais, abafados os poderes locais 
das grandes famílias, crganizado o povo dentro da disciplina mili- 
tar das tropas de primeira linha, de auxiliares, de ordenanças e de 
milícias, e de corpos de soldados aventureiros, estava o Brasil do 
século XVIII preparado para as grandes campanhas que se feriam 
nas fronteiras dos espanhóis. No sul, D. Luis Antonio podia por 
em prática o seu plano, que consistia em avançar de S. Paulo e de 


(79) Ms. do Arq, Ultr. Port. — Cópia fotostática do LHG-E. Paranaense, doc. n.º 254. 
(80; E.LH.G. Brasileiro — vol. 31 — p. 194. as é 


(81) *Doeras ressantes para a História e Costumes de S, Paulo”, 
(52) “Documentos Interessentes ete.” — vol. LKVII — p. 102. 
423) “Eol. do Ara. Munic. de Ouritita”. vol. XVI — D. 17. 


Paraná 
gistória do = 


” aminho dos grandes rios da baci i 

tiba, no ci ! los g a acia platina, e por meic 
curitno "enorme diversão, invadir o Paraguai, marchar elas is 
e go rio Uruguai e atacar Os espanhóis do Prata pelo interior do 
so Seu plano seria, depois, veementemente desaprovado 


EXPEDIÇÕES MILITARES DE CONQUISTA 


Na parte do território paranaense, porém, o plano teve exe- 
cução, sob O comando geral do coronel Afonso Botelho, que organi- 
zou e enviou ao sertão, onze expedições militares de conquista dos 
rios do Paraná, entre 1768 e 1774. Para as expedições que eo 
pelos rios, recrutavam-se soldados de Paranaguá, Tenópe e Ea 
néia, “praticos de embarcação”; para as que iriam Téc E eee É 
matas e descobrir campos, os recrutados eram do planalto, “ma: 


teiros e caçadores”. 


A primeira expedição 
posse de suas terras. O que 


iria reconhecer o rio Iguaçu e tomar 
se procurava era, afinal, entestar hi 
as Missões espanholas do rio Uruguai e achar um a ia 
vasse aos campos de Guarapuava. A ordem do Morga pis pa 
era a de fazer contato com os espanhóis: quando os o do pôrto 
deveriam parar, mas nunca recuar. A o pário Ami 
de N. S. da Conceição, hoje Caiacanga, municipi srês conous com 
Zonas. “Tinha trinta homens, embarcondo tesao ara três meses”. 
mantimentos, munições e mais trem necessário Eado Téguas até 
Durante êsses três meses, a expedição RN a 

encontrar os saltos, hoje no município de RS havia espanhóis, 
treze léguas, reconhecendo tôda à a Com essa 
nem índios, nem campos. Só rios é florestas. axto, seguiu a quar- 
cia, no ano seguinte, 1769, saindo do aa Desceu 0 Ho 
ta expedição das organizadas por Afonso 


j êste à 
a i subindo por 
Iguaçu até a foz do seu tributário, o Potingl SE canoas na foz 


ixand 
Procura dos campos de Guarapuav. espesição “marchou por ter- 


do rio Verde, afluente do Potinga, à 


Sia 
(Sb RIFGB. — vol. 31 — p. 168. 
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TG, levando os cameradas as arm: 
ds cestas”. Andaram os homei 
florestas e foram sair no Pôrto da Vitóri 
tinha parado a primeira expedição, 


Ainda de Caiacanga, e no mesmo ano que a anterior, partiu a 
quinta expedição, terceira do rio Iguaçu. 
trar as Missões espanholas do rio Uruguai, pois os componentes 
da anterior julgavam ter ouvido, à distânei 
tias que, afinal, nada mais era do que 
Pela imensidão da floresta. Chegand: 


Westphalen 
us e Os mantimentos que puderam 


: » onde foram todos prêsos pelos espa- 
nhóis e remetidos para as masmorras de Buenos Aires, onde fica- 
Tam alguns anos. 


o seguinte, saiu outra expedição 
do rio Iguaçu, a sexta das gerais de Botelho. Esta expedição atin- 


de Almeida, atraves. 


Localizados os grandes campos de Guarapuava, nesse mesmo 
ano, a oitava expedição, das de 


Botelho, procurando caminho mais 
fácil, entrou pelo rio Guaraúna, afluente do Tibagi, que “divide os 
Campos Gerais do Sertão”, e chegou até a Serra de Capivaruçu 
(atual Serra da Esperança). Firmado êsse caminho, no ano se- 
guinte, 1771, entrando pelo Carrapato e Guaraúna, seguiu a nona 
expedição, comandada como a anterior, pelo Guarda-Mor Lustosa, 
que chegou a ver os campos de Guarapuava, mas não entrou por 
êles, estabelecendo-se com roças e fortificações, na Serra, “que fica- 
va em igual distância para os Campos Gerais de Curitiba como pa- 
ra os novos de Guarapuava”. 


Nesse mesmo ano partiu a décima expedição, comandada pelo 
Próprio Afonso Botelho, pelo caminho do Carrapato. Entrou nos 
Campos de Guarapuava, onde fêz junção com o destacamento de 
Cândido Xavier, que tinha entrado pelo Pôrto da Vitória sôbre o 
rio Iguaçu, e que tinha já construído uma fortificação, a de N. S. 


do Carmo, Avançaram pelos campos até o rio Jordão, afluente do 
Iguaçu, onde entraram em luta com os índios. 


e” 
mistórta do Paraná n 
A décima primeira expedição, em 1773, ainda s 
ronso Botelho, explorou os campos de Guara) 
de Af os indios, quando recebeu ordem de voltar 
a ar socorro para as guerras do sul. 
pr 


Ainda, na mesma época, outro Brupo de expedições, 

rumo, procurava atingir o rio Paraná, para faze) 
outro aulistas da fortaleza de N. S. dos Prazeres, nas margens 
tera na atual fronteira entre Paraguai e Mato Grosso. 
do . 


Em 1769, a primeira expedição (segunda das organizadas por 
lho). partiu do pôrto de S. Bento, no rio Tibagi. Os expedi- 
dem andaram perdidos pelos matos, e, afinal, descobriram o 
ão qual deram o nome de rio de Dom Luis. Navegando 
Ho n a hegaram à barra de um grande afluente da margem es- 
piada De deram o nome de rio Mourão, onde existiam grandes 
a laranjais, dos antigos espanhóis dos tempos da Pro- 
er Guará. Continuando a navegar pelo Ivaí, entraram no 
pénis já e navegando por êste para o sul, reconheceram “a 
er DE das Sete Quedas”. Voltando, subindo o Paraná, entra- 
e o afluente da margem direita, o Iguatemi, ad 
am ata de N. S. dos Prazeres, onde estavam os paulistas, 
ram ç - 


1770. | 
xpedição do Tibagi Merc e 
i E OD, o pi de anterior até o rio Po A ha 
canoas dos paulistas, que vinham pelo Tieê, Paraná e Tgunie 
mi E ta expedição desceu o rio Paraná e foi read ao 
e A rio Piquiri. Voltou a ie Da cnefaram 
ietê i êste rio e chegou a S. 0, Aspas 
indo pçs neste grande círculo, dei dm Dado 
él ã ta q comu: ão 
ê 'ão, e descober! io expo 
inigaç imita psd Parte dos o os. pasitt- 
de p do runas Eb Rs daram uma praça at- 
ts Enio destruído antigamente”, e a EIN Mourão (S)- 
mada, a que deram o nome de Vila Re: 


jo ti ido exe- 

ais Antonio tinha S à 

A primeira fase do plano de D. a território do fora 

igor e precisão. O Veloso, mais ) 

cutada com todo o rig Pp O Conselheiro IO 
estava reconhecido em 1774. en he 


a: 0 recon a parte 
achava que apenas aaa qua esquecido. A outra P 
Tanapanema, único grande 


Ob 0 comando 
Puava, procurou 
à Curitiba, para 


seguindo 
r junção 


(terceira das de Botelho) se- 


q or 
áges do TIDASI DOS pirão, con 
FERE ra DE GR tdo sad pe gs. 
83) "Noticia da Conquiste, é Descobrimento CN go de Santa BOATE q 16 
Palio, no Govérno do General Dom Tu Sa q mioce 


me ordens de Sus Majestade” - 1% 
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» x três praças 

e ara cumprida: fundaram-se três praças milita. 
do pino e ra a BanSÃO da população e o aproveita- 
ses que Cipa N, S. dos Prazeres do Iguatemi em Mato 
mento e al go Rio Mourão, nas margens do Ivaí, nos Campos 
pro aê são Nossa Senhora da Esperança, Na entrada dos cam- 
do Mourãos 5 
pos de Quarapuava, 


Em 1773. 0 govemador do Rio Grande do Sul, José Marcelino 


E é "orros para defender contra os es- 
Figueiredo, praga pese o Registro de Santa Vitória. Os 
de da em diante se concentrariam nas guerras do sul, D, 
Tois Antonio, o Morgado do Mateus, é substituido no govêérno de 
S. Pauto pelo Capitão-General Lopo Saldanha, Falando déste go- 
vemader, diria mais tarde o Conselheiro Veloso: “vaidoso e inimi- 
go do antecessor, destruiu quanto êle havia principiado. Foi a 
praça de Prezeres, por falta de socorro, como de propósito entregue 
os espanhéis e desfeita a povoação que já contava quase dez anos, 
perecendo uma parie dos colonos à fome, na volta para a pátria, e 
reduzida « outra q maior indigência”. Abandonados, também, fo- 
ram os estabelecimento de Guarapuava e Rio Mourão. 

For ocasião da mudança de govêrno, estabelecia-se um proces- 
so de tomada de contas do que saía — a “tomada de residência” — 
ocasião em que todos os perseguidos e prejudicados articulavam a 
sua acusação contra o govêrno anterior. 


A Câmara de Curitiba, em 1777, assim articulou suas queixas 


Com que ficou grande número de povo, que é pe 4 it 
) lá ; queno, impedido 
Pare 0 trabalho da mineração e Plantação, e aumentada a deca- 


quanto mais para suas famíti i 

ma ias, e assim - 
Agora iltimamente, nestes dois a: eg gu 
xiliares obrig: 
iolentamente 


Ê STOsso algodão, todo o mais 
rá d e 2 mansas que possuiam, e 
deh inham para o seu neçessário 
Pas que transitaram no ano passado 


História do Paraná 
sm 


e neste, para as chamadas guerras 
fornecimento da estrada que pas: 
compreende mais de cingiienta lé 
sarem o sertão desta (vila) até a 
léguas, em que se consumiram perto de mil 

9 rêses, e 
número de bêstas de transporte, que tiram-nas, e debsieraiamans 
os mesmos soldados matavam, cujo grande número inda se não 
poude pg ba e a nada serão seus donos Pagos, como tem su- 
cedido, e só sucederá pagar-se se V. Majestade ositiva! 
dar que o façam”. (59), ) 7 mente man- 


do sul, e não só o deram para o 
'sa pelo distrito desta vila, que 
'guas, mas também para atraves- 
de Lages, que dista algumas cem 


A queixa da Câmara de Curitiba não era es ecificament - 
tra o Morgado do Mateus, pois abrange fatos ana se arincao 
depois, era a queixa contra todo um sistema de govêrno e de vida 
que não iria se alterar até os princípios do século XIX, com as re- 
voluções liberais do ciclo da Independência, 


EXPANSÃO DA SOCIEDADE CAMPEIRA 


Se o século XIX se abre para a história brasileira com as trans- 
formações provocadas pela presença da Família Real no Brasil, 
para a comunidade paranaense o início está na efetiva conquista 
dos campos de Guarapuava. 


O plano do Morgado do Mateus de ocupação efetiva das Te- 
giões interiores do Paraná, por meio da expansão forçada da po- 
pulação em novas vilas e estâncias, até entestar efetivamente com 
Os estabelecimentos espanhóis — apresentava-se, nesse começo de 
século, com nova oportunidade e urgência, quarenta anos depois 
das expedições de Afonso Botelho. 

Haviam recrudescido as guerras espanholas no sul, Cp 
riograndenses tomaram a iniciativa para a reconquista ass 
sões. A ocupação dos campos de Guarapuava se a E 
plo, no esquema geral dessas guerras. Acrescia, ain meat a 
te aquêles quarenta anos de inação, as tribos indigen ana à 
so Botelho encontrara, em 1770, nos campos guarap É 


— mo, dos m* 25% 
“86) Dis, do Arq, Últr, Port, — Cópin fotóstático do LILGHB. Paranhe E 
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que não pudera dominar, seguiram uma marcha de expansão para 
leste, entrando em conílito com a expansão da comunidade para- 


naense para o oeste, 


A Carta Régia de 5 de novembro de 1808 (*), reconhecia aque- 
la situação. Reconhecia o Príncipe Regente que os Campos Gerais 
e os de Guarapuava tinham ficado ao abandono, e propiciara a cor- 
reria dos índios “denominados bugres, que matam cruelmente to- 
dos os fazendeiros e proprietários que nos mesmos países têm pro- 
curado tomar sesmarias e cultivá-las em benefício do Estado; de 
tal maneira que em todo o terreno que fica a oeste da estrada real, 
desde a vila de Faxina até a vila de Lages, a maior parte das ja- 
gendas que estão na dita estrada se vão despovoando, umas por 
terem os índios morto seus moradores e outras com o temor de que 
sejam igualmente vítimas, e que até a mesma estrada chega a não 
ser vadeável senão para viajores que são reunidos em grandes nú- 
meros e vem armados”. Reconhecia o Príncipe, também, a inutili- 
dade das guerras defensivas contra os bugres, e autorizava a ofen- 
siva: “deveis orgânizar em corpos aquêles milicianos de Curitiba e 
do resto da Capitania de S. Paulo que voluntariamente quiserem 
armar-se contra êles, e perseguir os mesmos índios infestadores do 
meu território, procedendo declarar que todo o miliciano ou qual- 
quer morador que segurar alguns índios poderá considerá-lo por 
quinze anos como prisioneiros de guerra, destinando-os ao serviço 
que mais lhes convier”. E para fixar a população, autorizava 20 
Governador de S. Paulo conceder sesmarias nos campos de Guara- 
puava, “proporcionais às fôrças e cabedais dos que assim as quise- 
rem tomar”. 


Para se cumprirem todos êsses objetivos — ocupação do terri- 
tório, domínio sôbre os índios, encontro de uma passagem para as 
Missões — preparou-se planejadamente uma expedição militar. 
Para êste fim, destinou-se a arrecadação de tributos sôbre animais 
em Sorocaba, em cujo Registro se cobrava o imposto sôbre as tro- 
pas de muares que vinham do sul; criou-se em S. Paulo uma Junta 
de direção para a expedição; encomendou-se 20 Regimento de Mi- 
lícias de Curitiba “duzentos soldados dos mais capazes”, soldados 
que soubessem lavrar e serrar madeiras; dois índios que soubes- 
sem a língua; trabalhadores que soubessem arrear tropas; requi- 
sitaram-se peças de artilharia das fortalezas de Santos. Os Capi- 
tães-Mores das vilas de Curitiba, Castro e Lapa deveriam forçar os 


(87) Transcrita por F.R. Azevedo Macedo tr “Conquista Pacífica de Guarapuava” — Edi- 
cão Gerpa, 1851 — Curitita — p. 85. 
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4azendeiros dos Campos Gerais a concorrer com escravos e com ga 
do, OS lavradores com farinha e feijão, e a juntar todos os ai 
para trabalhar na estrada que se ia abrir para a conquista. Para 
o comando da expedição foi nomeado o Coronel Diogo Pinto, que 
cumpriu inteiramente sua missão. ; 


Em junho de 1810, a expedição atingiu os campos de Guara- 
puava. Durante oito dias os expedicionários fizeram o reconheci- 
mento da campanha até uma distância de oito léguas e fundaram 
a povoação de Ataláia, de onde se avistava a imensidão dos campos, 
sem que se tivesse encontrado índios. Dias depois, porém, apare- 
ceram os bugres, como inimigos, pondo cêrco à Ataláia, atacando 
o destacamento e incendiando os ranchos. Mas foram afinal re- 
pelidos. De acôrdo com autorização da Junta, os índios aprisiona- 
dos foram distribuídos “pelos mais abonados moradores” e os cam- 
pos foram dados em sesmarias, para “cultura e criação própria, e 


não para venderem” (*8). 


A expedição militar tinha sido apenas a vanguarda da con- 
quista daqueles campos. O grosso realmente estava na multidão 
de fazendeiros dos Campos Gerais, à procura de novas terras de 
campo limpo para a ampliação de suas criações de gado. Em 1821, 
segundo informações do Padre Chagas, só estavam ocupadas cin- 


quenta léguas quadradas dos campos que mediam, no seu total, 
cento e trinta léguas quadradas. Moradores pobres dos Campos 
com tôda a sua família, e 


Gerais se mudaram para Guarapuava, 
receberam pequenas porções de terra ao redor da vila. Mas os 
grandes fazendeiros dos Campos Gerais obtiveram grandes exten- 
sões de campo, levaram “seus animais aos montões”, mas continua- 


ram com suas residências nos Campos Gerais, passando por ano 
uns dois meses em Guarapuava, para. verificar suas criações soLias 
na imensa campanha, “onde não fizeram mais outro beneficio a 
gum, nem currais nem lavouras, nem casas de vivenda” (º). 


uava se achava “muito opulenta em 


a por abastados fazendeiros e nego- 


Mas já em 1836, Guarap! 
e coberto de animais de criar, não 


riquezas e população, habitad 
ciantes, o campo iodo povoado 
Guarspuara” — Guritita, 
fontes ga lntstócia ca 


a, José Pinto Bandeira — "Norieia da 
ta do Císcuto-de Estudos Bandeirantee 


(88) Arthur Martins Franco — “Diogo Pinto é 
1943 € F.R. Azevedo Macedo — ours citada 
ocupação dos campos de Guarapuava. Joaq 
Descoberta do Campo de Palmas” in "Revia 
— Tevereiro de 1997 — Curitiba. 

(89) Padre Francisco Chagas, "Estado asual da com 
de 1521", 


a Conquiste de 


ano 
quista de Guarapuara, no fim do dm 
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havendo mais lugar para se estende; 
estabelecimento de novas” (vo), 


E nessa situação que os 


à procura de novos campos. Sabia-se d: i ii 
e a existê 
tensos junto às Missões. Entre 1814 e 1819, 0 oia de campos ex. 


rem as fazendas e menos para o 


ta ponta ocidental dos campos de Palma: 


Vacaria” no Rio Grande, e de lá voltou com 
ADA uma tropa de mua- 


Assim, “quando os campos de Guarapuava já se achavam di- 
vididos em fazendas prósperas e chamavam a atenção de novos 
criadores de gado para as suas possibilidades, passou-se a olhar os 
campos de Palmas como ofertantes de possibilidades que algumas 


Pessoas, mais animosas, entenderam de conquistar, a todo o custo, 
aos índios” (1), 


Realmente a conquista era feita contra os bugres. Mesmo 
depois de instaladas as fazendas, havia a necessidade de “protege- 
rem as suas moradas e dependências das fazendas, por meio de 
estacadas ou paliçadas, contra o atague dos selvagens” (»º). 


Em 1839, um grupo de fazendeiros levantou capitais e organi- 
zou a Sociedade dos Primeiros Povoadores dos Campos Palmenses, 
integrada por vinte e três estancieiros guarapuavanos, 


Enquanto a expedição dessa sociedade, chefiada por José Fer- 
reira dos Santos, partia de Guarapuava e atravessava os matos do 
Iguaçu, entrando nos campos palmenses para dívidi-los entre si, 
Pedro de Sigueira Côrtes, tendo notícias dessa emprésa, quis to- 


(90) Jonsim Just Pinto Bandeira, “Noticia da descoberta do Campo de Palmas, na Co- 
marca de Curitiba, Provincia de &, Paulo, de sus povonção, é de alguns sucessos que 
mit tera tido Jucar até O presente” — 1851 — tn “Revista do Clroulo de Estudos Bsa- 
dejrantes” — Tomo 1%, n.0 4 — 1087 — Curitiba, 

491) 3.3,P. Bandeira — toe. ct. 

Carta do Eerasim d'Assis e Oliveira França no Coletor das Rendas Públicas de Curt- 
tbe, 1446 — Ms, do Arquivo do Est, de 8, Polo, 

“2 Fomírio Martins, "Bandeiras Povondoras do Paraná” — tn “Rey, do Circulo de Es- 
“idos Bandeirantes” — Tomo 1 — n.º 4 — Curitiba, 1997, aa 

(iz) Artur Martina Franco, “12 Centenário do Povoamento dos Campos de Paimas”, mn 
“Rev, do Clrc, de Estudos Bandeirantes”, T. 1º — n.º 4. 
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a 
mar parte na sociedade, mas os Organizadores dela 
seram, alegando já serem muitos os subscritores da em êsa, 
queira Côrtes não se deu por vencido, Trator dera nta o 
sociedade, com grandes capitais que reuniu e com A o cio 
rompeu da Palmeira, via Pórto União(s), anúeira 


Os pioneiros de ambas as Socieda, 
po. Procurava Siqueira Côrtes vencer «a dificuldade de reu 
animais por uma picada mal aberta e ainda não transitado”, pl 
do encontrou os homens da outra Sociedade, e “tiveram uma ani- 


mada aliercação sôbre o direito da descoberta, que Pouco faltou a 
que viessem às mãos”, resolvendo-se tudo, é 


a isso se opu- 


des chegaram ao mesmo tem- 


de modo que “todo o resto do ano de 1839 e 
gência, a despeito das dificuldades com que tinham de lutar pela 
falta de estradas, víveres, habitantes e tudo guanto lhes era mister, 
o que lhes tornava a situação pouco favorável e sua tareja mais in- 
cômoda e penosa, tendo de permanecerem reunidos, a bem de sua 
segurança”. 

Enquanto aguardavam de Curitiba os árbitros, verificaram os 
pioneiros “que não tinham meios de suprir com o gênero de pri- 
meira necessidade, o sal, sem o qual veem os fazendeiros seus ani- 
mais definharem e morrerem, visto que a única via de trânsito co- 
nhecida para Curitiba, era por Guarapuava, viagem excedente às 
forças da maior parte dos fazendeiros”. Exploraram, então, a na- 
vegação do rio Iguaçu, agora auxiliados e protegidos pela Compa- 
nhia de Municipais Permanentes, criada pela Assembléia Provincial 
em 1837, “para com ela fazer-se por parte do Govêrno a descoberta 
dêstes campos”. Para efetivar a partilha dos campos, os pioneiros 
fizeram pesquisas e descobriram “nas suas imediações sl ta 
zinais, que queimados duas outras vêzes, tornaram-se gempos po 
e servem para o estabelecimento de fazendas de criar, e entre ou 

as or dilatados já contêm. 
tros, aguêles chamados Campo Erê — que pt istância de 
cinco fazendas, e demora ao sudoeste do de Palmas, à fem fear 
sete léguas” (95). Nesse mesmo relatório, datado de a «hoje s8 
Pinto Bandeira, um dos dois árbifros da partilha de 1300: "nie m 
acha o Campo de Palmas coberto de animais, onde area 
mais ou menos consideração, marcando anualmen: Gté mil, e por 
duzentas crias, e as outras proporcionalmente pa gado vacum”. 
tsso já exporta numero avultado de cavalos, bestas 
(494) Prancleco Negrão, “Os Campos de Palmas”, fm Bey, do Giro de + ESA 


= Te — nos, 1997, à 
(95) 3.3.Pinto Pandeira — Joe. cit. 


mpregaram nesta dili- 
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Ocupados aquêles campos, renasceu a necessidade de descobrir 
uma passagem para as regiões missioneiras, uma das fontes prin- 
cipais do comércio de tropas muares. Essa estrada para as Mis- 
sões teria, ainda, como função, desalojar os índios que, dos cam; os 
de Nonoáí, no Rio Grande do Sul, “até então desconhecidos e ech. 
sivamente habitados por diversas hordas de selvagens, desde tempo 
imemorial ali concentrados, e de onde dirigiam suas correrias a di. 
versos pontos do caminho geral da Mata (por onde passavam as 
tropas de muares), atacando, matando e roubando os negociantes 
(tropeiros), cujo número de vitimas chegou a algumas centenas 
sem que os governos todos empenhados na cessação dêsses desas- 
HR pudessem obstá-los” — como informava Pinto Bandeira em 


Em 1844 o Govêrno Provincial encarregou o Alferes Francisco 
Ferreira Rocha Loures de explorar o local da estrada para as Mis- 
sões do Rio Grande. Essa estrada foi feita, saindo de Palmas e 
passando pelos campos de Nonoái, já no Rio Grande, e atingindo 
as Missões. Cumprida a tarefa, Rocha Loures e um seu compa- 
nheiro regressaram a Palmas, pela mesma picada que abriram, tra- 
zendo uma tropa de quinhentas mulas, que invernaram nos cam- 
pos palmenses, antes de serem vendidas na Feira de Sorocaba (*"). 


Começa nessa data o fluxo de tropas de muares pelo caminho 
das Missões, em demanda de Sorocaba, e começa também o uso 
dos campos de Guarapuava e Palmas para a invernagem das mes- 
mas, como o maior negócio de que dispunham os fazendeiros. 


Esse ano de 1846 pode ser tomado como a data que assinala o 
limite máximo a que chegou a comunidade paranaense tradicional, 
na sua expansão originada na área parnanguara-curitibana, a par- 
tir dos meados do século XVIL De uma forma esquemática, du- 
rante o século XVII ocupou a área do litoral e o planalto curitiba- 
no; no século XVIII ultimou a ocupação dos Campos Gerais e, no 
século XIX ocupou os campos de Guarapuava e os de Palmas. 

O elemento fundamental da expansão e da fixação das popu- 
tações foi a fazenda de criação de gado como instrumento, a famí- 
lia como agente social e econômico, as regiões de campos naturais 
como espaço geográfico e a escravidão como sistema de trabalho. 

Baseada fundamentalmente no comércio de tropas muares é 
povinas, a comunidade paranaense tradicional ocupou as regiões a 
isso apropriadas: tôda a vasta área de campos naturais. A flores- 


195) Carta de Francisco Ferreira da Rocha Loures ao Ooletor do Rendas Públicas, datada 


de Guarapuava, 1046. Ms, do Arquivo Público de 8. Paulo, 


gistória do Paraná o 
imite de sua expansão, pois que, de acôrdo com o mercado 
a floresta não oferecia possibilidades de exploração co- 
As vastas regiões de florestas só seriam ocupadas e valo- 
o século XX, quando o mercado o justificasse, mas por ou- 
tras comunidades, com outras tradições de culturas econômicas; 
os plantadores de café e de cereais, originários de outras regiões só- 
cio-econômicas situadas fora do Paraná, em expansão, ocuparam 
as grandes regiões e ricas áreas florestais que rodeiam a região 


dos campos limpos. 


ta foio i 
existente, 
mercial. 

zizadas nt 


SOCIEDADE CAMPFEIRA — GENERO DE VIDA 


Desde os primeiros povoadores da faixa litorânea até o final 
do século XIX, em que se completou a expansão fazendeira sôbre 
a totalidade dos campos do Paraná, a sociedade apresentou a mes- 
ma estrutura social que caracterizou tôda a formação brasileira, 
marcada por uma rígida estratificação dominada pela relação se- 
nhor-escravo. Nem o objeto da exploração econômica, nem o am- 
biente geográfico, nem fator qualquer 
nal, até o final do século XIX. 


afetou a estrutura tradicio- 


asileira pode ser vista 


“ êsa” mia colonial br: 
Cada “emprêsa” da econo ecoélsia 


em dois aspectos que interacionavam permanentemente, 
ma das fazendas de criação do Paraná nao escapavea. disso. 


O primeiro aspecto é o predomínio, de certa ses o 
estrutura interna, orientada para à subsistência do seu p) 


Ê ã tura geral tradicional, 
grupo social e para a manutenção da estru 7 e 
do predomínio de uma classe senhorial composta de famílias pa 
triarcais. 
li: Ti se con- 

No regime patrimonialista das fazendas, a e ârgui 
servar a grande família patriarcal paseada EVIL a família fa- 
cas de todos os seus componentes. No ai jada em seus es- 
zendeira se encastela dentro de suas Etóilira nega-se 
cravos. Incapaz de enfrentar o govémo as am i 
a participar, fazendo-o só à fórça. Com to indispensável 
negam-se a participar do monopólio do sal, produto” 
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às suas criações ("”). O govêrmo colonial do século XVIII, era co- 
mo um govêrno que houvesse conquistado um povo inimigo, Re. 
erutava, para &s milícias, os jovens, contiscava, para os exércitos, 
os cereais, 0 gado e as cavalgaduras, Esigia trabalho pessoal de 
transporte sem retribuição; punha a ferro os pais, quando os fi- 
mos recrutados à fôrça, desertavam, até que se apresentassem ou 
que tóssem denunciados, Criava Impostos de guerra, de passa- 
gem, de dotes para princesas, de privilégio para pagamento de 
serviços heveditâxiamente, à família ilustre ou enobrecida, proi- 
bia a criação de mulas para não prejudicar as estâncias do Rio 
Grande. 
Encasteladas nos seus campos, as famílias fazendeiras criaram 
uma economia quase autárquica, acentuaram suas relações pa- 
triarcais, lutaram sôzinhas contra os bugres que invadiam suas 
terras e incendiavam seus palóis, Com o algodão que vinha da 
região de Sorocaba e com a lã de seus próprios carneiros, em rodas 
de fiar e teares, manejados pelas mulheres, fabricavam o pano de 
sua roupa. Com a madeira de seus capões, construiam suas casas, 
suas mobílias, suas cêrcas, seus galpões. Com o ferro em barra 
armazenado, reparavam seu instrumental de trabalho. Do couro 
de suas crias faziam os aperos de seus cavalos, os arreios, lombi- 
lhos, xergas, buçais, cinchas, botas. Em 1798, respondendo ao Ca- 
pitão-General, a Câmara de Castro dizia que todos os artigos eu- 
ropeus seriam “de serventia”, mas de necessidade eram apenas “o 
aço e 0 sal” (5). 

Para êsses trabalhos, criaram nas fazendas um artesanato es- 
cravo: havia escravos oficiais de carpinteiro, oficiais de sapateiro, 
oficiais de alfaiate, roupeiros, cozinheiros, arrieiros, domadores, 
campeiros (*'). Na biografia dos seus antepassados, Moysés Mar- 
condes evoca as atividades numa fazenda dos Campos Gerais: “... 
na criação dos gados, no plantio e colheita de roças, na lavoura do 
trigo, na fabricação dos laticínios; e alongando os serões, onde as 
filhas e escravas fiavam e teciam panos, fabricavam. baizeiros, co- 
xonilhos, rendas finas de bilros e até cigarros...” (190) 

Nos inventários das famílias fazendeiras, de 1795 a 1870, são 
arrolados os instrumentos de trabalho que completam a descri- 
cão das atividades: machados, foices, enxadas, enxadões, facões 
grandes, facas, cavadeiras, martelos, torquezes, formões, verrumas, 

(97) Boletim do Arq. Munic. de Curitiba, V. 13, p. 86. 
(98) Me. da Câmara Muntcipal de Castro, 


(69) Autos de inventários de 1705 e 1870 — Cartório de Castro. 
(100) “Pat é Patrono”, Tip. Anuário do Brasil, Rio, p, 10, 


u do Paraná 


gistort 
pordana de carpintaria, nai o 
mpassos, bo! 2, Plainas, se; 
E enxós goivas, enxós chatas, bigomas, pa Ttoles, serras, sept 


nos, €: » tornos, eravei 
a TOCA, PrOBOS, barras de ferro com duas arroba a eita, limas, 
tenres de tecer panos com todos os utensílios, pedr odas de fiar, 
roda de ralar mandioca, carros, mesas je rs SE Moinho, 


Na economia quase auto-suficiente q; 

fundamental era, necessáriamente, o da [mea Ee ns 

que consistiam basicamente em carne de porco, milho, feijão, ape 
gioca é aros (1 ). Eram os artigos de subsistência, Embora o ro 
panho bovino fôsse o mais numeroso, a carne de boi não era at. 
mento diário. É que o gado vacum, razão econômica da existência 
da fazenda era produto de exportação, e a êsse fim Teservado. Não 
se comercializavam produtos de subsistência produzidos na fazen- 
da, e em sua produção se empregava maior mão-de-obra do que 
na do artigo exportável, E 


Não era, pois, intensiva a criação de suínos, que existiam nas 
fazendas apenas como capados, para o fornecimento do toucinho e 
de cane. Os demais gêneros da alimentação fundamental eram 
produzidos em roças “Geralmente se fazem as lavouras pelas terras 
de mato — informava o Capitão-General em 1730, — que cortam e 
queimam, e a êste respeito lhe chamam roças que, sem mais bene- 
fícios que o referido, produzem os mantimentos com pasmoso ex- 
cesso ao que nesses reinos se colhe ... na mesma terra ou roça, 
em que semeiam éste ano, o não fazem para o seguinte, mas der- 
rubam e queimam nôvo mato” e esperam os anos necessários para. 
que na “primeira roça tenham crescidos novas árvores e pad 
para se tornarem a queimar”.('º?). Cento e quarenta e seis anos 
depois, ainda se aplicava o mesmo processo: “ma vasta st 
dêste território a derrubada e a queima é o que se optica e dad 
do milho e do feijão, que sem mais trabalho recompensa gd da 
com 100 por 1 — dizia em seu Relatório de 1876, o Pres 
Província, 

— relata Saint-Hilaire 


Plantava-se e moia-se o trigo. “O trigo de mato ou nos cam- 


— cultiva-se nas terras que já foram cobertas 


O RERR ar 
(ua) Quntório do Pres, Lamenha Lins, 1876. é 
'arta do Capitão-General Pimentel no Rel, Ms. 
1HGE. Paranaense, doe. n.º 547. 


gotootpia do 
arq. Col. de Lubos.- ; 


mito 
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pos. Não se planta, semeia-se .,. Quando se quer cultivar no cam- 
po, começa-se por fazer o gado estacionar at (para estercá-lo); de. 
pois trabalha-se a terra, e se semeia à mão, e cobrem-se os grãos 
Jazendo passar por cima, à maneira de grade, a copa de uma árvo- 
re puxada por bois ... Semeia-se o trigo dois ou três anos em se- 
guida no mesmo lugar sem ser preciso fazer o gado adubar de 
novo... parece que a colheita é tanto melhor quanto mais forte 
tenham sido as geadas ... Para a cultura do trigo usa-se o arado 
e sabem (os cultivadores) aproveitar bem os campos” (13), 


Para completar a informação, Daniel Muller consigna no seu 
“Quadro Estatístico da Província de S. Paulo”, de 1836: “Método 
para plantar e colher o trigo: pronto o terreno, abrem-se as covas 
nas quais se depositam os grãos. Ou semeia-se depois de volvida a 
terra com enxada, ou arado, e êste método é o mais comum”. 


Na própria fazenda moia-se e panificava-se o trigo. Inventá- 
rios de fazendeiros de Castro arrolam “pedras de moinho”, e Saint- 
Hilaire comeu o pão feito com a farinha dos Campos Gerais, achan- 
do-o “bem branco e muito saboroso". A cultura do trigo foi aban- 
donada mais tarde, 


O médico da Província, Dr. Muricy, explicava em 1875: “...ela 
foi abandonada quando os lavradores desanimados pela ferrugem, 
que não tiveram paciência de combater, colhiam 30 por 1 não obs- 
tante aquela moléstia, acostumados como estavam à colheita de 
60 ou 80” (198). 


Leite e laticínios fabricados na fazenda, integravam a dieta. 
Ordenhavam-se algumas vacas, e fabricava-se queijo. Segundo 
Saint-Hilaire, os laticínios constituiam “a principal alimentação 
dos pobres e dos escravos”. Para o fabrico do queijo o leite era 
coalhado com o “coalho de veado, cujo efeito é mais pronto que 
o do bezerrinho” — notou Ayres do Casal(1º5). 


Estavam comumente as casas das fazendas cercadas de po- 
mares e hortas, onde as frutas européias se misturavam às do país: 
laranjeiras, pessegueiros, ameixeiras, macieiras, jabuticabeiras, fi- 
gueiras, cerejeiras, pereiras, marmeleiros, ananazes, limoeiros, ro- 
mázeiras, parreiras, e nas hortas, couves, cebolas, batatas (109). 


(103) Saint-Hilasre, “Voyage dans les Provinces de Saint Paul et Sainte Catherine”, Paris, 
p. 9,10 e IL rá 

(104) José Cândido da Silva Muricy, “Ligelras Notícias sôbre a Província do Paranó”, 
Curitiba, 1875. 

(105) “Corogratia Brasflica”, tomo 1, p. 231, 

(106) Saint-Hllatre, op. cit. 


upento: 00 Parand 
; da fazenda um pequeno 
mantinha cas q Tebanho de 
qinados es clusivamente ao fornecimento da 1 para e s 
es 


igos e das peças d À 
stuário, dos abrigos Os arreios, i 
o iron tecidos grosseiros, “cochonilhos, que dão ulricavam-se 


) 


er del u 
cocia grosseiríssima com todo o comprimento da ads de 
Pe churra; e servem de colchão e de cobertura no inverno; e 7 


mente pura cavalgadura; há-as de côres e se vende; Pó (Ot 
mu the, em 1874, viu numa fazenda de Tibagi, “aigodosirs 
muito vons, cujo produto supria a casa com panos e lençóis e tam- 
bém com material para manufatura de rendas”, que eram feitas 
pela senhora e suas filhas (1º). 


serviços especiais eram dedicados à formação de tropas de 
pois para o comércio. De um modo geral, para o abastecimento 
dos mercados de S. Paulo, Minas e Rio de Janeiro, Mas as fazen- 
das situadas em Guarapuava e Palmas, exportavam gado vacum 
ara o Rio Grande, também, quando as grandes charqueadas do 
sul devastaram os rebanhos gaúchos. Também se exportavam 
cavalos, sendo muito conhecidos, em certa época, os cavalos de 
Guarapuava. Saint-Hilaire em 1820, e Etienne de Rencourt em 
1900, viram compradores de S. Paulo virem comprar o gado na 
própria fazenda produtora. O Presidente da Província afirma no 
Relatório de 1876, que os cavalos de Palmas e Guarapuava “em, 
certas épocas do ano descem em tropas para a cidade de Ponta- 
Grossa, e aí se faz uma pequena feira, à qual concorrem compra- 
dores de fora da Província”. 


Escravos e camaradas, nas fazendas, desde que amanhecia, 
sajam em grupos para as invernadas, a fim de “parar rodeio”. 
Consistia o rodeio no seguinte: espalhava-se sal em montinhos 
sôbre o capim do campo, e os peões galopando ao longo da inver- 
nada, gritando, chamavam o gado, que acorria de todos os lados 
para o lugar em que se encontrava o sal, e aí chegando se atirava 
a êle com avidez. Usando de seus laços, então, OS peoes à cavalo 
lacavam as rêses e os cavalos em pleno campo, derrubando-os € 
imobilizando-os para curar-lhes, com mercúrio, as “bicheiras”; as 
Ta castrar os novilhos de quatro anos para à engorda; para mar d 
& ferro os novilhos de dois anos. Separavam as vacas a à 
Nova, para as conduzirem para 0s potreiros mais próximos ip 
É Conduziam para outra invernada os bezerros em idade is Sa 
me. Bigg Wither, que assistiu um dêsses Todeios em 1878, 
oa 
MO) Boi ato ger 
6) Op ct, to, e 
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Fazenda Fortaleza, fêz a apologia do laço, “sem o que seria ; 
sével a conquista daqueles lugares”. “a êmpos. 


Nas grandes fazendas, com muitas invernadas, 
esia operação dos rodeios se repetia. Senhores e escravo; í 
E s 
cedo, à cavalo, da sede da fazenda, levando um farnel de dei 
com farinha e charque, e acompanhados de tropa de mulas pa G 
bruacas cheias de sal. do 


dias após dias, 


Aprontada uma tropa com bois gordos, saía pela estrad: 
R n > a 1 
a São Paulo, tangida por escravos e camaradas sob a chefia, Ep 
capataz(s). 


Quase todos os serviços da fazenda eram feitos por escravos, 
mem sempre negros, porém. Os primitivos, que acompanharam a 
espansão paulista para o litoral paranaense, eram carijós, e sua 
situação jurídica era definida como “administrados”. Encontramo- 
les em Paranaguá nos tempos da mineração e muito mais tarde 
zas fazendas dos Campos Gerais. Nos inventários dos fazendeiros 
da última década do século XVIH e princípios do século XIX, são 
comuns os “gentios de guerra”. Eram escravos indígenas (coroa- 
dos e botocudos), aprisionados nas investidas que os fazendeiros 
faziam, em represália, contra os bugres que lhes assaltavam as 
fazendas e as tropas. Assim, na fazenda de Jaguariaíva, em 1795, 
em 25 escravos, 11 eram “gentios de guerra”. Os negros, porém, 
constituiram maioria. Distinguiam-se entre “crioulos” e de “na- 
gão”, conforme tivessem nascido no Brasil ou na África. Na se- 
gunda década do século XIX houve uma importação maciça de 
negros em S. Paulo(":'). Como reflexo, encontramos nas fazendas 
do Paraná, nessa época, escravos africanos “de nação” e jovens, 
dominando em número a fórça de trabalho. Eram das “nações” 
Cacanje, Congo, Cabinda, Munjolo, Loanda, Moçambique, Rebô- 
lot==). Os escravos do sexo masculino predominavam ligeiramente 
sôbre os do feminino. O número de escravos na fazenda foi em 
aumento, desde o último quartel do século XVII, até mais ou 
menos 1280, em que começou a declinar. Assim, 1772, uma. 
determíncda fazenda da região de Castro tinha oito escravos e 152 
cabeças de gado. Essa mesma fazenda, 1795, tinha 25 escravos e 
1545 cabeças de gado. Em 1842, o número de escravos elevou-se à 


(156) Cuins-Eueire, “N'Sgricunare eu” — Eiienne ge Eencourt, “Fezendas et Estancias. 
TESS de VoTage sur le Erésti et ia Esp. Argentine”, Paris, Plon, 1901 — Elgg Wither, 
ep at soe ex 

(53%) Eeiatório do Pres da Droy Ge S Parto, Almeita Tórres, 1809. 

D12) butow 6s inventário do F, Mevicr és Eliva, 1229 — Cartório de Castro. 
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o 
io Re Gngio Ss escravos e senhores 
ão apena: compunh: 
ai das Havia, como em todo o Brasil E san Ha 
ediária, & que já se consagrou a denominação de “agr egados”. 
term pomens juridicamente livres, mas inteiramente subordinados 
ER se senhorial. Eram camaradas, conforme a denominação 
à Se dava. ao seu trabalho de jornaleiros. Residiam em terras es 
de em pontos mais distantes da sede, como vigilantes das 
rmadas mais longínquas; eram feitores, capatazes, capangas, 
Eompadres, formando uma rudimentar clientela dos donos de fa- 
nda. O Cheie de Polícia da Província, em seu Relatório de 1857, 
EA os fazendeiros de terem “os malfeitores, ou como seus ca- 
E ETOê ou como trabalhadores em suas fazendas”. Em geral, eram 
te de uma população flutuante e móvel da Província, que va- 
gava de fazenda para fazenda, e que acorria em massa para os 
ervais, nos períodos do corte da erva, quando os preços eram altos. 
gente que vivia “em periódicas peregrinações, jazendo-se acompa- 
ahar da família ... por causa da erva-mate, que quando é tempo 
de colhê-la, a todos convida êsse fácil trabalho, de um lucro sempre 
certo ... recolhendo-se para os bosques homens, mulheres, velhos, 
inválidos e até crianças, sem exceção” (11º). 


Esta camada da sociedade adquire novas funções depois da 
Abolição. Em geral, com a libertação, os escravos abandonaram 
em massa as fazendas e foram para as cidades. Os camaradas os 
substituiram, e a relação social tradicional do Brasil, senhor-escra- 
vo, passou a ser a de “patrão-camarada”. Em geral caboclos, 
mas não excluindo negros e mulatos, os camaradas assumiram in- 
teiramente a sua nova função pelos princípios do século XX. Peões, 
domadores, caseiros, servidores domésticos, suas relações com a 
patrões representavam ligeiras alterações do patriarcalismo bras 
Jeiro. Com suas famílias, moravam em casas de madeira pe 
Shos, espalhados pelos campos das fazendas; mantinham FAR 
de compadrio com seus patrões; suas filhas e os filhos e Es 
alguns deles, eram criados pelos fazendeiros nas casas dês ETR 
Secutavam serviços domésticos. Não se chamavam este ça 
tem moleques, mas cumpriam a mesma função. ram (ELG 
Pao Padrinho com castigos corporais nos Taros ud O 

ldia, E fugiam de casa, como Os esctavos, sendo 


xy — cartório de Castro. 
ta er de Inventário dos donos da Fazenda Jaguariatra — Em 
"atório do Pres. da Província — 1876. 
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vêzes a polícia para os reconduzir. Quando cresciam, eram os ca- 


maradas, assalariados, mas Prêsos por certos laços de le: 
não se rompiam facilmente, . end aii 


Tôda a estrutura social e 
punha tendo como centro a classe senhorial. 


se estabeleceram como 


bservava que o negócio 
de tropas era o que dava “modo de vida aos que vem do Reino” (114), 


Com a Independência, os chefes das grandes famílias fazen- 
deiras começaram a participar da vida política, apoiando os presi- 
dentes de Província, e com a cri ção da Província do Paraná, a 
liderança política se institucionalizou com os fazendeiros dos Cam- 
Pos Gerais. Com isso, acentuaram-se os laços patriarcais da orga- 
nização social, pelas maiores exigências de relações de lealdade, 
que tinham como base o parentesco. De fato, a liderança política 
exercida pelos fazendeiros se processa sob a forma de oligarquia. 


Nos princípios da República, quando umas oligarquias cederam lu- 
gar a outras da mesma base, um dos mais poderosos Presidentes do 
Estado dizia em carta a parente: “.. confesso que se outra satis- 
fação eu não pudesse ter de minha ação política no Estado, tenho 
q de ter eliminado, por completo, a oligarquia que dominou por 
tanto tempo...” e citava o nome de duas grandes famílias que, no 
Império, deram barões, conselheiros, comendadores, e que foram 
grandes fazendeiros e tropeiros. 


Durante, pelo menos, a primeira metade do século XIX, as 
famílias fazendeiras residiam na própria fazenda, onde os filhos 
varões participavam dos trabalhos campeiros e as filhas dos ser- 
viços domésticos, servidas pelas escravas. Mas, no inverno, quan- 
do os servicos campeiros quase paralisavam, a família se trans- 
portava para as cidades. Passando pela cidade de Castro, em 1844, 
notou um viajante: “os cidadões moram pelas estâncias de criar, 
pelo que suas casas da cidade só se abrem aos domingos, dias san- 


4114) Doe, Interessantes p. Hist. Cost. de S. Paulo, V. 34, p. 281-5. 


gintónia do Sarend g 
pasa de festas, tempo em que concorrem, e fazem-na Tegorgitar» 
es) A lá 
a abertura das minas de Goiás, “gue pela multidac 

gue concorrem para ela se farão populosas, e ps 
ge as CAMPOS de Curitiba “em menos de dois anos se verão exaus- 
qu de gados e de bêstas se reduzindo tudo a uma falta gerar», pela 

aca capacidade que tinha de abastecer as concentrações de mi- 
eeiros, 0 Capitão-General de S. Paulo mandou abrir, em 1730, uma 
estrada que ligasse as Vacarias da Serra aos Campos de Curitiba, 

ara, fazer subir para as minas as manadas de gado chucro do Rio 
Grande. “Com a introdução dos gados e cavalgaduras que pelo no- 
vo caminho entrarão dos campos do Rio Grande de S. Pedro e 
Sul e Nova Colônia, hão de diminuir no preço os gados e cavalga- 
dias de Curt tiba”, pensava O governador. 


Não foi, porém, gado vacum que transitou pela nova estrada 
que partia do Viamão. A primeira tropa que entrou nos campos de 
Curitiba, inaugurando a era do tropeirismo em 1731, compunha-se 
de “duas mil e tantas cabeças entre cavalos, mulas e éguas”. (Nt) 


Desde aquêle ano até o fim do século XIX, inumeráveis tropas 
de mulas passaram continuamente, provenientes do Rio Grande, das 
Missões, de Corrientes, do Uruguai, do Paraguai, com destino à 
grande Feira de Sorocaba. 


Depois de atravessar as matas ao sul do Rio Negro, as tropas 
desembocavam nos Campos Gerais, onde deviam invernar ia 
tempo, para depois seguir para a Feira. Trechos de campo RR 
considerados reiúnos, e assim protegidos contra a bd 
particulares, destinados ao descanso das tropas. e Pe pipes 
denada apropriação das terras por parte dos O Em ia 
Pos reiúnos desapareceram. Não, porém, sem distúrk Eis Ea 
um ocupante dêsses campos pedia. providências da riam E 
do: “alguns tropeiros vindos do sul 0 inquietam f mo! se déles 
tendo tropas nos (seus) campos e queimando-os, 
fôssem senhores” (17). 


N os fazendeiros 
Com a desaparição dêsses campos, criou-se rea que desde 
Uma nova fonte de renda: o aluguel de suas Pº 
então passaram a, se chamar de invernadas. 


re NE 8. Paulo, 1800 esp 
(US) Salvagor Joss Correta Coelho, “Passeio à minha a. Colonia, de Lisboa, FúlONARA, 
Sit) Certa de Cristovam Pereira que & chettou. Ms. do 

do LHG.EP, doc. n.º 626. de ML Marcond 
(tm) Requerimento de Luís de Oliveira. cópia no Arquiso 


dlica do Paraná. x 


es, Bintíctecs PU 
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Somente os estancieiros do Rio Grande podiam criar mulas, 


sendo proibida a sua criação ao norte do rio Iguaçu, nos campos 


paranaenses, portanto. E, cada vez mais, nos séculos XVIII e XIX, 
se fazia necessário grande número de muares para “a condução 
das minas” e para todo o transporte nas Capitanias e Províncias 
de S, Paulo, Minas, Goiás, Mato Grosso, Rio de Janeiro, que se abas- 
teciam na, Feira de Sorocaba. 


CAMINHOS DAS TROPAS 
ate et na) 


poem me 


É ate oa 


Gamíno das tropas, por Brasil Pinheiro Machado. Im Boleitm do Conselho de Pesquisas 


da Untversidade do Paraná, Departamento de História, n.º 3, Curitiba, 1963. 
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Passaram os fazendeiros dos Campos Gerais 
pois, os de Guarapuava e Palmas com a porra nas pi ae 
Missões) a reservar cada. vez maior número de invernadas em as 
fazendas, para arrendá-las aos tropeiros. Era uma tenda dep 
fácil do que a da criação do gado. Mesmo o Bado vacum, iiginário 
“de Guarapuava, e remetido em tropas para S. Paulo, por catss a 
Jongas distâncias, deveria ser invernado nos Campos Cierais, a 
pias Monteiro, em 1903, fêz esta observação durante sua via, Eça 
Paraná: “A tendência atual é transformar ws campos do se 
em. campos de invernagem. Ponta Grossa e Palmeira invernam já 
o gado de Palmas e de Guarapuava e aspiram a invernay o de Mato 
Grosso. No sentido próprio, a invernagem é a engorda durante o 
inverno do gado importado, mas o sentido desta palavra se ampliou, 
e agora se aplica a todo o ano. O gado importado, no fim do ve- 
rão, se refugia no mato, onde aumenta de valor durante o inverno, 
enquanto que o gado importado no fim desta estação, encontra 
belos campos em que engorda rápidamente” (1º), 


O criatório foi se reduzindo nos campos paranaenses, à medida, 
que aumentava o nôvo modo de uso da propriedade. “Uma parte 
de novos campos é destinada a invernar as tropas de bestas soltas, 
que forma o principal negócio da Província” — informava um fa- 
zendeiro ao Presidente, 1860, e outro calculava que nos Campos 
Gerais invernavam por ano, permanentemente, “30.000 cabeças de 
raça muar destinadas às Feiras de Sorocaba” (1). 


Segundo conclusões de pesquisas documentárias de Aluísio de 
Almeida, o quinguênio de 1855-1860, marca o ápice do comércio de 
mulas em Sorocaba, tendo entrado para a Feira cem mil mulas 
anualmente (129), que, consegentemente, invernaram nos campos 
das fazendas paranaenses. 


Acompanhayva a diminuição das áreas do criatório o completo 
descuido dos rebanhos bovinos pelos fazendeiros. O gado dos 
campos paranaenses degenerou — segundo a opinião da época. No 
seu relatório de 1876, dizia o Presidente da Província: “Percor- 
tendo os Campos Gerais, de que se tem feito tão belas descrições 
sempre aquem da realidade, notei que a criação de gado uli não 
Corresponde à grande extensão e riqueza dos pastos; fazendas de 3 
2 4 léguas de magníficos campos, contém apenas 600 à s00 rêses. 


(118) “De Rio di Brás! 

Ê e Janeiro au Paraná, Voyage au suá du 

(119) Informações do Barto de Tibagi e Manuel Inácio do Canto, 
Provincia, 1860, 


Sitado por Atrredo Elils Jr, im Revista de História, n. 


1”, Ro, 1803. 
in Resstório do Pres. da 


120; pa 


Dogtalizadocomcamcomer 


tati Dalhana - Pinheiro Machado - Westphaten 


se iros a quem fiz esta observação, 
pisserom-me alguns Ds mr E vem pouco estivera a a 
ido ao aba! iros levados pelo lucro fácil e grande que 
adas das tropas vindas do sul ... deixaram 
mm Us quase que completamente abandonada” (1), 
' oca, alterada cada vez mais acentua. 
a gd da propriedade pela diminuição dos 
de criação, as famílias fazendeiras passaram a Tesidir 
esmo tempo em que se ampliava a economia mo. 
nas cidades, ao 10! .emacia comercial das cidades sôbre a anti. 


s firmava a suprt ag n 
o se aponte das fazendas e diminuia o número de 
ga eco) omia 


Escravos. : E o 

jetári 'ortaleza, a maior da Província, com 

a ci pp 100 escravos, passou a residir 

E o o Castro, vendeu os escravos, conservando apenas 8. A 

sea deixou de ter agricultura, ficando apenas com invernadas 

para tropeiros e para engorda de gado. Do arrendamento auferia 
uma renda anual equivalente a mil libras esterlinas(1º). 


Em 1865, firmas paulistas compravam ou arrendavam os es- 
cravos do Parané para cafêzais paulistas, e em 1867, o impôsto que 
a Província arrecadava sôbre escravos saídos para S. Paulo “era 
quase igual co impósto sôbre animais” (1). 


Não era 0 arrendamento dos campos, porém, uma simples en- 
trega da invernada 20 tropeiro, contra uma retribuição. O que o 
fazendeiro arrendava era tôda a organização da fazenda que, não 
obstante, continuava na sua administração, geralmente por meio 
de um capataz. As cláusulas de um contrato de arrendamento, de 
1882, esclarecem o negócio: o fazendeiro arrendava uma “boa in- 
vernada com macega de dois anos, para 650 ou 700 mulas”, recebia 
à tropa e dela “cuidaremos com os nossos cavalos, daremos sal de 
15 em 15 dias”, e depois de alguns meses, “mandaremos conduzir à 
tropa Para a Feira de Sorocaba, com nossos peões e capataz”. (o) 
O co opel “paga os potreiros e dá 10 mulas mansas pO- 
sa “ção da tropa e nós entramos com o resto dos cavalos”; 

Pagamento seria feito na Feira de Sorocaba por ocasião da venda 


das mulas “a 5 mil réis por besta” (125). 


9P- lt, 100. cls, 
(124) Carta do Bana Te dá Pror., 1055 o 1807. 


de Tibagi e 
Ms. do Arg, de M. Marcondes, Biblioteca Pública do Ps! 
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Os fazendeiros transformaram-se, também, em tropeiros, indo 
eles próprios para o sul comprar as muladas, invernando-as em 
suas fazendas e vendendo-as em Sorocaba. Chegaram mesmo a 
dominar a negócio, Já em 1854, o Presidente Zacarias dizia em 
seu Relatório: “é sabido que os filhos desta Província estão em 
maioria entre Os que fazem passar, trazidos do sul, tantos animais; 
também não admite dúvida que à mesma Provncia pertence a 
maior parte do capital empregado em semelhante comércio que, 
na comum estimativa, é perto de mil contos”, o que equivaleria 
aproximadamente a cem mil libras esterlinas. 


O capital a que se referia o Presidente era apenas o ouro. O 
negócio de mulas era feito exclusivamente em moedas de ouro: a 
onça, isto é, a libra esterlina de ouro. Para efetivar uma compra 
de mulas no Rio Grande (mulas provenientes de Corrientes, do 
Uruguai ou do Paraguai), o tropeiro adquiria as onças em Curitiba, 
em S. Paulo ou Rio, por meio de “banqueiros”, que eram os inter- 
mediários na aquisição, pagando-as com ágio em moeda nacio- 
nal(i), 

Ampliando, cada vez mais, o seu negócio, os fazendeiros do 
Paraná tentaram eliminar o estancieiro gaúcho, que era apenas 
um revendedor. Em 1847, um fazendeiro e tropeiro dos Campos 
Gerais comprou, nas Missões, uma propriedade de “cinco léguas 
de campo comprido a três de largura, para fazer nela uma socieda- 
de, para criar animais e invernar bestas” ('*), E, em 1860, para 
excluir o intermediário riograndense, os fazendeiros paranaenses 
iniciaram uma estrada que, de Xapecó, sem passar pelo Rio Gran- 
de, iria diretamente a Corrientes, na Argentina, donde provinha 
grande parte das muladas (1º). 


Com a transformação do uso da propriedade, partilhada entre 
o criatório e a invernagem, com a predominância desta, que acom- 
panhou a mudança do fazendeiro em tropeiro, e com a ampliação 
da economia monetária que a isso se seguiu, desenvolveu-se o co- 
mércio contra a auto-suficiência das fazendas, começando o predo- 
mínio econômico das cidades. Em 1857, o tenente de engenheiros 
Souza Pitanga anotava que, em Ponta Grossa, “as artes e 05 ofí- 
cios já vão sendo apreciados, de modo que encontram-se em pegue- 
na escala, carpinteiros, alfuiates, pedreiros, ourives e sapateiros” 


(125) Cartas do Barão de Tibagi, solicitando » benqueiros a compra de onças e propondo 
Juros à serem reembolsados depois da Feira de Sorocaba, 1942, Arq. Moysés Marcon- 
des, Biblioteca Púbiica do Paraná. 

(126) Ms. do Arq. M. Marcondes, Bitilioteca Pública do Paraná. 

«127) Informação de Manoel Marcondes de Sá, in Relatório do Pres. 3860. 
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(2), e, em 1875, 0 Dr. Muricy constatava que naquela mesma cida- 
de tabricavam-so “lanifícios em pequena escala” (19). Aliás, alguns 
anos antes, a Câmara Municipal daquela cidade informava ao Pre. 
sidente, “que a lã já se vende em tecidos” (13), e em Palmeira a 
continua o Dr. Muricy: “fabricam-se também alguns tecidos de lã, 
próprios para os menos abastados e para os escravos”. 


A indústria artesanal, porém, que se desenvolvia em tôdas as 
pequenas cidades dos campos, não poderia evoluir, pela entrada, 
da mercadoria importada em grande quantidade, e que atingia 
todos os núcleos do Paraná. A farinhá de trigo, importada do 
Prata em barricas, se encontrava em tôda parte, anulando qual- 
quer possibilidade de desenvolvimento da cultura do trigo. As 
cidades se encheram de casas comerciais. O tenente Pitanga na 
sua viagem em 1857, vai anotando: “há em Campo Largo 56 casas 
de moradia habitual, entre elas 13 de negócios variados... O co- 
mércio de Ponta Grossa é distribuído por 30 casas, 12 das quais 
são de fazenda e 18 armazens de secos e molhados”. Em 1862, a 
cidade da Lapa tinha “32 casas de negócio de fazendas sêcas com- 
pradas na Córte”(15), Era exagerado o número de casas comer- 
ciais nas cidades em relação à população. Vendiam de tudo, re- 
médios, alimentação, tecidos, ferragens, louças, jóias, artigos de 
couro etc. Pode-se calcular a variedade de seus estoques, pelo 
fornecimento de uma casa comercial de Castro à fazenda Jagua- 
riaíva, que consta do inventário da proprietária, em 1871. Os me- 
dicamentos constituiam longa lista, predominando o óleo de cacau, 
sabão medicinal, salamargo, erva-doce, cantárida, nitrato de potas- 
sa, magnésia, cremor, éter, láudano, pó estomacal, santonina, sal- 
saparrilha, barbitúrico, cânfora, peitoral de anacanhyta, tamarin- 
do, poaia. Grande número de tecidos: morim francês, algodão en- 
festado, chita de Londres, riscado francês, algodão trançado azul, 
cadarço de lã, retrós, baeta azul, algodão mescla, haeta vermelha, 
cassa imperatriz, mousseline, cadarço de linho para cós, cassineta, 
soutache, veludo, cobertores, chita larga violeta, cortes de vestidos 
de lã e sêda, colcha de chita, biguinhos de sinhazinha, merinó prê- 
to francês. Gêneros alimentícios e bebidas: sal, bacalhau, macar- 
Tão, barril de vinho tinto de Lisboa, barricas de farinha de trigo, 
açúcar, café, barricas de aguardente, latas de azeitona, garrafas 
de cerveja branca, vinho Lacrima Christi, cognac Superior, vinho 


ez do Jrst, Hist. Geo. Brasticiro, T. 25, p. 357. 
res Informações suite & Provincia do Paraná”, 


pal, in Relatório 4o Presidente, 1259. 
(IZy Eeiasório do Pros da Prov. 1sg2. 
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Bordeaux, latas de chá Lypton. Artigos variados: lampião de que- 
rosene, palitos, velas de espermacete, cadeiras, facas com cabo de 
marfim, faca alemoa, sabonetes de bola, copos de cristal, espelhos, 
tigelas, canecas doiradas, pratos de travessa grandes, pratos de 
louça chinesa, fechaduras, espingardas, espoletas, chumbo, botões 
de madrepérola, alfinetes, pregos de bater, taxas americanas, fri- 
gideiras de ferro, anil, roupas feitas, calças e camisas de tecidos 
grosseiros, toucas de sêda e uma folhinha para 1870. 

Enquanto, em 1820, Saint-Hilaire só viu bancos de pinho com- 
pridos ao lado de mesas longas e rústicas, os inventários da segun- 
da metade do século denotam mais rcfinzmonio. As cadeiras 
austríiacas estavam presentes: 1 dúzia de cadeiras de palhinha 
novas e 2 de cadeiras de encôsto tecidas com palhinha, mostram a 
“sala de visitas”, com seus tocadores de sala, 2 espelhos grandes 
de sala, uma marquesa e as escarradeiras de louça. A sala de 
jantar tinha no meio uma mesa grande de jacarandá, “com gave- 
tas”, rodeada de cadeiras de madeira com assento de sola, e um 
relógio de parede. De uma dessas mesas, que viu em 1874 numa 
fazenda de Tibagi, disse Bigg Wither: “from its massive structure 
and venerable aspect, might have been a relict of the baronial 
days of England” (32). O rol das louças já era mais opulento: 
meia dúzia de pratos de porcelana da China, 17 pares de xícaras 
de porcelana da China, 12 pares de canequinhas de porcelana, 1 
aparelho de porcelana, de chá. Duas dúzias e meia de colheres de 
prata “inclusive as de chá, a de açúcar e a sopa”, e outros tantos 
garfos de prata. Aparelhos de louça de pó de pedra, de louça 
parda e outro de “louça ordinária”. Xícaras e pratos azuis, 24 
pratos travessas, pratos para doce, copos de vidro para água, 20 
cálices, 31 copinhos para vinho, cálices para champagne. Bules 
de zinco, açucareiros de louça, tigelas, farinheiras de ferro, garra- 
fões, canecas grandes. Na cozinha: caçarolas de ferro com cabo 
comprido, bacias de assar pão-de-ló, tachos para doces, chaleiras 
de ferro, fôrno de ferro, fólhas para assar biscoitos, panelas de fer- 
To, almofariz de bronze, chocolateiras de ferro, espumadeiras de 
cobre, trempe de ferro para assar pão, caldeirão de cobre. Nos 
quartos, os velhos estrados de madeira assentados diretamente no 
chão, já tinham sido substituídos pelas camas, “cutres de arma- 
São”, “catres tecidos de couro”, “camas de armação de jacarandá”; 
a roupa era guardada em canastras grandes de couro “com pregos 
dourados”, em baús de fólha, em cômodas com gavetas e fechadu- 
ras e em armários grandes com portas, Completava-se com jarro 


DCD 
(133) Op. cit. toc, err, 
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ol grande pintado”, os lençóis de 
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«gurin É 

e bacia de pa a tinho; as colchas de baetão encarnadas, 
pabados, e 

com forradas de cassa 

chita, e os colchões 


mMorim 


E , OU 
os travesseiros de cambraia vermeiho 


de riscado. No quarto que servia de 
nhas é ho pequeno com « imagem do Divino Espírito San- 
do Senhor Crucificado, guarnecido de prata, do 3 
- 1 imagem da Senhora do Rosário, dourada, com 2 palmos 
palmos; 1 1 de N. S. da Conceição, dourada; 1 de N. S. das Dores, 
de altura; 1 mulheres, aerescentavam-se as jóias: cordão de 
inco medalhas de prata, rosário de ouro com crucifixo, memória, 
sa de bichas de ouro, par de bichas de pedras cravadas, par de 


brincos de pedra. à , 
Os comerciantes das cidades forneciam aos fazendeiros gêne- 


ros a crédito. Também emprestavam dinheiro, cobrando-se nos 
inventários, de dívidas “provenientes de dinheiro de primor e fa- 


zendas”, com juros de 1 e um quarto por cento ao mês, em 1870. 


EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 


A Câmara Municipal de Paranaguá, pela primeira vez, teve, 
em 6 de julho de 1811, a iniciativa de representar junto ao Príncipe 
Regente, solicitando a emancipação da Comarca e a criação de 
nova Capitania, 


Fundava sua petição no estado de indigência e miséria em que 
E comarca pela ausência de Govêrno que lhe animasse a agri- 
ia dna e aumentasse os rendimentos reais, bem como 
Covéro, alheia o Estava localizada, em São Paulo, a sede do 
vêzes entregue él e aos interêsses da Comarca, mor parte das 
guidores daquel, guris comandantes falhos de instrução e perse- 

queles que, porventura, reclamavam maior ação. 


Atgumenta; k 
da população, qu n.º Oficiais da Câmara que, para o progresso 


Governador e gricultura e do comércio, seria necessário um 
Paulo, seperamdo é CU Paranaguá, desligado do Govêrno de São 
“Se em consegiiência a Comarca. 
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Contudo, não foi concretizado o dese; 

4 , jo dos moradores de Para- 
naguê, permanecendo a 5.º Comarca ainda int, itanii 
o sao egrante da Capitania, 

Novamente, quando do juramento da i 
a » c s bases da Constituiçã 
portuguêsa, em 1821, fizeram os parnanguaras ver a sua roniade 
de emancipação político-administrativa. 


um grupo de parnanguaras preparou a conjura separatista, 
Por ocasião da. cerimônia do juramento, Proclamariam perante o 
juz de fora, o desejo de instalação de um Govêrno independente 
daquele de São Paulo. O sargento-mor Francisco Gonçalves da 
Rocha e o capitão Inácio Lustosa de Andrade foram os coordena- 
dores da conspiração que teve, entretanto, Floriano Bento Viana, 
1.º sargento da 43 Companhia do Regimento de Milícias, como o 
seu intérprete. 


Os promotores do movimento haviam conquistado a sua ade- 
são argumentando com “os grandes verames que estavam sofrendo, 
com as arbitrariedades e despotismos praticados pelos comandan- 
tes militares daquela Vila e de outras autoridades, por jalta de 
pronto recurso que havia do Govêrno da Província na distância de 
110 léguas”. A Comarca via-se também continuamente desfalcada. 
dos seus filhos pelo recrutamento e “além. de tudo, grandes somas 
de capitais desta Comarca seguiam para o Depósito da Junta da 
Fazenda, anualmente, ficando esgotada a mesma Comarca de moe- 
da girável”. Outras razões poderosas e justificáveis foram ainda 
apresentadas, de tal maneira que Floriano Bento Viana dispôs-se 
ao gesto público da conjura (133). 


No dia aprazado, 15 de julho de 1821, uma vez juradas as ba- 
ses da Constituição e as saudações de praxe com vivas ao Reieã 
Religião, Floriano Bento Viana, apresentou oralmente o seu reque- 
rimento: “Ilustríssimos Senhores, temos concluido com o nosso 
juramento de fidelidade, e agora queremos que se nomeie um Go- 
vêmo provisório que nos governe em separado da Provincia; tor- 
nam-se 08 nossos recursos morosos e cheios de desespéro e que de 
tudo dê-se parte a Sua Majestade” (5º). 

21 insere-se profundamente na 
eiro no século XIX quando “As 
incias a que pertenciam e 
“os ideais 


A conjura separatista de 18 
história do revolucionarismo brasil i 
Comarcas queriam separar-se das Provi E t 
tornarem-se Províncias”, como aliás notara Saint-Hilaire, 


ES renas 
(139) Vieira dos Santos, Antonio — Gp. cit. p. 268, vot: 1.º. 
(134) Vieira dos Santoe, Antonto, Op. Cit. p. 377 Lº volume. 
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do liberalismo no Brasi despertaram a vontade de derrubar todos 
os poderes que se sobrepunham ao pequeno poder local” (155). 


Xão vingou, porém, o gesto de Floriano Bento Viana. O juiz 
de fora, Antonio de Azevedo Melo e Carvalho, despacha, imediata e 
conclusivamente o requerimento apresentado: “Ainda não é tempo; 
com vagar se Rá de representar a Sua Majestade”. Sômente Flo- 
ziano Bento Viana reiruca ao despacho, permanecendo calados os 
demais participantes do movimento separatista: “O remédio, logo 
se aplica «o mal quando êste aparece e portanto não há ocasião 
melhor, nem mais oportuna” (*). Mas, não encontrando resso- 
nância e apoio concreto entre os próprios companheiros, de nada. 
valeria o seu protesto, permanecendo o Paraná como Comarca de 
São Paulo, mesmo proclamada a Independência. 


A situação geral da Comarca, porém, a partir dessa década 
ganhava novos aspectos e de importância. Além do comércio de 
gado, era iniciada, com expressão, a exportação da erva-mate para 
os mercados do Prata e Chile. 


De outro lado, os acontecimentos políticos do Sul, a indepen- 
dência da Província Cisplatina e, sobretudo, a Guerra dos Farrapos, 
no Rio Grande do Sul, davam à Comarca posição estratégica de 
importância, Sua adesão aos movimentos revolucionários do Sul, 
poderia implicar no seu avanço até São Paulo, colocando em perigo 
o poder central. 


“Tal situação foi particularmente grave e notória quando da 
Revolução Liberal de Sorocaba, em 1842. A adesão dos paranaen- 
ses poderia permitir a união dos revolucionários do Sul aqueles de 
São Paulo, 


O presidente da Província, Barão de Monte Alegre, preocupa- 
do com tal possibilidade, envia a Curitiba, um emissário seu, com 
a finalidade de organizar 2 defesa do Govêrno, Jo£o da Silva Ma- 
chado, mais tarde Barão de Antonina. Este, chegando a Curitiba, 
em 23 de junho de 1842, relata ao Presidente da Província: “a no- 
tícia du rebelião de Sorocaba derramou aqui q confusão por haver 
chegado conjuntamente com a 1, proclamação, ordens e cartas 
diversas, em comsegiência, fizeram-se reuniões noturnas, Uns que- 
rum q separação, nomeando Presidente; outros um govêrno provi- 
sório de três membros, outros finalmente não sei o quê até a Câ- 
100) The “Ching Cerale — estruturas aaririas”, p. 42. Imprensa da Universidade Federar 

SO Paranã, Cortina, 1908, 

11) Vimtew dos tantas, hntonto, Op. 68%. p. BIT, 14 volume, 


tória do Paraná 

sagio 105 
regados policiais; foi quando 
ue V. Exa. mandou pela Ma- 


mara se reunir para dar posse aos emgpi 

felizmente pegaram anicias cartas q; 
inha com tanta prontidão, que, sendo uma para 

Miguel Marques dos Santos, que ali se o, iria pr 

texto à face da Câmara, €, como além da recomendação d'ordem 

lhes assegurava a separação da Comarca, elevando-a à Província, 

ficaram satisfeitos e desamotinaram-se” (131), x” 

A promessa da elevação da Comarca à Província veio, pois, 
acalmar os ânimos revolucionários dos paranaenses, aquietando-se 
principalmente os liberais. 

Silva Machado, em outra passagem, diz ainda ao Governador 
da Província: “Tenho empenhado minha palavra de que Curitiba 
há de ser elevada à Província e portanto V. Eza. não me deixe ficar 
em falta; porém, de presidência nem por pensamento, conforme já 
lhe disse, e espero não me ponham em apuro. Estou velho, quero 
descansar” (8) . 

'Tal expectativa mantinha os paranaenses, agora sob a lide- 
rança dos curitibanos, ao lado do Govêrno central, infensos aos 
apelos dos revolucionários. Diz Silva Machado, em 29 de junho de 
1842: “Os curitibanos estão firmes como uma rocha, nada há a 
temer; porém minha palavra está empenhada; tendo-lhes prometi- 
do (debaixo da proteção de V. Era.) que esta Comarca em breve 
será separada por um Decreto” (*º). 


Cumprindo, por sua vez, a promessa que fizera a Silva Machado 
e aos paranaenses, o próprio Presidente da Província de São Paulo, 
Barão de Monte Alegre, em 30 de julho, recomendava ao ministro 
do Império, Cândido José d'Araújo Viana, a separação da Comarea, 
expondo o “perigo que há de por mais tempo se continuar a desa- 
tendê-las (as aspirações dos paranaenses), nos perpétuos receios 
que tem o Govêrno a cada comoção que aparece no Império de 
que « Comarca se agite e acompanhe o movimento por deigeadera 
de não merecer atenção seus votos há tão largo tempo manics sa 
dos; nas proporções enfim, que êste estado de cousas oferece a E q 
revolucionário ou demagogo para envolver em seus ção É ss 
sorganização um. país muitissimo interessante em todos os Gê E 
e que atualmente ainda o é mais pela proximidade em que 
Provincia do Rio Grande do Sul”(*). 
tim) Clindo por Givaido Pilotto, im A criação da Província do Paranã pe 14 Curitiba, 19% 


(138) In Osvaldo Piloto, ap. cit. pu 14 e 15. 
(130) Tae 


p. 15, ioteco. Nactonat, Je 
tálogo do Manuscritos sobre O Paraná, existentes ma Bino 
dimtie. Ditilioteca Nacional, Rio de Juneito, 1033. 
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O Barão de Monte Alegre apresenta, aínda, as circunstâncias 

que, a seu ver, tornam possível a criação da nova Província, Esta 
va a Comarca com mais de 40 mil habitantes disseminados em ter- 
ritório vasto que, cada vez mais se alargava com a descoberta de 
riquissimos campos (refere-se particularmente àqueles de Palmas), 
ocupados por homens ativos e industriosos, Alega que as rendas 
gerais são elevadas e que as receitas são suficientes para a monta- 
gem da nova máquina administrativa provincial, além do cresci- 
mento rápido e progressivo dos rendimentos da Alfândega de Para- 
naguá. E, finalmente, argumenta também com a grande distân- 
cia que separa a Comarca do centro da administração, Oferece o 
seu testemunho pessoal acêrca das dificuldades que encerra, admi-. 
nistrar lugares tão remotos, até onde não se podia estender fisca- 
lização alguma, 


O expediente trata, ainda, dos limites que deveriam ter a nova 
Provincia, e declara que a prerrogativa de Capital deveria pertencer 
à cidade de Curitiba, situada no centro da Comarca e por isso 
mesmo mais ao alcance dos seus outros pontos, 


Lembra, por fim, no Govêrno, a fidelidade dos povos de Curitipa 
ante n rebelião que se veriticara na Província (a revolução liberal 
de Sorocaba), e, portanto, mevecedores da benelício que desde amos 
imploravam, 


Encuinhada a matéria pelo Ministro do Império, no Conselho, 
êsto solicitou, em 12 de setembro, diligências que pudessem esclare- 
ser 03 pontos seguintes: "LO — Se é na Comarca de Curitiba em, 
geral « claramente promunciada a opinião de ser elevada à Provin- 
cia; 2.º — Quantos udo 03 seus habitantes, estado, profisões, com 
distinção de sexos, e de livres e de escravos; 30 — Se Lôdas as far 
miltas, ou tribos de índios, ado de fácil civilização, em que número 
se orçam, c que lugares habitam na mesma Comareas 40 — A im- 
portância das rendas gerats; 5º — 4 importância da renda pros 
vincial arrecadada; 69 — A menor, e a malor distância em que 
está da cidade de São Paulo, se há dificuldade, e embaraços nas 
comunicações da Comarca com « Capital da Provincia, e dos der 
sos pontos dela com gs seus portos de beira-mar; 7,9 -— (Quais as 
tuas relações comerciais, como estas se fazem, e para onde; 80 — 
Quais são os ltmites da atual Comarca de Curitiba; e quais devertum 
ser os da Província, no cuso de ser decretado à sua fundação”, 


Em 31 de outubro, os moradores de Castro dirigiam represen- 


pira ao Imperador expondo argumentos em favor da separação 
a Comarca de Curitiba da Província de São Paulo, insistindo na- 


mistória do Paraná 
tor 
já ntados pelo Barão d 
queles já apo e Monte Alegre. Por 
data de 1.º de novembro, a representação do círculo leitora DÊ 
Paranaguá, Morretes, Antonina e Guaratuba, á 


Em vercança extraordinária, realizada a 4 i 
a Câmara de Paranaguá, respondeu aos ppa re 
Aviso da Secretaria de Estado dos Negócios do Império, formulados 
pelo Conselho de Estado, assim o teriam feito também as demais 
Câmaras Municipais da Comarca, A Câmara de Paranaguá, po- 
rém, defende a sua cidade, e não a de Curitiha, para a sede da 
Capital da nova Província a ser criada, 

A propaganda separatista continuava, pregada a idéia sobre- 
tudo por Manucl Francisco Correia Junior e por Francisco de Pau- 
12 e Silva Gomes, 

Em abril de 1843, é apresentado na Câmara do Império, pelo 
deputado paulista Carneiro de Campos, um primeiro projeto de 
elevação da Comarca de Curitiba à categoria de Província, justifi- 
cando “Há tempo se agita a questão de elever-se « comarca de 
curitiba à categoria de Província, Eu sei que outras pretensões 
deste gênero se têm apresentado, mas entendo que quaisquer que 
sejum us razões pelas quais se possum justificar pretensões seme- 
Mantes, nenhuma outra parte do território que se queira constituir 
provincia está nas circunstâncias de o exigir, como o território da 
comarca de Curitiba" (13), e renova, na justificativa, os argumentos 
referentes à população, já com mais de 60 mil habitantes, às Serras 
téxteia da Comarca € às suas possibilidades de expansão tes ri 
e, finalmente, o cuídado pela revolução no Rio Grande do Bol, 

O Govêrno central manifestou-se favorávelmente Y Epa pn 
nova Província, levantando, ainda, em neu anda fig ar 
Marinha, Joaquim José Rodrigues Tórres, O aleçães Argentina, 
tejras que a, Comarca mantinha com o Paragunl € ps 

Entretanto, em agôsto de 1843, 6 apresentada emenda do fit 
Jeto extando também a Província do Sapucaí (Mir 
do a discussão para nova sessão leglutiva. potter 

Por sua vez, a mudança da política da OUMAIS, o midi 
à mudança do Gabinete, em 1844, Rg 
mento do Projeto referente à Provincia do da: Pyoia cone, pelo 

A propaganda, no entanto, não indo e gala Ei 1847, DO 
Jornal do Comércio, não deixava esmorece E 


mm sentem 
UMI) im Geraldo Protio, o ht pr 368 Mt 
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Anuário Político, Histórico e Estatístico do Brasil, editado por 3,p 

Sigaud, bem como no Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, pu. 
blica o seu famoso artigo acêrca da situação do Paraná, a neces. 
sidade e o interêsse da criação da nova Província, admirando-se 
que o Projeto de Lel sôbre a matéria estivesse sem discussão há 
mais de três anos, na Câmara dos Deputados, “Admira que, objeto 
de tamanha magnitude, e verdadeiro interêsse, não só para a dita 
Comarca, como para todo Império Brasileiro, especialmente para a 
Côrte do Rio de Janeiro, ficasse desde então morto... conquanto 
fôsse, nessa ocasião provada à tôda luz a necessidade de semelhante 
medida, e a existência dos meios, para poder ser excelente Provtn- 
cia de segunda ordem. ..”(':2), O seu objetivo, com essa publica- 
ção, era o de capitalizar o interêsse da Côrte, mais precisamente 
dos deputados, pelas aspirações e a necessidade de atendimento 
das reivindicações dos paranaenses. 


Contudo, sômente em 1850 o assunto voltou a ser tratado no- 
vamente, agora no Senado, quando Batista de Oliveira, apoiado 
por Carneiro Leão, apresentou emenda ao Projeto que criava a 
Província do Amazonas, estendendo a medida à comarca de Curi- 
tiba. 


A fim de obstaculizar as pretensões paranaenses, o senador 
Vergueiro, de São Paulo, apresenta opinião no sentido de que Santa 
Catarina e Paraná sejam reunidos em uma. só Província. 


A requerimento do Visconde de Abranches foi separado o Pro- 
jeto, um criando a Província do Amazonas, e outro a do Paraná. 
Embora aprovados, aquêle referente ao Paraná voltou à Câmara 
dos Deputados, a fim de ser ali, também, discutido e aprovado. 


Sômente em 1853 seria incluído na Ordem do Dia. Recebe 
agora o apoio decisivo de Cruz Machado que o defende com vigor: 
“Trata-se de criar um centro administrativo que possa trazer em 
resultado fortificações e povoações nas nossas jronteiras, antes que, 
algum tempo adiante, sejamos apanhados desprevenidos, ou antes 
gue apareçam conflitos a respeito do nosso território” (153). Cruz 
Machado argumentava, assim, com os problemas de fronteiras, e a 
necessidade de ocupar-se efetivamente territórios que poderiam vir 
a ser objeto de contestações. 

A oposição, porém, sobretudo dos deputados paulistas, era ar- 
dorosa. Ribeiro de Andrade, Pacheco Jordão e Joaquim Antonio 


(32; In Antonio Vieira dos Santos, op. cit. p. 268, 1.9 volume. 
(532 In Ostaido Pilotto, cp. cit. p. 19, 


História do Paraná a 


Nébias, manifestavam-se através de discursos e emendas prote- 
Jatórias. 

Finalmente, era aprovado em 20 de agôsto, e convertido na Lei 
n.º 704, sancionada a 29 de agósto, que dispunha simplesmente 
acêrca da criação da Província, dando-lhe os limites da comarca 
de Curitiba e estabelecendo esta cidade como Capital provisória, 
até que sôbre a matéria díspusesse a nova Assembléia, Provincial, 


As aspirações dos paranaenses seriam, enfim, concretizadas a 
19 de dezembro de 1853, com a chegada de Zacarias de Goes e 
Vasconcellos, enviado como primeiro presidente, com a incumbência 
de instalar e organizar a nova Província. 


SITUAÇÃO DO PARANA AO TEMPO 
DA EMANCIPAÇÃO DA PROVÍNCIA 


“Era, enfim, chegada a ocasião de transformar-se a antiga e 
atrasada Comarca de Curitiba na esperançosa Província do Para- 
ná” (141), Desta maneira, Zacarias de Goes e Vasconcellos, a 15 de 
julho de 1854, iniciava o seu Relatório aos primeiros representantes 
eleitos da nova Província, reunidos em Assembléia Provincial, 
dando-lhes conta da situação em que encontrara o Paraná e tra- 
gando os rumos que deveriam nortear a vida paranaense, objeti- 
vando o seu progresso. 


O Presidente da Província trouxera instruções que constitui- 
riam o programa da sua administração. Haviam sido recomenda- 
das pelo Ministro do Império, Luiz Pereira de Couto Ferraz, e delas 
constava expressamente fôsse informado, sobretudo, a respeito do 
estado da agricultura, comércio e indústria da nova Provincia, 
bem como formulasse o Presidente as medidas necessárias ao seu 
desenvolvimento. 


Criada a nova Província, desprovida de recursos financeiros, 


i ' i Je- 
dificil era a tarefa a ser realizada de tudo construir e instalar. 
a vida política coincide com a 


Suíno j ada ni É 
Marcondes, cuja entr: 2 os muito que trabalhar; 


emancipação do Paraná, apontava 


mm Goes é Vaxcanocias, + 
(144) Relatório do Presidente da Provincia do Parasd, Zacarias de Goes e Vartoneetos à 
Assembléia Legislativa Provincial, em 15 do julho de 185 Pd Tp 
Curitibo, 1854, 
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para atender às necessidades do nosso aparelhame; 
e delineava as grandes necessidades a serem 
-didas, quais sejam, a emancipação financeira, 
“um sistema de estradas que facilitasse as co; 


+ de modo a ser 
; à transferência da 
a fim de que a venda dos animais 
aenses, a melhor preço, e o 
do compradores e capitais de fora; e a melhoria, do gado E RnTiEs 
zendas experimentais, onde os fazendeiros paranaenses pudessem 
aprender as regras da boa criação (ai 


Ao Presidente e à Primeira Assembléia Provincial cabia tudo 
Prover para a organização da nova Província. Os aspectos econô- 
micos eram, por certo, os de maior importância. 


Com base nas informações que solicitara às cidades, vilas e 
têrmos, a respeito de suas atividades econômicas, Zacarias elaborou 
seu Relatório, constatando que “presentemente, fôrça é reconhecê- 
lo, a congonha e a criação absorvem a atenção e a atividade da 
grande maioria dos habitantes da província, aquela de ricos e po- 
bres, esta dos homens abastados gue possuem campos...” (140), 


Os ervais eram nativos no Paraná, cobrindo dilatada porção 
-dos seus territórios. Estavam por tôda parte, e sem custar aos 
seus habitantes “o mínimo esfórco, colhem-lhes as fólhas, secam- 
nas ao fogo, no carijo, e quebrada miúdamente, está pronta a erva, 
€ vão vendê-la às fábricas, que as beneficiam para exportar”. A 
população da nova Província, “sem distinção de sexo, nem de idade, 
pois que tanto as mulheres como os homens, assim os velhos como 
-Os meninos, são asados a trabalharem no seu primeiro e facílimo 
processo”, estava, assim, entregue às atividades ervateiras consti- 
tuindo o produto básico da sua exportação (147). 


Esta era realizada para a Argentina, Uruguai e Chile. Porém, 
já nesses momentos da emancipação e instalação da Província, 
embora o mate representasse o ramo preponderante da indústria 
paranaense, “se o nome de indústria merece o mister de colhêr fô- 
lhas de árvores não plantadas, seca-las ao jogo, e quebrá-las”, esta- 
va ameaçado de graves perigos. O próprio Zacarias apontava aquê- 


(145) In Moysés Marcondes, Pas e Patrono, D. 08 e 69, Tip. do Annuário do Brasil, Rio do 
Janetro, 1926. 

4146) Goes 6 Vasconcellos, Zacarias de, op. cit. D. 67. 

4147) Goes e Vasconcellos, Zacarias de, Op. cit. D. 68 e 67. 
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ue lhe pareciam maiores e mais evidentes. Sem dúvida, o 

e a o dêles era a sempre temível concorrência das ervas para- 

e missioneiras, nos mercados de Buenos Aires e Montevidéu. 

Da ualidade superior eram preferidas, sobretudo para o con- 
E ns cidades, alcançando maior preço que a do Paraná, pro- 
ada esta quase sempre apenas para consumo nas regiões da 
sie anha. Desta maneira, a estreiteza dos mercados, além da 
a EOLrênCIa. ali sofrida, levava o presidente da Província, referir-se 
o cooasiánda da abertura de novos mercados onde colocar a erva 
5 ranaense; aliás, preocupação sempre presente na indústria erva- 
E do Paraná, mas práticamente nunca efetivada em têrmos 
e riGrebês O segundo, bastante grave para o harmônico desenvol- 
mento econômico-social da nova Província, era constituído pelo 
«excessivo número de pessoas que, nesta Província aplicam-se à 
produção quer no primeiro processo da erva em rama, quer no do 
benefício que ines dão as fábricas, existe também um praca ta 
suína... Direis, ao ver a ânsia com que todos, ricos e pobres, vel soe 
e moços, homens e mulheres ocupam-se € tratam da E a 
direis, repito, que só o carijo faz viver, e que sem um erga o e 
socar mate não se pode fazer fortuna” (14). Na realidade, pr 
apontava que, na indústria do mate, aplicavam-se fórça de trai ia E 
e capital em maior proporção do que ela realmente compo: é 
sendo necessário reduzir o número daqueles que dela exclusivam 

te subsistiam. 


Ainda, grave ameaça ao comércio exportador do mate era 
reptesentada pela fraude, desde há muito frequente nas miados 
ervateiras e praticada por aquéles que, na primeira qa ã e 
das congonhas, introduziam-lhes fôlhas estranhas e de a ne Ee 
so, a fim de aumentar os lucros. Fraude esta que, pa Ra am 
a cumplicidade dos senhores de engenho, feteias ne e 
mesmos resultados, vinha culminar no descrédito sets ré sp 
naense nos mercados externos, além de reduzir-lhe substan: 
te a qualidade, 


Todos êstes inconvenientes levavam o Presidente da o 
a aconselhar os moradores do Paraná que, ação E E 
menos em parte, fôssem deixando a indústria do a o qe 
Sassem às atividades agrícolas favorecidas, aliás, pel 
naense, 


ja paranaense 
A ação enérgica de Zacarias em favor da economia P: 


— 
(148) Idem, p. 89 0 70, 
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“culminou no Regulamey; 
A nto de 6 d 
Denefici E e dezembro d 
possibilitando. ma misto exportada melhoraria comandado GURL o 
= + em consegiiência, melhores condições do velmente, 
le comercia- 


instalado, em Antonina, o engenho de João Antonio Pereira Alves, 
movido a vapor, com a produção diária de 400 arrôbas de erva; 29 
engenhos de serrar madeiras; 29 engenhos de descascar arroz; 12 
engenhocas que, em pequena escala, fabricavam o açúcar; além 


«de 13 moinhos. 
Zacarias, vendo a parca lavoura de subsistência praticada pe- 
los paranaenses, solicitava o empenho da Assembléia Provincial, 
para que o trigo “que não há muitos anos aqui se cultivava em 
quantidade, que ercedia o consumo do povo, e se exportava” volte 


novamente à prosperidade. , 

A produção do trigo fôra abandonada pelos paranaenses em 
virtude do aparecimento da praga da ferrugem. No entanto, dizia 
Zacarias, “não é logo, tanto, « ferrugem, como a erva que faz mal 
ao trigo”, face a preferência daqueles por estas atividades conside- 
radas mais fáceis e rendosas. 


á cisco Liberato de Mattos, à As- 
149) Eelatório do Presidente da Província do Paraná, Fran e 
Ê dembléia Legislativa Estadual, em 7 de janeiro de 1859, p- 33. Tip- Paranaense, Curl: 


ba, 1859. 
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Historta do Paraná 


Chamava atenção, ainda, par. ne 
para às quais o “futuro parece tão pieniuras do café e do chá, 
ator desenvolvimento (=). » Fecomendando-lhes 

Ao lado do comércio exportador 
de Paranagua, prosseguia aínda o endritam através do pórto 
gendeiras dos Campos Gerais, com a invernagem las famílias fa- 
mulas. A década dos sessenta irá mesmo o comércio de 

sagem das tropas destinadas à feira de Sorocab a auge da 
ros do Paraná, transformados em tropeiros, domi das ca 
rcio, 


Foram, aliás, os homens do comércio, aqui ap 
portador da erva-mate, via de regra as o Pepa ércio ex- 
Curitiba, bem como aquêles do comércio do gado per 
campeira dos Campos Gerais, os que trabalharam e, enfim, obtive. 
ram em ASS a ação político-administrativa da Provincia 
do Paraná, e que constituiriam as oligarquias politicas 
em todo o periodo provincial. Pol dominantes 


Entretanto, a organização da nova Província dizia respeito não 
somente à agricultura, indústria e comércio, mas também aos mais 
variados setores da vida administrativa, Era preciso, face aos 
mesmos argumentos que a haviam feito separar de São Paulo, 
como a distância da Capital e a ausência de atendimento direto 
nos casos da justiça, dar-lhe uma divisão judiciária compatível, 
embora a falta de funcionários categorizados. Zacarias propõe à 
Assembléia Provincial, uma Comarca no litoral e duas serra acima, 
com sede em Paranaguá, Curitiba e Castro. 


Problema dos mais importantes, todavia, era aquéle referente 
à localização da Capital da Província. A Lei n.º 704, estabelecera 
a sede do Govêrno em Curitiba até que a Assembléia Provincial 
reunida deliberasse sôbre a matéria, 


Duas correntes de opinião, com pêso maior, logo se delinearam. 
Uma, representada sobretudo pelos comerciantes de Paranaguá que 
reivindicavam a cidade portuária, de maior atividade comercial da 
Provincia, e mesmo porque era a que apresentava maiores condições 
de progresso e de cultura, para a sede do Govêmo. Outra, consti- 
tuída principalmente pela sociedade campeira dos Campos Gerais, 
que defendia Curitiba como sede da Capital paranaense | Não 
faltaram também as pretensões da Câmara Municipal de ua 
puava, com base em razões de segurança nacional, face às fronteir 


SERPA couT,Ar 1 com a Argentina e o Paraguai. 


Pad 1150) Goes é Vasconcellos, Zacarias de, op. cit. p. 66 6 51. 
Emancipação do Paranê - Ofício do Barão de Monta Alegre. 
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Im 
' caudas, ao delendar a localização da Capital em 
E cipa pin às divergências, de tôda sorte, 
CS as do Iierai, do comércio importador, e aquêles de 
entre os jomens do Nom k 8 
serra acima, do comércio de tropas. Zacarias, além de outros ax- 
gumentos ponderáveis, como a centralidade de Curitiba, invoca os 
mestoos de Jesuino Marcondes, seu auxiliar, aliás, na administra- 
cão provincial: “4 marinho é uma pegt: parte de província: o 
maior múmero de seus hobiiantes, É grande vastidão de seus ter- 
renos. e até os sous rios êmporiontes, estão cú em cima. Ainda 
samiso Os usos e costumes, os cômodos dos habitantes do litoral di- 
ferem grondemente dos de serra ecimo”(“!). O Presidente fôra 
ganho, pelos Hberais e pelos fazendeiros liderados pelo Barão do 
Tibagi. e, assim, iria influir na Assembléia Provincial em favor da 
Cesignação Ge Curitiba, O que foi feito pela Lei Provincial n.º 1, de 
26 de julho de 1854 Os conservadores do litoral, entretanto, sob 
a Hderança de Manuel Antonio Guimarães, passariam desde então 
a mover-lhe oposição. No Relatório em que entrega a Presidência 
€a Província, Zacarias refere-se ainda, à oposição do grupo que 
desejara ditar a lei sôbre a melhor localização da Capital. Reali- 
zada a escolha da Capital, era, porém, preciso organizá-la. Curitiba 
era uma pequena cidade, quase uma simples vila, sem quaisquer 
serviços públicos, nem edifícios próprios para a administração pro- 
vincial Avé-Lallemant que a visitou em 1858, assim, ainda, a 
Naturalmente nela nada se encontra de grande ou 
ic , apresenta contudo uma dupla natureza: ao lado 
do desmazêio, dos cantos sujos e praças desordenadas e das cousas 
em ruínas, próprios “...da antiga e atrazada Curitiba. . .”, “desde 
a chegada do Presidente e do pessoal administrativo, Curitiba tem 
o seu palócio. Naturalmente é um simples rés-do-chão e tem apa- 
rência despretensiosa, modesta, mas é bonito e asseado”. Outras 
construções também já apareciam, como a Câmara Municipal, o 
Tesouro, o quartel da fórça militar, a cadeia, “...em resumo, Curi- 
tiba, a velha vila enfezada, marcha com energia para um nôvo 
desenvolvimento” (152), 

Embora sede de Comarca desde 1812 e cidade desde 1842, em 
1854, era ainda preciso fazer de Curitiba uma cidade de fato, capaz 
de polarizar a nova Província. 

De outro lado, a situação da instrução, pública ou particular, 
era a mais desfavorável em tóda Província. Apenas 615 paranaen- 


(152) Goes e Vasconcelos, Zaoartas de, op. cit, p. 11. 
(122) Avé-Lallemant, Robesto — Viagem pelo sul do Brasil nO ano de 1858, p. 275 e 276. 
Fnstituto Nacional do Ltvro, Rto de Janeiro, 1959. 


mistórta do Parana 
N ns 
ses, em 1854, frequentavam, em escolas úbl ; 
ras letras, e a grande maioria no Moral nc pa na 
Nesta cidade, apenas, funcionavam cadeiras Constderadas de ce 
secundário, de Latim c de Francês, com 11 alunos my votar A 
população da Provincia era, entretanto, de 63 mil habitanta he À 
bora criado, em 1846, não funcionava SE Re 
i tomadas, não ape; ã 
pois, deveriam ser 1 ) penas para a instala, 
«cursos, mas também para o melhor aproveitamento epa 
tentes. 
As estradas da Província, por sua vez, encontravam-se ii 
s ' -s€ intran- 
sitáveis, e era preciso melhorar, sobretudo, aquelas da Graciosa da 
Mata. Uma, pelas necessidades do comércio com O litoral, e outra, 
por aquelas da passagem das tropas de mulas. Era preciso, ainda, 
serem abertas outras vias de comunicação, onde apenas algumas 


picadas eram encontradas. 

O pôrto de Antonina era também objeto da preocupação de 
“Zacarias, e mesmo da preferência dos novos administradores. Ten- 
to Zacarias, como Jesuíno Marcondes, mostravam-se, na ocasião, 
favoráveis ao comércio de serra acima, via Antonina. 


Tudo, enfim, era necessário prover, como a instalação dos ser- 
viços burocráticos da secretaria de Govêrno, a segurança pública 
e a polícia, e a própria saúde pública, em época em que aínda gras- 
savam as epidemias. Era, enfim, a organização da vida paranaense. 
Esta constitui, aliás, a grande importância, na História do Paraná, 
do período provincial, ou seja, a sua configuração. 


POPULAÇÃO DO PARANÁ TRADICIONAL 


constituída por alguns 
idos no litoral e pos- 


A população do Paraná, originalmente 
im contin- 


iaiscadores e mineradores de ouro, estabeleci 
teriormente no planalto curitibano, configura-se como ui 
gente populacional diminuto e disperso. e 

O número de habitantes que viviam nas hn absoluta 
no século XVII, é difícil de ser precisado, em WINE Nas 
carência de dados. No momento pode ser apenas E aquelas con- 
de escassas referências e informações indiretas, 


mt 
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i «PRequerimento para a criação das Justiças” que os habi- 
Rand Cusitiba vas inharana ao Capitão-Povoador, em 1693, 
as quais permitem estimar a população do planalto curitibano, 
naquela época: “Os moradores todos asistentes nesta povoasão de 
Nossa Senhora da Luz e Bon Jisus dos Pinhais que atendendo ao 
serviço de deos e o de Sua Magestade, que Deos Guarde, paz, quie- 
tasão e ven comun deste povo, e por ser ja oje mui crecido por 
pascrem de noventa homes, e quanto mais crese a gente se vão 
fazendo móres desaforos, e ben se vio esta festa andarmos todos 
com as armas na mão,... seja servido promitir que aja justisa 
nesta vila pois nela a gente bastante para eyrerser os cargos da 
dita justisa que faz nomero de tres povos. E pela ordenasão orde- 

na Sua Magestade que avendo 30 homes se eleja justisa. ..” (153). 


Partindo dessas informações é válido deduzir que, tanto em 
Paranaguá, em 1646, como em Curitiba, em 1668, houvessem, pelo 
menos, os trinta homens exigidos para a instalação, naquelas da- 


tas, das respectivas justicas e fôssem levantados os seus pelou- 
rinhos. 


Da mesma maneira, é possível estimar a população partindo 
do pressuposto de que êsses homens eram chefes de famílias, as 
quais compostas de, pelo menos, seis pessoas, significariam uma 
população de 180 habitantes para Paranaguá e Curitiba, cada uma, 
nas datas referidas da ereção do pelourinho nas duas vilas. 


Por outro lado, na data do referido Requerimento, ou seja, em 
1693, havendo em Curitiba, noventa homens ou três povos, deveria 
existir uma população de aproximadamente 540 pessoas. Tais 
números, embora estimados de modo precário, correspondem em 
certa medida à realidade, uma vez que, no início do século XVIII, 
o ouvidor Rafael Pires Pardinho, em carta datada de 7 de junho 
de 1720, estimava a população do litoral paranaense em cêrca de 
duas mil pessoas, e a população do planalto curitibano, em mil e 
quatrocentas pessoas. Referindo-se a Curitiba, assinala: “Haverá 
nas duas jreguezias de Curithiba 200 cazaes, e mais de 1.400 pes- 
sous de confissão”. Em relação a Paranaguá, escreve: “Nesta Vil- 
ta, e seo termo poderá haver 360 cazaes, e mais de 2.000 pessoas de 
conjissão” (154), 

A população do litoral e do planalto somava, portanto, na se- 


(153) In Boleiim do Archivo Municipal de Curitybs, p. 4, volume T. Impressora P; 
Curityta, 1905. 


(154) In Moysés Marcondes, Documentos para a História do Paraná, p. 20 e 23. Typogra- 
pbia do Annuarlo do Brasil, Rlo de Janeiro, 192. 


gastória do Paraná 
uz 
é éculo XVIII, 3400 j 

da década do Ss! k ) Pessoas de confissã , 
a yes de sete anos e livres, uma vez que não nfissão, qu seja, 


E ge E era 
Jação infantil e não são referidos os escravos, Peneda 


maio: 
er álise mais completa d; 
uma análise a população pa 

jodo colonial, quanto ao seu número, distribuição api ão pe 
ode ser efetivada através de algumas fontes primárias pouco a 
zadas até o presente, constituídas, sobretudo, pelos registros x: 
ujais e pelos Tecenseamentos coloniais, realizados com ator re 
gularidade e precisão nas últimas décadas do século XVIII, e pri- 
meiras do século XIX. ) 


x 


O primeiro censo completo da série relativa à Capitania de São 
Paulo, abrangendo portanto o Paraná, e que Permite a construção 
e análise de um quadro da população paranaense, é o “Mappa Ge- 
ral da Capitania de Sam Paulo, de todos os fogos, homens, mulhe- 
res, mininos, velhos, escravos que se achavão nas Villas, Preguezias 
e Povoaçoens neste anno de 1772”, Segundo êsse mapa, assim es- 
tava constituída a população paranaense: 


População do Paraná 


Localidade Homens Mulheres Escravos Total 
Villa de Paranaguá. 859 920 1414 3193 
Villa de Guaratuba 105 é 9 189 
Villa de Curitiba 907 928 104 1939 
Freguezia de S. Jozé 348 340 145 833 
Freguezia de S. Antonio 230 230 40 500 
Povoação do Yapó 487 486 — 973 
Total 2936 2979 1m2 627 


Por êstes dados, a população do Paraná compreendia, em 1772 
7627 habitantes que representam em relação às estimativas de Ra- 
Phael Pires Pardinho, um crescimento superior a 100% em meio 
Século. Quanto à distribuição dêsse contingente populacional ocor- 
Teu também importante mudança, com a concentração do maior 
Número de habitantes no planalto, e não no litoral. 


Distribuição da população do Paraná no século XVII 


1720 12 
Litoral 2000 59,0 3382 E 
Planalto 1400 510 4245 E A 
Total 3400 100,0 nest i 


Rea 
. O censo de 1772 fornece, igualmente, dados ENE E E 

Posição da população quanto ao sexo e ao agrupame 

antes em quatro grandes grupos de idades. 


a 
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ne 
Composição da população do Paraná por sexo e grupos de idades 
1772 
Grupos de idades Homens Mulheres Total 
Menos de 7 anos m83 752 1535 
7a 14 anos 605 523 1128 
15 a 60 anos 1401 1559 2960 
Mais de 60 anos 147 145 292 
Total 2936 2979 5915 


Trata-se de uma população jovem, pois a soma dos indivíduos 
menores de 15 anos, representa 45,2% do total dos habitantes do 
Paraná. Em relação ao sexo, o grupo populacional apresenta equi- 
líbrio, sendo o número de mulheres, pouco superior ao dos homens. 

Finalmente, o censo de 1772 caracteriza a população quanto à 
sua condição jurídica, ou seja, população livre e escrava, esta últi- 
ma registrada de maneira global, sem especificar o sexo ou a idade 
dos escravos. 

Composição da população do Paraná quanto à sua condição jurídica. 


Localidades Livres Escravos Total 
Villa de Paranaguá 1779 1414 3193 
Villa de Guaratuba 180 9 189 
Villa de Curitiba 1835 104 1939 
Freguezia de S. Jozé - 688 145 833 
Freguezia de S. Antonio 460 40 500 
Povoação do Yapó 973 — 973 
Total 5915 1712 n627 


A população escrava representava 28,8% do total dos habitan- 
tes atingidos pelo censo, porém, observa-se que, na população de 
Paranaguá, os escravos alcançaram proporções mais elevadas, ou 
seja de 44,2% dos seus habitantes. Não foram registrados escravos 
na povoação do Yapó, onde certamente os havia como se conhece 
através de outras fontes que os mencionam desde o início da 
ocupação dos Campos Gerais. Também, não é feita, no censo de 
1772, nenhuma referência aos “administrados”, isto é, a índios que 
sob esta condição viviam junto aos colonizadores. 


A propósito dessas observações convém lembrar que, para a 
formação do efetivo populacional paranaense, concorreram os mes- 
mos elementos étnicos que constituiram os fundamentos da popu- 
lação brasileira. Assim, na composição da população do Paraná 
tradicional, isto é, do Paraná da mineração, da pecuária, das indús- 
trias extrativas e da agricultura de subsistência, estão presentes o 


una 
gistória do Per no 


o índio e o negro, e tôda a variada gama de mesti 
erizam o quadro demogrático de grande parte dos parse, 
aa jcanos € da maioria das regiões brasileiras, 
a A sociedade paranaense, constituída nos séculos XVI, XVII 
xIx, foi uma sociedade escravocrata, fundada na utilização da 
o a de trabalho representada primeiramente pelos índios e, mais 
tarde, pelos africanos e seus descendentes e mestiços (155), 


A presença dêsses contingentes étnicos está registrada em vas- 
ta documentação primária, na qual aparecem arrolados sob diver- 
sas formas, como “administrados”, “peças”, “negros”, “pretos”, 
«mardos”, “mulatos”, “fulos”, “fuscos”, e outros. O melhor conhe- 
cimento dessas fontes documentais e também 'a realização de im- 
portantes estudos sôbre o Paraná, têm aberto novas perspectivas 

ara o conhecimento de suas estruturas demográficas. A êsse 
respeito, era comum afirmar que o índio e o negro não haviam 
tido participação relevante na formação da população paranaense. 
Entretanto, proporcionalmente ao total de habitantes, em deter- 
minados períodos, e, sobretudo, aos gêneros de vida desenvolvidos 
no Paraná, os índios e negros ocupam posição significativa tam- 
bém na formação da população paranaense. 


A participação do elemento indígena nas atividades dos pri- 
meiros povoadores do território paranaense “que eram todos pos- 
santes de muitas peças de gentios da terra aprisionados em guer- 
vas defensivas justas e humanitárias”, ou de índios “descidos de 
suas aldeias por suas próprias vontades, para virem »esidir com os 
homens civilizados...” (58), é registrada com fregiência em do- 


cumentos oficiais ou particulares. 


Vieira dos Santos, referindo-se aos provedores das minas, assi- 
nala a participação dos índios na mineração: “Estes Provedores, 
as admenistravão dirigindo os seus trabalhos, por conta deVPRei, e 
companhias de Indios mineiros, que se achavão alistados ou ai- 
deiados e promptos sempre a marcharem, aos descobrimentos de 
rios ou sertões que elles desem notíçias ou seus admenistradores 


08 quizessem levar...” (157). XIX, 
A sua utilização, no decorrer dos séculos XVII, XVIII e 


an São 
(155) Tenni, Octávio, As metamortoses do escraro, p. 36. Difusto Européia do Livro, 


Paulo, 1962, 

(158) Negrão, Francisco — “Curityba”, in Revista do Circulo de 
1, volume no 3, p. 236, Curitibs, 1936. 

as Vieira dos Santos, Antonio — Memória Histórica do Cid: 
Bicipio, volume 1, p. 20. Edição do Museu Paranaense, 


Estudos Bandeirantes, temo 


Coritiba, «1951. 


jade de Paranaguá é seu Ju, 
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«se objeto constante, de um lado, de justifica, 

ad que os utilizam, e de outro, de regia O) 
parte das autoridades a quem estava afeto, desde o ar pi 
nização, o problema jurídico da legitimidade da Pd ê 

ação 
indio, Er j: São do 

Nos textos legais, a população indígena tinh; 

assegurada, pois, “os indios eram homens livres em Idade 
leis de Sua Majestade, que Deos guarde, no dizer de o ido das 
res, em cujos testamentos a que eram obrigados a fazer Possuido. 
da morte, por serem tementes a Deos, e por desencargo a 2 hora 
cia pediam a seus testamenteiros e herdeiros, que como. prstên. 
considerassem, podendo apenas delles de utilizarem, ps ivres os 
reda-los do convivio das infestas nações, e para trazelos qria ar. 
gia e para o seio da Santa Religião...” (154), S À civiliza. 


Porém, a não observância da legislação proibiti 
como o assinalam as Atas da Clinára Municipal de Cop, 
registrar, em 1726, mais de um século após sua determina e 
dens Teais para que “se fizesse observar inviolavelmente Ee ia 
se havia passado em des de setembro de mil seis centos e na 
o gentio do estado do Brazil serem e To 


onservados na sua li 
de...”, e outras sôbre o mes: era 
do(im)] mo particular e com o mesmo senti- 


à sua libe) 


Por outro lado, tendo em 
da, dos moradores cm não obs: 
lação acaba por indicar as cj 


vista a insistência, sempre justifica- 
digo proibições, a própria legis- 
1 cunstâncias em que a mesma pode 
se E 
rias Carta Régia, de 5 do novembro de 1606, ilustra bem 
guns indios poderá acultar que “qualquer morador que segurar al- 
de guerra desti considera-los por quinze anos como prisionciros 
“Posições Pici do serviço que mais lhe convler”, estas dis- 
EB, que determinon o TeoBadas pela Lei de 27 de outubro de 
Emiservidão sega oi EM seu artigo 3.0; “Os índios todos até aqui 
9, serão dela desonerado: (100) 
“Todos 'êsteg ; 


tértos. FR evidenciam uma surpreendente persistência 


* olohizadores é mos de destribalização, postos em prática pelos 
no, Século Xp (tm), US NO século XVI e que eram, ainda, operantes 


a Ot q + 
Dm Bet” - 
o DE aca Pg Minletpal de Curityta — Recotuções, Ordens Provizões. Yal- 
 Rarvido Mico PAA Mundial, Curitiba, 1924, 


81, CO = “Conquista pmeífics de Guarapuava”, p. 95: Kid? 


Ri 
(emória Histórica Paransenõe, p. 85. Impressora ParADADes, 


r 
ju do paraná "” 
as em pleno século XX repetem-se 
Não só EE beto os aoardo início da colonização do 
rocessos * dano: A história das relações da população indí- 
continente aacente, com os novos colonizadores trazidos pelo avan- 
goná os joneiras e pelos contingentes europeus da imigra- 
a ata ciou a repetição contínua de choques culturais, 
iBeiad idênticas aos que ocorreram na colonização 
mou histórica, ou seja a do período colonial. 


utstór 


ão recente, P' 
nflitos e violé 
o nvencio! 


que se co 5 RA sã 
cui: upação territorial foi realizada em diferen- 
No Da ento Ea “colonização é assinalado por episódios 
tes ctapas, m estas afirmativas. As reações dos grupos humanos 
qe o oritaio não diferem essencialmente quer tenham ocorri- 
postos elo XVI ou no século XX. As pequenas diferenciações 
dies ao se renovarem aquelas circunstâncias históricas são 
gevidas mais às mudanças de personagens € não aos métodos em- 
regados. Assim, na ocupação das terras paranaenses, o coloniza- 
dor português foi substituído por imigrantes alemães, italianos ou 
poloneses, cujas experiências foram relatadas em numerosos de- 
poimentos, alguns publicados, outros ainda inéditos. Os relatos 
revelam o mesmo impacto de deslumbramento dos primeiros euro- 
peus pela natureza paradisíaca americana e as mesmas caracteris- 
ticas na convivência entre brancos e índios. Renovam-se os confli- 
tos porque os índios, para defender suas terras e Tugir ao extermí- 
nio, reagem atacando os estabelecimentos mais avançados e isola- 
dos dos colonos. Então reaparecem os caçadores de índios, os “bu- 
greiros”, homens de longa experiência no ofício, bem como a cate- 
quese, esta realizada, via de regra, por componentes das ordens 
religiosas incumbidas da assistência espiritual dos contingentes 
imigrados. A história do Paraná registra a atuação de missioná- 
tios como frei Timotheo de Castel Novo que catequizou os índios 
eangangues do Tibagi, no aldeamento de São Fedro de Alcântara, 
E de Cimítile, no aldeamento de São Jerônimo ('*?), ou, 
ps FA ao o padre João Kominek, vigário da paróquia polonesa 
aguaçu que pacificou os índios “botucudos” do Taió ('º*). 


ES DE qn modo que a presença do índio, também a presença 
DO asno ata dos Primeiros agrupamentos humanos estabelecidos 
+ Conforme as inúmeras referências existentes, tanto nas 


O ia 
(ca) 
? Lonreiro Fernandes, José 


irantos po go, ndo EE Si Luiz de Cimitle, in Revista do Circulo de Estudos 


fis Wachowicz, Ru tomo II, n.º 1, Curitiba, 1956, 
108, Anuário PÍ Eiraitaçõe — A Imigração e os xokleng do Taló, tn Humanitas, p. 
'versidade Católica do Paraná, Gráfica Vicentina, Curitiba, 1968, 
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teriormente, 


Es ia cos tíitio de Figueiredo, [o 
trador-Geral das Pio SER 


e Paranaguá, M: , 
acompanhou na citada averigtiação. ppa 
j , fã 


e, que 
ros de seu serviço a sua custa. (190) o 


Os; e ne. 


E não apenas no litor: i 
al, mas igualmente no 
, E Planalto apar 
asas ad da da ocupação, operando nos diterambesi E 
, e cresce o seu número conforme cr: 
o esce) 
Tecursos dos moradores, ampliando-se as fazendas, surgindo ps E 
nhos de mate, enfim, desenvolvendo-se as suas atividades. E 


A utilização do trabalho escravo estendeu-se a t 
produtivos da comunidade paranaense, desde a ração a 
tura de subsistência, pecuária, aos afazeres domésticos e diferentes 
artesanatos e ofícios rurais e urbanos, e mesmo às funções de admi- 
nistração, conforme numerosas fontes documentais existentes. 


Na análise da formação da sociedade campeira, através princi- 
palmente de autos de inventários de famílias fazendeiras dos Cam- 
pos Gerais, ficou já demonstrada a importância do escravo na pe- 
cuária paranaense: “Quasi todos os serviços da fazenda eram feitos 
por escravos nem sempre negros, ... porém os negros constituíam a 
maioria... Distinguem-se entre “criolos” e de “nação”, conjorme 
tivessem nascido no Brasil ou na Africa ... O número de escravos na 
fazenda foi em aumento desde o último quartel do século XVII até 
mais ou menos em 1860; em que começou a declinar” (18º), 


Outra importante fonte para o conhecimento da população 
escrava, quanto ao seu número e demais características, são as 


(104) Vicira dos Bantos, Antonto, Op. ct, p. 46 

(165) Morers, Júlio — História da Medicina no Paraná — 1054-1822, 
eoclação Médica do Paraná, Curitiba, 1953, 

(100) Ver página 02, 


p. 60. Edição da As= 


Ê 123 
pa do Paraná 
uja obr! 
propósi 


ra avos O igatoriedade foi instituída no século 

gatrículas de pe õ to de melhoria e aumento do siste- 

, sobretudo do mesmo modo que os recenseamentos gerais 

de a aneamente em tôdas as colônias da ae 

E Alguns exemplos da aplicação de medidas 

rica, & artir de 1 sopulação do Paraná para a obtenção de 

ço ER ticos, com tais finalidades, registram grande número 
Era esa estruturas demográficas paranaenses. 

Epi Geral de Escravos do Círculo da Collecto- 


assi «Matrícula la Col 

ido Ea Paranaguá”, realizada em 1844, constitui impor- 
a E gra para O conhecimento do número e proporcionalidade da 
tante 


ulaçã yem como fornece dados sô- 
ja negra na pop ão local, º à 
am do grupo escravo quanto à sua procedência, SEXO, 
He “ese e protissão, pem como o nome dos seus proprietários, 
a cibilitando conhecer o número médio de escravos por proprie- 
P 

tário. 

Naturalidade dos escravos de Paranaguá em 1844 
N.º relativo 


Naturalidade N.º absoluto 

Brasil 171 72,13 
Africa 448 27,60 
Outros países 4 0,27 
Total 1623 100,00 


Entre os nascidos no Brasil, 1036 eram naturais de Parana- 
guá, e os restantes 135 escravos haviam nascido em Antonina, Ca- 
nanéia, Curitiba, e em outras cidades ou vilas brasileiras. Entre 
os nascidos em Africa, 299 traziam apenas essa designação genéri. 
ca, enquanto que os outros, em escala descendente, procediam de 
Angola, Benguela, Cabinda, Caçanje, Congo, Loanda, Mina, Mo- 
sambique, Nagoa, Quilimane, Sofala e outras regiões africanas. 
Entre os escravos procedentes de outros países, três eram do Uru- 
guai e um da Argentina. 

Considerando a data em que foi realizada a matrícula referida, 
ano de 1844, às vésperas, pois, da extinção do tráfico negreiro, seria 
Válido pensar que os escravos nascidos em Africa seriam apenas 
aquêles de idade mais avançada. Entretanto, estabelecida a corre- 
lação entre procedência e faixa etária, verifica-se que 70% dos es- 
Cravos matriculados como oriundos da África, ocupavam os grupos 
a idade entre 15 e 34 anos, 28% dos escravos ocupavam os grupos 
Pd acima de 35 anos, e 2% dos escravos menores de 15 anos. 
ta im nascido ainda em Africa. Tal fato evidencia a persistência 

importação de negros, intensificada a partir da segunda déca- 
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culo XIX, mesmo na medida em que aumentava a 
Eira sentido de extinguir o comércio negreiro. i a 
portação maciça de negros, particularmente na Província de São 
Paulo, conforme Eelatório do Presidente da Província, Almeida 
Tórres, refletindo-se no Paraná e, particularmente, em Paranaguá, 
pôrto, aliás, de contrabando de escravos desde 0 século XVIII faz 
com que sejam encontrados tantos jovens africanos de “nação” n 
população escrava paranaense, em meados do século XIX (1), 


O incidente de grande repercussão verificado em 1850, na baia 
de Paranaguá, quando embarcações que realizavam o tráfico ne. 
greiro foram apreendidas pelos inglêses do Cormorant está inserido 
nesse contexto de persistente importação de escravos através de 
Paranaguá. 


A composição do grupo escravo matriculado, quanto ao sexo, 
apresenta relativo equilíbrio, pois, o número de homens, com 52%, 
é apenas pouco superior ao número de mulheres, com 48%. Quan- 
to aos grupos de côr há nítida predominância de pretos que repre- 
sentam 65% do total, porém, o número apreciável de mulatos 
escravos, em cêrca de 24%, é significativo, evidenciando o proces- 
so de branqueamento em curso, principalmente considerando-se 
que o número de mulatos alforriados era, via de regra, duas ou três 
vêzes superior ao número de mulatos escravos. 


Côr e sexo dos escravos de Paranaguá em 1844 


Grupos de côr Homens Mulheres Total 
Prêto 568 486 1054 
Mulato 176 212 388 
Pardo 73 7% 143 
Fulo 19 13 32 
Fusco 5 — 5 
Cafuso — 1 1 
Total 841 82 1623 


O número médio de escravos em Paranaguá era pequeno, pois, 
73% dos proprietários possuiam entre 1 a 5 escravos sômente, e 


menos de dez proprietários, isto é, 3% dos mesmos, possuiam 30 
ou mais escravos, 


Embora grande o elenco de atividades desenvolvidas pelos es- 
cenas de Paranaguá, observa-se que cêrca de 50% dos mesmos a 
avam, em 1844, ocupados na agricultura de subsistência, iied 


167) 
(467) Relatório do Eresidente da Provincia de São Paulo, Almetds Tórres, São Paulo, 1829. 


| 
ad 


gastó 


ria do paraná 


13 


setor primário, e que pouco mais de 20% exerciam ocupações 


domésticas. 


Número médio de escravos, por proprietário, em Paranaguá em 1844 


Número de escravos 
1 5 


» 


6a 10 
1a 15 
16 a 20 
21a 25 
a 
a 


26 


Profissões 


Alfaiate 
Alugado 
Aprendiz 
Barbeiro 
Calafate 
Carpinteiro 
Costureira 
Cozinheiro 
Engomadeira 
Ferreiro 
Jornaleiro 
Lavadeira 
Lavoura 
Madeireiro 
Marinheiro 
Mocamba 
Oleiro 
Padeiro 
Pajem 
Pedreiro 


y Remeiro 


Número de proprietários 
226 


38 
14 
9 
E) 
3 
8 
1 


2 


309 
Estrutura ocupacional dos escravos de Paranaguá em 1844 


Homens Mulheres 


18 mê 
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profissões Homens Mulheres Total 

sapateiro 3 — 3 
servento 13 8 2 
Serviço doméstico 18 64 82 
'Tanoeiro 2 — 2 
Não declararam 178 137 315 
sa 782 1623 


Total 

Quanto à discriminação da população paranaense, por gry 
de côr, os recenscamentos anteriores ao século XIX, não fornecem 
indicações precisas, nem para à população livre, nem para a po e 
lação escrava. A partir do século XIX, os recenseamentos, eimbes 5 
apresentando critérios imprecisos ou discordantes, mencionam fo 
regularidade declarações de côr da população recenseada, 

O quesito “côr” foi incluído ainda no recenseamento oficial 
de 1872, bem como naquele realizado em 1890. No recenseamento 
de 1900, que ficou incompleto, não foi feita a apuração da côr, 
enquanto que no de 1920 foi excluída a discriminação segundo à 
côr, a qual voltou a ser incluída a partir de 1940, já então com um 
nôvo grupo de côr, o “amarelo”, constituido, via de regra, pelos 
imigrantes japonêses e seus descendentes. ' 


Os grupos de côr que aparecem com maior fregiiência nos 
levantamentos estatísticos da população brasileira são: brancos 
pretos, mulatos e pardos, ou as designações genéricas de mestiços 
ou caboclos. Evidentemente, foi sempre difícil uma delimitação 
pipe dos grupos de côr, tanto pela sua, multiplicidade devida à 
FR a onde da cruzamentos, como pelo processo de “bran- 
ipa Pa , característico das estruturas demográficas la- 
Esceitêii as, onde, de um modo geral, muitos habitantes de 

cia mestiça são considerados brancos. 


id são escrava a declaração de côr era feita pelos 
Cias de con O POF seus prepostos, tanto ma ocasião das matr 
demais habitanoç, o Tio ROS recenseamentos, enquanto que para os 
declarante ou dos Po Cor era atribuída de acôrdo com o critério do 
<ôr, escravas ou a aplicadores do censo. A presença de pessoas de 
QU se mantém deus, Vê População paranaense, em proporçof 
tui um fato de Iodo ques um século em tôrno de 40%, consti- 
Telerida População, Tê para o conhecimento da composição da 


Composição d; a 
89 da população do Paraná, segundo a côr, no século XIX 


| 
| 
| 


do Paraná w 


mgistória 

Anos Brancos Negros, mulatos e pardos 
0 58,6 41,4 
Eos 55,5 44,5 
1822 55,1 449 
1854" 52 42,9 
1872 59,0 45,0 
63,8 36,2 


1900 
— Sem a população da Lapa. 
Conforme as evidências apresentadas, a participação econômi- 
ca e social de escravos, índios e africanos, e seus descendentes, na 
formação do efetivo populacional paranaense, foi bastante signiti- 
cativa e persistiu durante um largo período, imprimindo-lhe ca- 
racterísticas que O identificam com aquêles do modêlo clássico da. 
formação da população brasileira. Entretanto, estas característi- 
cas de identidade e aproximação tornaram-se menos visíveis porque 
o quadro demográfico do Paraná foi substancialmente alterado, 
durante a segunda metade do século XIX, pelas transformações 
econômicas da sociedade tradicional paranaense. 
A desagregação da sociedade campeira ocasionou, de um lado, 
a evasão da fórça de trabalho representada pelos escravos, vendidos 
em grande parte no mercado interno, e de outro, a entrada de no- 
vos contingentes populacionais, representados pelos imigrantes. 
Estes fatos estão em conotação com outras ocorrências havidas na 
sociedade global brasileira e contribuiram de modo ponderável pa- 
ra transformar a estrutura demográfica dominante no Paraná. A 
expansão ecológica da economia de exportação deslocando para 
São Paulo o centro da produção cafeeira coincidiu com a extinção 
do tráfico de escravos, tornando angustiante o problema da mão- 
de-obra nos cafêzais paulistas e provocando à conseguente mobili- 
zação da, escravaria existente em várias regiões do Brasil. Para 
atender à carência de braços na lavoura cafeeira de São Paulo foi 
grande o número de escravos recrutados, inclusive no Paraná. O 
comércio interno de escravos que alcançaram, em tais circunstân- 
cias, alto preco, encontra-se amplamente documentado. A saída 
de escravos do Paraná, com esta finalidade, ficou registrada inclu- 
pe nos mapas de arrecadação da Receita Pública Ordinária da 
ans conforme Relatórios da Tesouraria Provincial. Nêles 
Tan ados os impostos cobrados pela entrada e saída de 
entre Pta através dos limites do território paranaense, e consta 
cia”, S mesmos o “imposto sôbre escravos que sahiram da Provín- 
* “em como a importância respectiva arrecadada. Desde 1865, 


(1 
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foi de tal maneira grande a aquisição ou o arrendamento de escra. 
vos do Paraná, para as fazendas de café que, em 1867, o impôsto 
«arrecadado pela Província, sôbre escravos que saiam para São Paulo 
“era quase igual ao impôsto sôbre animais” (108), 


Dessa maneira, diminuiu o número de escravos no quadro 
populacional do Paraná, ocorrência que, por sua vez, Propiciou a 
entrada de novos contingentes populacionais trazidos pelo fluxo 
imigratório que se intensifica no Brasil motivado, principalmente 
pela escassez de mão-de-obra na agricultura, tanto de exportação, 
como na de subsistência. Na verdade, a mobilização da escravaria 
pela lavoura paulista de café, destalcou o meio rural brasileiro de 
mão-de-obra, de tal maneira que comprometeu todo o sistema de 
abastecimento de gêneros alimentícios, ocasionando a falta e a 
elevação dos preços dos mesmos. A vinda de “colonos morigerados 
e laboriosos” passou a ser considerada como único meio adequado 
para solucionar o problema da crise de escassez e carestia de pro- 
dutos agrícolas (1º), 


Assim, à tríade étnica fundamental: índio, português e negro, 
vieram somar-se novos elementos étnicos, principalmente europeus, 
na composição do quadro demográfico do Paraná. Os contingentes . 
de imigrantes, de origem e procedência heterogêneas, imprimiram 
à população paranaense sua principal característica, ou seja a gran- 
de variedade étnica, constituindo o quadro populacional paranaen- 
se verdadeiro mosaico étnico-cultural, no qual estão representados 
povos e culturas os mais diversos. 


Crescimento da população do Paraná nos séculos XVIII e XIX 


RCE 2a 
ag gps 


ma fitas dale mA am 
Elim ratio 


Pr 


Ano Total de habitantes Crescimento da população % 

1721 3,400 — ) 
1772 7.627 124 

1800 21.843 542 

1816 27.097 697 

1822 32.678 861 ] 
1336 42.890 1.161 " 
1847 47.950 1.310 

1354 62.258 1.731 

1872 126.722 3.627 

1890 249.491 7.238 

1900 327.136 9,522 


(108) In Relatórios do Presidente da Provincia do Paranó, anos de 1865 e 1867. 
(107) Notes Estatísticas sôbre a produção ngrícola O carestia dos gônoros alimentícios no 
Império do Brasil, p, 11, Rio do Janeiro, 1800. 
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“ancipação do Paraná - Representação dos eleitores de Paranaguá. 
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QUENTARAM O PORTO DE PARANAGUA 


à 
NO SÉCULO XIX 


jiPos DE NAVIOS QUE FRE 


Comércio da Comarca - Representação da Câmara do Paranaguá. 


Despacho teal à roprosentação da Câmara do Paranagua 


Guror 


Golero de três mastros 


Ti 


de navisa quo frequentavam o pro d Paranaguá no século XIX. 


ati dede iu Mleanio urnas” ! 
é NM) ar, 
Ê Os pj 
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POPULAÇÃO DO PARANÁ EM 1854 


1854 


Provincia du 


TA Melavôrio do Presidente da 


is Pilatti Balhana - Pinheiro Machado - Westphalem: 


lação paranaen: 
as contagens e estimativas da população p: ense, 
nos a e TE, deixem bastante a desejar, permitem, 


entretanto, acompanhar O crescimento da população durante um: 


período amplo de dois séculos. 
No século XVIII a população paranaense manteve-se diminuta 


e aumentou apenas em 124% em cinquenta anos. No decorrer do 


umento, em números absolutos, foi mais significati- 
ia população Passou de 21,843 para 327.136 habitantes. 
Assim, no século XVIII a população cresceu apenas entre 6 a 7 
vêzes, “ao passo que no século XIX cresceu entre 14 e 15 vêzes. O 
crescimento relativo nos dois séculos foi de 9.522% sôbre o ano 
base de 1721. 


a densidade populacional do Paraná era de 
mad cera ci por quilômetro quadrado. Na realidade, a 
população paranaense ocupava efetivamente apenas um têrço do: 
território, constituído pelos antigos têrmos da 5.2 Comarca de São: 
Paulo que compreendiam as cidades de Paranaguá, Curitiba, Cas- 
tro e suas vilas e freguesias. 


ECONOMIA PROVINCIAL 


A medida que o século XIX avançava, a economia provincial 
passava de um aspecto de subsistência para uma fase de comércio. 
A produção para exportação substituiu quase que por completo a 
produção de subsistência da própria comunidade. Dois negócios 
passaram a dominar: a exportação de erva-mate e o comércio de 
tropas muares, compradas no sul, invernadas no Paraná e vendidas 
nas Feiras de Sorocaba. Negócios rendosos e fáceis como eram 
(pois a erva-mate é nativa e não exige cultura, e o comércio de 
animais, embora exigisse capital, propiciava rendas com o simples 
arrendamento dos campos para os períodos de invernagem) — en- 
cerraram dentro de seus quadros de atividades, a maioria da po- 
pulação, que abandonava, cada vez mais os trabalhos da agricultu- 


ra. E à medida que isso acontecia, ia-se agravando a endêmica. 
crise de abastecimento, 


Segundo informação de um contemporâneo, a população da. 


História do Paraná 


1a 
Provincia, no ano de 1860, era mais ou 
M menos de 80. 
espalhados por tódas as áreas do litoral, do io eee 
dos Campos Gerais e dos campos ava e Palmas io 
as. 


A lavoura, tratada por uma Juen: 
E a 

“nem sequer preenche us exigências do Pela a çç 
Relatório de 1860 (170). separa 

Na economia da erva-mate em s 

E T pregava-se 

depilação do litoral, do planalto curitibano dos Cai E 
Apesar de ser a exportação da erva o negócio tun: g 
rendas da comunidade, ni a Dae 


: os contemporâneos já percebiam com lu- 
cidez os perigos da não diversificação da produção, ã 


a concentração dos esforços na produção de erva anta a 
mia paranaense. “A industria que explora a erva-mate — opinava 
aquêle Relatório de 1860 — goza de predicados que torna difícil, se 
não impossivel, outra industria no estado atual da Provincia, pois, 
por pouco que se empregue na exploração do produto, tem-se lucro 
muito mais subido do que aquele que podia dar-lhe o trabalho do 
cultivo da terra” (17). Multiplicam-se, no correr do século, as ad- 
vertências dos Presidentes da Província. Em 1856, o Relatório pre- 
sidencial lamentava que a erva-mate tivesse matado definitiva- 
mente a cultura do trigo: “a fabricação da erva-mate que, com 
pouco trabalho, oferecia um produto lucrativo aos nossos incolas, 
deu o último garrote aquela interessante indústria (a cultura do 
trigo)”. O Presidente de 1857 repisava: “o corte da erva-mate, 
pela suavidade do trabalho e exorbitância do lucro, continua q mo- 
nopolizar a atividade dos lavradores de serra acima”. Referindo-se 
a uma crise nos mercados platinos, devido às revoluções, alarma- 
va-se o Presidente de 1861, dizendo em seu Relatório que nos bons 
tempos da erva, a sua exploração tinha absorvido todos os outros 
ramos da pequena e grande lavoura, e que naquele ano não havia 
perspectiva de melhora, “temendo-se a completa extinção desse co- 
mercio, com o empobrecimento definitivo da Provincia”. Apesar 
disso, o Relatório presidencial de 1868 informava que na colheita, 
preparo e fabrico do mate, aplicava-se a maior parte da população 
da Província. Ao redor da economia do mate tinham-se criado se 
indústrias complementares, as fábricas de parrica e surrões de co! 


Efron pg, no País e 
(10) Memoria de José Matias Ferreira de Abreu, nbbro o estado da aericuitura 


na Provincia do Paraná, 1860. Ms. do Arquivo Público do Paraná. 
(171) Memória citada acime. 
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da exportação, e um sistema de trans. 
O Presidente Carlos de Carva- 
tia : 4 mate não deve ser a principal, se 
lho advertia 67 a a Provtaçio. É um perigo”. 
não q unica, exportação e 
jado, nas áreas dos campos, o comércio de muares, 
fazendas de criação de gado, atraía outra grande parte 
apoiado nas nas suas várias camadas sociais. Dizia 0 acima cita. 
E Géio de 1860: “a criação de gado é paixão dominanie, q 
a campo rota a ferra o memos que pode, e como meio 
a menfie e desenvolver sua industria predileta, na qual em- 
ii toda a sua atividade e tempo; O serviço agricola para ele é 
aposiçã da necessidade, uma precisão que não pode evitar; ja-lo- 
dou sei dedicação nem prazer e o considera de ordinario como 
um desvio da industria para que nasceu, para que tem queda e que 
ele julga mais belo e nobre... Neste estado o lavrador deixará de 
selo logo que lhe seja possivel a profissão preferida e empregará 
na compra e educação de animais o produto da exploração da terra 
que rotear” 


Essa estrutura econômica, inteiramente dependente dos mer- 
cados externos, completava-se com o comércio de importação, por 
onde se provia a maior parte do abastecimento da população. 


O Rio de Janeiro era o “emporio do sul do Imperio”. As mer- 
cadorias estrangeiras importadas pelas firmas, geralmente portu- 
guêsas, do Rio, eram comercializadas nas Províncias do sul. Con- 
tra essa subordinação aos monopolistas do comércio importador, 


imediatamente dos mercados produtores us mercadorias de que 
irium os comerciantes, não pagando 
ussim oferecer mais vantagens aos 
Convencia-se, porém, de que isso não: 
Província não tivesse alguns produtos de 


S europeus, para “em retômo, com éles 
Iue trouzerem-nos as mercadorias”. 


Para og paíse 

“Se 08 navios 
Era, pois, à 

Sutras Provincia erica do Paraná inteiramente dependente das 

maior que 0 das expor seovomia, O valor das importações era 

“sêea, & apesar disso, pôde manter-se essa. 


curregarem. 
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do Govêrno Central “grande 
erviços de imigração e, mais 


situação enquanto a Província recebia 
numerario, primeiramente para os s, 
tarde, para os trabalhos de consirução de a 

cen nte: e ao onde atlas de fer” Cama 
«cessar, dizia o Presidente em seu Relatório de 1886 que a on 
iria entrar “em serias perturbações até que chegasse ao fa ja 
equilibrio”, pois o valor da importação parançense era “calculada 
em menos de seis mil contos e q nossa exportação não alcan: 
valor de quatro mil contos”; o Govêrno Central enviava quinhentos 
«contos, havendo, pois, “um excesso de mil e quinhentos contos en- 
tre o consumo e a produção” (12). 


As mercadorias importadas pelos comerciantes portuguêses do 

Rio eram remetidas aos comerciantes de Curitiba com a garantia 
apenas do crédito pessoal dêstes, e êstes as revendiam para os pe- 
«quenos comerciantes do interior da Província, nas mesmas condi- 
ções. “A importação foi excessiva nos anos que se seguiram á cria- 
«ão da Provincia, e com o excessivo provimento do mercado, houve 
uma consegiiente baixa de preços e perda do crédito pessoal” dos 
«comerciantes. 


Procurando expressar essa instabilidade que provinha da pró- 
pria estrutura econômica inteiramente dependente do exterior, di- 
zia em 1882 o Presidente Carlos de Carvalho: “as funções econômi- 
«as do Paraná não estão perfeitamente definidas”, 


Foi para definir essas funções que o govêmno provincial, desde 
os meados do século XIX, desenvolveu uma ativa política de imi- 
gração européia e de colonização agrícola. 


A ERVA-MATE E A MADEIRA 


Desde que, a partir de 1811, os moradores da 5.2 Comarca da 
“Capitania, depois Província de São Paulo, passaram a reclamar 
govêrno próprio, sempre o fizeram, entre outras razões, alegando 
“que a agricultura e o comércio paranaenses não tinham maior 
Progresso em virtude da pouca atenção que o Govêrno da Capitania 


———0— 
(172) Relatório do Presidente Faria Sobrinho, 1826. 
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cial dispensavam nos negócios da c 
problemas € às representações de 


na 


ou 0 Govêmo Provin 
qndiferentes 205 seus 
tantes. êsso tempo, tinham sua vida econômico-soctal tun, 

Jana ditundio campeiro, sobretudo dos Campos Gerais, Prl 
dada no q açiio e à exportação do gado vacum, depois a “Inverna. 
meiro, a áreÃo das tropas de mulas, víndas do Sul para 04 
rem” € a Minas Gerais, São Paulo c Rio de Janeiro, foram as 
mia econômicas que rendosamente haviam ocupado os pa 
a E desde o século XVII e grande parte do século XIX, No 
un a lavoura de subsistência, cujos produtos via de regra 
qo ram objeto de comercialização. Registra-se apenas um inci. 
piente comércio de “bens pobres” no litoral, através do pórto da 
foz do rlo Taguntê, permitindo a Lroca de arroz, bêtas de embé, 
tarinha de mandioca, feijão, congonhas, lenha, tudo em Pequena 
escala, pelos panos e riscados para o vestuário e pelo sal de que ne. 
cessitavam e não produziam na terra. 


“omarea, 
SUS habi, 


Assim, ao Inaugurar-se o século XIX, embora estruturada a 
vida econômica do Paraná em tôrno do latifúndio campeiro, e tam- 
bém por êle condicionada, longe estava à 5.º Comarca de contar 
com um comércio animado, baseado na produção de atividades in- 
dustriais das vilas paranaenses. 


Sua exportação no ano de 1801 alcançava apenas a importância 
de 9:9815370 enquanto que a exportação total da Capitania de São 
Paulo era de 614:5435435, ou seja sômente 1,62% desta, 


As relações comerciais, nesse ano, eram mantidas apenas com 
9 Rio de Janeiro, Bahia, Santos e Santa Catarina. De mais longe 
vinha unicamente o sal, de Pernambuco. Era, enfim, ainda, à 


Re do arroz, das bêtas e de alguma congonha, pelo algodão e 
o sal, 


Entretanto, os paranaenses, desde os primórdios da ocupação 
da terra, conheciam bem o uso e as virtudes da erva-mate, embora 
mesmo no século XVIII fôsse mantida uma produção doméstica é 
de consumo quase que exclusivamente local. E certo que 0 Pró- 
Naa Rafael Pires Pardinho observara, em 1721, 9 uso do 
aos pes Possibilidades de comercialização. Desejando a 
Paranaguá que lhe pareceu miserável, dos moradores das quase 
tisse pudesse eso aconselhara ao rei de Portugal que per 


í ali 
ir à nova i nto, a fim de 
venderem suas Congonhas Colônia do Sacrame: 


Porém, apesar da Provisão Régia de 29 de abril de 1722, em 


mistórta do Paraná , 
a 

tovor désse comércio, prevendo mesmo a sua introdução no mer 

cado de Buenos Aires, éle não se realizou, continuando restrito, por 


todo o correr do século, às pequenas permutas com os ba 
aportavam em Paranaguá, barcos que 


Desaproveitada a concessão, por quase um século, coi 
nota Vieira dos Santos, a “Comarca veio a perder um cat e E 
sante de alguns milhões de pesos que podiam andar em piro do pais 
e fazer q felicidade de muitas Tamilias” (um), is 


Somente quando, um século depois, em virtude das dificulda- 
des políticas, foi quase impossível o comércio da erva paraguaia 
com os mercados de Buenos Aires e Montevidéu, e “vinha-se destas 
cidades procurar o mate em Paranaguá” (114), & que foram amplia- 
dos os horizontes comerciais da 5.2 Comarca, 


Nessa conjuntura, veio a Paranaguá, o argentino Francisco de 
Alzagaray, “especulador ativo que vendo estagnado o comércio que 
havia da erva paraguaia com Buenos Aires quis suprir aquela falta, 
introduzindo a dêste país naquele mercado e achando ter mereci- 
mento e aprovação para ali encaminhou seu comércio estabelecendo 
a primeira fábrica de seu beneficiamento em Paranaguá”. E, as- 
sim, abrindo os olhos “dos ignorantes Paranaguenses, e povos co- 
marcãos que bem alheios estavam de possuirem no seu solo um 
dos mais preciosos vegetais que produz a natureza... é que prin- 
cipiou a ressurgir do esquecimento” a possibilidade do aproveita- 
mento comercial da erva-mate paranaense, como observa Vieira 
dos Santos. 

As técnicas de beneficiamento, fabricação e acondicionamento 
introduzidas por Alzagaray, fundamentadas nas práticas ervateiras 
Platinas e paraguaias, seriam de capital importância para 0 apro- 
veitamento industrial do mate paranaense e, sobretudo, para a sua, 
colocação nos mercados externos. 

A êle, outros se seguiram nos trabalhos do mate, surgindo as- 
Sim, no litoral, os primeiros “engenhos de soque”, como os de 
Manuel Miró e de Antonio Ricardo dos Santos, iniciando-se, de 
fato, a fase do aproveitamento industrial do mate e da sua efetiva 
“comercialização externa. Antonio Ricardo dos Santos estabelece- 
Ta o primeiro soque hidráulico e obtinha o beneficiamento de 120 
arrôbas diárias de erva. Aliás, a marca A. R. Santos foi, na ver- 


4173) Vieira dos Santos, Antonto — Memória Eistorica, Chronsiogica Topographica » des 


Ceptiva da Vila de Morretes e do Pórto Rea! vulgarmente Porto de Cima, D. Th 


nota 9, tomo 1, Museu Paransense, Curitiba, 1950. ] 
(174) Soint-Hlinire, Auguste — Voyage dans les Provinces de Saint-Paul et de Sainte Ca 
therine, p, 159, Arthur Bertrand Libratrie-Editeur, Paris, 135. 
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dade, à primeira à impor a aceitação do produto paranaense nos 
latinos (17º), 

a o A nes paranaense ganha volume na década de 
1820 e senba por conquistar aquêles mercados. Buenos Aires e 
Montevidéu eram tradicionalmente supridas pela erva paraguaia, 
porém os obstáculos opostos por Francia ao comércio do seu país, 
desde 1813, haviam dificultado sua presença no Prata. Tais obs- 
táculos chegariam ao estabelecimento do monopólio governamen- 
tal e à completa proibição de exportação da erva paraguaia, o que, 
sem dúvida, iria aproveitar aos paranaenses, cujo produto encon- 
trava naquele do Paraguai, o seu mais temível concorrente. 


3a, no ano de 1826, decorrido apenas pouco tempo da chegada 
de Alzagaray a Paranaguá, à exportação da erva-mate constituía 
a base de todo o comércio exterior da 5.” Comarca, através do 
pôrto de Paranaguá, predominando sôbre os demais produtos, com 
larga margem, e atingindo a 69,81%: da exportação total do Paraná. 


Montevidêu era. nesse momento, o grande comprador da exvã 
paranaense, seguido de Buenos Aires, e fôra já estabelecido o 
comércio com o Chile. No Império, Rio de Janeiro, Santa Catarina 
e Santos também compravam, ainda que em pequena escala, a 
erva do Paraná. Animado pela exportação da erva, vinham ao 
Párto de Paranaguá, a fim de realizar seu carregamento, bergan- 
tins, galeras e sumacas, na sua maioria nacionais, mas já alguns 
estrangeiros, de maneira que, em 1827, era criada a Alfândega de 
Paranaguá. 

Apesar das dificuldades para o transporte, em virtude da au- 
sência de boas vias de comunicação com o litoral, também serra 
acima, em Curitiba, começam a surgir os engenhos de soque. Em 
1832, Fidelis da Silva Carrão, associado a José Inácio de Loyola, 
organiza um engenho nesta cidade, e, pouco depois, em 1834, Cae- 
tano José Munhoz fundava o “engenho da Glória” que iria originar 
as “Imperiais Fábricas de Erva-Mate”, de Francisco Fasce Fontana. 


Desta maneira, quando, em 1842, foram renovadas mais in- 
tensamente as pretensões dos paranaenses, relativas à emancipa- 
ção politico-administrativa da 5.2 Comarca, elas se apresentaram 
sobretudo em nome da necessidade da expansão do comércio, fo- 
catizadas em tôdas as petições as suas grandes fontes de renda, 
quais sejam o comércio de tropas com a Província do Rio Grande 
do Sul e o comércio exterior da erva-mate, realizado principalmente 
com o Prata e q Chile. 


ts im 


Newton Carneiro, um precursor da justiça social, Curitiba, 1965. 


Historia do Parana 
Este, pela Importância adquiri ar 
mesmo us atenções. A pre a o quinas ENO, polarizava 
pal de Paranaguá refere expressamente: «o na da Camara, Muntet. 
mente se tinha conservado em estreito cireuo “CCO que anterior. 
mado não pequenos desenvolvimentos, pos ulo, hd unos já tem to- 
progresso que tem quadruplicado q imeno di tem sido talo seu 
mente, ele se estende a todos 08 objetos que a transações, geral- 
orém, especialmente os gêneros que ocupam a 20 comercia; 
bitantes dêste Município, em cuja indústria págs: parte dos ha- 
tais são a erva de mate, aguardente, exportação ido seua couple 
sendo que entre todos êstes, a erva ou mate, o de prado gi: 
porquanto êste gênero ocupa quase dois têrços dos o ai edi 
tendo chegado a grande perfeição sua produção e fatriogo E o giro 
Graças no comércio exportador da erva-mate, através do pórto 
de Paranaguá, no exercício financeiro de 1850-1851, quando a ex- 
portação total da Província de São Paulo alcançava a importância 
de 4,.819:0298607, a 5.4 Comarca concorria já com 630.2775938, ou 
seja, passara de 1,62%, em 1801, para 13,09%, da, exportação total 
de São Paulo. Da exportação paranaense, 86% era representado 
pela erva-mate, Assim, atingia o Paraná o momento da. sua eman- 
cipação provincial. 
Movimento do Pôrto de Paranaguá. 
Navegação de longo curso 
Anos Entradas Saídas Total 
N.º Ton. Eq. N.º Ton. Eq Nº Ton. Eq. 
51/52 73 20.697 861 80 23.100 1036 153 43.797 1897 
52/53 42 13.178 516 51 13,861 588 93 27.039 1104 
53/54 52 15.421 566 57 16.308 649 109 31.729 1215 
54/55 62 16.291 658 67 18.297 ml 129 34.588 1369 
55/56 68 16.823 676 54 14.282 566 122 31.105 1242 


Navegação com o Rio da Prata 


í Total 
Anos Entradas Saídas 
. Nº Ton. Fa. 
Nº Ton Eq Nº Ton q 29.176 1431 


51/52 45 11.280 535 69 17.090 89 14 
59/58 dB "E.0S6 250 45 10.980 494 Tá o 
58/54 36 0.608 301 43 9.448 460 19 o gr 
54/65 52 19454 540 50 14.358 605 NO Z05 do 
55/56 14 7.542 360 46 10.451 462 80 H 
hics e Des- 
(6) Vieira dos Santos, Antonlo — Memória, Histórica a se rip 
criptiva da Cidade de Paranaguá o neu Municipio, PA 
ense, Curitiba, 1951, 


|] 
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7 
'avegação de cabotagem com a introdução dos engenhos a va; ode 

= Navegaç ve e eu “João Antonio Pereira Alves, montou um, TH e AUS, quando 

Anos Entradas E “de de moer diáriamente 400 arrôbas de erva, ou seja mais de 30% 

Nº Ton. Eq. Nº Ton Eq N. Ton, Eq. do que os outros, a exportação do mate teria incremento, favorecida 

51/52 120 7.421 792111 5.604 664 297 13.055 1426 Bovamente na época da Guerra do Paraguai, Ou to favores 

52/53 113 6.978 641 106 5.030 562 219 12.008 1208 tos mecânicos, da criação principalmente de Francisco de Camargo 

53/54 1d4 8.618 691 116 5.865 599 260 14.483 1151 Pinto, e introdusidos por Tidefonso Pereira Gouca o CEma o 

54/55 140 9.607 1056 108 6.723 64 248 16.330 1697 , erva, até a década de 1980, 0 principal produto da esposa ae 
55/56 149 11.540 1067 78 4.977 426 227 16.517 1493 ranaense. 

Exportação paranaense 


Em 1853, ainda que não com as me 


g Ss Smas proporções, outros 
Anos Fora Império Império Exportação Total produtos alimentavam O comércio paranaense, através do pórto de 
e baldeação Paranaguá, principalmente o arroz pilado e as madeiras. 
51/52 884:020 9:964 968:066 A exportação de madeiras desde tempos era também praticada 
52/58 551:140 si019 829:442 pelos paranaenses. Eram, contudo, madeiras de lei do litoral. Na 
53/54 872:458 7:991 970:189 lista geral de exportação do ano de 1801, dúzias de tabuado e de 
54/55 811:622 T4:254 954:874 ripas eram exportadas para o Rio de Janeiro e Bahia. Em 1826, a 
55/56 1.664:428 40:458 1.794:180 


exportação de madeiras concorria com 8,21% da exportação total 


Principais produtos da exportação paranaense da 5.2 Comarca. Eram exportados raios e eixos, portadas, lenha, 


i tirantes, tábuas e pranchões, ripas e varas paus tortos e 
Am Erva-mat a ilado Madeiras Diversos Total ese o SER E á à á 
go Ago ralor Aliuéiros VE dor Valor Valor curvas. O Rio de Janeiro era o grande comprador das madeiras 
51/52 437.982 845:284 5.946 14:127 60:348 48:357 — 968:066 exportadas, nessa época, através do pôrto de Paranaguá. Montevi. 
52/53 307.896 527:620 4.151 47:2900  39:402 629:449 déu aparece em segundo lugar, comprando todos os raios, eixos e 
53/58 466.02 39:44 10.296 36:106  53:597  970:189 portadas, bem como quase tôda a lenha exportada por Paranaguá. 
54/65 364.007  N31:885 12.082 49:08] T1:284 104:720 — 95ag7a Pequena parte das madeiras seguia ainda para o Chile, Rio Grande, 
55/56 407.018 1.571:861 18.877 B4:000 47:64 90:239 1,794:180 Pórto Alegre e Laguna. 
Exportação paranaense de erva-mate No exercício de 1850-1851, a exportação de madeiras diversas e 
Fora Império Impé lenha alcançava porém, apenas, 3,57% do total da exportação da 
Anos — Arróbas E al a RARO total, Comarca. No Relatório do presidente Nabuco d'Araújo, à Assem- 
51/52 466.594 E 7 a bia frebias Nilo ii bléia Provincial, em São Paulo, não há referência, ainda, a qualquer 
5258 300.520  sraads qaT3 apar o Es E estabelecimento fabril operando com madeiras na 5.4 Comarca . 
53/54 458.127 825.195 7.805 J4:219 466.022  g39:414 Existiam apenas, em Curitiba, 11 engenhos de açúcar e 32 de mate; 
54/55 358.605 715:650 6.302 16:25 364.007  q31:885 


E Morre- 
em Paranaguá, 12 de arroz; em Antonina, 6 de arroz, e, em E 
PG 403.567 1.558: 3.451 13:305 407018 1.571-B6L tes, 47 de a sendo 8 em decadência. Contudo, mo UR 
apresentado por Zacarias de Góes e DO a ráia 
Mercadorias estrangeiras Mercadorias nacionais Ria Do RS go 


Importação paranaense 
Mercadorias estrangeiras 
AROS Importadas diretamente 


É a jras, em muito me- 
51/82 44:256 operada Piebolágem . importada p/oaiciaçem Totat E sai ie RE de pn E : 
52/53 Ra 1.110:992 304:635 1,459:083 pi ER oração de madeiras 
53/54 120:691 Trac da 218:069 1.348:218 Zacarias avaliava bem a situação da exp Si vida, prosperar 
54/55 a4:341 1.272:600 224:907 1.618:198 No Paraná: “O comércio de madeiras há de, sem ópia delas (pró- 
65/60 auago Ea 175:257 1.671:459 Considerâvelmente, no futuro, atenta a imensa €! 


s ã 1) que 
424:698 2.162:022 Prias não só para diversas obras como pára construção naval) q 
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i o no litoral, como serra acima, onde Os olhos dos vian- 
fam matas sem fim de pinheiros, por ora só pros 
veitadas no limitadíssimo consumo desta parte da Província, e que 
sômente esperam, para descerem a prover maiores mercados, uma 
«estrada que, ao contrário das atuais, permita conduzi-las a um bom 

:pôrto de embarque" (17). 

Assim, ao instalar-se a Província do Paraná, era realizada, 
apenas a exportação de madeiras de lei do litoral, como cedro, 
imbuia, canela preta, sassafraz, carvalho, araribá, peroba e outras, 
«enquanto que o pinho era utilizado apenás nos limites de serra 
acima, dadas as dificuldades de transporte para o litoral. 


Dêste, “todos os anos despacham 6, 8 ou mais navios de gran- 
«de capacidade com carregamentos de madeiras... embarcam de 
«cada viagem 300 a 400 vigas, e grandes quantidades de pranchões 
das melhores madeiras; e depois, vêm despachá-los em Paranaguá, 
como caibros, ripas, lenha, etc, etc., ou trocam o nome das madei- 
ras proibidas que embarcam”. Desta maneira, em 1860, o inspetor 
da alfândega de Paranaguá denunciava no seu Relatório, a devas- 
tação das madeiras de lei do litoral e o verdadeiro contrabando que 
delas era exercido. O presidente da Província, em Relatório do ano 
«anterior, mencionava já a existência de 29 engenhos de serrar 
“madeiras, no Paranã. 


Porém, sômente após abertura de estradas compatíveis ligando 
planalto curitibano ao litoral seria possível o desenvolvimento da 
exploração da madeira de pinho. Dizia, em 1872, o presidente da 
Provincia: “.. .é verdade que a estrada da Graciosa já vai propor- 
cionando facilidade à exportação do pinho, e q estrada de ferro, a 
cujos estudos se procede, em breve abrirá fácil caminho a êste ramo 
«de negócio que sem dúvida se tornará muito importante e contri- 
duirá pera aumentar a renda” E. 


Curitiba-Paranaguá, em 1885, e, em 1891, o ramal Morretes-Anto- 
Bina, poderiam realizar-se as expectativas de exploração do pinho 
Paranaense, A primeira tentativa dessa exploração foi aquela em- 


gistório do Paraná 


ur 
e re mass ii Madeira, acabou dissol- 

Relata o presidente da Província: «, Aten, 
te ramo de comércio, pois o Paraná, pode 
mais exigentes mercados, Organizou-se m 
com 0 Eras Companhia Porastal Para; 
importante fábrica a vapor na Borda do Campo, A 
oia cidade, com o fim de explorar (o) comércio E Ei se 
cipalmente de pinho. ..º, porém, “a Companhia Florestal nã tem, 
podido vencer as dificuldades com que até hoje tem lutado. Aes- 
trada da Graciosa, que já não permitia o fácil transporte das ma- 
deiras por suas inúmeras voltas, arruinou-se Por muito tempo, e a 
Companhia não pôde dar saída à grande quantidade de madeiras 
que preparara” (1º), Em consegiiência, foi obrigada a paralisar as 
suas atividades, despedindo inclusive os seus empregados. 

Ainda, em 1881, o presidente João José Pedrosa dizia à Assem- 
pléia Legislativa: “A madeira, por enquanto, apenas alimenta uma 
pequena indústria para o consumo dentro da Provincia, havendo- 
se malogrado, por má direção e dificuldades de transporte, a im- 
portante emprêsa da Florestal Paranaense, hoje abandonado”. Ma- 
nifestava, entretanto, confiança na construção da estrada de fer- 
To(so)., 

Alguns anos depois, o presidente Faria Sobrinho ailrmava: 
“Depois do insucesso da Companhia Florestal Paranaense, cuja 
organização tem sido qualificada de prematura e, no entanto, mui- 
to capital então alucinou, esta indústria extrativa permaneceu, fer 
espaço de doze anos, com sua atividade restringida ao iria 
cal de cada povoação”. O presidente da Província dE aim E 
que após a experiência da Florestal, foi nula a exportação aa 
paranaense durante alguns anos, reiniciando-se em 1886. sn 
que “alguns estabelecimentos de importância or o a eo 
para exploração dos pinhais mais próximos da estr e ao do 
Seria de fato esta a marcha das serrarias, IES ABRE DE 
ou nas proximidades das linhas férreas, distancian as EESEna 
rém com o tempo e a consequente devastação das matas P' 
de araucárias. E e js 

Entre os estabelecimentos referidos por ice o 
Sobressaíam; um, de Ildefonso Pereira Correia € Clã., 


dendo a tão êmportan-. 
abastecer de Pinho aos 
à Córte uma associação: 
maense, que montou uma 


a A q à Assembléia Degislativô 
(179) Relatório do Presidente da Província, Adolpho Lamenha Lins 

Provinciar, em 15 de fevereiro de 1875. a 
(180) Relatório do Presidente da Provincia, João 


Pedrosa à Assermbiéia Legistativa 
Provincial, em 16 de fevereiro de 1881. E 


Dogtalizado com camcomer 


te Pilattt Balhana - Pinheiro Machado » Westphalen 


a Vila de São José dos Pinhuis e a Preguesta de Plraquara que “tem 
já funcionando algumas máquinas de serrar movidas por uma lo. 


comotora de 20 cavalos, que dão a produção de 500 peças serradas 
diariamente”, e aquêle de Desmarais € Cla, 

O pinho parannenso, de qualidade já comprovada na é 
tinha possibllidades de conquistar os mercados do Rio de Janeiro, 
Santos, Rio Grande, bem como nquêles externos de Montevidéu e 
Buenos Alves, 


Entretanto, dentro do próprio Império, sofria grandes obstá- 
eulos na sua colocação, em virtude de contrariar interêsses de 
importadores do pinho americano € sueco, “Infelizmente, a intro- 
dução dêle no mercado do Rio de Janeiro, para onde tem sido mais 
avultada a nossa exportação, está sofrendo viva guerra por parte 


dos negociantes em grosso de madeiras importadas dos Estados 
Unidos e do Báltico” (9), 


poca, 


A produção do pinho paranaense encontrara, porém, grande 
estímulo na administração de Faria Sobrinho que concedera, com 
apoio legislativo, a Isenção de impostos provinciais e municipais, 
além de conseguir tarifas especiais para o transporte da madeira 
pela estrada de ferro, 


Nessa época, a pinho paranaense tinha ainda outra destinação 
de importância, aliada à exportação da erva-mate: “Convém notar 
que as darricas em que se acondiciona o mate são aqui feitas em 
madeira de pinho (Araucaria Brasiliensis), cuja indústria represen- 
ta um valor de 300:0008000” (152) q equivalente, portanto, a 10% 
do total da exportação de exva-mate, no ano de 1882. 


Embora as dificuldades iniciais, a indústria da madeira conti- 
nuou a desenvolver-se na última década do século, de tal maneira 
que, em 1900, já eram realizadas exportações regulares para o Rio 
de Janeiro, São Paulo, Montevidéu e Buenos Aires. 


No final do século, aliás, entre 1896 e 1899, existiam no Para- 
ná, sobretudo ao longo da linha da Estrada de Ferro São Paulo- 
Rio Grande, 64 serrarias em produção, 


Toi, porém, a partir da Guerra de 1914-1918, sobretudo do 
exercício de 1015-1916, 


que a exportação das madeiras paranaenses, 
Principalmente do Pinho, tomou maior incremento, mesmo porque 
(481) Relatório do Presidente da e er á 
rp ea nte da Província, Jonquim de Almetda* Faria Sobrinho, em 3 
016%) Relutório do Presidente da Provincia, Curly 2 aa 
De Curti, Pagan peso TONÍNCIO, Gnriom do Carvalho, em 20 do maso do 10 


nistória do Paraná o 


a madeira alcançara nessa conjuntura maiores preços nos merca- 
dos Internacionais, 


rôra também desde o final do século que as matas das regiões 
dos rios Iguaçu e Paraná atrairam a atenção de companhias par- 
(iculares, estrangeiras, via de regra, que obtiveram grandes con- 
cessões de terras do Govêrno paranaense, de tal maneira que não 
apenas pelo pôrto de Paranaguá saíam as madeiras, como também 
lg portos do xio Paraná, exportadas dêstes últimos portos de 
Embalse, ainda em toras, 


Em 1920 já existiam 174 serrarias no Estado do Paraná, e o 

residente do Estado dizia, em 1925: “Multiplicam-se as serrarias 

pelas regiões dos pinheirais, algumas já bem afastadas da linha 
Jérreo” (e). 


Anás, “O surto madeireiro, por sua vez, dependeu do advento 
do caminhão, assim como o do mate dependera da carroça. O 
veículo de carga motorizado apareceu como competidor sério da 
carroça, nas estradas da região das matas de araucárias a partir 
de 1930 e conquistou em dez anos uma situação de absoluta exclu- 
sividade no transporte rodoviário da região”. 


indústria da madeira desenvolvia-se tendo como unidade de 
RR tes serraria e, que “foram uma concentração populacional 
própria, chegando a cercar-se de uma vila residencial com dezenas 
e mesmo centenas de causas para operários, em geral tódas de um 
só tipo, que dão ao conjunto aspecto de padronização onde 
Tem a serraria seus próprios armazéns, clubes, farmácia ei E ' EE 
pertencente à emprêsa que tudo abastece à completa Siro sea 
comércio local, suprindo-se de mercadorias adquiridas direi papão 
ma Capital do Estado, ou em Ponta Grossa, quando não na a 
de São Paulo. A serraria não se integra na vida Fegion; pera ee 
ce como um corpo estranho, até o dia em que, pelo esgotame: sas 
reservas locais da floresta, é transferida para novas o a ni 
vando consigo us realizações complementares e a populaç: 


A exportação da erva-mate continuava, porém, rt 
primeiro lugar na pauta das exportações paranaenses, seg a 
madeira e o café. ste, na década seguinte, já aparece Em ses e 
lugar nas exportações paranaenses. Também, as m l 


RE pes) , do Con- 

(183) Mensagem do Presidente do Estado do Paraná Gattano epi Rochá, no 
tresso Estadual, em 1.º do fevereiro de 1929, b. 1. Curitiba, W0b. + | S go 

(IA) Tarthelmens, Artur — Estado do Paraná: Aspectos geooconíminda 4 Mm, q 
Instituto Tistórico, Geográfico e Etnográfico Paransente, D ; 
3-4, Curitiha, 1958, 
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exportações, a madeira liderava a pauta paranaense, seguida 

do e s el 
café ea erva. Esta não mais voltaria a ser o Principal Produto E 
exportação do Paraná. A conjuntura era outra, a vez seria do café. 


POLÍTICA PROVINCIAL 


Politicamente a 5.3 Comarca da Província de São Paulo estava 
organizada segundo os preceitos gerais da Constituição de 1824 e 
Tespectivo Ato Adicional de 1834, que consagravam um sistema de 
eleições indiretas. 


Estava, assim, a Comarca dividida em paróquias e, nas eleições 

Paroquiais, os cidadãos com renda igual ou superior a cem mil réis 

podiam eleger eleitores que, por sua vez, podiam votar e eleger os 

deputados à Assembléia Provincial, à Câmara dos Deputados e o 

senador. Este, aliás, por meio de lista tríplice, constituída pelos 

três mais votados, cujos nomes eram submetidos à consideração do 

Poder Moderador, ou seja à escolha e indicação pessoal do Impera- " 
dor. As condições de elegibilidade dos deputados e senadores eram 

também fundadas em suas rendas e propriedades. 


Dois partidos políticos surgiram, ainda, no tempo da Regência. 
€ firmaram-se como as duas grandes agremiações partidárias do 
Império: o Partido Liberal, em 1831, e o Partido Conservador, em 
1837. 


O poder político, no entanto, pertencia e era manobrado pelas - 

oligarquias locais: “Até a instalação de Pedro II as famílias brasi- 
leiras foram prâticamente senhoras do seu destino (do Brasil). 
Elas não perdem de golpe a sua autoridade após 1840; esta autori- 
dade se mantêm até o século XX. Mas elas devem praticar um 
jôgo mais complezo, às vêzes local, outras na Capital da Província, 
mas também na Capital do País. As alianças locais vão ser suce- 
didas pelas alianças provinciais e nacionais” (185). 


(185) Morazé, Charles — Les 3 Ages du Brésil, p. 76. Armand Colin, Paris, 1954. 
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E êste poder político encontrava. né 
porque eram as detentoras da pa pr das famílias 
poderosas davam-se a elas próprias o direito der énia as familias 
cusam ao estranho e ao infiel. A escolha fls Epi ore 
realidade, em tórno da poltrona do cheje local“ Re É feita, na 
sociedade brasileira desenvolvia-se pelo duilbgo Game Tealidade a 
réis (a quem o senhor faz eleger) com os velhos ps entr dacha- 
ramos citadinos das famílias e os remos que perman, teia entro os 
Os grandes senhores rurais, proprietários da terra, tinham tod Mt 
meios de contrôle eleitoral, de tal maneira que as soluções canas e 
do Império foram sempre “soluções políticas do Interior pe 
que governavam a propriedade” (156), atnqueles 

Em consegiência, a ação dos partidos, em todo o Império, 
caracterizou-se Unicamente pela disputa do poder. Diz Oliveira 
Viana: “Os dois velhos partidos do Império... não tinham opinião, 
como não tinham programas, o seu objetivo era a conquista do 
poder e conquistado êste, conservá-lo a todo transe. Nada mais. 
Era êste o principal programa dos liberais, como era o dos conser- 
vadores” ("7"). Dizia também um estadista do Império: “Nada 
mais parecido com um liberal do que um conservador”. 

As posições de mando eram disputadas pelas vantagens que 
ofereciam. Além do prestígio e da autoridade pessoal, bem carac- 
teriza ainda Oliveira Viana, o objetivo era “a conquista de proven- 
tos materiais... daí a áspera violência das famosas derribadas. O 
partido que subia derrubava tudo, — quer dizer: sacudia para jora 
dos cargos públicos, locais, provinciais e gerais, todos os ocupantes 
adversários; era uma vassourada geral, que deixava o campo intei- 
ramente limpo e aberto ao assalto dos vencedores" ('). Essas ca- 
racterísticas, via de regra, viciavam também o processo eleitoral, 
consideradas quase sempre desonestas as eleições. “Nenhum Mr 
nistério empossado jamais perdeu eleição” ('»), ou seja, com o bosp 
trôle da máquina eleitoral nas mãos dos senhores locais, a situação, 
quer conservadores, como liberais, predeterminava, em sam a 
os resultados das eleições, embora as Tepetidas ipa Ra 
parcialidade e liberdade de expressão, contidas nos relatóri 
Presidentes de Provincia. 
—— 

(use 

é CUT) Olvelda Vino Contribuições para a: Hlograná do Dom Pero M, 
visa do Inatituto Eistórico e Geoenálico Brasitiro, tóma. 

k ad z 

í two) 7 Ca Go Re do Da Monarquia à Repúnica 

do Brasil (1870-1609), -D- 21, Miohtrerto da 


parte 14 da Rom 
E 
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Quando da emancipação da Província do Paraná encontrava- 
se no poder, um Gabinete conservador, partido que fôra, aliás, em 
1842, já favorável ao desejo dos paranaenses, muito mais do que o 
foram os liberais, e iniciava-se mesmo, com Honório Hermeto Car. 
neiro Leão, em setembro de 1853, a chamada política da Concilia- 
são, nitidamente orientada, pelos conservadores, e que perduraria 
até maio de 1857. 

A Províni seria, desta maneira, organizada em clima de 
relativa tranquilidade Política, até certo ponto convencidos os pa- 
ranaenses da conveniência da sua união nesses primeiros momen- 
tos da vida autônoma da nova Província. 

Ao Paraná, como primeiro presidente e para instalar política 
e administrativamente a Província, fôra enviado Zacarias de Goes 
e Vasconcellos, na época integrante ainda do Partido Conservador. 


O cargo de presidente da Província era de livre escolha e no- 
meação do poder central, confiado, pois, exclusivamente, aos ami- 
gos da situação. Via de regra, políticos que se haviam destacado. 
na Câmara, ou em trânsito para o Ministério. Esse fato teria por 
consegiiência grande instabilidade no exercício da Presidência e, 
pois, na condução administrativa da Província. Além das naturais 
mudanças decorrentes das alterações político-partidárias já apon- 
tadas, a entrada, e a saída, no cargo, de políticos em trânsito, im- 
pedia a continuidade administrativa, sobretudo o saneamento das. 
finanças provinciais. 

No Paraná, essa instabilidade foi marcante, haja vista que nos 
36 anos da vida provincial, sucederam-se 55 ocupantes do cargo, 
alguns repetidas vêzes, como Agostinho Ermelino de Leão e Jesuíno. 
Marcondes de Oliveira e Sá, quase sempre na. qualidade apenas de 
eventuais e efêmeros vice-presidentes, 

De outro lado, eram homens vindos de fora e que pouco tempo 
permanecendo na Província, dificilmente conheciam a sua proble- 
mática, entregando-se pois ao jôgo político da situação dominante, 
Sômente em 1880 é que um paranaense chegou à presidência da 
Província, e poucos o fariam: João José Pedrosa (1880), Joaquim 
de Almeida Faria Sobrinho (1886) e Jesuíno Marcondes de Oliveira. 
e Sá (1889). 

Este último, na circular em que, pela primeira vez, apresen- 
tou-se candidato ao eleitorado da nova Província, em outubro de 
1853, advertia aos paranaenses acêrca da necessidade da união e 
trabalho conjunto, “contra tôda imposição vinda de fora. Sem isso 
o Govêrno Geral não encontraria resistência contra as suas indébi- 


História do Paraná 

tas intervenções”. Jesuíno Mare uid 
rança do seu pai, o Barão do Tibagi ie e Tiberal, sob a lige- 
Aguiar, e que não Participara da campanha a Rafael “Tobias de 
ceava, ante um Gabinete de Orientação conserva emancipação, re. 
mada a nova Província “em mera colônia da C6 Ota, Ver iranstor 
mens e idéias vindas do govêrno geral, Côrte” (10), com no- 


A violência na luta pelo poder 
tes, também haviam estado E Ventagens de decorren. 
realização de eleições era motivo de sobressai qo. Comarca, A 
intranquúilidade pública, tais os incidentes que O das familias e de 
tivando determinar os seus resultados. Uº Sº Vetificavam obje- 

Zacarias de Goes e Vasconcel 
primeiro Relatório, quando aeb ARseao E 
cial, em 15 de julho de 1854, e onde estavam presentes & a E 
liderados por Jesuíno Marcondes e David dos Santos Pahbra Do 
conservadores, por Marmel Antonio Guimarães: «ceibrer E SS 
eleições de senador, deputado geral e membros da Assembléia Te. 
gislativa Provincial, € essa quadra, de outras vêzes não pouco ugi- 
tada e crítica, passou sem deizar traço de menor perturbação” O 
Jornal do Comércio, de 3 de abril de 1854, também noticiava «O 
concurso dos votantes foi numeroso e nunca se viu eleição mais 
pacífica! Outrora um dia dêstes era um receio constante de pertur- 
vação da ordem, um verdadeiro desgôsto para as famílias dos habi- 
tantes da cidade”. 

Zacarias refere ainda e aponta claramente “os tristes aconteci- 
mentos de São José dos Pinhais em 7 de novembro de 1852...” que 
levavam a pensar que, no Paraná, os partidos “mediam-se ordiná- 
riumente pela fórça física, e pleiteam o triunfo da urna com o 
bacamarte”. 'Tais acontecimentos se haviam verificado em razão 
de profundas divergências entre saquaremas (conservadores) e Ju- 
zias (liberais), havendo resultado mortos e feridos, e foram de 
grande repercussão pública fora da Comarca, Embora a tolerância 
e a conciliação entre conservadores e liberais, participantes ambos 
inclusive da lista tríplice para o Senado, o próprio Eesrd di 
deixava de apontar as fricções ainda existentes, ao dizer: “) ade 
pouco de perseverança na encetada carreira de moderação 


: GS 
rância, e creio, que, em breve, até os nomes — cuscudo e farrap( a 
por escárnio, ao outro, e com q! 


que hoje um partido aqui aplica, ira 
ambos, sem o pensarem, se desairam HA olhos de estranhos, 

AR ARE 
riscados do seu vocabulário político” ("). 


(190) Zn Moysés Marcondes, op. Cit. D Ea 
(191) Goes e Vasconcellos, Zecariss de — OP. Cit. P- 
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us 
õ idári istirii róprio con- 

j tidárias persistiriam. O própi 
espe o IB, referia-se aos conservadores como 
bora a concilinção dos primeiros momentos, não 
; caia de ter oposição, justamente dos conservadores li- 
alegava Zacarias, em 
ã it 5 incia: “Os meus 
e] io de entrega da presidência aa Provincia: ? 

a a por mão são um partido, nem por mais que O in- 
copias partido. Se falam em 
ia, aizem esquecidos, se invocam 
política, que declaram conculcada, 
sóriião interêsse, não podendo fazer 
aspirações, nem lamentar 
>” moviam-lhe oposição 


mublizomente us decepções que aeee 
Em rindo de interêsses conirariados. 
Servindo e ãescontentes com a sua administração, diria 
o presidente José Frentisco Cerãoso, ao reiirar-se da Província, 
dpois dos frmnltos contra éle dirigiãos por políticos locais, nas 
ecemades “cardosadas” (E). De outro lado, continuavam a repe- 

em época de sleições, os aíriios e os Choques, enire adversá- 
o «vendo. meríses vêzes, a sua anulação. Ouiras 
“e da Provincia, a quem não 


=ios políicos. motivando. 


rrisizlizava-se, na Província, sob a chefia do 
sen conbado Manuel Alves de 
alias funções e cargos na Pro- 
múnistros da Agncultura, 
Comersio e Obras Púlticas o primeiro no Gabíneie Furtado, e o 
segusão no Gabmese Mericho de Campos. Essa poderosa fami- 
Xz, de proprissários de terra, dos barões do Tibagi e dos Campos 
Gerar eomsisno: a meis poderes ciigarouia jocal, durante todo 
s sempo ds Sroríncia do Paranã. 

De quo ado. o Partido Conservador também se afirmara sob 
z Bierzora de Manuel Actónio Guimarães e de Manel Francisco 
Cursa. açuéis verão e viscosõe do Macar, ambos pertencentes 
tensiémo x goles izenílics que no litoral controlavam o comércio 
ingerados, e 5 exporindor ds erva-mate. Manuel Prancisco Cor- 
EE Lú izeideo crupanãe das mais altas funções e cargos, chegan- 
“2 mojniceo de Ircçério, havendo corpado 2 pasta das Relações 
Externer no Galíces de Viseomde do Bão Branco, em 1271. 


VA MEROS 6 Tosamonro 44 Provence, Jonh Presents Cuetcno, em 1% de março de 
MME Tp dis Correio tias orcs TAZ 
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Dos paranaenses que, como presi 

«exerceram a Presidência da Prove, coma E Jice presidentes, 
«de Leão que era magistrado, Manuel Alves de Pesa Ermelino 
condes, João José Pedrosa, Antonio Alves rito A Hg esuino Mar- 
«Alves, pertenciam ao Partido Liberal, enquanto E =" DP José 
Ferreira, Manuel Antonio Guimarães, Joagj asc uel Antonio 
“Sobrinho, Tidefonso Pereira Correia e Antonio Ri le Almeida Faria, 
«eram conservadores. cardo dos Santos, 


Observa-se, pois, uma nitida orl ão da 

cos dos Campos Gerais, embora integacio veral entre os politt 
End grantes da aristocracia fun- 

diária paranaense, ao passo que, entre os homens comerciantes do 

Jitoral, encontram-se os grandes chefes do Partido Conservador. 

Durante o período provincial, reformi ga 
eleitoral, procurando melhorar o sistema E End a Sesc 
embora mantido sempre o critério da divisão entre cidadãos ativos 
e cidadãos passivos, com base na renda e na propriedade. 

Em 1855, as províncias foram divididas em distritos, modifica- 
do o critério de representação. Em conseguência, Francisco Libe- 
rato de Mattos, relatava em janeiro de 1858, que o Paraná “... jor- 
ma um só distrito eleitoral para a representação nacional e 3 para 
a eleição dos membros da assembleia provincial”. Entretanto, a 
reforma de 1875 seria de maior importância, ao fixar, por paróquia, 
um eleitor para cada 400 brasileiros. À Provincia do Paraná, ca- 
biam 23 paróquias e 311 eleitores. O sistema, porém, era demasia- 
damente complicado, nas exceções previstas na lei. 

Prosseguia, no entanto, a insatisfação contra o sistema de 
eleições indiretas, acusado de favorecer as oligarquias locais, o pro- 
vincialismo e a corrupção em favor das situações dominantes na 
política do Império. Em consequência, veio a reforma eleitoral de 
1881 que perduraria até a República, instituindo o sistema de elei- 
cões diretas, delas podendo participar, como eleitores, todos os bra- 
sileiros com renda igual ou superior a duzentos mil réis. Eram, 
porém, mantidas as exigências relativas aos elegíveis para o Sena- 
do, quando o candidato deveria ter renda anual de, pelo menos, 
1:600€990, ao passo que aos candidatos à deputação era exigida à 
renda de, pelo menos, 8008000. Outras condições ainda eram im- 
postas, complicando o nóvo sistema eleitoral. Às eleições gerais que 
se seguiram a esta reforma, segundo a opinião pública da epoca 
apresentaram melhores resultados, no sentido de que as Câmaras 
traduziriam mais expressivamente à vontade do povo, dos eleitores, 
brasileiros. Não deixaram, contudo, de ser argúidas de vicio € 


corrupção. 
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Os relatórios dos presidentes de Província deixam transparecer 
a luta política, no Paraná, com todos os aspectos próprios ao Impé- 
rio, já apontados. 

Polidoro Cesar Burlamarque, em 1867, refere: “Achei a polícia 
da Província quase tóda montada em sentido desfavorável Q situa- 
ção política do Império”, que era liberal. Necessária, pois, a sua 
reorganização, Antonio Augusto da Fonseca diz claramente: .“A 
mudança política operada em 16 de julho de 1868 ezigiu que o 
Govêrno tirasse o poder da mão dos agentes em quem não pode 
ter confiança... reação necessária e legítima em uma mudança 
política”. Referia-se à queda do Gabinete liberal e ascenção dos 
conservadores que por dez anos se manteriam no poder. Éle pró- 
prio, ainda, em 1869, dizia: “A Assembléia Provincial dominada 
pelo desejo de fazer oposição ao Govêrno”. Na assembléia local, 
encontravam-se, pois, em maioria os liberais, em oposição ao go- 
vêrno conservador. 

Polidoro Cesar Burlamarque, por ocasião de acirradas eleições, 
em consegiuência da exaltação dos ânimos dos dois partidos, seria 
acusado de parcial pelos conservadores, havendo empregado tôrças 
policiais em Campo Largo, Paranaguá, Morretes e Guaraqueçaba. 
Carlos Augusto Ferraz de Abreu, em 1868, seria também acusado 
de parcial, tal a irritação em que se encontravam os partidos, dis- 
cutindo pela imprensa, sobretudo em Paranaguá, “em linguagem. 
pouco comedida”. Antonio Augusto da Fonseca, por sua vez anu- 
laria eleições, a pretexto de falhas e fraudes havidas. Eleições 
vivamente pleiteadas verificavam-se contudo sem quaisquer inci- 
dentes, outras porém chegavam a degenerar em conflitos armados, 
assim aquelas presididas por Frederico José Cardoso de Araújo 
Abranches, em 1874, com violações de urna eleitoral, e feridos na 
própria Matriz de Curitiba. Aquelas de 1875, embora algumas 
anuladas por Abranches, seriam mais trangúilas. Nas eleições 
gerais de 1877, sob Adolpho Lamenha Lins, alguns tentaram o tu- 
multo, no interior, não encontrando porém apoio da população, 
verificando-se apenas um conflito em Curitiba. A Sancho de Bar- 
os Pimentel coube presidir as primeiras eleições gerais diretas, no 
Paraná, em 1882, havendo sido realizadas em ordem. 


De modo geral, porém, as relações entre os dois partidos na 
Província do Paraná, transcorreram sem maiores incidentes, afora 
a profunda divergência de interêsses e as inevitáveis fricções elei- 
torais, e as derrubadas por ocasião das mudanças políticas. 


o chefe de Polícia, Manuel da Silva Mafra, dizia, em 1865, ao 
presidente da Província: “O espírito de partido, encerrado antes no 
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círculo das afeições individuais do que dirigi 
fins políticos prôpriamente ditos, (como piel For Pensamento e 
“pério), se dá lugar à rivalidades e rizas locais, q Pe 
«qualificar de política, sabe no entanto conter-gem TU Se Pretende 


«outro aspecto da política das oligarquias cad, ane tem 
) 


is, porém quando 
acôrdo, então se 


A orientação política da Província entregue, via de regra, 20 
«chefe do partido dominante e, pois, em acôrdo com o eventual 
ocupante da Presidência da Província, salvo raras exceções quando 
&ste era de orientação diversa daquela do Gabinete Imperial, não 
trazia em conseqiiência maiores problemas ao presidente, 

Dois incidentes, no entanto, evidenciam complicações maiores: 
aquêle da oposição dos conservadores locais a José Francisco Car- 
«doso, que era liberal, em tempo de ministério conservador; e aquêle 
«do “impôsto do vintém”, em 1883, quando liberais dissidentes co- 
mandaram a revolta do comércio curitibano, contra o impósto lan- 
cado por Carlos de Carvalho, registrando-se inclusive choques ar 
mados entre a população que apoiara a revolta e a polícia, Tesul- 
tando mortos e feridos. 

Foram, aliás, os dois momentos de maiores desencontros entre 
«Chefes partidários locais e os presidentes da Província. 


OCIEDADE TRADICIONAL 


da Província exprimia 
jo de anos atrás: “um 


DESAGREGAÇÃO DA 8 


No seu Relatório de 1881, o presidente * 
“oficialmente um fato que vinha se agravant 
asembléio Legistat 


embro de 159, 14 de 
66 e 7 de petemi 


ERR 
(193) Relatórios dos Presidentes da Província à der 
março de 1867, 6 de abril de 1869, 1.º de 


bro de 185. 
E 
do 15 do fevereiro de 1874, de 15 de terereiro de 


Estadual, de 15 de 
À de setembro de 185% 
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ramo de comércio, que de alguns anos a esta parte, há decaído con- 
siderâvelmente, é o de animais muares e cavalares que, trazidos do 
Rio Grande, eram levados à Feira de Sorocaba”. E exibindo o mon- 
tante das arrecadações, continuava: “êstes algarismos exprimem a 
oscilação e a decadência do comércio a que me refiro”, e opinava 
que isto se devia “à diminuição da procura de animais nas Provin- 
cias que dêles se supriam por intermédio desta (do Paraná), e isto 
em razão do prolongamento das estradas de ferro, que vão excluin- 
do os serviços feitos outrora por bêstas”. 


Estava, já de alguns anos antes, caracterizada uma crise, que 
se manifestava pela deterioração dos negócios de invernagem. 


Pela investigação documentária do historiador sorocabano, 
Aluísio de Almeida, verifica-se que de 1875 em diante, começou a 
declinar o número de muares entrados em Sorocaba, de tal manei- 
ra que em 1860 aquêle número atingia a casa dos 100.000, e no 
final do século não passava de 5.000 por ano ('º%). 


Pontas de mulas levadas das invernadas das fazendas dos 
Campos Gerais para a Feira de Sorocaba, aí não encontravam fã- 
cilmente compradores, eram então reconduzidas ao Paraná, 
onde se liguidavam por preços que, na expressão de um dos gran- 
des tropeiros, “desmoralizava o negócio” (1º). 

Ante a conjuntura, que se agravava continuamente, já em 
1860, tanto os fazendeiros como o govêrno se preocupavam com o 
estado de abandono a que fôra relegada a criação de gado. Acre- 
ditava-se que a raça tinha degenerado. Nesse mesmo ano, o Barão 
de Tibagi opinava: “...a ausência de raças que regenerassem a 
antiga, e o alto preço por que chega o sal ao fazendeiro, por falta 
de boas estradas, são as causas essenciais do estado pouco lisonjei- 
vo desta indúsíria entre nós, a qual, com muito trabalho, não dá 
hoje uma recompensa de 5%”(). Em 1876, perdurava ainda a 
crise: “hoje — dizia nesse ano o Relatório presidencial — que de- 
cresceu muito aquêle comércio (de muares), os fazendeiros estão 
voltando os seus cuidados para esta antiga e lucrativa indústria 
(da criação de gado)”. 

A situação agora era diferente daquela que presidiu ao desen- 
Yolvimento da criação de gado nas fazendas do Paraná, no século 
XVIII. Naquela época havia um mercado em carência, que apela- 
va para os produtores, oferecendo-lhes altos preços. Agora, nas 


(194) Eevista de História, S. Paulo, n.º 1, p. 73. 


(195) Carta do Barão do Tibagi, Ms. do Ar: 
+ Ms. do Arq. M. Marcondes, Bibl, Pública do Paraná. 
(296) In Relatório do Presid. da Prov., 1850, o 


desmame 
PIBLETEÇA Flctse, hua 
atstória do Porend 


altimas décadas do século XT a 
rs fontes de pimenio id es merca: 
ue as da do PARADA, depois d, 

te tanto tempo, teriam, então. 
competir. «São constantes, há dois o deletetem Para novamente 
te, em 1886 — as queixas dos criadores. o 
em suas fazendas, sem aparecerem ini astomeração de gado 
rém, de cogitarem na agremiação de todos os pes Longe, po- 
belar a crise que os flagela, aguardam do tempo e sinto para de- 
tos incertas evoluções para o melhoramento de seu magêo ten 

A conjuntura trazia um rápido E a 
ara os fazendeiros, Sua Tiquess era cada os e 
não fôra o valor que têm naturalmente tomado os cempos pelo o 
mento da população — observava q Barão de Tibagi — os crindores 
de gado se achariam talvez na mais pobre classe da população” 
('). As famílias fazendeiras enobrecidas aguardavam na rotina 
de suas fazendas, que a crise passasse, “e enguanto não chega essa 
época, vão os fazendeiros restringindo mais e mais as suas despesas 
gerais e particulares, marchando dêste modo, sem o perceberem, 
para a decadência particular e de sua classe” — advertia o Presi- 
dente da Província, em 1886. No mesmo Relatório, o presidente 
deixava claro que uma das dificuldades para se enfrentar a situa- 
cão, era a degeneração do gado, criado por métodos que, em outras 
conjunturas, poderiam ser eficientes: “a Província de S. Paulo, que 
de muitos anos tem oferecido os únicos mercados consumidores 
para a exportação de nossas boiadas, muito há desenvolvido e me- 
lhorado a criação do gado em seu próprio território. Calculando 
pela diminuição que nestes últimos anos tem. sofrido a nossa ex- 
portação, pode-se aventurar que aquela Província, dentro de pouco 
tempo, deixará de ser tributária da nossa nesse ramo de comércio 

.. Sinto ter de confessar aqui a inferioridade do nosso gado para 

poder competir com outro importado no gronde mercado do Rio 
de Janeiro”. Ainda mais, agora, em 1886, o gado paulista vimia 
concorrer dentro dos próprios mercados paranaenses- Ha ão 
mais de um mês — continua o presidente — uma boiada vind 

iaí itil reço de 40 mil réis por 
Apiaí (S. Paulo), alcançou em Curitiba o pres Palmas, Guara- 
cabeça, sem refugo, ao passo que os bois pe de “4 q32 
Puava e Castro apenas tem conseguido, com difi 
mil réis”. Isntretd 
” 4, O vi 
A desintegração do sistema continuava. Em 190 


a 


(197) Retat, do Pres. da Proy., 1886. 
(198) 1a Retat, do Pres. da Prov. 1860. 
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cas do Estado fazia as mesmas anotações que os pre- 
E PIRES “A indústria pecuária está em decadência. 
£ visivel o aumento do consumo no Estado e [4 fraqueza da produ- 
cão... v gado produzido em nossos campos não satisfaz, desde já, 
o abastecimento da população do Estado ... O número de gado 
tem diminuido em nossos campos, não só pela fraqueza dêstes, de. 
vido às queimas anuais e necessárias, trazendo a degeneração da 
raça ... só q qualidade do produto poderia compensar o desfalque 
sofrido; mas em pastagens exaustas de fosfatos, de azoto e hidro- 
carburetos, é impossível a reorganização de produtos que caracte- 
vizam pelo pêso e pelo leite”, e propunha então a melhoria do pasto 
e a introdução de novas raças, preferencialmente o zebu, que real. 
mente substitui inteiramente a velha raça, nos anos que se segui- 
ram (1º), 


A fazenda, com as estruturas que sôbre ela se criaram, não 
cumpria mais a função de integrar uma comunidade no conjunto 
nacional, e logo depois, nem a de manter as grandes famílias eno- 
brecidas dentro do contexto social da Província e do Estado. For- 
£osamente, portanto, essa estrutura se desagregaria. 


A baixa renda gerada pela propriedade, o aumento dos núcleos 
familiares da sociedade fazendeira, ao mesmo tempo em que che- 
gava ao capítulo final da ocupação das terras de campo, várias 
situações pressionavam sôbre o sistema pelo qual aquéles núcleos 
familiares viviam agregados na grande família fazendeira apoiada, 
de fato, num mesmo patrimônio indiviso. Com uma resultante de 
tódas essas situações, dissociou-se a família da propriedade. Os 
membros novos da grande família se viam forçados a procurar ou- 
tras fontes de renda, ao menos suplementar, diferente da renda da 
terra. Segue-se a dispersão da família fazendeira. O processo de 
desestruturação do patrimonialismo da grande família fazendeira. 
é acompanhado de tensões que seguem a decadência da velha clas- 


se em face das classes novas em ascenção, como, por exemplo, a 
dos imigrantes. 


*€ Palmeira, fi 


O ia comarca de Castro, de 1871, antes mesmo de ultimado, 
herdeiros de uma grande ta- 


ento E 
PET Magurea, igge (O Estado, eprescntado pelo Secretário das Finanças, Dr. Ja- 


mistórta do Paraná 
genda: à maior parte déles vende a sua heran: 
como já eram em 8, Paulo e noutras Cidades, com Outras profissões, 


endas dos Campos Gerais eram Vendidas à eg] ã 
tompanhias frigoríficas, que, afinal, também ia ão andas 

(e). 

Tobias Monteiro, visitando os arredore: 

finura o fenômeno d; de à 

1903, captou com edad desagregação de uma 
trutura social com base na propriedade dos campos, e anteviu os 
traços de uma nova estrutura que iria sucedê-la: “e chegamos 
perto de uma igreja gue parecia abandonada, em frente de uma 
grande habitação. Nesta tgreja estava sepultada a antiga proprie- 
tária do imenso domínio que outrora era uma dependência da ha- 
ditação O edifício pertence hoje a um alemão, que o comprou 
com uma pequena parte do terreno vizinho, por 26 contos de réis. 


Numa dependência da vasta morada êle estabeleceu uma casa de 
comércio, à qual êle consagra os lazeres que lhe permitem os cui- 
dados da criação. Ao redor do velho colono se comprimiam dez 
crianças, das quais as mais velhas já cuidavam dos animais, Quan- 
to aos herdeiros de D. Magdalena (tal era o nome da proprietária 
do domínio), ninguém soube informar a respeito. Dentro de al- 
guns anos, se a igreja resistir às injúrias do tempo, O nome de D. 
Magdelena passará, talvez, à memória dos novos habitantes da lo- 
calidade, como uma legenda confusa. Os herdeiros de seu domínio, 
sem dúvida, o fragmentaram, e como tantos outros, foram se refu- 
giar nas cidades. Foram, telvez, pedir à proteção do govêrno, à 
escravidão da política, os modestos recursos necessários à sue exis. 
tência e, com o aumento de suas famílias e de seus encargos, verão 
crescer dia a dia, em seu interior, a miséria do funcionário público. 


Os mais felizes terão feito de seus filhos doutores, id a 
funcionários. Em sua velhice se regozijarão de os ver cabide SE 
eleições, insultar seus adversários nos jornais, falar nas nim 
Preencher os quadros da administração, che E O hasntades pro- 
ministério. E enquanto as escolas, 0s ginásios, ms os, os netos do 
duzirão, assim, fornadas de candidatos aos empregt e se multipli- 
Colono que conduzia nas estradas as carroças de done rebanhos, 
Carão. Eles fecundarão os campos, cobrirão os pas 


k p- belecerão as 
espalharão as árvores jrutiferas; nas rp belas resi 
indústrias, tornar-se-ão donos do comér sfrutarão de tudo e do- 


fências. Tornar-se-ão prósperos, ricos, mea 


Sa inteira, residentes 


's de Ponta Grossa, em 


Ge Ee o 
(RO) Retniórto do Dr, Jnvert Madiurera, eltado em nota ante 
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minarão recimente, pelo império das profissões independentes, a 
raça suicida que se crê dominadore” (1). 


IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 


As migrações humanas constituem fenômeno permanente e 
universal. Há regiões que se caracterizaram como centros de dis- 
persão humana, isto é, são terras de emigração, enquanto outras, 
ao contrário, estão marcadas pela convergência de migrações hu- 
manas, são terras de imigração. 


A América é uma dessas regiões, é um continente de imigração 
para o qual desde os tempos pré-históricos se têm dirigião nume- 
rosos contingentes de imigrantes. A América não possui população 
autóctone, todo o seu povoamento se fêz através de contingentes 
imigratórios procedentes sobretudo da Ásia, nos tempos pré-colom- 
tianos, e da Europa e da África, após o descobrimento. Esta evi 
dência impiica na conclusão óbvia de que, na América, todos são 
imigrantes. A diferença está em que alguns chegaram mais cedo, 
na winta ou vinte mil anos atrás, e outros chegaram mais tarde, 
ha quatrocentos ou trezentos anos, e outros estão chegando ainda. 
“Trata-se, portanto, de uma longa história de imigração e coloniza- 
cao, de um longo processo de organização de novas sociedades que 
apresentam linhas essenciais comuns, embora a distância no tem- 
pe e na motivação. 


Na América colonial, a imigração era efetuada, via de regra, 
mediante permissão obtida através de licenças especiais e limitadas. 
O carater restritivo e seletivo da imigração para as eolônias ame- 
ricanas foi determinado, sobretudo, por motivos de ordem econô- 
mica e religiosa. Em conseguência, a colonização americana foi 
eminentemente litorânea, embora expedições territoriais pelo in- 
terior e mesmo a penetração avançada em algumas regiões. Isto 
porque os primeiros colonos não contavam com recursos materiais 
e humanos que lhes permitissem estender por todo o território 
conquistado, sua efetiva presença colonizadora. 


4201) Monteiro, Tobjas — “De Rio de Janeiro au Paraná — Voyage au sud du Brésit", p. 
AP, Rio de Janeiro, 1093. 
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No século XVIII, porém, ocorreram movime 
certa importância, como o norte-americano” 

É e o brasileiro, com a colonização açori 

vei orientação colonizadora. Ç 


Entre as diversas regiões do Brasil que receber: 
vianos, & partir desta época, figura o Paraná, « 
efetuado, pelo cronista Vieira dos Santos que, ao referir-se ag ano 

e 1816, diz: “se jaz memorável êste ano pela passagem e estadia 
de alguns dias, 50 casais de famílias vindas das Ilhas dos Açores, 

àr ordem. do Rei Dom João 6.º, expedido pelo ministro e secretário 
de Estado, O Conde de Linhares, e a pedido do Coronel João da Silva 
Machado, Barão de Antonina para se formarem colonizações nas 
matas do sertão” (>). Tais colonos vieram povoar o antigo pouso 
e registro fiscal do caminho de tropas que constitui o território dos 
mumicípios de Rio Negro e Maira, que era constantemente assolado 
pelos índios “botucudos”, moradores da região. 


A mudança nos rumos da política imigratória manifesta-se 
motivada pela preocupação com os vazios demográficos. No Brasil, 
é significativo o decreto de 25 de novembro de 1808, baixado pelo 
Príncipe Regente Dom João, tornando possível a propriedade da 
terra aos estrangeiros: “Sendo conveniente qo meu real serviço e 
ao bem público aumentar a lavoura e a população que se acha 
muito diminuta neste Estado; e por motivos que me foram presen- 
tes: hei por bem conceder datas de terras por sesmarias pela mesma 
jorma com que segundo as minhas reais ordens se concedam aos 
meus vassalos, sem embargo de quaisquer leis e disposições em 
contrário”. 


157 


ntos de expansão 
om a colonização 
lana, evidenciando. 


am colonos aço- 
onforme registro 


Com a conquista da Independência acentua-se a preocupação 
Pelos vazios demográficos. Os governos das jovens nações ameri- 
canas procuram resolver o problema da ocupação efetiva do solo, 
necessária à soberania nacional e à sua valorização econômica. 


Desta maneira, a política imigratória passa a ser orientada no 
Sentido de estimular a entrada de novos contingentes populacio- 
nais, Inaugura-se na América, a tradição da “porta aberta” para 
OS imigrantes de tôdas as procedências e culturas. Através, sobre- 


be de dispositivos legais e, em parte, de organismos € entidades 


“m século da história da imigração nos países americanos. 


(oa) 
| VIT doe Bantos, Antonto — Memória Histórica, Chronológica Topograpio é Per 


E 
Dm Sa Vila de Morretes e do Porto Rent vulearmen 
“Me Publicação do Museu Parannenso, Curitiba, 1850. 
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as para a sua efetivação, esta diretriz domina praticamente” 


te Porto de Guns, tomo 1º. 
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No Brasil, o estabelecimento de alemães em Ilhéus, ne Bahia, 
em 1818, é de suços e alemães, em Nova Friburgo, no Rio de Janei- 
ro, em 1819, assinalam a politica inaugurada por Dem João e rea- 
tirmada em 1820 por lei que concedia terras à imigrantes católicos 
com e objetivo de atrair a colonização alemã. Surgem nessa dé 
cada as primeiras colônias alemãs ne Sul do Brasil; em 1824 São 
Levpeldo, e. em 1823, Três Forquilhas e Tórres, no Rio Grande do 
Sul: em 1829, São Pedro de Alcântara e Tajaí, em Santa Catarin: 

Rio Negro. no Paranã. na mesma localidade da anterior coloniza Jo 
açoriana: e, ainda, Santo Amaro e Itapecerica, em São Paulo. 


O estabelecimento, portanto. da primeira colônia de imigran- 
tes alemães no Parana, se insere em amplo programa de coleniza- 
ção desenvolvido, naquela epoca, sob es auspícios de Govêrne Im 
perial. 


A instalação dêsses colonos alemães Zoi contlada também a 
Jeão da Silva Machado. que recebera e instalara es Sçerianes, con- 
forme documentação no Arquivo do Estado de São Paulo. Por em 
dem de govirme da Provincia de São Paulo foram enviados. em 
Sezemhro de 1929, para Paranagua. pelo brigue Otter, vinte fami- 
Eas de colonos ães, perfazendo e mimero de cem pessoas, de- 
vendo ser remsti ao major João ds Silva Machado, na Vila do 

Ss indiscriminada de imigrantes e. so 
em muitos dos empreendimentos 
criticas às iniciativas governamento 
no setor ds colonização Em consegiência. foi proibida. por Isi de 
13 & dezembro de ção de quaisquer despesas públi- 
TES CM O estabelecimento ds múcicos coloniais e, per conseguinte, 
Rouve reixsção no programa insigratário em curso. Nova fase, pe 
tem, de estimulo à Imigração teve início em 1834 quando, pelo Ato 
Adicional, jiccu entregue à competência dos governos provinciais a 
inkxiativa de “promover e estimular em colaboração com e poder 
cexiral o estabelecimento de colónias” (EN. 


= 


Entretanto. essa concessão sômente produziu resultados, no 
Parsrs após a emancipação da Provincia, em 1833. Anteriormen- 
tea esta fais apenas deis novos núcicos ccleniais foram estabeleci- 
dos no ierritório paranaense, por iniciativa particular de João Mau- 
Fico Favre, que fundou, em 1547, s Colônia Therem, à margem 
reis do Ivsi com imigrantes franceses, e €s Carlos Perret Gentil 
GES, em 1832 estabeleaces no Superagor, em Gusraqueçata, siguns 


————— 
“NE, Esmdetcas Eeortqoe — Sinta do Brest po Si telume IL Reção do Ioecitoto 
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colonos suíços. franceses e alemães. Estes múcices. 
ambos em função da pohtica de povear es vazios demegratic 
tiveram condições de prosperidade e quase nem mesmo de 
vencia. Durante êste periedo. no entanto, tivera início um mori- 
mento espontâneo de Teimigrantes alemães de Santa Caterina que 
se foram estabelecendo nes arredores de Curitita, sobrerudo na 
parte norte e nordeste da cidade, em pequenas chácaras 


For cutro lado, à estrategia governamental relativa 20 prol 
ções a partir de 18 


ma 
mento de V 
ração e o f 


taveravel à co: 
com eclonos peque: 
a preços moci 


-dt-otra 


nuclecs co 
rios de terras 
teressada em favores 
miada, marcou à 
Obri 


da concess, 


e. sobretudo, & 


dimentos inriors 
ndimentos imigrar. 


a realização de campanha 

da imigução para e Brasil, 

s eperações era, em grande par: 
R 


as Gespesis. 
. EtAvencionado pelos recs 
camentos da despesa do L: 
em de privilégios, concesses e em 
empanhias de cclonização e de emp 
“tes eram tanto mais violentas quando se 
Sidas diretamente eu através de exprest 
Rúcises ccleniais gut 
€ Dão compensaderes. 


Os para & à 
metas welmesos 


ineros, considerados mer 


| A Li Orçamentária de 1948 reatinseu à competdnssa Se cole 
BEar por parte dos governos provinciais € concodeu termas deves 
datas PRAIA à criação de múcicos coloniais Contudo o prlemsme 
Peitooerenêmico dos Iatifundianios do cast e a pressão por des 
Qereda no Legistativo do Emperto, tersus Deplicações 2a Tatsção 
Varsi de Terras de 1552. Na defesa acirrada dos aces Entovõsses, 

“Sndo terras para estender à coltura cafreira e Sisça de trairemo 
ceara s 
Mt Pega, qr Det Dentaçõem ix Paraná. Reagreea Ba Dines Oerstildo, om 
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o Westona, en 


para a mesma, defendiam o acesso à terra unicamente Por mei 
de compra, fixando expressamente no artigo primeiro da Teferido 
Lei: “Ficam proibidas as aquisições de terras devolutas por Oriiro 
título que não seja o de compra” (5), Tal dispositivo dificultay. 

aos imigrantes recém-chegados a propriedade da terra, obrigando, 
os à prática do aluguel do seu trabalho, e evidencia a Vitória dos 
representantes dos grandes proprietários interessados na importa. 
ção de mão-de-obra agrícola, e que vinham preconizando a medida: 
“...Um dos benefícios da providência que a secção tem a honra de 
propor a Vossa Majestade Imperial é tornar mais custosa q aquisi. 
ção de terras... Como a profusão em datas de terras tem, mais 
que outras causas, contribuído para a dificuldade que hoje se sente 
de obter trabalhadores livres é seu parecer que d'ora em diante 
sejam as terras vendidas sem exceção alguma. Aumentando-se, 
assim, o valor das terras e dificultando-se consegiientemente a sua 
aquisição, é de esperar que o imigrado pobre alugue o seu trabalho 
efetivamente por algum tempo, antes de obter meios de se fazer 
proprietário” (wt). 

Dessa maneira, do contingente de quatro milhões e meio de 
imigrantes recebidos aproximadamente pelo Brasil, no período da 
grande imigração, ou seja, nos séculos XIX e XX, até a Primeira 
Guerra, São Paulo concentrou cêrca de dois milhões e meio, ou 
seja, 55% do total de imigrantes. O agravamento, porém, das 
condições de abastecimento e a alta de preços dos gêneros de 
Primeira necessidade, na própria Província de São Paulo, levariam 
à adoção de posições menos radicais, razão pela qual o decreto que 
regulamentou a Lei de Terras de 1850, favoreceria a imigração atra- 
vés de estímulos à posse da terra e auxílios em favor da coloniza- 
são (or). 

Foram tomadas em consideração, nesse caso, as condições pe- 
culiares das diversas províncias, como a do Paraná, onde não 
existiam grandes propriedades rurais exigindo mão-de-obra assala- 
riada em larga escala. Correm, assim, Paralelas duas orientações 
e duas práticas imigratórias, no Brasil, uma oficial quando o Go- 
vêrno cria ainda núcleos coloniais de estrangeiros, e outra parti- 
cular, mas estimulada por favores governamentais que visa a ob- 
tenção de trabalhadores agrícolas para as grandes fazendas. Tal 
situação, à primeira vista paradoxal, era, na Verdade, resultante 


(205) Lei n.º 601, de 18 de setembro de 1850, 

(206) Consulta de & de agosto de 1842, citada por Ruy Cirne Lima, in Pequena mistória Ter- 
ritoriat do Brasil, p. 82, Livraria Sulíns, Pórto Alegre, 1054. 

(207) Decreto n.º 1318, de 20 do janeiro de 1854. 
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à 18 
da contradição da conjuntura, ou se ' 


para à agricultura de exportação 
proprietários produtores da lavou; 
orientou a política imigratória 


desde 05 primeiros 
Tativa, procuraram 
culares da Província recém-instalada: EAR or condições parti- 
estubelecimentos rurais importantes, que dead na província 
custeio grande número de braços, nem a indústria agi de Sd 
nela em tal pé que torne praticável o sistema de id praias 
bons resultados tem produzido na província vizinha. Ro que tão 
govérno provincial quiser promover a coi E ANSA, 860) 


Ê lonização, na escala 
o autorizu o orçamento vigente, ou há de ser por meio de Enade 


terras devolutas aos colonos, ou emprêsas i 

tos, ou há de tornar-se empreendedor de indústria, monto o 
sua conta estabelecimentos agrícolas e coloniais onde os colonos 
apenas importados, achem logo trabalho apropriado e lucros cor- 
respondentes... Fica entendido que, quando assim me exprimo, 
refiro-me únicamente à colonização prôpriamente dita, isto é, à 
que se promove no intuito de cultivar as nossas terras, e não à 
importação, por conta do govêrno, de operários e gente própria 
para o serviço de estradas e obras públicas, aos quais nunca pode 
faltar pronta ocupação e imediatos lucros numa província nova, 
balda do pessoal preciso aos trabalhos dêste gênero” (25%). 


Embora as obras públicas se ressentissem da falta de braços, 
as autoridades provinciais ensaiam firmar o princípio de que os 
cofres públicos deveriam apenas financiar a imigração destinada. 
à agricultura. 


No ano seguinte, em 1858, aparecem melhor definidos os rumos 
que seguiria a política imigratória da província paranaense, to- 
mando o sentido que perdura até o presente: “Não contando a 
provincia proprietários habilitados a receber colonos por salário 
ou parceria, porque, como sabeis, sua lavoura é à chamada — pe- 
quena —, portanto, « que menos se presta à colonização por aquêles 
meios, é pelo de venda ou aforamento de pequenos lotes de terra 


E Rs 
” de janero d 
(208) Relatório apresentado à Assembléia Legisattvs Provincial, SE a 
pelo Vice-Presidente José Antonio Vaz de Cárvalhaés, D- 45, Curgtiba, 1851. 
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nização nesta province E: o dd adiada 
contrário de outras regioes “do Império, onde & imigração se. 
E e suprir & carência de mão-de-obra na grande lavoura de 
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o problema imigra! ó i locado no sentido de cria 
imigratório foi desde logo colocado ido RR 

se ss agricultura de abastecimento. Analisando a situação da 

s g a 


Província, dizia o seu presidente, e 1858: “E para 
a província, cujos terrenos produzem com abun- 

EE a o arroz, O café, a cana, o fumo, O milho, o 
centeio, a cevada, o trigo e todos os gêneros alimentícios, compen- 
sando tão prodigiosamente os trabalhos do agricultor, receba da 
marinha e por preços tão exagerados a mor parte daqueles gêneros. 
Este estado de coisas porém tenho continuará, e que só quando 
colonos morigerados e laboriosos vierem povoar vossas terras vastas 
abastança dos gêneros alimentícios e abun- 


e fecundas, aparecerá « iá á ntic 
isa sobras do consumo irão dar nova vida «o comércio de expor- 


tação dos produtos agrícolas” (1º). 

“Atém de remédio contra a decadência da produção agrícola, a. 
imigração, já naquele momento, aparece como um fator de progres- 
so agrário, como pode, ainda, ser constatado pelo mesmo Relatório: 
«abusaria de vossa ilustração se me ocupasse de demonstrar-vos a 
necessidade de promoverdes a emigração de colonos morigerados e 
laboriosos, que, conhecedores de processos mais acabados, e habi- 
tuados ao uso de instrumentos mais vantajosos ao maneio e cultura: 
dos terras, se empreguem nos vastos campos que possue a provin- 
cia, e cuja prodigiosa fertilidade abrange todo o gênero de produ- 
ção agrícola; limitar-me-ia pois a indicar-vos o meio, que me parece 
mais adotável, para consecução de tão almejado bem” (). 


Considerando que os recursos da Província não eram suficien- 
tes para atingir a êsse fim, regozijam-se as autoridades provinciais. 
com as medidas tomadas pelo Govêrno Imperial no intuito de pro- 
mover ou facilitar a imigração: “Felizmente os Poderes do Estado 
compreendendo tóda a importância da colonização nas circunstân- 
cias atuais do país, e vendo malogradas as diversas tentativas, que 
se tem feito em vários pontos do Império no intento de promover-se 


agricultura, na 


(208) Relatório do Presidente Francisco Liberato do Mattos, apresentado na abertura da 


Assembléia Legislativa Provincial, Pa 
raia incial, em 7 de janelro de 1858, p. 21, Curytiba, Typ- 


(210) Mattos, Francisco Liberato 
) de— Op. cit, p. 35, 
(211) Maitos, Francisco Liberato de — Op. cit, - a. 
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a emigração, habilitarão o govêrno imperial com 
para cuidar dêsse ramo de serviço, a que o mesmo pspasd ao 
de dar valioso impulso celebrando com a Associação Central de Co- 


lonização um contrato, pelo qual se obriga q i: 
número de colonos” (213). gt importar avultado 


Ainda, para facilitar a vinda de colonos “.. .a lei de 18 de se- 
tembro assim O visou, ordenando a demarcação dos terrenos de 
modo a extremar o domínio público” (23), além do que, na mesma 
ocasião, o Govêrno Imperial determinava a redução dos preços da 
terra. Em consequência, foi autorizada a venda de braça quadrada 
de terra a um real e a meio real(2s). Recomendava-se, ainda, à 
Presidência da Província que atentasse “a posição e circunstâncias 
do pretendente, quando pertença à classe de colono, não imponha 
outro preço senão o mínimo, acima marcado, ainda às terras de 
primeira qualidade” (15). 

Os frutos da orientação conjunta das autoridades imperiais e 
provinciais logo se fizeram sentir, Aos três estabelecimentos colo- 
niais existentes na Província, no momento da sua emancipação, 
dezenas de outros vieram somar-se. Por volta de 1879, sômente no 
rocio de Curitiba, eram já mais de vinte as colônias existentes. 


A imigração introduziria no meio rural paranaense elementos 
de renovação que iniciariam o processo de mudança nas suas es- 
truturas agrárias. 


Analisando o quadro cronológico do estabelecimento das prin- 
cipais colônias localizadas no Paraná, observa-se a ocorrência de 
alguns períodos de maior intensidade na execução do plano de 
colonização agrícola destinado a desenvolver uma agricultura de 
abastecimento, elaborado pelo Govêrno Provincial, nos meados do 
século XIX. 


Assim, na década de 1870, principalmente na administração 
de Adolpho Lamenha Lins, o programa governamental foi dinami- 
zado, com a localização de colônias agrícolas nas proximidades dos 
centros urbanos, com o objetivo de colocá-las junto aos mercados 
consumidores. 


A intensa atividade colonizadora atingiu sobretudo os terrenos 
dos arredores de Curitiba e de um modo geral o planalto curitibano 


(212) Mattos, Francisco Liberato de — Op. cit. p. 35. G 
(213) Relatorio de José Francisco Cardoso à Assembléia Provincial, p. 60, Curytiba, 1860. 


(214) Braça quadrada = 484 m2, 
(215) Relatório do Presidente Francisco Liberato de Mattos, apresentado à Assembléts Te- 


elsintiva Provincial, p, 19. Curytiba, 1859. 
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COLÔNIAS ESTABELECIDAS NO PARANÁ 
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Paranaguá 
Campo Largo 


Araucária 


Rio Negro 


Paranaguá 


São Mateus 


São Mateus 
Contenda 
São Mateus 
Faimeira 


S. João do Triunto 


Rio Negro 


Virmond 


Mara Lulza 


São Lourenço 
Visconde de Nacar 

Santa Cruz 

Santa Rita 

Beibino Cunha 

Dona Mariana 

São Mateus “Taquaral 
Cnchoetra 
Cancas 
Iguaçu 


Euphrázio Correia 
Contenda 

Agua Branca 
Santa Barbara 


Pelmyra Bromado e Lagoa 
Rio Claro Nove núcloo sem 


denominação 
Lucena 


Augusta Victoria 


Alemães do Volga 


Italianos e alemães 


Alemães e poloneses 
Alemães 
Ttallenos 


ta) 
Italianos 
Polonesés 
Poloneses 
Pêlonesos, alemãs 
merantanos 
Poloneses 


Folonesea o Nerai 
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188 Pilaiti Balhona - Pinheiro Machado - Westnhaten 
com o estabelecimento de numerosos núcleos coloniais situados 
distâncias que variam de dois, três, seis, oito ou mais quilômetros 
num raio de mais ou menos trinta quilômetros do centro urba E 
da Capital paranaense. 

A composição dos grupos imigrantes estabelecidos nas 
dessa área, foi bastante heterogênea, compreendendo ale; 
lianos, poloneses, em maior número, e franceses, suíços, 
“outros efetivos menores. 


colônias 
mães, ita. 
inglêses e 


Os resultados satisfatórios alcançados na colonização das cer. 
canias de Curitiba, atrairam aínda maior afluência de reimigrantes 
de outras regiões do Paraná e mesmo de outras Províncias, os 
quais se dispersaram pelas colônias já existentes, ou formaram 
colônias particulares, ou ingressaram nas atividades artesanais e 
industriais da cidade. 


As mesmas razões estimularam novas iniciativas de coloniza- 
ção, estendendo-se o programa ao litoral e aos Campos Gerais. Os 
empreendimentos coloniais, na região litorânea, compreenderam 
sobretudo a instalação de imigrantes italianos, cuja primeira leva 


chegou em 1875, a Colônia Alexandra, estabelecida por Sabino Tri- 
potti. 


Embora situada a pequena distância de Paranaguá, a colônia 
não progrediu. Várias causas foram apontadas para explicar o 
fracasso da emprêsa, sobretudo a insalubridade do clima. É válido, 
até certo ponto, responsabilizar o clima, não só pela insalubridade, 
mas por não se prestar ao gênero de vida ao qual os colonos estavam 
habituados e pela falta de conhecimento e orientação para superar 
as moléstias tropicais e as pragas, como, por exemplo, endemias, 


formigas, mosquitos, bichos-de-pé, e outras que muito molestaram 
os imigrantes e suas plantações. 


A verdade, porém, é que Sabino Tripotti, como os demais em- 
Presários da colonização daquela época, estava apenas interessado 
em atrair o maior número possível de imigrantes, uma vez que 
Tecebiam certa importância “per capita”, sem responsabilidades 
diretas pela posterior evolução do empreendimento colonial. Os 
contratos estabelecidos nesse período geralmente referem-se a mi- 
Thares de imigrantes, enquanto que o de Tripotti autorizava a in- 
trodução de até três mil colonos. A tim de atraí-los fêz imprimir 


uma famosa carta ao “Amico Colono”, datada de julho de 1873 e 
lançada, aos milhares na Itália (ts). 


——— 
(216) Marcone, N, — GIL Italíant in Brasile, p. 9. Roma, 1877. 
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ú curando os arm, 
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Io, criou, em 
A E Im sede em M - 
doze núcleos coloniais em uma vasta área e pps 
municípios de Morretes e Antonina. A experiência de FR 

criara, porém, um clima desfavorável à colonização i 
Paraná. ação no litoral do 


Os núcleos da Colônia Nova Itália não che aram a alcancar 
e ô an 
real prosperidade. Além da repercussão q É q 


: (ue tivera a primeira 
colônia malograda, tanto no Paraná, como na Itália, havia a ausén- 
cia de mercados consumidores, a falta de orientação técnica sôbre 


as condições locais de cultivo e aproveitamento de plantas tropicais 
e a impraticabilidade das culturas tradicionais européias, fatôres 
todos que contribuiram para o fraco desenvolvimento dos núcleos 
coloniais litorâneos. 


Assim, de cêrca de dois mil e quinhentos imigrantes italianos 
instalados no litoral, foi bem pequeno o contingente daqueles que 
ali permaneceram, dedicando-se às plantações de cana para o fa- 
brico de açúcar e aguardente e, em menor escala, ao cultivo do 
milho, feijão e café. Os demais, por iniciativa própria, ou com o 
auxílio oficial foram se transferindo para o planalto. Alguns se 
fixaram nas colônias já existentes, onde se instalaram ao lado de 
imigrantes de outras nacionalidades, como nas colônias Argelina, 
Pilarzinho, Muricy, Orleans, Inspetor Carvalho, Antonio go 
Presidente Faria, Maria José, Balbino Cunha e dn E 
duas primeiras hoje se encontram dentro do Ed SEER 
Capital. Outros colonos foram localizados em colór RSIETS 
para tal fim, como as de Alfredo Chaves, atual Ego adquiri. 
lombo, Santa Gabriela e Nôvo Tirol. Muitos pn ans 
ram terrenos da municipalidade de as ei o eis verde, 
de povoamento espontâneo, como a Colônia A uritiha, “Outros, 
inteiramente absorvida no quadro urbano “O O neo pelici 
ainda, adquiriram terrenos de pri o EinAlmente, mulé 
dade, Ferraria, Campo Magro, Bateas e 0UeS. 
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vo 
sa italianos que se fixaram em difere, 
o TrÓpTIa cidade de Curitiba. Tites 

Quanto à extensão do programa oficial de colonização nos 

pos Gerais, após uma frustrada tentativa de colonização inglê- 
Camp terras dos municípios de Palmeira e Lapa, entre os anos de 
aro 1875, seguiu-se o grande projeto de localizar, na área, imi. 
grantes procedentes da Rússia. 

Desde o finsl do ano de 1876, aparecem na imprensa da Pro. 
víncia, bem como na do Império e mesmo na internacional, notícias 
de que um empreendimento colonizador de vulto seria desenvolvido 
nos Campos Gerais. Referem-se à visita de uma “comissão russa 
que anda à procura de local apropriado para estabelecimentos colo- 
riais. O sr. Griber a acompanhou duas vêzes aos Campos Gerais, 
dos quais traz ótimas recomendações. Não podemos ao certo, saber 
«e realizar-se-ão os projetos que induziram alguns importantíssimos 
lavradores russos a tentar tão útil cometimento” (2). 

As reflexões algo apreensivas sôbre a viabilidade do projeto 
forem dissípadas em seguida, pois “a comissão russa tendo à sua 
frente o sr. Griiber dirigiu-se ao interior da província e com tôda a 
satisfação comunicam-nos que encontraram campos e matos nos 
lugares Tamanduá, Redondo e Alegrete” (=5). 

Fato éste depois confirmado pelo relatório presidencial: “Li- 
gando como cumpria, tóda importância a esta nova imigração, 
procurou o gorérno e q imspetoria geral, proporcionar-lhe todos os 
Ed para que ela ce estabelecesse inteiramente a seu contento e 

te sentido foram-lhe mostradas as terras das importantes fa- 
Togo io pa Papagaios e Alegrete, que ficam situados 
Grosso, bem, pri e à margem da importante estrada Mato 
, s terras dos municípios de Palmeira, Ponta 


Grossa e Castro, que, embora 
, que, um pouco adas, i E 
ndo da e p afast: , poderiam, ofere 


tos foram 
setores de ai 


Mueller e-Gottfried Meier, revela que êles 
dos governantes brasileiros, e particular 
e Lamenha Lins, da Província do Paraná. 
pe campo lt de percorrerem o sul do Brasil, escolhe- 
to po em Ponta Grossa, Palmeira e Lapa 
suas colônias e plantações de trigo (2). 


Estes observado; 
ram terras res, de; 


Para o estabelecim, 


+ R.º 1159, 23 de novembro de 1876, Ourytiba. 


- 2.º 1760, 25 de novem! ' 
pd embro de 1876, Ourytibs. 
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Ao lado das manchetes relativas à guerra russo-t; 

O á a a urca, mi 
atenção da imprensa internacional a imigração russa. O Times, de 
18 de abril de 1877, noticiava que 200 mil colonos alemães do sul 
da Rússia haviam resolvido emigrar para o Brasil, e outras partes 
da América, em virtude da ameaça de serem alistados no exército 
Iusso. 


“Two hundred thousand German colonists in Southern Russia 
have determined to emigrate to Brazil and other parts of America, 
to avoid being placed under Russian Courts oj Law and draughted 
into Russian Army. Though they and their ancestors have been 
in Russia over 100 years and will be impoverished by emigration, 
the abolition of their privileges, in consequence of the incessant 
demands of the National Party, has sufficed to drive them away. 
The emigration has already begun” (1). 


Estes migrantes haviam primeiramente ido fixar-se na região 
do Volga, entre os anos de 1764 e 1767, oriundos da Alemanha, em 
grande parte naturais de Hessen, Wirttenberg, Pfalz e Franken, 
na época de Catarina II, princesa alemã do Anhalt-Zerbst. Ela, 
como seria natural, lhes fêz vantajosas concessões porque desejava 
introduzir culturas agrícolas nas “incultas estepes do Volga”, Por 
isso consentiu, por decreto, que os alemães do Volga gozassem do 
direito de administração própria, jurisdição alemã, escola, igreja, 
enfim, cultura alemã e mais ainda isenção de serviço militar. Nestes 
privilégios foram pouco a pouco sendo retirados até que, em 1874, 
se quis também retirar-lhes a “liberdade militar”, razão pela qual 
muitos decidiram abandonar a Rússia (=). 


Comentando aquela notícia do Times, 2 correspondente ao 
Jornal do Commercio, em Londres, escrevia: “Supondo que a n0i 


i /a, no que respeita ao Brasil, 0 que até certo ponto é 
cia seja exata, ta ao Brasil, 
confirmad É 
mado pela recente visita que a ésse puís fêz uma deputação 


dêstes colonos, e, que nem o govêrno russo, 
Turquia há de impedir a proposta emigração, a Bemeaeoo 
os emigrantes não cheguem às nossas plagas em par arativos para 
damente grandes, antes de estarem feitos aí os pre ara o seu 
recebê-los e mantê-los até chegarem ao seu destino, TEIA» 
pronto estabelecimento nas terras que les paia seu próprio 
para o seu sustento e abrigo na colônia enquanto O 


Ê i tro modo, 
trabalho não lhes fornecer casa e climento. Pois, de Ou 


SEA e 
221) Times, 18 de abril de 1877, Londres. 
(222) Fugmana, opa Cit P. 31. 
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a sua emigração pode ser causa de mais uma censura ao Brasipr 
(:), Referia-se, certamente, à repercussão desfavorável que outras 
-emprêsas do mesmo gênero, haviam provocado anteriormente, 


Em setembro de 1877 chegaram ao Brasil os primeiros “imã. 
grantes russos”. Na Província a nova repercutiu favoravelmente: 
“Temos a satisfação de comunicar aos nossos leitores que se acha 
na córte a primeira expedição de colonos russos, que se destina a 
esta província. A Sua Excia, o sr. Dr. J. Bento de Oliveira Junior 
caberá a dita de iniciar o estabelecimento daqueles Iaboriosos emi- 
grantes” (24), 

Além da linguagem efusiva, a notícia vem acompanhada por 
comentários de regozijo e aplausos pelo especial significado da 
iniciativa, Ela representava um estôrço das autoridades provin- 
ciais no sentido de estender, até o segundo planalto, os benefícios 
do sistema de colonização que vinha sendo pôsto em prática na 
marinha e no primeiro planalto, 

A expectativa em tôrno do projeto era imensa. Vinte mil imi- 
grantes eram esperados. “A província tóda como é fácil de crer-se, 
achava-se entusiasmada com a aquisição, que julgava importantis- 
sima” (=), 

Na Côrte, porém, au lado da expectativa, havia alguma apre- 
-ensão. 

O Jornal do Commercio, comentando a chegada dos imigran- 
tes, assim se expressava: “a julgar pelas repetidas expedições que 
Wltimamente têm chegado ao nosso pórto, a corrente da imigração 
espontânea russo-alemã será dentro em pouco uma realidade, se 
causas supervenientes não vierem transtorná-la. Confiamos, por- 
tanto, que medidas prontas e adeguadas serão tomadas, a fim de 
Que não malogre tão almejado desideratum” (29), 


Porém, o govêrno provincial mostrava-se confiante no êxito do 
empreendimento: “Tenho completa confiança no pleno sucesso da 
colonização russa em Campos Gerais, que, disse o sábio Saint Hilai- 
re, é o paraíso terrestre do Brasil, a sua região mais apropriada à 
colonização européia, Ali começam a chegar as primeiras turmas 
-de imigrantes russos, q população nacional os recebeu com alegria 
'& mostram-se éles satisfeitíssimos do pais e do acolhimento que 
tiveram” (227), 


-— 
(223) Jornal do Commercio, 18 de mato de 1877, Rio de Janeiro, 

as, pezonovo de Dezembro, Anno KKIV, n.º 1844, 26 de setembro de 1877, Ourytiba. 
(225) Relatório do Presidente J, B, Oliveira Jr. De 52, 1878. 

4226) Jornal do Commercio, outubro de 1877, Rio de Janeiro, 

(227) Relatório do Vice-Presidente da Província, Jesuíno Marcondes, p. 52. 1878. 
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Colônia de nlemães do Volga — Arquivo 
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etivamente, em novembro de 1877, i 
E 3 er arti 
a primeira expedição de colonos, logo ida do Sons 
modo que em fins de dezembro en Gba 


Nos três municípios, desti 
» destinados a recel á 
contravam-se comissões de enge: Sceber russos-alemães, en. 
distr 


nheiros e agrimenso) 
à compra, medição e ibuicã SOres procedendo 
das colônias. Ê ibuição das terras para o estabelecimento. 


tividade e expectativa, depois de tão longa viagem, que teria refle- 
Xos desfavoráveis no bom andamento da emprêsa, 


Segundo as informações contidas nos relatórios oficiais, a. 
acolhida por parte da população local toi amável e generosa. O 
presidente Joaquim Bento de Oliveira Jr., em seu relatório em 
1878, faz especial menção ao “prazer com que foram os colonos 
recebidos pela população do lugar”, salientando, ainda, que muitas 
familias presentearam os recém-chegados com “algumas vacas, o 
que muito os contentou, visto como pretendiam êles adotar aqui o 
sistema de agricultura que tinham na Europa, dedicando-se simul- 
tâneamente à cultura de cereais e criação de gado" (=º8). 

As autoridades alimentavam esperança de que o sistema agrí- 
cola dissociado da criação, que caracterizava a estrutura agrária. 
paranaense, fôsse modificado pelos imigrantes europeus portadores 
de outra tradição rural. 

As terras compradas pelo govêrno a fim de instalar os novos 
colonos foram, via de regra, antigas fazendas, e não constituiram 
um bloco único. Assim, cada uma das colônias estabelecidas nos. 
três municípios, era composta por vários núcleos coloniais disper- 
sos, e, por vêzes, bastante distantes uns dos outros. 


Os núcleos que compunham cada colônia constituiram estabe- 
lecimentos confissionais fechados, na sua maioria católicos. 


O equipamento inicial dos núcleos, constituído de gado vacum 


ba, 1578. 
(228) REavtro de 2 Ge Levereiro de 1272, Joaquim Bento de Oliveira Jr, D. 32, Ouvi 


História do Paraná 

vs 
e cavalar, arados, Carros e sementes, foi Tazoável, po 
dos de suas primeiras colheitas foram uma decepção 


“Der rohe Camp eignete sich aber sehy schle , 
dau, und die Enttaeuschung haite bald eine etorio Pe bina 
gur Folge. Der Weizen gedich nicht nach Wunsch. und die L, ng 
waren ganz entmutigt und wanderten abç cute 


Realmente, apenas instalados, começou a Tetir; 7 
Octavio ao desembarcar em Paranaguá, para asd à see O 
da Província, já encontrou naquele pôrto, Tussos-alemães, à espera. 
de repatriação. 

O Dezenove de Dezembro, de 10 de abril de 1878, publica sob o 
título “Transcripção” a seguinte notícia; “A imprensa de 5, Peters- 
burgo reclama contra a triste condição em que se diz estarem 400 
imigrantes russos que vieram para o Brasil, levados pelas sugestões 
dos agentes brasileiros a emigrar para a província do Paraná, onde 
não sômente encontraram um clima inconveniente, mas também. 
terra imprópria para cultura, e, por consegiiência, estão na mais 
funda miséria”. Até aqui a notícia, depois o seu comentário: “A 
imprensa russa propõe que se mande um navio e que sejam trans- 
portados para a Sibéria, Uma imperatriz da Rússia chamou seus 
antepassados alemães à Rússia, garantindo-lhes e a seus descen- 
dentes perpétua isenção do serviço militar que as suas crenças reli- 
giosas vedavam. Um imperador da Rússia acabou com esta garan- 
tia imperial e como única compensação permitiu-lhes que emigros- 
sem dentro de um certo prazo. Por uma questão de Ra 
éste povo emigra em massa, sacrificando pátria e comodi es 
fim de livrar-se do odioso jugo da Rússia, e não obstante, a ser a 
imprensa de S. Petersburgo parece acreditar hoo Ei a 
para a província do Paraná estão desejando na PERA 

lei russa e as delícias da Sibéria. Antes de emigrar rica a 
mandaram delegados, que examinaram à Lois localpora 
delicioso clima daquelas paragens e nelas pa da Duvê 
estabelecimento dos colonos que os e ds todos éles 
mMos queixas dos colonos que já chegaram E E es seriam muito 
Parecem satisfeitos, e, na verdade, os A uná e desejassem 
desarrazoados se se queixassem do DER russo" (2). 
Sujeitar-se outra vez ao tação de ferro o | aticiaso do Gotêmo 
Apesar do Dezenove de Dezembro, Eder a percentagem de 
Provincial, negar a existência destas qu 


TÉmM Os resulta 


DAE NES 
(229) Fugmana, W. — op. ctt.p.3% ago de 10 de nheti de 19%, Gus 
(230) Dezenove de Dezembro, Ánno XXV, n.º 1 É 
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emigrantes saídos da Província pelo pôrto de Paranaguá foi tão 
alarmante que o amanuense encarregado de organizar os mapas 
do movimento do pôrto julgou conveniente juntar umã nota expli- 
cativa ao mesmo: 


“Mapa estatístico da emigração no pôrto da cidade de Para- 
naguá, durante o ano de 1879. 


Nacionalidade Entraram Sairam Diferença 
Americanos do norte 330 63 
Alemães 3 2 
Austríacos 10 8 
Brasileiros 1.115 920 
Dinamarqueses 2 — 
Franceses 25 30 
Espanhóis mt 6 
Inglêses 17 28 
Italianos toa 437 
Portuguêses 33 21 
Prussíianos 1 14 
Russos 4 1.960 
Suecos E! — 
Suíços 3 3 
Total 2.303 3.492 1.189 
Resumo 
Emigração 

Entraram 2.303 

Sairam 3.492 

Diferença 1.189 


Pela presente demonstração V, Ex. se dignará ver que houve 
na emigração uma diferença para mais de 1189 estrangeiros sendo 
“ causa principal desta diferença a repatriação dos russos-alemães 
em número de 1960 que se achava nos Campos Gerais. Convém 
deixar consignado que a maior parte da repatriação se dera antes 
da administração de V. Ex, que data de 23 de abril, pois que de 
janeiro a Princípio de maio, quando era impossível que V. Ex, pu- 
desse evitar a saída dos que já se achavam em Paranaguá, à espera 
do vapor que os transportasse à Europa, foi a repatriação de 1455 
Tussos-alemães, Felizmente V. Ez. por suas providências e acerta- 
das medidas soube conter o grande movimento de repatriação” (2). 
mm 
12) Reiatório aprmentado ao prestdente 


da Provincia Manuel Pinto de Sóuza Dantas PS- 
To, pelo jul de Direito, Barreto ja 
VI, em seo Pi Sto Correa de Menezes, Cheio da Policia da Pro: 


mestória do Paraná 


Deve juntar-se aos repatriados, é e 
que sairam por via terrestre em Ee de Paranaguá, aquêles 
apenas ser estimado. + CUjo número pode 

O Jornal do Commercio de 26 de 
seguinte: “O govérno imperial atos o ação JT Telatava o 
importantes somas, deu transporte aos colonos, do russa com 
rante longos meses, colocou-os em boas terras, E entor-os du- 
tem situada. O govêrno fêz, pois, tudo quanto m das fértil e 
Eis porém que emissários argentinos que recebem ameba la 
lina por cabeça de colono russo, que do Brasil levarem inc er. 
federação, penetram na Colônia Bóca do Monte, não obstante A 
a vigilância da polícia, e aí começam q instigar os russos à trans- 
migração pura o Rio da Prata. Para conseguirem os seus reprova- 
dos fins, argumentam com a superioridade das terras de campo da 
Confederação, lisonjeando assim uma maioria dos russos, e espe. 
culam por outro lado com o fanatismo religioso dos Mesmos, figu- 
rando o Brasil como minado pelo ceticismo e descrença. Os pobres 
e ignorantes colonos instigados por êsses especuladores, resolvem 
ir para o Rio da Prata e com este fim se põem em marcha para 
Póôrto Alegre” (=2), 

Afinal, dos 20 mil colonos esperados, vieram apenas 3.809, 0 
que significa menos 25% do total previsto e dêles permaneceram 
nos Campos Gerais sômente cêrca de 50%, e isto sem levar-se em 
conta os que sairam por via terrestre. 


Em 1880, das 659 casas coloniais construídas para. alojar êstes 
imigrantes, apenas 292 estavam ocupadas, sendo que 317 estavam 
abandonadas e 50 encontravam-se em mau estado (*º). 


Nesta mesma data, a situação dos colonos ssa E 
a seguinte, conforme o Relatório do presidente Souza a Ra 
16 de fevereiro, à Assembléia Provincial: “.. «denis à Peão, 
ções em peguena escala. A sua cultura consta E psd suf 
centeio e batatas, que éste ano prometem uma aa plantação é 
ciente para o consumo do estabelecimento a 2 emeio ditos de 
tesumida, consta de 2 e meio alqueires se a de Moema dá sinais 
feijão e 500 pés de fumo”; “entre ai de 7 é meio alqueires 
de prosperidade pois a sua plantação cons 4 de trigo, 4 de aveia, 2 
de milho, 6 e meio de feijão, 25 de Ea qualidades de hor- 
de trigo sarraceno, 4.000 pés de fumo e dive” aparece conveniente- 
*aliças”, mas como o fato constitui exceção, 


Rio de Janeiro. 


caia 
(232) Jornai do Comemereto, 26 de novembro de 187% Boa a, 


(233) Relatório de Manuel de Souza Dantas Filho, 16 
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mente comentado, “a animação que se nota no trabalho dêstes co- 
tonos, parece ser devida ao método por êles adotado na preparação 
da terra para a qual empregam estrume, que com muita dificuldade 
reúnem” (2). 

Na maioria dos núcleos, a agricultura ficou restrita ao cultivo 
do milho, feijão, batatas, cuja produção apenas, e mal, bastava 
para o sustento dos próprios colonos. Por esta razão visando prover 
os colonos com algum recurso extra, uma vez que os núcleos foram 
prematuramente emancipados, em outubro de 1878, o Govêrno 
autorizou seu emprêgo nos trabalhos de construção e reparo de: 
estradas. O engenheiro da estrada Mato Grosso recebeu instruções 
para “empregar os colonos russos-alemães dos Campos Gerais, nos 
trabalhos da estrada, da Serrinha e Palmeira, e desta localidade a 
Ponta Grossa, a fim de dar-lhes salário para auxiliá-los em seu de- 
finitivo estabelecimento” (=5). 

A fim de que os colonos da Lapa fóssem equiparados aos demais 
foihes proporcionado serviço consertos de que “carece q estra- 
da gue dali se dirige a esta Capital”. 

Sóbre a eficácia dêste procedimento no sentido de fixar os 
colonos, manifestou dúvidas o diretor do núcleo de S. Quitéria, em 
ofício dirigído ao Presidente da Província: 

“Não há certeza de que 0 govêrno consiga por êsse meio, os 
benéficos resultados que teve em vista. Em vez de ministrar aos 
colonos meios de iniciarem suas lavouras, pode concorrer indireta- 
mente, pasa que éles se repatriem muis fácilmente”. E, como pro- 
va, cita o caso de alguns colonos do Lago que após receberem seus. 
satários, correspondentes a serviços prestados na estrada de Pal- 
moeira, começaram a “efetuar o movimento de repatriação” (=). 

Por outro tado, já a partir de 1819 aparecem russos-alemães 
ocupados nos serviços de transporte. Com referência aos colonos 
do Lago, diz, ainda, outro Relatório, que desprezam as atividades 
agrícolas porque “empregam-se de preferência em dar conduções 
em caras. Esta atividade rendosa seria de grande importância. 
para «s eonos rossosalemães, “multos dos colonos retiruntes se 
havera. oplicado 00 tronsporte de mercadorias, renlizando quase 
dacarinvelmente 1008050 Hquidos em cada vagem” (E). 

Feu entrosamento na economia do mate não tardou, os colonos 


Cel teares 66 Bsrom Tronsat, 12 po, 6, 
MEGsy PueiAetO GO Br, Et, 1 
“br tremer tm Brrtíais Exsherio, SHG19, po OR, 
Ho PSA Gm Benea Cerri, VEi%, o. 38 


gistorta do Paraná 

D, Adelaide, “não se dedico, à; 
o núcleo DL». am à las 
di exclusivamente no transporte ge Pein Pupam-se élos 
Grar no sertão” (8º). Ve, que vão com. 


gste fato é de grande significação pois sá 
go comércio do mate é que êles encontrariam unnte Partiipando 
de garantir sua sobrevivência £ Prosperidade, Pa) Atividade Capaz 
tanto, necessária sua integração na conjuntura E isso foi, por- 


mento paranaense que estava fundamentada Mômica do mo- 
mate. na exploração do 


É certo que a má colheita, decorrente das deficiênci 
atuou de modo ponderável no ânimo dos dg a Solo, 
abandono da lavoura, para a qual vieram destinados, ou, E ao 
dono das terras, O que foi incontestavelmente mais Fa an- 


As apreciações até hoje feitas sôbre a colonização dos alemã 
do Volga nos Campos Gerais, tém sido conduzidas em fear 
opostos, ambos condenatórios e pouco explicativos. 


Primeiramente houve uma total condenação dos imigrantes 
que, qualificados como “muito ignorantes, teimosos, indolentes, in. 
vejosos”, não haviam correspondido às esperanças do país que os 
acolheu generosamente, com terras férteis e todo o apoio oficial e 
particular (=). 

O fundamento documental para a adoção dessa atitude foi o 
Relatório do Presidente Rodrigo Octavio que, embora tendo passa- 
do apenas um ano no Paraná, de março de 1878 a março de 1879, 
dedicou 16 páginas do Relatório com que passou a administração 
da Província, à colonização russa nos Campos Gerais. Sua crítica 
aos colonos revela, mais que à ineficiência dos mesmos, a sua pró 
pría incapacidade de compreender outras culturas. Sua a 
indignada porque os russos semeavam E a eia 
m i ejo, é : 

aneira da semeadura do trigo ou E E ira te às populações 
veio já com um 
ça 0 Relatório 
i Ins- 
dizendo que, a pedido de fazendeir ts ao 


ela repartição lhe dera à ge 


va 


cremes 
(20) Reinenio de 

Souza Dantas, 1880 p. 63. 
128) Relatório de Rodrigo Octávio, 188, 9. 5 
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Ear ao Paraná constatou, com Surprêsa, 
Mais dois mil colonos tussos (E), 


Quira tendência adota: i 
Out E ada na apreciaçã N 
Sniencio aa dae Preciação dos resulte 
die A ia, Yussa, É aquela de acusar nos governantes” pi E da 
pre ência, colocando os imigrantes em terras infor a 
so naus de qualquer tecurso, O apoio documental Elis, frag e 
Ed eintho ata Presidente Taunay que, ao passar pelos Gs a 
ie ns o malôgro da, colonização russo-alemã “que fas 
, Ca Luropaenos trouxe inúmeros d, ã 
ae 1 Ê esgostos e 
Quantas somas de dinheiro tem o Brasil perdido, quantos dera 
g eat a pie “a proporcionado a inúmeras pessoas o 
Sa e anucientifico sistema de atirar gr: imi, 
Emo e é grupos imigrantes 
pontos invios, longe de todos os recursos e relações sogtats (Ray ia 


O curioso é que a condenação tornou-se extensi 

Gerais. O “paradis terrestre” de Saint Hilaire, a Dio Ten 
Metimento mal sucedido, foi considerado impróprio para qualquer 
atividade agricola e, portanto, para a colonização. Generalizada a 
opinião de que aquéêles Campos não comportavam outra atividade 
além da tradicional exploração pastoril, intensificou-se a procura 
de terras de matas para a agricultura. A reconquista dos Campos 
Gerais para as atividades agrícolas é bastante recente, 


Hoje, à vista dos empreendimentos coloniais agricolas realiza- 
dos com êxito, e dos recursos que foi necessário lançar mão para 
tal fim ser obtido, é possível a reavaliação dos fatôres que concor- 
reram para o insucesso da colonização dos alemães do Volga nos 


Campos Gerais, 

A década de 1880 assinala o término de uma fase de programa- 
ção colonizadora no Paraná, com a extinção do sistema de coloni- 
zação oficial, com colônias mantidas sob a tutela do Govêrno, e o 
início de outra etapa com motivações diferentes e com menor par- 
ticipação oficial. 

Em fevereiro de 1881, o Presidente João José Pedrosa, no seu 
Relatório à Assembléia Legislativa Provincial, faz uma apreciação 
dos resultados da colonização já efetuada na Província: Como a 
beis foi nos terrenos próximos desta Capital que a colonização pôde 


medrar, promet os mais auspiciosos resultados. No ce: tro da 
uspicios: do ceni 
O etendo 


incê 7 i ecaden: 
ovincia as colônias continuam dec Y 
pá ora, prometem em futuro próximo. No litoral, em Morretes, 


que aqui estavam alojados 


CRER DESA 
. p.52 as sóde do 

(240) Rodrigo Octário, op. cit do Presidente ao Iguaçu em março 

(287) Taunay, A. de Escragnotc, Viagem do Presidente ad MAIS ao 


vista do Instituto Histórico, Tomo 1, 


gustória do Barata 
é s núcleos mantém-se à 
principalmento io por conta do aipim dos trabalhos que 
ia volvimento ia, a viação férrea deve trazer E do 
no mesmo documen' a aponta os rumos que deverão ser nad 
ara O desenvolvimento da colonização, «... Govêrno Ea Ge 
belecer colonos nas procimidades de Povoações que por seu pari 
de prosperidade, ofereçam ocupações remuneradas aos bios 
quer em serviço de lavoura, quer nos diferentes misteres industriais, 
ou cumpre-lhe apenas colocá-los nas localidades onde, por eos 
do Estado, executem-se obras importantes, em condições de a; e 
veitarem os novos braços introduzidos no país... Aqui na ada 
noto que a colonização já vai excedendo dos limites naturais, isto 
é, a capacidade do mercado e a demanda de braços para os diferen- 
tes misteres da população. Se a emprêsa da viação férrea não 
vier alargar êsses limites faltará em breve lugar para maior mime- 
ro de imigrantes” (*º). 


Na realidade, o programa que vinha sendo desenvolvido pelo 
“Govêrno Provincial, ou com a sua tutela, em virtude da sua Própria 
motivação, limitou-se à ocupação das áreas já povoadas histôrica- 
mente e assim não representou contribuição para o povoamento do 
território não desbravado do Paraná. A nova conjuntura, inaugu- 
rada pela realização de grandes obras públicas, como a construção 
de estradas de ferro e de linhas telegráficas, iniciadas a partir de 
1880, abriu novas perspectivas para o problema da introdução de 
imigrantes, oferecendo oportunidades de trabalho para grandes 
massas de trabalhadores. Na construção da ferrovia que liga Pa- 
ranaguá a Curitiba, iniciada em junho de 1880 e concluída em de- 
zembro de 1884, “conta o barão de Capanema que o dr. Teixeira 
Soares para manter em serviço 3.000 operários arregimentara 9.000 
dos quais para mais de 5.000 permaneciam doentes” (**). A impor- 
tância assumida pela viação férrea e também pela construção de 
estradas de rodagem, nas programações das autoridades provinciais 
€ evidenciada pelo espaço dedicado ao assunto nos Relatórios dê 
Presidentes de Província da época. As ferrovias principalmen E 
concretizadas ou apenas projetadas, passaram à Rito os a 
“de penetração para o povoamento do território não desbrava: 


Paraná, j ue declinava à economia do co- 
» em uma conjuntura em q! a madeira, e encon- 


Mércio do gads i uela d a 
o, tomava incremento aquela « O. 
trava-se a da erva-mate sem maiores possibilidades de expansã 


um 


08) Reno provineist 
fasa, h à Assembléia 
(243) Eeiatóro do Presidente da Provincia, João José pedra e icação do 


) iicoentenário ds Estrada de Fetro do Paraná — IE Ea, 1805 
êle Viação Paraná-Santa Catarina, Impressora Pu 
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ta 


“mo tempo, 4 necessidade de libertar os cofres públicos 
do a UUAÇa colonizador, levou as autoridades a emanci. 
parem 89 colônias existentes e à extinguir a colonização propria- 
mente oficial. Contudo, à imigração espontânea não satistazia a 
demanda, agora de múo-de-obra para as construções das ferrovias 
e de outros serviços públicos, Era necessário, pois, encontrar novos 
estímulos para atrair imigrantes. Surgem novas tentativas de 
promover 4 colonização através da iniciativa privada, conforme 
recomendação do Ministro da Agricultura em circular de 27 do 
junho de 1884. 

No Paraná, o Presidente Luiz Alves Leite de Oliveira Bello 
atende já, em 22 de agósto de 1684, a sugestão ministerial, “ocor- 
reu-me empreender a organização de uma sociedade promotora da 
imigração abrangendo em seu vasto plano a província inteira... 
Não será possível constituir na provincia uma grande Associução 
Promotora da Imigração concorrendo cada associndo com uma quo- 
ta mensal múdica?. Se « idéia for geralmente aceita poder-se-á 
fundar uma confederação de associações municipais cada uma com 
q seu diretório, superintendidas tôdas pelo diretório central da Ca- 
pital, a quem incumbirá a gerência dos fundos sociais e sua apli- 
cação" (tt). 

Em conseqlência, nos anos de 1285 e 1826, o Presidente Alfredo 
d'Escragnolle Taunay criou sociedades de imigração em onze loca- 
Hdades da Província, na seguinte ordem cronológica: 

1. Paranaguá, 27 de setembro de 1885, sob a presidência do Vis- 


conde de Nacar. 
2. Curitiba, 18 de outubro de 1885, sob a presidência do Comenda- 


dor Ildefonso Correia. 
3. Superagui, 14 de novembro de 1825, sob a presidência de J. M. 


Sigwalt, 
4. Pórto de Cima, 16 de novembro de 1885, sob a presidência de 


José R. de Macedo. 
5. Morretes, 16 de novembro de 1285, sob a presidência de Gabriel 


Pinto. 
6. Antonina, 17 de novembro de 1825, sob a presidência de J. 


Loyola. 
7. Campo Largo, 24 de dezembro de 1885, sob a presidência de 


João Ribeiro de Macedo. 
B. Lapa, 19 de fevereiro de 1886, sob a presidência de Silva Braga. 


(244) Reistório do Presidente ds Província, Luiz Alves Leito de Gilseira Peito, à Asma 
tibia Leçiniatica Prorinciai, em 22 de agisto de 1054, p. 14. Typ. Persererança, Qurye 


tita, 2808 


iriam 


mustorta do Parana 
A 


9. Ponta Grossa, 31 de Inarço de 146, 1 
“PO preibirada do 
uia de Pega 


reira Fubas, 
10. Castro, 1º de sbril de 1226, som br. 
cedo. * Presidência de Oieggrr, go 


11. Guarapuava, 7 de abrii de 1436 4 o E 
de Guarapuava. + eo à prai 


a dy Viera 


moção de serviços de imigra inclua 
ras do Paraná para a colinizaçãe, Er 

cação da publicidade, realizada tarmiá 

siontrias das cons 
e da prockam 
entrada de im 
das as quotas anuais mais elevadas, erro reais de duzentes 
grantes por ano. dis 

Como reflexo dessa maior procura do Brasil pelca imigrantes 
nas décadas de 1820, 1240 é 100, fosam Pt plo presa 
renta novos núcicos coloniais, no Peron, ora cora O apiáo do 
Govérno central, ora por in particulares qa esafuãs, ca 
forme mudavam as diretrizes da oscilante politio; reeigratiria dz 
epoca. 

Entre os estabelecimentos instalados no períoão detararaso 
as grandes colônias federais de Prudentíçaiis, Cruz Machado, Ber 
nador Correia, Ivai, Vera Guarani, a colónia estaduzl Afonso Pera 
e as colonias particulares Nova Galicia e Caramíei. 

Quanto à composição dos grupos de imigrantes dessas novas 
colônias, embora mantenha-se aquéle caráter de variciado étnica 
que é constante nos contingentes imigrados pars o Paraná, Lose 
acentuada predominância de elementos eslavos, principalmente po 
loneses e ucranianos, que constituem, alifs, pelo ses número, o 
grupo étnico mais significativo das correntes inigratérias dirigidas 


para éste Estado, 

Data, ainda, dêsse último período, a inirodução de imigrantes 
procedentes da Ásia, sírios-libaneses & parti de 1259, e jevonias 
a partir do início do século XX. 
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É gistória do Paraná 
O sistema de colonização que prevaleceu na estratégia imigra- 


tória paranaense imprimiu um caráter rural predominante entre or conservadores Ra, na disputa do podas : ns 

os contingentes imigrados no Paraná. o ep Gabinete Irapera : cepas, estando 
Godi ( € era) am 

Embora numêricamente o contingente de imigrantes entrados Pres! Mm senhores ambém a 


Entre maio dêsse ano e junho 


da situaçã 
de à Cão desde 
no Paraná, incluídos aquéles que se fixaram nas áreas urbanas, e 1889, Joa, de ido EB. 


xinho, Ildefonso Pereira Correia e À eida 
não tenha ultrapassado de cem mil imigrantes, o seu número é im de outros vindos de fora, ndo Antonio Ricardo dos E 
bastante significativo em relação ao total da sua população. ocuparam a Presidência, A derrubada doi Ses o Conservadores, 
Estrangeiros na população brasileira e paranaense a ascenção do Partido Liberal, com o Cetim On eoservador e 
Anos Brasil Paranã malmente fariam subir, no Paraná, os liderados Ri Prêto, nor. 
E ES condes. Este, por quatro vêzes, já Exercera a Presigo, Vino Mar- 
1872 3,9 Z 29% vincia, na qualidade de vice-presi dente. Agora esidência da, Pro. 
1890 24% 21% do para diretamente ocupar a Presidência, “Por, Era chama. 
1900 6,2% 13,6% que as funções de chefe de partido e de President aa vPre opinou 
1820 a2% 9,270 ca deveriam associar-se no mesmo individuo” 26) Província mm 
Os principais grupos étnicos que predominaram nos contingen- pelos correligionários, aceitara a investidura. Presa, Premido 


tes populacionais imigrados para o Paraná, no período analisado, 


constam do quadro seguinte. a nnicat Re “atri à ros dE dlfcultades financeiras e 
Contingentes populacionais imigrados para o Paraná EE i Tação conservadora que q 
pn antecedera. Teve O apoio, entretanto, dos liberais para a obra de 
Contingentes vz) saneamento das finanças públicas, bem como da oposição conser- 
Peloapses 48,2 vadora, quer na Assembléia, como na imprensa, Ele mesmo afir- 
aee a maria: “desde que assumi a presidência, tenho recebido aplausos 
n 3,3 gerais da Província. Os próprios conservadores tem-se mantido 

Taltamos 89 em atencioso silêncio” (28). 

Russos 4,2 
Franceses 2,5 Era, pois, de calma e trangiilidade o ambiente político da Pro- 
Austríacos Ls víncia, em novembro de 1889. O movimento republicano que corria 
Holandeses 1,2 o Império, embora existente no Paraná, não tinha expressão, nem 
Outros 51 qualquer influência maior na situação política provincial. O pa- 
A contribuição dos vários grupos populacionais imigrados criou ER Ubaldino do Spa ima an rem 
o mosaico étnico-cultural sôbre o qual se estão armando as novas licanos, não tinha, porém, militância p4 q 


estruturas demográficas do Paraná. Desde o Manifesto de 1870, pequenas e isoladas manifestações 


Tepublicanas veriticaram-se no Paraná. O efêmero jornal “Operá- 
tio da Liberdade”, de Barros Júnior, republicara o próprio Mani- 
Testo. Algumas vozes republicanas são ouvidas na Lapa o ai 
Tanaguá, Em 1879, de Morretes, Rocha Pombo, pares mento, 
e, em 1881, de Castro, Vicente Machado, apresenta, e aa 
êxito, a sua candidatura republicana à Assembléia io se Ne 
década. seguinte, sem contudo nunca se haver si din 
Taná, foi, porém, mais ativo o movimento, a à e qUilbicas 
Jornais Livre Paraná, dirigido por Fernando Sim 


POLÍTICA FINAL DO IMPÉRIO E INÍCIO DA REPÚBLICA 


Ainda, às vésperas do 15 de novembro de 1889, a situação po- 
lítica do Paraná era praticamente a mesma de todo o período pro- 
vincial, ou seja, 


aquela do jôgo político realizado exclusivamente (285) In Moysts Marcondes, op. clt. Pd 


240) Tãem, p. 102. 
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Leite, em 1883, e 4 República, de Eduardo Mendes Gonçalves e 
Joaquim Antonio da Silva, em 1886. Também, respectivamente, 

“ em 1885 € 1887, foram fundados os clubes republicanos de Curitiba 
e Paranaguá. 

Como partido político, os republicanos concorreram às eleições 
provinciais de 1887, sem, contudo, haver alcançado uma só ca- 
deira na Assembléia. Apenas, no ano anterior, isoladamente con- 
seguira Fernando Simas um lugar na Câmara Municipal de Pa- 
ranaguá. 

A notícia dada por Ernesto de Campos Lima, de Curitiba, a 
Joaquim Saldanha Marinho, é elucidativa da fraqueza do movimen- 
to republicano no Paraná, onde, em julho de 1888, no 1.º distrito 

eleitoral que abrangia Curitiba e o litoral, portanto, onde mais 
ativa era a propagação através dos clubes e dos jornais, havia 
apenas 31 republicanos declarados, sendo 7 em Paranaguá, 2 em 
Guaratuba, 1 em Guaraqueçaba e 21 em Curitiba. Nas eleições de 
1887, Vicente Machado apresentara-se candidato à Assembléia Pro- 
vincial, pelo Partido Liberal e fôra eleito. Sua atuação foi, porém, 
republicana, tornando-se desde então chefe do partido no Paraná, 
Mas êste não alcançava êxitos eleitorais na Província, O próprio 
Vicente Machado, disputando as eleições de 1889, para a Câmara 
dos Deputados, teve apenas 30 votos, dos 918 eleitores do 2.0 dis- 
trito, 


A República, porém, se fêz no Paraná sem qualquer resistência, 
ou incidentes, como se fôra apenas mais uma troca de Ministério, 
com a inevitável derrubada dos políticos da eventual situação. 


O Estado Monárquico brasileiro chegara a tal ponto de deterio- 
ração que a ninguém mais interessou conservar o Império. 


Liberais radicais, dissidentes, seriam, em 1870 os iniciadores 
da propaganda republicana no Brasil. Desde 1871, porém, liberais 
ou conservadores, aumentaram o seu número, ou deram-lhe apoio 
tacito, em virtude dos seus interêsses contrariados ante a política, 
abolicionista da Coroa. Outros pontos de fricção agravariam tam- 
bém o distanciamento do poder central, haja vista a disputa entre 
a Igreja e o Estado, ou aquela com os militares. Mas foram, so- 
bretudo, senhores de escravos e políticos derrubados pela interven- 
ção do Poder Moderador, aquêles que menor interêsse tiveram em 
conservar a Monarquia. 


Este distanciamento e esta irritação eram sentidos desde anos, 
Jesuíno Marcondes escrevia, ainda, em 1883: “Um sópro de anar- 
guia percorre o país. A Câmara Municipal da Côrte tem tido cenas 


gistória do Paraná 


j ' 187 

dáveis. Há um sentimento vago, 5 

dem de cousas não irá longe” Guapé, “Seral, de que q 
. i 


ori ; 
atual da Conservador em julho de 1889, foram Eng derrubado q 


s atraídos pela pregação republi é mesmo os s; 
aci acontecimentos que se preto SM restaram ni 
go após a proclamação da República: pasto Pombo assina- 
o com que 0 Partido Conservador, quase q notar 9 acoda- 
asião fora do poder, acudiria, em 1889 Pa que estava 

a * República” 


desagra 


P: 
cnefi 
ante 
a, Jo! 
ment 
na 0€! 
e. 
para os arraigados hábitos político; é E 
a nova troca, de Gabinete, e, Instalada ora nda mão apenas 
res e liberais, não quiseram restar de fora, tentando Enécio 


do tigo prestígio e defender seus interêsses, 


seu an 

o mesmo praticamente se verificou no Paraná, 
Conselheiro Jesuíno Marcondes, o velho oligarca liberal já em 30 
de novembro de 1889, escrevia de São Paulo: “Vejam O Correio 
Paulistano, que mando, onde vêm cartas de Saraiva e Paulo, com 
opiniões iguais às nossas, isto é, que a Monarquia está morta, e 
cumpre ajudar a reconstrução da pátria” (2º), recomendando a seus 
amigos e liderados que o ideal, naquele momento, seria atrair “o 
melhor dos partidos antigos e fundar ali (no Paraná) a República 
com a maioria, a ilustração e a moralidade do nôvo Estado” (55º). 
Assim, tal como no Brasil, a República se fizera no Paraná, não 
pela ação dos republicanos, que foram poucos e sem expressão po- 
lítica, mas pela omissão dos monarquistas, quer liberais, quer 
conservadores. 


O próprio 


Proclamada a República, a 16 de novembro ainda que não 
oficialmente chegava a notícia a Curitiba. O Presidente Jesuíno 
Marcondes e o Comandante da Brigada Militar, coronel Francisco 
José Cardoso Júnior, imediatamente realizam reunião, objetivando 
a manutenção da ordem na Província. Os oficiais, porém, da guar- 
nição logo manifestam o seu apoio ao gesto de Deodoro e logo 
chega também o telegrama dêste encarregando 0 Comandante da 
Brigada, da manutenção da ordem pública, até a momeação de um 
Govêrno provisório. Em consequência, nesse mesmo dia, Jesuíno 
Marcondes entrega a Presidência da Província a Francisco José 
Cardoso Júnior. i 


= 
E In Moyeés Marcondes, op. clt. p. 109. 
) Rocha Pombo — História do Brastl, vol. E, P. Il. 


at 
(280) 1% Moysts Marcondes, op. cit, p. Lil. 
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Este, porém, não se conserva no Govêrno por muito tempo, 
caracterizando-se o ano de 1890 por grande instabilidade. Além 
de Cardoso Júnior, José Marques Guimarães, Américo Lobo Leite 
Pereira, Imocêncio Serzedelo Correia e José Cerqueira de Aguiar 
Lima, exerceram a Presidência do Govêrno do Paraná nesse pe. 
riodo. 


Duas correntes políticas estavam delineadas perfeitamente. Os 
republicanos e os conservadores agrupavam-se ao lado de Vicente 
Machado, enquanto que os liberais ao lado de Generoso Marques 
dos Santos que herdara a liderança de Jesuíno Marcondes. 


A José Cerqueira de Aguiar Lima coube presidir as primeiras 
eleições republicanas no Paraná. Ele fôra hâbilmente conquistado, 
graças sobretudo à influência de Emygdio Westphalen, para os can- 
didatos liberais, Generoso Marques dos Santos e Silveira da Mota, 
Os mesmos hábitos de pressão política, por parte da situação, fun- 
cionaram na República que se iniciava e, assim, venceram os libe- 
rais, a 10 de abril de 1891. 


Em virtude, porém, do apoio dado ao golpe de Deodoro, foram 
os novos governantes depostos, em 29 de novembro, pela guarnição 
militar de Curitiba que formou ao lado de Vicente Machado, Uma 
Junta Governativa Provisória fêz realizar novas eleições para um 
nôvo Congresso Estadual Constituinte. A Constituição de 7 de 
abril de 1892 é que organizaria o Estado do Paraná e dar-lhe-ia as 
estruturas que teriam vigência até a Revolução de 1930. Os seus 
homens seriam também os senhores da política paranaense nesse 
interregno, debaixo do Partido Republicano. 


Francisco Xavier da Silva, como Presidente, e Vicente Macha- 
do, como vice-presidente, foram os eleitos em 1892. Encontravam- 
se, pois, no Govêrno quando da Revolução Federalista. 


REVOLUÇÃO FEDERALISTA 


Proclamada a República, tanto liberais inci 
Os conservadores acomod: pn depois 


0 1 aram-se à nova ordem republicana. Logo, 
Porém, a muitos, esta nova ordem afigurou-se pouco renovadora, 


qustorta do Paruna A 

yotudo no que tange aos velhos hábitos Políticos e 
so Govêrno Federal, 

o No Rio Grande do Sul, pelas tradições Nberal: 

«uliares da fronteira, a inquietação ca apita 
Pas e mais visíveis em ações francas. 

1, conservadores e liberais, chefiados pelo general situ mm. 
ça (Joca Tavares), nojextlio do líder sr dhete Dai 
da O osição local, Gasper Silveira Martins, se haviam fundido no 

stido Nacional Federalista, enquanto que og republicanos hústó- 
YÍcos, liderados pelo jovem político, Júlio de Castilhos, entranhado 
da filosofia positivista, aregimentavam-se no Partido Republicano, 

se aquêle agrupava homens de variada formação e das mais 
diversas aspirações que chegavam a ineluir a restauração monár- 
quica; êste, sob a liderança de Demétrio Ribeiro, Barros Cassal, 
Antão Faria e outros, logo também estaria fraccionado, cons- 
tituindo o Partido Republicano Liberal, em oposição aberta a Júlio 
de Castilhos, ocupante do Govêrmo Estadual com o apoio de Deo- 
doro. 

Este, por sua vez, quando do golpe de 3 de novembro, recebe 
o apoiamento tácito de Júlio de Castilhos. Inflama-se, no Rio 
Grande do Sul, a oposição ao castilhismo positivista sufocante de 
um centralismo sem limites. Unem-se o Partido Nacional Federa- 
lista, defensor, segundo a orientação teórico-doutrinária de Silveira 
Martins, de fórmulas parlamentares de govêrno, e o Partido Repu- 
blicano Liberal, defensor embora de fórmulas presidencialistas 
ambos, porém, contrários à Constituição castilhista que instituira, 
desde 14 de julho de 1891, no Rio Grande do Sul, um presidencia- 
lismo hipertrofiado. 


Assim, antes mesmo da queda. de Deodoro, a 12 de novembro, 
depuseram a Júlio de Castilhos e convencionaram apoiar um go- 
VYêrno provisório, até a realização de eleições. 

O contra-golpe de 23 de novembro e a ascenção de Floriano à 
Presidência da Kepública foram feitos em nome da restauração das 
virtudes republicanias e da manutenção da República federativa. 


Segundo ésses princípios seria reorganizada a vida política nos 
Estados, após a deposição dos governadores que haviam Apa 
Eolpe de Deodoro. A situação política no Rio Grande a SE 

Ta já deposto Túlio de Castilhos, era de extrema gravidadr, dose 
à fraqueza da Junta Governativa que se instalara, segistren ao 
Movimentos sediciosos de batalhões aquartelados em pa 


dO centralismo 


€ pelas condições 
dO eram mais sen- 
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próximo pleito eleitoral que indi 

Ls e ; 
tilhistas, sobretudo, egttvam so aaa 
Castilhos ao govêrno do Estado, ii 


Flori; 
E ro a ana aparente neutralidade ante 
» Sua Política pessoal, entretanto, E 


Principalmente pelo general 
E Bernardo V “retô; 
tilhos será um imperati: RO Pref 
; rat; Bar ôrno de Cos- 
nacional” (851). perativo da defesa da República e da unidade 
Em março de 1892 esta i À 
republicanos castilhistas se DE Pqua ema nDO Si “Og 
tina, jurando promover a volta da legalidade, ge a argei 
Castilhos ao govêrno, enquanto que os seus Ei oe Ee anictde 
do já agora com a presença de Silveira Marti a qa anta 
exílio, reúnem a 31 de março no Congresso de BacE fodão PER 
federalistas, aprovando programa partidário, pelo qual a E 
desaprovando inclusive atos do Govêrno Provisório. Í 
As bases programáticas dos federalistas, se; i ã 
. , Segundo a orientaç: 
liberal parlamentar de Silveira Martins, para quem o rindo o 
principal problema resídia na necessidade de regeneração das li- 
berdades constitucionais, pela via do parlamentarismo, constituíam- 
se na defesa de sete pontos: 


a) Constituição republicana de tipo parlamentar. 

b) Iniciativa do Govêrno e da Câmara na apresentação das 
leis, exceto quanto às privativas desta última. 

c) Autonomia municipal. 

d) Liberdade de imprensa, responsável perante o Poder Judi- 


ciário comum. 
e) Eleição presidencial para mandato de 4 anos, proibida a 


reeleição. 
f) Eleição dos deputad: 


em 2 anos. E h 
g) Poder Judiciário do Estado, de nomeação municipal ou es- 
tadual segundo a lei. 


Era, pois, o progra! 


os por 4 anos, renovável a Câmara de 2 


ma federalista radicalmente contrário à 


(251) Bello, José Maria — Elstória da República, P. 126. Companhia Editóra Nacional, Sio 


Paulo, 1964. 


do Para ná 1” 
ana que Júlio de Castilhos se apressara em dar 
ul, caracterizada por um presidencialismo exces- 


ão comti 
pavia inclusive limite para o mandato presi- 


stuiçã! 
conste de do 
so pelo qual nêo 


a revolução de 1893 seria motivada pelo extremado pre- 
ê ilhos, em favor do parlamentarismo republi- 

giden dido por Silveira Martins, mas que, no entanto, pela. 
cano, defe: circunstâncias, poderia inclusive admitir soluções 
força Es monárquica. O próprio Silveira Martins apontava 
de restaurí io principal residia, para êle, não em Monarquia ou Re- 
que o sc a parlamentarismo. Silveira Martins foi, no Con- 
do chefe do Partido Nacional Federalis- 


ú mi 
pública E 4, proclama 

e a aee era também lançada a candidatura de Joca Ta- 

engo idência do Estado, nas eleições marcadas para 21 de 


des à presi 

leralistas pareciam contar com a maioria e certos esta- 
a vitória eleitoral. O Partido Republicano Liberal, de- 

ie do presidencialismo moderado, sob a condução de Demétrio 

ar tinha condições de vitória, a menos que pudesse contar 

Júlio de Castilhos e o Partido 


eiro, não ' 
Ea o) apoio das fôreas federais. l o 
dos do poder, também enfrentavam dificuldades 


! alija 
End Noites do pe pelo processo normal das eleici ões. Foi quan- 
do, embora veladamente, receberam o apoio de Floriano. 

No Estado, à agitação era extremada, de maneira que, sem 
condições de autoridade, o general Barreto Leite, a 8 de junho de 
1892, deixa o govêrno em mãos do Visconde de Pelotas. Este, com- 
preendendo a trama política que se passava e sem fôrças para 
resistir, a 17 de junho passa, por telegrama, conforme o permitia a 
própria Constituição castilhista, o govêmo a Silva Tavares que, 
com fórças militares, encontrava-se em Bagé. 

A sedição castilhista, animada e sob a proteção do homem de 
Floriano, o general-comandante do Distrito Militar, Bernardo Vas- 
ques, assalta o poder, e nêle se empossa. Túlio de Castilhos, pretex- 


tando reassumi-lo. Designa, nos têrmos da Constituição, à Vitori- 
ovêrno, desejoso 


no Monteiro como vice-presidente e passa-lhe o govê j 
de disputar as eleições, para 0 que contava com o apoio do Govêrno 


central, 

Estava o Rio Grande do Sul pronto para O deflagrar da luta 
armada entre federalistas e castilhistas. Aquêles, políticos oriun- 
a das mais variadas origens e tendências, agrupados porém em 

mo da oposição aos desígnios de mando pessoal de Júlio de Cas- 
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bandeira das teses liberais parlamentares de Silveira 
fortemente reunidos em tômo ao republicanismo 
Castilhos que introduzira na Constitui. 


Foo: GM Wong 


un 
ins; êstes, 

Martins, é Jista de Júlio de A A 
io pudera fazê-lo na Constituição 


es que nã 


p 
dual tódas as tes a 
ão esia sorte de Floriano e da própria Re. 


de 1891, € identificados com à 


pública nascente. 

silveira Martins e Joca Tavares não desejavam a guerra civil 
que se avizinhava. Este, ante à iminência da mesma, face aos úl- 
timos acontecimentos que haviam culminado no retôrno dos cas- 


tilhistas ao poder, com a palavra de respeito às pessoas e aos bens 
tropa, renuncia à liderança e reti- 


dos federalistas, desarma a sua 
ra-se, com grande número de companheiros, para O Uruguai. 
A vitória castilhista foi, entretanto, 
cão da palavra empenhada, Aos opositores po 
era, reservada, de tal maneira que recrudesce a 


cionária. 

Tendo por chefe espiritual a Silve: 
tores militares a Joca Tavares, Gumercindo Saraiv 
ins, invadem os revolucionários o Rio Grande do Sul, € 
dos do Uruguai, onde se haviam concentrado os federalistas. 


ia Era a guerra aberta entre “maragatos” e «pica-paus”. Aquê- 
Fe os federalistas, assim pejorativamente denominados, com a 
io Ga onde se lia o dístico de “Viva liberdade”, 
º pássa oa castilhistas, com as divisas brancas que Jem 
Em E e que como éste picavam até o fundo, destruindo. 
EU dO d a federalista, € 
detida pe) n4 trunfos da marcha fed radista, o go 
arroio e vitória das fórças de Pinheiro Machado, ds margem, 
quanto Joca To Í. Separa-se, depois, o exército revolucionária 
Cimereindo Ear permanecia operando na área da fror é 
onde os foda aiva dirige-se para o norte, rumo à santa Cota 
Patins, e ao listas encontrariam de parte do govêrno P E 
Rent, araná, onde o govêrno estadual era-lhes Lot 
Em E. 
contra a de 1893, o almirante Wandenkolk pronuncia pts 
apoia Orgia Em agósto, 0 general Salgado, por 5 
EM setembro del 9 Certo da traição de Florlano, Cus de do & 
TEVOlução feder o 9 Ministério e revolta a Armada, ortale aição 
e um Gorêmo pin O apoio da Armada permitir aa conta, qual 
Partiiparha, co, FOvicório, em Desttrro, Santa Catarina, dO 
E€, Emygdio We TePresentante do Paraná, 0 exibe ral pé 
stphaten 


de desmandos e de viola- 
líticos só a violência 
agitação revolu- 


ira Martins, e como condu- 
a e Vasco Mar- 
m 1893, vin- 


é 


sb gre Sopeçdos 
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Elelbio 


mustórta do Parana 


= O avance doa 


o nero Prtrega 


fecteralistas, procura deter sua rarrint 
o comando do 5.º Distrito Milita 
em forças da Lapa, conduz sua tro 
tarin Entretanto, ante a aprezin, 
mandados por Piragibe, retirar 
permanecendo em Tiju 


“ general A 


à até Tom 


tm 


“Três foram, na verdade, 6 
cão Federalista, no Para 
Custódio de Mello, vi 
tindo-lhes passagera mais É 
operações, com o cruzador Repúb) 
formados em barcos de guerra, E 
a passagem pela fortaleza da barra 
nêo havia mesmo possibilidades de res 
Ao nôvo comandante do Dis 
cabia a defesa da cidade. Entendendo, 
Armada teria culminância e desermbar: 
suas tropas de Paranagua, estabcico: 8 
impediria quaisquer tentativas de passagem 
Estado, acreditando-a de melhor posição 
Entretanto, o ataque e o desembarque rea: 
janeiro, mesmo em Paranaguá que, embora o €: 
heróico, foi tomada pelos revolucionários. Em de y s 
próprio Custódio de Mello entrava em Curitib; 
alias, pelas tropas e pelo govêmo estadual 


rito Mit 


já abandonada, 


Em Tijucas, desde 11 de janeiro registravam-se choques entr 
federalistas, comandados por Gumercindo Saraiva, e legalistas, com 
mandados pelo coronel honorário Adriano Pimentel, o qu 
ra os reforços trazidos, não pôde deter a marcha federatis 


Foram combates diários de 1 a 19 de janeiro, o mas 
registrado a 16, Desde então estavam os legatistas praticamente 
cercados, sem água e com escassez de viveres. Porem, capitutaram 
somente a 19, quando cientes das noticias da queda de Paranaguá 
e de Curitiba. 


efe: olctonários 
A passagem estava livre para O norte, os chefes Pero o 
todos em Curitiba, onde se estabelecera, a 20 do janciso, com João 
de Menezes Dória, um govêrmo revolucionário provisória: 


No interregno entre a saída de V 
eiro, e a constituição désse Gavizno, uma 


Machado, tis 18 de 
tente eia da 
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formada por homens do comércio, e presidida por Ildefonso Pereira 
Correis, Barão do Sêrro Azul, se havia incumbido da manutenção 
da ordem na cidade. Os participantes desta comissão, após a ins- 
talação do Govêrno provisório, seriam chamados a integrar uma 
nova comissão, encarregada do levantamento do empréstimo de 
guerra ordenado pelos revolucionários. Quando do retôrno da 
legalidade, o Barão do Sêrro Azul, suspeito de colaboracionismo 
com os federalistas, seria uma das vítimas dos fuzilamentos do 
Quilômetro 65. 


Com a queda de Tijucas, e a ocupação de Curitiba, na reta- 
guarda federalista havia sômente a Lapa, guarnecida por Comes 
Carneiro. Quando da saída do general Argôlo do comando das 
tropas no Paraná, a condução das fôrças em operação fôra confia- 
da a Carneiro que ficou na Lapa, com tropas regulares e com pa- 
triotas, arregimentadas pelo “coronel” Joaquim Lacerda. Desde 26 
de novembro Carneiro já se encontrava no comando, organizando 
atropa. A 27 de dezembro já eram evistadas as vanguardas federa- 
listas. A 15 de janeiro, no caminho do Rio Negro, surgiram os fe- 
deralistas e logo tiveram início as hostilidades. 


A 17 de janeiro trava-se o primeiro combate, havendo a cavala- 
ria federalista contornado a cidade, atacando-a também pela reta- 
guarda. A cidade estava sitiada, interceptadas as estradas de ferro 
e de rodagem, e cortadas as comunicações telegráficas. 


Carneiro ordena o levantamento de trincheiras para a Tesis- 
tência, e pouco a pouco se vai limitando a área disponível da ei- 
dade, pelo bombardeio diário e a presença dos federalistas dentro 
da mesma, tiroteando inclusive quintais das ruas do centro. Car- 
neiro, já a 22 de janeiro, disposto a resistir, recusara-se a atender 
às ponderações de emissários da Comissão de Comércio, de Curitiba, 
que procuravam impedir um sacrifício maior. 


É E êste foi grande, não apenas para a guarnição, com inúmeras 
baixas, como para a população civil, exposta aos bombardeios e às 
privações de tôda ordem. 


o combate de 7 de fevereiro foi particularmente grave, morto 
Amintas de Barros, Dulcídio Pereira e o próprio Carneiro feridos 
mortalmente, Carneiro morre a 9, e a notícia da sua, morte é re- 
fardada por algum tempo. Há indecisão e mesmo dissenções quan- 
doe? Sucessão no comando e quanto ao prosseguimento da rosistên- 
nheciment ga emissário de Laurentino Pinto Filho, que tinha co- 

entos na cidade, propondo a capitulação. E esta se fêz com 


| 
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tôdas as honras de guerra, “atendendo a forma heróica por que de- 
fenderam a praça” (3 


Assim vitoriosas no Paraná, as fôrças revolucionárias deveriam 
seguir rumo & São Paulo. Suas vanguardas, porém, chegaram 
apenas até Castro e Jaguariaíva. Ante a notícia que numerosas 
tôrças federais, legalistas, avançavam pelo Itararé, bem como pelas 
dissenções entre os próprios chefes revolucionários, e os aconteci- 
mentos havidos com a Armada, retrocedem para o sul, em retirada, 
pelos campos de Palmas, entrando em Santa Catarina, deslocando- 
se novamente do Paraná o centro principal da luta armada. 


Ficaram, entretanto, com a volta do legalismo, os ardores e as 
paixoes da oposição política. 


No Paraná, com o advento da República, haviam caído os 
Jiberais de Jesuino Marcondes, assumindo o Govêrno provisório o 
comandante da Brigada Militar, coronel Francisco José Cardoso Jú- 
nior. O ano de 1890 foi, porém, de grande instabilidade política, 
«ucedendo-se vários governadores provisórios. 


Republicanos e conservadores aglutinaram-se sob a liderança 
de Vicente Machado, enquanto que a Generoso Marques cabia ago- 
ra a direção dos liberais. Estes conseguiram elegê-lo para a prest- 
dência do Estado, dominando o Congresso Estadual. Havendo, 
contudo, apoiado o golpe de Deodoro, a 29 de novembro, foram Ea 
postos pela guarnição militar que aderira a Floriano. Vicente 
Machado era novamente o senhor da situação. Opera-se a reorga- 
nização da ordem republicana, no Paraná, sob a sua direção. 


ã i é osos adeptos 
A agitação federalista encontrava, porém, numero 
no Paraná: a paranaenses, de há muito, pelo o e o 
tinham grandes relações com 05 homens do Eee a 
estavam, pois, bastante penetrados das idéias e nico 
De outro lado, os liberais descontentes, iriam tam aa do 
mesmo participar do movimento revolucionário sobre 
êste chegou ao Paraná. ; 
do 
O Partido Republicano, em 1892, sda pi 
Estado a Xavier da Silva, e & vicente Machad a aotão fe 
dente. Estavam no Govêrno quando da eclosão ; 
deralista. E E 
j idos, Xavier da 
Por motivos ainda não suficientemente espjareeidos pe 
255 a 361. Eaitôra 


s. Hutório do Paraná, P- 


(252) Ata da Capitulação, ir Romário Mastóni 
Rumo, São Paulo, s/d. 
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Silva deixa, às vésperas da entrada dos revolucionários, o j 
a tado, assumindo Vicente Machado, chefe do Partido Fera 
blicano, e adepto ds Floriano. 
gste subetituira, no comando do Distrito Militar, o generar 
Argólo pelo general Pégo Júnior que não defendeu Paranaguá, im. 
azão vinda do Htoral rumo a Curitiba. iá 


pedindo a lny: 
A queda de Paranaguá e & inevitável subida da serra pelos 
rerciucionários, além dos sítios a que estavam submetidas Tijucas 
e Laga, levaram a nurserocas deserções na Capital e 2 própria rett. 
tas, com o abandono puro € símples da cida- 


rada das tropas Segaiis 
áprio governador em exercício deixa Curitiba, seguindo 


de Op 
para Castro, pela estrada do Acunguí, acompanhado de alguns 
e soldados cavalarianos. 


companheiros políticos e funcionários, 
Por telegrama de 24 de jansiro, passado de Apiaí, Vicente 
Machado cosmunicava a Floriano à transferência da Capital para- 
naense: “No dia 1% do corrente, tendo-me decorado o general Pégo 
que fazia sum retirada sóbre Castro com 95 fórças da guarnição de 
Curitida, com 0 mesmo combint À mudança provisória da Capítal, 
EIA Coe, por Geeseto da mesma dota, transferi w cede do Go- 


igr, entretanto, não ficou com suas tropas em Castro. 
Ka ler de Serro bzul encontrara-se com Vicente Machado, 
acertando-se sli a retirado definitiva rumo a São Paulo, 
Brorpanizadas as forças florianístas, em Itararé, descem no- 
vemente 2, Parent. Federalistas por sua vez abandonam a Capi- 
tal e 6 territírio do Estado. Em Curitiba, o gencral Ewerton Qua- 
o comando e tem início a repressão contra políticos 
€ contra aquéles que haviam manifestado simpatias 
ja e ucionária durante a ocupação, Aos degolamentos 
revolucionários cucdera-se os fuzilamentos legalistas, “sob o pa- 
trgánio do igvem alferes Lepasge, do batalhão patriótico Frei Cane- 
ia a do pis Freire, da guarda nacional carioca, estabelecera-se 
pri pítal do Porgná o furioso tropel dum pega-pega diabolesco” 
Teme-se pela sorte dos vencidos, bem pela ópri 
BOrie como dos próprios le- 
Esrá ne sc opõem Gs perseguições, à violência, e às Riga “o 
dom + tramsmuda-se no domínio do terror, dos pesadelos, 


«za z 

Der reto Ler cBeua Gameiro 4» “O ctrco as Lapa é seus Heróis”, p, 112, 
e da Gr eia se Eeotação de 1800, nO Paraná, In Anais do Primeiro 
ba ctgaçã esti pet de 125, p, 122, Edição do Govêrno do Estado 


Hístórta do Paraná ” 
das inquietações das ruas e dos lares... O vento da insania sopra, 
numa sue: de rajadas sinistras"” € 

fléra dos seis eliminados no Quilômetro 65, Francisco Braga 
era fuzilado em Curitiba, José Antonio Colona e Pedro Nolasco, em 


Paranaguá... 

As desforras políticas locaís e as malquerenças pessoais au- 
mentavam o número de vítimas, com o Paraná dividido entre 
“maragatos” e “pica-paus”. Vicente Machado retorna com as tór- 
cas legalistas, reacsumindo o Govérno em 6 de maio. Procura ex- 
plicar o abandono da Capital paranaense. Mais tarde, no Senado 
da República, diria: “eu não havia de ficar guardando sereno O 
pósto que me confinra o voto popular, quando não tinha elementos 
para garantir a minha autoridade, nem fórças para fazéia recpei- 
tar; praticaria um sacrifício inútil, permanecendo nu Capital...” 


(2). 
Golpeados de morte pela derrota revolucionária, os partidários 
do federelismo não tem oportunidades de triunfo político, o campo 
aberto, no Paraná, 2405 “pica-paus” que ocupam sôzinhos o poder 
até 1908, com Xavier da Silva, Santos Andrade, Xavier da Siva 
novamente e Vicente Machado, falecido êste no primeiro ano do 
seu govêmo, em 1904. 
Mortos Vicente Machado e alguns outros líderes “pica-paus” 
ou “maragatos”, foi possível, em 1908, a aproximação e mesmo a 
aliança entre as duas facções, quando, deixando os princípios do 
federalismo, e adotando aquéles do presidencialismo conservador 
de Pinheiro Machado, unem-se no Paraná, sob a liderança déste, 
“pica-paus” e “maragatos” em tôrmno da candidatura do próprio 
Xavier da Silva que, pela terceira vez, ocupa O Govérno do Estado. 
Ficaram, no entanto, apesar de tudo, marcas profundas na 
vida política paranaense, que sômente muito mais tarde, com O 
varrer da Revolução de 1930, seriam alteradas. 


a 
4255) Idem, p. 124. 
60 em de Machado, em 25 de junho de 185, xo Senado Fesoro Io Guia 
Do e ongtesso de História da Revolução de 184. p- 46% Eaicão do 
do Estado do Paraná, Curitiba, 1944. 
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AS GUERRILHAS DO CONTESTADO 


Na área limítrofe contestada pelos Estados do Pa; 
Santa Catarina, no início do século irrompeu moviment, 
de graves proporções. 

Eram, em parte, terras de campos ocupadas pelos latifúndios 
pastoris. Os campos de Palmas constituiam, na verdade, a mais 
avançada penetração, nesse rumo, em terras do Paraná, da Socie- 

dade tradicional campeira paranaense. Ali, os grandes Proprietá- 
rios rurais ocupavam, ainda, no início do século, as Posições de 
prestígio social, econômico e político, porque donos da terra. 

Dispersa, porém, pela grande propriedade ou nos confins da 
mesma, vivia uma população numerosa de agregados e posseiros 
que o sistema do latifúndio não mais comportava, praticando ape. 
nas uma lavoura de subsistência e criando alguns poucos animais, 
em terra que não era sua. Tinham apenas a posse da terra, onde 
erguiam seus ranchos e realizavam suas roças, com o beneplácito 
do “coronel” fazendeiro e mesmo ao abrigo do compadrio que o 
regime paternalista instituira. 


De outra parte, nas zonas de matas da área contestada, as 
atividades principais, dominadas também pelos grandes proprietá- 
rios, eram aquelas ligadas à exploração de ervais e da madeira. 


Os caboclos que viviam dessas atividades, dispersos pela mata, 
constituiam população numerosa, miserável, e sem terra, Eram, 
assim, também, posseiros ou intrusos em terra alheia. Até aos 
ervais e às matas chegava o poderio dos grandes proprietários, 
senhores também dos ervais e da madeira, ou arrendatários daque- 
las pertencentes ao Estado. Em consegiiência, tanto os caboclos 
das zonas de campo, como aquêles das zonas de mata, eram obri- 
gados a seguir adiante, embrenhando-se no sertão, para estabelecer 
Os seus ranchos e roças, intrusando terras ou tirando novas posses. 


Taná e de 
O sertanejo 


Contudo, a repressão contra intrusos e posseiros muitas vêzes 
logo se fazia sentir, inclusive com a ação da Polícia do Govêrno, êste 
ao lado dos grandes proprietários. 


- A questão de terras muito se agravaria, no final do século, na 
Tegião contestada, pela passagem das terras devolutas para a com- 
etência dos Estados, de vez que Os seus governos eram controla- 
dos pelas oligarquias locais que faziam pesar o seu poderio, conse- 
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guindo terras e benefícios e, sob 


E retur fci 3 
posseiros. do, polícia contra intrusos e 


Estes eram então violentamente de 
b e 
cos bens que possuíam, devendo tudo eo Pando dai 
De outro lado, a conjuntf ; 


tura favorecia, as 
3 E ram õ 
de terras às companhias estrangeiras, haja vistã PE ro 
favor da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande eà sua subida 


ria Companhia Lumber. As atividades irei 

Ss tam , madeireiras des! últi 
ocasionaria inclusive a desorganização e a falência sad 
pequenos industriais serradores de madeira da região, 


Depoimentos configuram o clima de escorraçame) 

viviam os caboclos da região do Contestado face ae FE 
feitas a estrangeiros poderosos que, inclusive, contavam com fórça 
policial privada. O general Demerval Peixoto, ao referir-se à Colô- 
nia Rio das Antas, fundada pela Lumber junto à estrada de ferro, 
diz: “Aí foram sumâriamente espoliados de suas propriedades mui- 
tos sertanejos que há Longos anos eram posseiros das terras devolu- 
tas, nas margens do rio do Peixe” (=). 


O próprio comandante das fôrças do Exército enviadas para a 
grande operação contra os “fanáticos” do Contestado, em seu pri- 
meiro apêlo dirigido à população revoltosa, em 26 de setembro de 
1914, general Setembrino de Carvalho, apontava o âmago da 
questão: “Aí lhes serão garantidos meios de subsistência, até que 
o Govêrno do Estado do Paraná lhes dê terras, das quais se passarão 
títulos de propriedade” (28), 

A aspiração monárquica do movimento dos fanáticos do Con- 
testado está, na verdade, diretamente ligada à questão de terras 
devolutas que a República passara à competência dos Estados. Um 
“fanático” deixaria escrito em uma parede da estação de São João: 
“O govêrno da República toca os Filhos Brasileiros dos terrenos 
que pertencem à Nação e vende para os estrangeiros, nós pro 
“estemo” disposto a fazer prevalecer nossos direitos” (*º). A famo- 
sa carta manchada de sangue encontrada no bôlso do gueto 
morto, dizia: “Nóis não tem direito de terras, tudo é para as gente: 
da Oropa” (2%), 


a os e Impressões, p: 396. Bla 
(257) Petzoto, Demerval — Campanha do Contestado — Episódi 


de Janetro, 1916. “icar, lo do Janeiro, 
(258) In Relatório do general Setembrino dé Carvalho. Imprensa + 

1918. 
4259) Felxoto, Demerval — Op: elt,, p. T4. sestado, p. 244 1º toL Tmi- 
4260) Assumpção, Herculano Teixeira d' — A acne ipa 

pronsa Oficial do Estado de Minas Gerais, Belo 


Dogtalizadocomcamcomer 


a Pilatti Balhana - Pinheiro Machado - Westpnalen 


Os “coronéis” locais estavam todos comprometidos nesse Ppro- 
hlema agrário. Suas rivalidades eram comandadas por motivos 
de terras e ervais. Uns, porém, mais amenos na sua ação, conside. 
rados “pais dos pobres”, outros mais rudes e espoliadores, A sua 
rivalidade local, em disputa pelo predomínio político, é que muito 
contribuiria para o deflagrar do movimento que foi a explosão da 
insatisfação agrária. 

Os Governos em litígio, nas áreas contestadas, por sua vez 
também agravavam a situação, pois que, para afirmar a sua posse 
e domínio, realizavam concessões de terras. 

A miséria dos sem terra, aliava-se todo o cortêjo consegiiente, 
sobretudo a ignorância, com a total ausência de instrução, e a 
exploração que eram vítimas constantes de intermediários inescru- 
pulosos, de tal maneira que constituíam massa prêsa fácil de qual- 
quer pregação mística que lhes acenasse com melhores dias, tanto 
na terra, como no céu. 

No meio sertanejo da região, de há muito tempo era comum o 
aparecimento e a passagem de “santos milagreiros” que, além de 
palavras de fé, ministravam cuidados e remédios corporais de que 
essa população necessitava, encontrando-se totalmente desampa- 


tada, 

João Maria de Agostinho, ou Anastás Marcgraf, foi um dêsses 
“monges” curandeiros que, durante algum tempo, pregou na região 
contestada, desaparecendo, porém, por volta do ano de 1910. 


Pouco depois, em 1912, José Maria de Agostinho, dizendo-se 
irmão de João Maria, mas na verdade Miguel Lucena de Boaven- 
tura, soldado desertor e já foragido da cadeia de Palmas por cri- 
mes contra a honra, surge realizando pregações, na região de 
Curitibanos. Instala-se em Taquaruçu, onde, além de palavras 
religiosas e mezinhas, prega também a oposição à República e o 
retômno à Monarquia. Organiza os seus Doze Pares de França e 
faz mesmo proclamar a um velho fazendeiro da região, nôvo Im- 
perador. Os miseráveis caboclos do Contestado ouviam fascinados 
as suas palavras, pois que, além da salvação eterna, prometia-lhes 
a felicidade na própria terra. 


José Maria e seus seguidores 
5 3 ) parecem contar com o apoio do 
a Henrique de Almeida, um dos chefes políticos da região 
a DE lo opositor do “coronel” Francisco de Albuquerque, de tal 
a se ER êste denuncia ao Govêrno do Estado de Santa Catari- 
aa entação “monárquica” de Taquaruçu. O Govêrno ca- 
envia um contingente policial para dispersar os cabo- 
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clos. Ante a aproximação da políci; 

ã E e a, 0“ >» 
seguidores retiraram-se Dia cê E Ee 
paranaense de Palmas. as 


Nesse momento justame 
mites entre os Estados do PORN DA RC e RR os E 
do Paraná e mesmo a opinião pública pardtiaenge a 
imprensa, parecem ver, na movimentação de José o jp 
tos. Afinal, era um grupo de homens vindos de Santa Ca ri 
invadia terras do Paraná, e com a notícia de que as que 
O Govêrno, “interpreta como invasão do inimigo ese e ane 
gurar seu poder sôbre a zona em Litigio”(m), E não o rod 
nos, pois que, em diversas ocasiões, já Brupos armados E deteno 
diam interêsses catarinenses, na zona contestada, aaa traáido 
a região, assim aquêle de Demétrio Ramos, com 600 homens, em 
1905, e o de Aleixo Gonçalves, com 500 homens, em 1909, quando 
se registraram escaramuças. A imprensa curitibana noticia, ante 
“a invasão catarinense”: “O Paraná se levantará como um só ho- 
mem para defender seus direitos, embora odeie derramamentos (de 
sangue)” (252). 

Em consegiiência, é enviado um destacamento do Regimento 
de Segurança do Paraná, sob o comando do coronel João Gualberto 
Gomes de Sá. Este oficial era conhecido no Paraná pela sua bra- 
vura e destemor, gozando na ocasião de grande prestígio político, 
prestes a ser indicado para a Prefeitura da Capital paranaense. 


Deixando o grosso de sua tropa em Palmas, João Gualberto 
apenas com 64 homens marchou em direção ao Irani, onde se en- 
contravam concentrados os homens de José Maria. O Faxinal do 
Irani, desde tempos constituía um arraial de posseiros e caboclos 
miseráveis. 

O “coronel” Domingos Soares, chefe político de Palmas, no 


manifesto desejo de evitar luta armado, antes do encontro, pro- 
solleitando a sua retirada e 


curou parlamentar com José Maria, 
dispersão, É do “'coronel” Domingos Soares 0 depolmento a 
do reconhecimento de José Maria como detento foragido da prisão 


de Palmas. 

No entanto, estava o coronel João Gualberto sonveneid fe 
superioridade das suas fórças, confiando no O dão 
dos seus nomens e, sobretudo, nas armas que, portavam, 


mem ã qu Eerâetooo DO mIvU ven tDS 

(at) Pereiea da Queiror, Maria Inaur — La "Quero o a 
messinhiquo cu “Contestado” p: 26, São Pan 

*23) Im Jornal Diario da Tarde, ce Quritiba. dis 


e centenas de seus 
ani, no município 


de outubro de 18... 
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ma, metralhadora, não receando quaisquer embates com 
e ens de José Maria. Um incidente, porém, ocorrera inutili- 
sendo a metralhadora que caíra em um riacho e não mais fun. 


cionaria, 

Os “fanáticos” de José Maria não são encontrados; parece que, 
de fato, haviam abandonado o local, quando, de surprêsa, armados 
de garruchas e facões de pau, caem cêrca de 200 homens sôbre 
os soldados em minoria. Pelas condições do ataque, número e, 
sobretudo, pela violência ardorosa com que seguiam o “monge”, le- 
vam de vencida a tropa de João Gualberto. Durante êsse combate, 
em 22 de outubro de 1912, após ferido, morre José Maria. A mesma 

sorte teve Joao Gualberto, cujo corpo foi retalhado pelos “fanáticos”, 


Morto José Maria, a quem ainda dão sepultura nos campos 
«do Irani, os seus seguidores retiraram-se para território catarinen- 
se, onde, embora dispersos, continuaram a cultuar a imagem do 
“monge”, desenvolvendo-se a crença na sua ressurreição em uma, 
“cidade santa”. 


Desta maneira, no final de 1913, a fim de cumprir o desejo de 
José Maria reúnem-se novamente em Taquaruçu, esperando sua 
volta, líderados por Euzébio Ferreira dos Santos. O reduto de Ta- 
quaruçu foi atraindo numerosos adeptos, fanatizados pela idéia da, 
volta de José María, Não deixaram, porém, os sertanejos de pre- 
parar-se militarmente para qualquer eventualidade. 


Estabelecidos a 1.º de dezembro, já em 29 do mesmo mês, tro- 
pas do Exército e da Polícia catarinense, constituinto três colu- 
nas, realizaram o primeiro ataque a Taquaruçu. 


Após pequeno e rápido tiroteio, as tropas debandaram em 
pênico, abandonando o ataque ao reduto, resultando em inteiro 
fracasso. 


Cresce o prestígio de Taquaruçu. A sua população em janeiro 
de 1914 alcança o número de 600 pessoas, das quais 300 homens 
em armas, É grande o fervor místico, e continuam as manifesta- 
ões em favor da monarquia. Após o primeiro ataque, o “exército 
tle José Maria”, liderado por Euzébio, seu neto Joaquim, o vidente, 
é por Chico Ventura, mudara-se para Caraguatá. 


O deputado paranaense Manuel Correia dk j i 
e Freitas estivera em 
Pi conferenciando com os sertanejos, a fim de conseguir 
pos pri pacífica, evitando-se um segundo ataque, Nada 
gulu, porém, embora fôsse também a Caraguatá, 


v 
Mm segundo ataque, por fôrças do Exército, foi efetivado con- 
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tra o reduto de Taquaruçu, em 8 de fevereiro de 19 
nomens bombardearam e metralharam Taquaruçu. a FE 
após resistência inútil, retiraram-se do reduto, deixando Pepe 
de mortos. “O ataque a Taquaruçu joi ositi: E 
ateou a guerra no Contestado” (283), E Mniimendaseiocitolada 
Reunidos os seguidores de José Maria em Caraguatá, ali 

o , ali - 
tinuavam a pregação contra a República, e viviam comnitêria. 
mente: “Quem tem, mói; quem não tem, mói também, e no fim 
todos serão iguais” (81). 

Ante a agressividade que aos poucos assumia o reduto de Ca- 
raguatá, e a ameaça dos sertanejos a Lajes, Curitibanos e Canoi- 
nhas, nova expedição militar é organizada, agora contra êsse redu- 
to, em 9 de março de 1914. Os sertanejos, porém, passando a ado- 
tar a técnica de guerrilhas, derrotam as tropas legais no chamado 
combate de Caraguatá. 


Reaviva-se o seu ânimo e entusiasmo pela causa de José Maria 
e da monarquia. Contudo, em virtude de epidemia de tifo, foram 
obrigados a abandonar o reduto de Caraguatá, mudando-se para 
os campos do Bom Sossêgo, ouvindo ainda os avisos da vidente 
Maria Rosa. 


Outro encontro realiza-se logo depois, quando a Expedição 
Mesquita tomou a guarda do reduto de São Sebastião. Na verdade, 
os vitoriosos foram os sertanejos que, contraatacando de surprêsa, 
obrigaram os soldados a retirar-se. 


O Exército deixa na região, a fim de proteger os serviços da 
Estrada de Ferro, com 200 homens, a missão do capitão Matos Cos- 
ta. Este, após conhecer bem a situação do Contestado, afirmaria: 
“A revolta do Contestado é apenas uma insurreição de sertanejos 
espoliados nas suas terras, nos seus direitos e na sua segurançi 
(85). 

Fac insatisfações políticas locais, o fanatismo fazia adeptos 
em Cancinhos é ps Curitibanos. Trabalhadores dispensados pes 
companhias de estradas de ferro, aderiam também à ca sa 
dutos, redutinhos e guardas se multiplicavam. De Bom e 
sob a liderança agora de Chiquinho Alonso, O reduto-mor 
se para Caçador. ; ; : 

Os “fanáticos” fortes com o apoio que recebiam de vários gru- 


aces 
(263) Peixoto, Demerval — Op. cit. p: 100. 

(264) In Diário da Tarde, edição do dis 22 de fevereiro 
(265) Peixoto, Demerval — op. cita p. 94. 
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pos srmades, preparav 
julho de 1914, a cidade 
duva é Italopolis. 

um dos diretores da Lumber, telegrafava ao Govêrno Federal: 
«Está em ebandono à sena infestada pelos fanáticos, havendo fal- 
ta de garantias individuais e para as propriedades” (). 

De fato. piquetes de “fanáticos” partiam do reduto-mor de 
Caçador. AS de setembro atacaram a estação de Calmon, onde 
estava instalada uma das serrarias da Lumber, à tudo incendiando. 
Atacaram, ainda, & estação de São João. O próprio destacamento 
de Matos Costa é atocaiado e dizimado, mortos o capitão e 42 pra- 
ças. Pôrto União e União da Vitória estavam diretamente amçaça- 
das de ataque pelos sertanejos. 

O pânico é enorme, vilas são abandonadas pelas populações 
em fuga. Por tóda parte, na área conflagrada, paira « ameaça dos 
“fanáticos” contra aquêles que não querem aceitar a sua “nova 
ordem”, 

O território ocupado pelos rebelados era grande, abrangendo 
desde o rio Iguaçu, até Lajes; das Vilas de Itaiópolis e Papanduva, 
até a Estrada de Ferro. 

Os ataques continuavam. Curitibanos é incendiada, as colô- 
nias de Iracema e Moema são atacadas. No ataque, porém à co- 
lônia do Rio das Antas. sofrem revés ante os colonos armados. Ali 
morte Chiquinho Alonso. Logo, porém, Adeodato Manuel Ramos, 
toma a liderança dos revoltosos. 

O general Setembrino de Carvalho, em setembro de 1914, as- 
sume 0 comando da ação militar contra os “fanáticos” do Con- 
testado. 

O nôvo comandante divide as tropas disponíveis, constituídas 
por fôrças do Exército, da Polícia Militar de Santa Catarina e do 
Paraná, bem como de vaqueanos, homens armados pelos “coronéis” 
da região, em colunas móveis, a fim de, com maior flexibilidade de 
açao, poder deslocar-se na mata e enfrentar os “fanáticos” com no- 
va tática, mais apropriada ao meio e de acôrdo com aquela dos 
próprios sertanejos. 

Em consegiiência, após vários encontros e escaramuças, em 
janeiro de 1915, estavam cercados os sertanejos e confinados à área 


am à ofensiva, chegando a atacar, em 15 de 
de Caneinhas, e à ecupar as Vilas de Papan- 


4206) Telesrama de Bishons. diretor da Companhia Lumber, em Calmon, ao Govtrno Fe- 
Geral, citado por Masricio Vinhas de Queiros, em “Messlanismo e Conflito Social”, 
P. 190. Eaitóra Cieiiização Brasileira, S.A. Rio de Janeiro, 1968 


Troopers 


mistorta da Paraná 
»s 
possibilidade de conseguirem 
o er = eae apresentando- 
aeee ed retudo as mulheres, 
irmas entregam-se po- 


dos seus redutos. Ante 0 cêrco e a im 
alimentos, com fome, muitos começa; 
se em Papanduva, Canoinhas, 
as crianças e os velhos. Poucos 
rém às autoridades, 


Após novas ações, Adeodato orden; í 
contração no reduto-mor de Santa Mara, ota mira 
matores, ainda, pelo número dos concentrados Ei pat ap 
de fevereiro de 1915, realiza-se o primeiro ada hp - 
a Santa Maria; foram, no entanto, obrigadas a tetórarao e 
ataque também resultou inútil. Porém, tropa comandad pelo 
capitão Potiguara, já experimentado na luta contra os tanbti o 
partindo de Canoinhas com 600 homens, depois de dez pag 
Jjutas. consegue entrar no reduto, embora ficasse cercado Re do] 
voltosos. Destroi o reduto e, recebendo auxílio, 
pese , Consegue sair do 

A destruição do reduto-mor é saudada como vitória final da 
campanha contra os “fanáticos”, sendo dissolvida a Expedição Se- 
tembrino que chegara a contar com 7.000 homens. Í 


Porém, a luta não estava finda, Logo os sertanejos reagrupa- 
ram-se, sob a liderança de Adeodato, no reduto de São Miguel. 
Outro reduto surge em Pedras Brancas, êste destruído em 17 de 
outubro de 1915, pelos vaqueanos. São êstes vaqueanos e tropas 
policiais de Santa Catarina e do Paraná que se encarregam dos 
ultimos movimentos armados contra os “fanáticos”. 


Pela última vez, Adeodato muda o reduto mor para junto do 
rio Timbó, onde é erguida a Cidade Santa de São Pedro. 


Fórça policial catarinense e os zagueanos de Lau Fernandes 
atacam a cidade, em 17 de dezembro de 1915, destruindo-a. Adeo- 
dato, acompanhado de alguns homens, foge pelo mato, até que, em 
princípios de agôsto de 1916, é prêso em Canoinhas. Nesta cidade, 
mais de mil sertanejos, em estado miserável, se haviam apresenta- 
do implorando a caridade pública. 

As fôrças policiais, após a total destruição da Cidade Santa, 
realizaram a “limpeza” da área, tódas as guardas e Te- 
dutinhos encontrados, e chacinando mesmo os fanáticos considera- 
dos de liderança, e, pois, de maior periculosidade. 

Os antigos moradores dos redutos, muitos se dispersaram pelas 
próprias cidades e vilas da região, outros foram enviados como tra- 
balhadores para 6 litoral de Santa Catarina, outros; ainda, pelo- 
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Govêrno do Paraná, foram para colônias agrícolas, locali; 
te Estado. 

Quatro anos duraram as guerrilhas do Contestado, sendo ne- 
cessárias grandes fôrças armadas para levá-las de vencida, tal o 
ardor dos sertanejos fanatizados pela miséria e pelo desejo de 
melhores dias. 


izadas nes- 


A QUESTÃO DE LIMITES ENTRE 
PARANA E SANTA CATARINA 


Quando da criação da Província do Paraná, a nova Província 
deveria ter os mesmos limites da antiga Comarca de São Paulo, 
Ocorre, porém, que alguns anos antes surgira já questão de limites 
entre as Províncias de São Paulo e Santa Catarina, a respeito da 
linha demarcatória ao norte desta última, justamente na área dos 
campos de Palmas, 


Estes campos haviam sido descobertos pelas expedições do 
século XVIII. A bandeira de Zacarias Dias Côrtes teria devassado 
os campos de Palmas. Contudo, permaneceram desconhecidos e 
desabitados até 1839 quando foram reencontrados pelas expedições 
de José Ferreira dos Santos e Pedro Siqueira Côrtes, em uposição 
aliás. Foi um instante de forte tensão, ameaçado um encontro 
armado entre os dois grupos que, pacificados, permaneceram uns 
em Palmas de cima e outros em Palmas de baixo. 


A conjuntura favorecia ainda as atividades de criação de ga- 
do, valorizadas portanto as terras de campo limpo. Essa a razão 
pela qual ambas as Províncias, São Paulo e Santa Catarina, dese- 
jaram assegurar domínio sôbre os campos redescobertos, inaugu- 
rando-se, em consegiiência em 1840, a questão do Contestado. 


De outro lado, nas terras de matas, havia extensos ervais nati- 
vos, onde se encontrariam as frentes exploradoras catarinense e 
paranaense, 


Santa Catarina, na questão de limites, opunha suas razões 
com base na Carta Régia de 1749. O Paraná, por sua vez, alegan- 
do o princípio do uti possidetis, demonstrava que as terras contes- 


taças 
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tadas haviam sido o 


Povoadas 

Palmas e Timbó. For Parangenses, em União da Vitória 

Durante o Império perm: 
porém não resolvida, Instalada a Ro nnica Stutida a questão, 
resolve a questão de limites, Permanece ii 
to, ela se agravaria, com Ego 
lizar concessões de terra: 
contestada. Companhi; 
trução de estradas de f: Penetraram para a cons- 


é Serrarias e de colônias, 
Os dois Estados tudo faziam, : 


las e criando municípios, a tim d 
áreas contestadas. A Companhia de Estr; 

à istras de 
Rio Grande e a sua subsidiária Lumber, Tra ento São Pao 
beneficiadas pelo reconhecimento do Govêr 


O Estado de Santa Catarina, por três vêzes, ganh 
1 y » Obteve 
causa junto ao Supremo Tribunal Federal, embargadas or 


decisões pelo Estado do Paraná que não reconhecia a validade das 
sentenças. 


Grupos armados, favorecidos pelos governos, se constituiram 
na região, haja vista as incursões de Demétrio Ramos, em 1905, 
com 600 homens, e de Aleixo Gonçalves de Lima, em 1909, com 500 
homens, que invadiram terras do Paraná, na defesa de interêsses de 
Santa Catarina. Várias escaramuças foram trocadas reciproca- 
mente. 


Nessa área conflitada é que iriam encontrar ressonância as 
idéias messiânicas de José Maria de Agostinho. 

A pendência entre os dois Estados é que determinaria também 
a direta intervenção do Exército na questão do Contestado, a qual 
assumiria as graves proporções já referidas. 


A gravidade da situação na região é que conduziu a um acôrdo 
entre os dois Estados, partilhando-se a área contestada, em 1916. 


Houve a princípio reação contra o Acôrdo. Paranaenses da 
região de Palmas chegaram a formar companhias uorisórias Ri 
combater pelo Contestado, acalmando-se, no entanto, quan 
O Acôrdo ratificado pelos poderes da República. à : 

A região do Contestado, porém, sobretudo sentes po 
tamente assoladas pelo movimento sertanejo, permanece a 
grande retardo. 
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POLÍTICA DA 1.3 REPÚBLICA 


Vencidos os distúrbios que irromperam depois da instalação da 
República, já pela década de 1910 o sistema político-constitucional 
republicano se consolidava, adaptando-se inteiramente ao modêlo 
tradicional brasileiro de distribuição do poder político. No plano 
da realidade, o princípio federativo se encarnou na autonomia das 
oligarquias estaduais que, apoiadas na tradição de uma estrutura 
paternalista e na consegiente política de clientela, tanto quanto na 
manipulação das leis eleitorais e do sistema de reconhecimento da 
representação política, monopolizavam o jôgo político. 

Tão sólido era o sistema conservador da oligarquia-latifundiá- 
xia que resistira sem transação ao irrompimento de antagonismos 
tão acentuados como a Campanha Civilista (1910) e a Reação Re- 
publicana (1923), onde as próprias oligarquias se cindiram no es- 
fôrço da conquista do poder nacional. 

O sistema político interno do Estado do Paraná, acompanhou, 
como parte integrante do conjunto nacional, a mesma linha de 
evolução. 

Desde a década de 1910, após a liquidação dos resíduos das 
lutas provenientes dos distúrbios que vinham desde o princípio 
do século, instalou-se tranquilamente o sistema do govêrmo oligár- 
quico, fortemente apoiado dentro do Estado pela política paterna- 
Jista dos “coronéis” municipais, e no âmbito nacional pela solida- 
riedade incondicional às oligarquias cafêeiras de São Paulo. 

Assim, as regras do jôgo político se centraram no mecanismo 
da representação que, cada vez mais exclusivo em favor dos seg- 
mentos componentes das oligarquias latifundiárias ou a elas asso- 
ciados, criavam antagonismos com novos segmentos sociais que 
jam emergindo e que pretendiam participar do jôgo político e, 
consequentemente do sistema da distribuição do poder. 


Para os analistas atuais, os pronunciamentos revolucionários 
da década de 1920 são tipicamente de classe média e visavam, tâti- 
camente, os problemas políticos de representação, como via de 
acesso para os reajustamentos estruturais da sociedade brasileira. 


No Paraná, a década de 1920 apresentava os mesmos traços 


da sociedade nacional global da época. Segmentos das classes mês 
dias ascendentes e partes desestruturadas de antigas configurações 
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oligárquicas, liquidadas na luta pelo poder politico do Estado e dos 
municipios, formavam uma consciência de oposição e, eventual- 


Fra de revolução, centrada nos problemas de representação po- 
ítica. 


A sucessão do Presidente da República, em 1930, forneceu o 
motivo para a mobilização de tôdas as fôrças políticas. Os situa- 
cionismos estaduais se desentenderam e constituiram-se em dois 
blocos: de um lado os governos dos Estados de Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e Paraíba, apoiados pelas oposições dos outros Es- 
tados, formando a Aliança Liberal, que sustentava a candidatura 
do Presidente do Rio Grande, Getúlio Vargas; de outro lado, o 
Presidente da República, sustentado pela máquina eleitoral de 
todos os outros Estados, apoiando a candidatura do Governador de 
“São Paulo, Júlio Prestes. 


De junho de 1929 a março de 1930, a campanha eleitoral se 
desenvolveu com alguns acontecimentos de violência e manifesta 
preparação revolucionária. A eleição de 1.º de março transcorreu 
na forma usual pela qual funcionavam as máquinas eleitorais dos 
governos estaduais e a vitória coube a Júlio Prestes que, entretanto, 
não assumiria. 


Dois fatos facilitaram a revolução: a liderança dos políticos 
pertencentes às próprias oligarquias dos Estados rebelados e a 
grande crise do café, consegiiência da crise mundial de 1929. 


Assim, em 3 de outubro de 1930, se iniciava a revolução em 
Pôrto Alegre, dirigida pelo próprio govêmno estadual. As fórças 
militares estacionadas no Rio Grande, acompanhadas de fôrças 
irregulares, marcharam para O norte, entrando nos Estados de 
Santa Catarina e Paraná, onde levantes locais já haviam deposto 
os respectivos governos e tomado o poder. 


Em Curitiba, na madrugada de 5 de outubro de 1930, os cons- 
piradores levantaram fôrças militares, apossaram-se de todos os 
postos da administração pública, após a fuga do Presidente do Es- 
tado. Nointerior do Estado, os prefeitos municipais também foram E] 
depostos e prêsos, desmoronando assim todo o sistema da Repúbli- - 

«<a de 1891. E E E 
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REVOLUÇÃO DE 1930 E A INTERVENÇÃO 


Vitoriosa a revolução deflagrada, em Curitiba, na madrugada 
de 5 de outubro de 1930, pela oficialidade da 5.º Região Militar, 
tendo à frente o major Plínio Tourinho, êste indica ao tenente-co- 
ronel Mário Monteiro Tourinho para assumir o Govêrno Provisório 
do Estado, o que realiza na tarde do mesmo dia 5. 
implantar a ordem revolucionária, assim foram 

baixados imediatamente atos reformadores da situação vigente. 
“Tornava-se, porém, imprescindível e urgente a decretação de uma 
nova série de medidas mais radicais, que desarticulasse, de vez, as 
peças do antigo mecanismo político e administrativo do Estado, 
para facilitar, de juturo, a sua remodelação, sob as novas bases 
moralizadoras que o evangelho revolucionário consagrara” (**). Em 
consequência, foram dissolvidos o Congresso Legislativo Estadual e 
as Câmaras Municipais do Estado, cassados Os mandatos dos pre- 
feitos e nomeados outros da confiança do Govêrno revolucionário. 
Comissões de sindicância foram instaladas, entre outras, no Tesou- 
xo do Estado, no Banco do Estado do Paraná, no pôrto de Parana- 
guá e no Departamento de Terras. As três Secretarias de Estado 
existentes foram aglutinadas em uma só Secretaria Geral do Go- 
vêrno, tendo por titular João Ribeiro de Macedo Filho. 


Gravissima era, sobretudo a situação econômico-financeira do 
Estado, onde o desequilíbrio orçamentário atingira “... a um ver- 
dadeiro descaladro financeiro” (=), agravado, aliás, pela emissão 
pelo Tesouro do Estado, de notas promissórias que deveriam cobrir 
os deficits orçamentários. Aliás, “O método preferido antes do ad- 
vento da revolução — era o dos empresários para cobrir alcances 
assoberbadores resultantes de desequilíbrios orçamentários... Em- 
préstimos para cobrirem deficits que cresciam cada vez mais com 
o aumento das onerosas obrigações impostas pelo prestamista” (28). 


Ao nôvo Govêrno impunha-se dar solução aos problemas eco- 
nômicos, buscando a normalização da precária vida financeira do 


Era necessário 


(267) Mensagem dirigida pelo Interventor Fe 
'ederal do Paraná, General Mário Tourinho, so 
id do Govérno Provisório da República, em 5 de outubro de 1931, p. 6. Curitiba, 
Mi e 
ê US Oaad pra Fazenda e Obras Públicas, Rivadavia de Macedo, 1931 & 
e Si 
BR, Dedo de EC MM, no ento map 
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Estado, embora as “insuperáveis dificuldades de ordem financeira 
que assoberbam o Govêrno do Paraná, quer provenientes da crise 
econômica universal, quer advindas sobretudo dos pesados ônus e 
"encargos legados pelas passadas administrações” (=º). Demoraria 
a pronta recuperação do Estado. Em 1933, o Secretário da Fazen- 
da ainda afirmava: “Assumimos a Secretaria, num período ainda 
sombrio para q administração paranaense. A restauração econômi- 
ca é financeira do Estado, para a qual V. Excia. vinha empregando 
tóda sua energia, parecia cousa irrealizável ou muito remota. O 
“Govêrno peiado por um. complexo emaranhado de dívidas e com- 
promissos onerosos, cujo total mal podia ser avaliado, pela defi- 
ciência da escrituração, variedade e complexidade das responsabili- 
dades reais do Estado. A economia estadual debilitada, os produ- 
tos desvalorizados e as classes produtoras sofrendo ainda as con- 
segiiências de uma grave crise recente. O Tesouro sem dinheiro e 
sem crédito algum. Necessidades e serviços públicos prementes q 
reclamarem amparo e estímulo do poder público” (4). 

“Além do saneamento das finanças públicas e da economia pa- 
ranaense, o Govêrno revolucionário enfrentou ainda outro gravis- 
simo problema, resultante de favores concedidos a companhias ou 
a particulares, sobretudo no que respeita à concessão de terras 
devolutas do Estado. O chefe do Govêrno Provisório e depois In- 
terventor Federal no Paraná, refere: “...os inomináveis abusos, 
por parte do Govêrno, decorrentes de concessões, a título gratuito 
ou por preço reduzido de terras devolutas a emprêsas de constru- 
ões de estradas e de colonizações, bem como as legitimações de 
grandes áreas que se foram processando, deram em resultado, a 
formação dos latifúndios prejudiciais mos supremos interêsses da 
Nação”(*º). Assim, foram anuladas ou declaradas caducas, por 
inadimplemento de cláusulas contratuais, várias concessões de ter- 
ras, entre as quais, famosas concessões feitas à Companhia Estrada 
de Ferro São Paulo-Rio Grande, sucedida pela Companhia Brasi- 
leira de Viação e Comércio-Braviaco, e & Companhia Matte-Laran- 
jeiras. 

O general Mário To 


urinho deixa a interventoria federal do 
Paraná, sendo substituído por Manuel Ribas. Este assume 0 g0- 
vêmo do Paraná em julho de 1932, deixando-o apenas quando da 
revolução de 1945. Encontrara, ainda, a situação econômica e 
financeira do Paraná, em grandes dificuldades. Mas, em 1939 


(270) Relatório Rivadavia de Macedo, p. 3. 
(an) Relatório do Secretário da Fazenda, Othon Múder, p. 7. Curttlos, 1898. é 


422) Tourinho, Mário Monteiro — Op. cit: P: 42. 
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» um substancial aumento das receitas estadueis que 
decorrência da criação ou majoração de impostos, mas, 
ressico indice do crescimento econômico do Estado, resul- 
merosas obras realizadas, noladamenie no que diz 
wiano redoriério, pondo em conicto jácil e rávido os 
ros de produção com os mercados de consumo” (5). 

== 1934 o Govêmo de Manuel Ribas concluira já a restaura- 
cão as poutas centenas de quilômetros de estradas existentes no 
Esisão, e iniciava então o seu plano rodoviário, visando bâsicamen- 
cão da Capital e dos portos de mar aos principais ceniros 
ores. por estradas de rodagem Foram, assim, reconstruída 
ga Graciosa, e construída a estrada do Cerne, esta última 
Hnzlmente a Capital com o Norte do Estado, via Piraí- 
Londrina, e Pirai-Ribeirão Cisro. 

De cuíro lzdo, “mereceu nossa atenção, desde logo, a edificação 
7, gue prôticamente não existia no Esiado, pois, exclumdo-se 
uns prédios de real valor em Curitiba, Ponta Grossa e Parana- 
guá, nada meis hacia em iodo o vasto território” (=). Entre ou- 

tros, foram construídos os edifícios, na Capital, da Escola de Tra- 
balhadores Rurais “Dr. Carios Cavalcanti”, e a Escola de Artes e 
Ogicios, onde fimciomam hoje respectivamente a Escola de Agro- 
nomia da Universidade Federal do Paraná e a Escola Técnica de 
Curitiba, além de dezenas de grupos escolares no interior do Es 
dado. 

O gorérno de Manuel Ribas prosseguiu a obra revolucionária 
relativa és concessões de terras, fazendo retornar ao patrimônio 
do Estado, milhares de hectares de terras. A organização do ca- 
dastro territorial revelara ao Govêrno “uma situação de notável 
gravidade, no patrimônio do Estado”, ante a fraude e o vício pra- 
ticados sobretudo pelos “grileiros”. 

O Govêrno reinicia, aliás, os trabalhos de colonização, executa- 
dos agora diretamente pela administração estadual, rescindindo to- 
dos os contratos com as emprêsas colonizadoras, exceto com a 
Companhia de Terras Norte do Paraná, e com a de Francisco Gu- 
tierrez Beltrão. 

O fomento à agricultura e à pecuária constituiu também uma 
das preocupações básicas do govérno nesse período, com a distri- 
buição de sementes selecionadas, reprodutores importados, e a 
realização de exposições estaduais de animais e produtos derivados. 


4274) Relatório do Interventor Federal do Paraná, Manuel Ribas, ao Presidente ds Repú- 
blica, período de 1922-1439, D. 3, Curitiba, 1940. 
4274) Idera, p. 8. 


NORTE DO PARANA 


Ê de Chopim, justamente Porque não tinham função no sistema, 
aja vista a repetida observação dos relatórios oficiais de que os 
colonos, tanto de uma, como de outras, não tinham onde colocar a 
sua produção agrícola, pela ausência de mercados e de transportes, 
não resultaram, na verdade, na ocupação colonizadora da terra. É 


“Sômente quando, desde o iinal do século XIX, novas estruturas 
comecavam a se formar, é que outras regiões paranaenses seriam 
efetivamente ocupadas e partilhadas pelos proprietários privados. 

A partir da década de 1860, penetrando pelos cursos superior 
e médio do Itararé, fazendeiros paulistas e mineiros, iniciaram 
Plantações de café e a formação de fazendas no Norte paranaense. 


Os mateiros que percorriam a região, haviam difundido a no- 
tícia da existência de grandes manchas de terras rôxas. Conces- 
sões de terras foram requeridas, mediante a aquisição feita a baixo 
preço, ainda ao Govêrno Imperial e, nesta primeira frente pioneira 
que chegaria apenas até o rio das Cinzas, surgem os núcleos de Co- 
lônia Mineira (1862), Tomazina (1865), Santo Antonio da Platina 
(1866), Venceslau Braz, e São José da Boa Vista (1867). 

Era a frente pioneira constituída por fazendeiros, grandes 
proprietários isolados que empreendiam a emprêsa, com suas fami- 
lias e empregados, espontâneamente, procurando as terras do 
Norte do Paraná, para plantar café e, em menor escala, para à 


criação de gado. 
As fazendas, nesta fase, constituem grandes propriedades, o 


é ii to que 
colono é, ainda, geralmente nacional e assalariado, enquan: e 
a produção escoa exclusivamente por São Paulo. As técnicas Ae 
colas e o regime de trabalho são todos um prolongamento das prá- 


ticas tradicionais paulistas. 


A penetração, porém, em território 
nharia expressão, como onda povoadora, 


parangense, sômenite ga- 
no início do século XX 
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conjuntura nacional tornaria procuradas € preieridas, 
so o8it, E terras do Paraná. Este Estado, por não haver ain. 
da ultrapassado as suas quotas de produção, estava fora do alcance 
das leis restritivas ao plantio do caté, advindas das críses de super- 
produção, não incidindo sóbre os seus caféeiros as taxas que já 
gravavam aquéles do Estado de São Paulo, 


Nas primeiras décadas do século, com a fundação de Jacarê- 
zinho (1900), Cambará (1904), Bandeirantes (1921) e Cornélio Pro- 
cópio (1924), propíciadas as últimas sobretudo com a chegada a Ou- 
rinhos (1908) dos trilhos da Estrada de Ferro Sorocabana, reali- 
zou-se a colonização da área entre o rio Itararé e o rio Tibagi, ca- 
racterizada também pela ocupação espontânea dos fazendeiros que, 
como emprêsa privada, indivídual, estabeleciam as suas fazendas 
em terras adquiridas ao Estado do Paraná, a antigos posseiros, ou 
a concessionários na região. Esta ocupação estende-se até às mar- 
gens do rio Tibagi e completa-se no decênio de 1920. Contudo, 
não ocuparam tôda a extensão da área, por completo, restando 
terras à sua retaguarda, que seriam mais tarde ocupadas, inclusive 
por colonização dirigida, como foi o caso da colônia Assaí. 


A colonização dirigida, no entanto, quer por emprêsas privadas, 
quer pela iniciativa oficial, seria, sobretudo, realizada entre a mar- 
gem esquerda do Tibagi e as barrancas do rio Paraná. 


“Também, os povoadores vinham agora através do rio Parana- 
panema, trazidos pela ação das companhias colonizadoras que re- 
velaram a exuberância e a fertilidade das terras do Norte do Para- 
ná; organizaram o fluxo migratório e a efetiva ocupação da terra. 


Foram, inicialmente, as concessões de 50.000 hectares cada. 
uma, feitas a Corain e Cia. (Primeiro de Maio) e a Leopoldo de 
Paula Vieira (Sertanópolis). Lotearam suas concessões em chá- 
caras, sítios e pequenas fazendas. Outras concessões foram, ainda, 
realizadas, entre as quais aquelas a Manuel Firmino de Almeida. 
(Zacarias de Goes), a Antonio Alves Almeida (Nova Bahia) e à 
Companhia Agrícola Marcondes (Pirapó). A mais consequente, 
no entanto, dessas concessões foi a realizada, por meio de venda, 
feita pelo Govêrno do Estado, de terras consideradas devolutas, à- 
Paraná Plantations Limited, com sede em Londres, companhia in- 
glêsa que passava, como outras já o faziam, a operar no Brasil 
também com negócios de terras e colonização. 


Em 1924, Lord Lovat, que havia promovido colonização agrí- 
cola, na Austrália e na Africa, integrante da Missão Montagu, vi- 
sitou a região do Norte do Paraná, contratando em 1927, com o 
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O ea Estado, a aquisição de cérca de 560 mil alqueires, des 
res terras róxas, situadas entre os rios Para Tiba- 
Sie Ro f 5 Paranapanema, Tiba- 
Estas terras eram já disputadas por antigos concessionários e 
posseiros, a quem a nova Companhia compraria antes os títulos 
diseutídos e ag posses contestadas, entrando, pois, sem maiores 
problemas na região. Fundada a Paraná Plantations Limited, em 
consórcio com a Companhia de Terras Norte do Paraná e com a 
Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná, executou o plano de 
colonização das terras obtidas do Govémo paranaense. 


, A Companhia de Terras Norte do Paraná, contando com téc- 
nica superior, organizou, em moldes modernos, a colonização da 
imensa área que alcançaria 515 mil alqueires, divídindo-a em 
zonas que, após os serviços de medição e demarcação, abertura de 
picadas e estradas, eram sucessivamente colocadas à venda. Tibagi 
e Pirapó foram as primeiras zonas colonizadas, situadas que esta- 
vam mais próximas do escritório central da Companhia, localizado 
na área de Londrina. Depois, foram as zonas de Rio Bom, Primi- 
tiva e Paranhos. Finalmente, a zona de Ivaí. 

Estas zonas foram, por sua vez, divididas em glebas e estas, Te- 
servadas as áreas para a localização de patrimônios e cidades, em 
lotes coloniais, cujo tamanho médio, nas terras da Companhia, era 
de cêrca de 15 alqueires. Os lotes, em faixas alongadas, foram 
todos planejados com frente para a estrada que passava no alto 
do espigão, e com aguadas nos fundos, nos vales. Não havia ser- 
vidões, nem propriedades encravadas. 

Tôda área colonizada pela Companhia de Terras Norte do Pa- 
raná foi dotada de boas estradas, colocando as propriedades rurais 
em comunicação fácil com os centros urbanos e possibilitando o 
fácil escoamento da produção agrícola, 

Foram desde logo criados muitos patrimônios, como pontos de 
apoio às propriedades rurais. Estas, via de regra, não distavam 
mais de 15 quilômetros de um património ou de uma cidade. Foi, 
assim, prevista a integração entre o meio rural e urbano, 

Intensa propaganda, acêrca do Norte do Paraná e das condições 
da colonização, foi realizada, pela Companhia, sobretudo através 
de jornais de grande circulação, principalmente em São Paulo, com 
o objetivo de atrair colonos nacionais. 

A aquisição dos lotes rurais era tacilitada em Prestações, até 
quatro anos, aos juros de 8% ao ano, ea dos lotes urbanos, as > 
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y igida a reserva de 10%, na 
= gols emos. Ao comprador era exist d %, 
De ptisdnde adquirida, de área florestal. A Companhia prestava, 


ainda, transporte e assistência para & instalação inicial dos co- 


Jones. 

Até o ano de 1943, 
vendera cêrca de 117 mil alqueir 
em 1953, haviam sido vendidos ci 


a Companhia de Terras Norte do Paraná. 
es de suas terras. Dez anos depois, 
êrca de 400 mil alqueires, divididos 
em perto de 26 mil lotes agricolas, cuja área média não excedia a 
15 alqueires. Nesse mesmo ano, em média, quatro famílias esta- 
vam localizadas em cada lote, ou seja 100 mil famílias, mais ou me- 
nos, na área rural colonizada pela Companhia. 

Esta, a partir de 1951, não tendo podido adquirir novas terras: 
devolutas ao Estado, teve de lançar-se a novos empreendimentos: 
que não apenas 0s de venda de terras e colonização, surgindo, em 
consequência, a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná. 


A iniciativa da Companhia de Terras Norte do Paraná e de 
outras companhias colonizadoras, particulares, fêz povoar densa- 
mente a região. Os povoadores recém-chegados eram, sobretudo, 
paulistas, mineiros e nordestinos. Colonos estrangeiros, de varia- 
da origem e procedência, também se estabeleceram no Norte do 
Paraná, muitos espontâneamente, outros dirigidos por companhias. 
colonizadoras. No último caso, constituem exemplos significativos, 
as colônias de Assaí e Uraí, fundadas respectivamente pela Brazil 
Tokushoku Kaisha-Bratac e pela Nambei Tochi Kabushiri Kaisha,. 
com imigrantes japonêses e seus descendentes. 


O Govêrno do Estado do Paraná, proprietário ainda de grandes 
áreas de terras devolutas, e de terras de antigas concessões anula- 
das que retornaram ao seu patrimônio, iniciou, também, a partir 
de 1939, diretamente, um programa de colonização de muitas des- 
sas áreas, no Norte paranaense. Foram, assim, de iniciativa oficial, 
além de Jataizinho, situada entre Ibiporã (concessão feita, em 
1935, a Francisco Gutierrez Beltrão) e o rio Tibagi, as colônias 
iria, (1941), Jaguapitã (1943), Centenário (1944), Interventor 
x 950) e Pagu (1950), em terras da ex-concessão Alves Almeida, 

em como a colônia Paranavaí, mais a oeste, em 1942, situada a. 
sua sede no centro da antiga Fazenda Brasileira, cujas terras ha- 


viam voltads à) i 
de 1930. o ao patrimônio do Estado do Paraná, após a Revolução 


O sistema de colonização praticado pelo Govêrno do Estado, 


foi sem 
io Pesadas aa Companhia de Terras Norte do Paraná, ven- 
Pequenos lotes agrícolas, exceto nos casos da 


Ao 
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colônia Centenário que foi loteada em fazendas, e de Paranavaí, 
onde as propriedades rurais eram de dimensão variada, conforme 
a sua localização mais próxima ou distante em relação à sede da 
Colônia. 


SUDOESTE E OESTE DO PARANÁ 


A exportação do mate e o iniciar da indústria da madeira de 
pinho haviam, desde o final do século XIX, chamado a atenção 
para as matas da região do Iguaçu e do Paraná. 


A conjuntura favoreceria, nessa área, um tipo de ocupação 
extensiva, rarefeita, pela concessão de grandes tratos de terras 
devolutas, pelo Govêmo do Estado, à companhias particulares, 
exploradoras do mate e da madeira, sem quaisquer ligações com a 
comunidade tradicional paranaense, e sem efetiva ocupação colo- 
nizadora do território concedido. 

De outro lado, colônias militares, de nacionais, haviam, ainda 
no século passado, sido fundadas, Iguaçu e Chopim, face, sobretu- 
do, aos problemas de fronteiras, principalmente com a Argentina. 
Esta, entre outras razões, objetivaria também a posse dos imensos 
ervais nativos da região. A ação das companhias concessionárias 
foi tipicamente de exploração, depredatória. Eram, via de regra, 
companhias inglêsas ou argentinas. Muitas nem sequer tentaram 
a colonização, como no caso das enormes concessões feitas à Com- 
panhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, em troca da cons- 
trução da ferrovia, as quais somavam milhões de hectares no 
Sudoeste, Oeste e Noroeste do Paraná, sucedida pela Companhia 
Brasileira de Viação e Comércio-Braviaco. Outras, apenas se de- 
dicaram à exploração do mate e da madeira. Devastaram com 
suas “obrages”(*), as florestas, retirando-lhes as madeiras de lei 
que, pelo rio Paraná, eram exportadas para & Argentina; além de 
que arrasaram também os ervais da região, com & exportação da. 
erva, muitas vêzes simplesmente contrabandeada. Entre as grandes 
companhias da região, podem ser citadas & Compaíia Maderas del 
Alto Paraná e a Companhia Matte Laranjeiras, aquela proprietária 


1º) "Obrage”, Iugar onde são estaleiradas ns toras de Vinho ou de quelequer madéras, para 


posterior transporte. 


cics Effa pitada 
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da Fazenda Britânia, e esta da área entr 
e da respectiva estrada de ferro que li 
rio Paraná, 


Os trabalhadores da mata, geralmente brasileiros e Para; 
empregados dessas ricas companhias, viviam, no entanto, e; 
dições de miséria, transiormados em verdadeiros Servos. “Os 
st (trabalhadores mensalistas), de Don o doe 
Artaza e concessionário de extensos exv. aro 
dos pelas brutalidades a que eram sub ei 


A miséria e a exploração suportadas pel 
ram, sobretudo, reveladas quando da passage: 
Eião, das colunas revolucionárias de 1924, 


SÉphaten 


º Guaira, 
Portos go 


e Pôrto Mendes 
gava êstes dois 


ições em que 


: Explorado 
nhias que extraíam a erva-mate e 


permanecia até então prâticamen- 


Contudo, começara já outro processo de deslocamento de po- 
pulações em direção às terras do Paraná. Os rio-grandenses do 
sul, expelidos de suas terras agrícolas pelo minifúndio, iniciavam 
à ocupação efetiva de terras do Sudoeste e do Oeste do Paraná. 


Na década de 1920 teve início, em grande escala, a entrada da 
corrente Povoadora vinda do Rio Grande do Sul e de Santa Cata- 
rina, constituída, Principalmente, de agricultores de origem italia- 


na e alemã. Entraram por Fato Branco, infletindo depois pelos 
vales dos rios Chopim, Piquiri e Paraná, RR 


Esta corrente Povoadora é que realmente ocuparia a terra, 
e 2 exploração da erva-mate e da madeira, feita via de regra 


Por estrangeiros, deixaria apenas rarefeitos caboclos, seminômades 
na floresta, 


Os novos povoadores traziam quase sempre alguns recursos 
Pecuniários para a sua instalação, plantariam cereais e criariam 


Porcos, Entraram apenas com os seus recursos Privados, sem quais- 
quer auxílios dos podêres Públicos, ; E 


Com a Revolução de 1930 a i é 

k » à qual denunciou também as ne- 
gociatas de terras havidas no Paraná, inúmeras concessões foram 
anuladas, sobretudo com base na inoperância e não cumprimento 
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do Estado resolvera colonizar suas ter- 
gas concessões, também no Oeste paranaense, 
fundando, na margem esquerda do Piquiri, as colônias Piquiri, 
Cantu, Gôio-Bang e Goi e à margem direita do Ivaí, as colô- 
nias Manuel Ribas, Muquilão e Mourão, Seguiu planos de coloni- 
zação, demarcando os lotes rurais e prevendo áreas para a instala- 
ção de núcleos urbanos. 

Os lotes agricolas, nessas colônias, foram, em geral, de dimen- 
sões superiores àquelas do Norte do Paraná, medindo, em média, 
mais de 20 alqueires. 

Nesta nova fase do povoamento do Oeste paranaense, compa- 
nhias colonizadoras, particulares, empreenderam também grande 
ação. Entre estas companhias, pela organização colonizadora, pelo 
espirito de emprêsa e pela importância consequente que ganhou o 
empreendimento, destaca-se a Industrial Madeireira e Colonizadora. 
Rio Paraná S.A.-Maripá, com sede no atual município de Toledo. 

Essa companhia colonizadora, do Rio Grande do Sul, adquiriu, 
em 1946, da companhia anglo-argentina Maderas del Alto Paraná, 
com sede em Buenos Aires, as terras que esta, em tempos anterio- 
res, havia obtido para a colonização, no Oeste paranaense. Eram 
as terras da Fazenda Britânia que mediam 36 quilômetros de norte 
a sul, e 72 quilômetros de oeste a leste, e situavam-se no vale do 
rio Paraná, com cêrca de 124 mil alqueires. Essa imensa ue 
foi rápidamente colonizada, pelo regime da pequena propriedas 

i rgi bém cidades novas, como Toledo, 

e da policultura. Aí surgiram também ao atesta 
Marechal Cândido Rondon e outras, e esta região iria 
tarde a cidade de Cascavel como centro. ao 

Iniciados os trabalhos da Marido a Abe for 
tórios centrais e de uma serra Ro s as pitadas e estradas, reser- 
medidos e demarcados os a bp Medo é Mais 13 núcleos urbanos, 
a paia ndas de terras, em lotes rurais € 
após o que foram abertas as vel 


lotes urbanos. 
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O lote urbano, a chácara e à colônia foram as unidades segui. 
das pela Maripá. As chácaras que circundam os núcleos urbanos 
Toram estabelecidas, em média, com um alqueire, enquanto que as 
colônias (sitios), servidas sempre por águas correntes, foram de- 
marcadas com a área média de 10 alqueires, 

Os colonos poderiam comprar mais de um 1 
a insuficiência de recursos, de início, para tanté 
ção de grandes propriedades. 


ote agricola, Porém, 
o, impediu a forma- 


A procura das terras ofertadas pela Maripá, por 
chos e catarinenses, foi extraordinária, de tal modo que, em 1951, 
tôdas as terras demarcadas, já se encontravam vendidas ou com- 
promissadas. A Companhia, no entanto, não realizara grande 
campanha publicitária em tôrno do empreendimento, a fim de não 
atrair aventureiros e parasitas. Havia Preferido empregar, como 
agentes de propaganda e venda, sitiantes e comerciantes que pri- 
meiro haviam chegado a Toledo, com a obrigação de periódicas 


visitas aos seus lugares de origem e procedência, recrutando novos 
colonos, conhecidos e selecionados. 


colonos gaú- 


Em 1956, afora algumas áreas extensas que vendera para se- 
Tem colonizadas por outras companhias, a Maripá havia já vendido 
9.618 colônias, do projeto inicial, restando apenas 3,544 à venda. 
A Companhia, por sua vez, adquirira ainda outras porções de ter- 
ras, possibilitando o alargamento do Projeto. Os seus fundadores 


e responsáveis participavam também de outras companhias coloni- 
zadoras e madeireiras na região. 


ECONOMIA CAFEEIRA 


Desde o ano de 1801, o café é encontrado na lista Gos produtos 
exportados pelo Paraná, enviando 34 arrôbas para o Rio de Janeiro. 
Era, no entanto, café do litoral paranaense, produzido sem maior 
expressão econômica, mesmo para a época. - 


R Nos meados do século XIX, foi também o caté plantado e co- 
lhido na Colônia Militar do Jataí, nos aldeamentos indígenas de 


São Pedro de Alcântara e São Jerônimo e, mesmo, na Colônia Te- 
reza, 


História do Paraná au 


Se os aldeados de Frei Timotheo de Castelnovo produziam, em 
reduzida escala o café, mais para consumo interno, entretanto, a 
partir da década de 1860, com a entrada da frente pioneira, cons- 
tituida por fazendeiros, grandes proprietários isolados que empre- 
endiam a emprêsa, com suas famílias e empregados, espontânea- 
mente, iniciar-se-ia, com essas penetrações pelos cursos superior e 
médio do rio Itararé, em maior escala, o seu cultivo e produção. 
Surgem, nesta primeira frente pioneira, os núcleos de Colônia Mi- 
neira (1862), Tomazina (1865), Santo Antonio da Platina (1866), 
Venceslau Braz e São José da Boa Vista (1867). 


De início, a existência de terras roxas fertilissimas disponíveis, 
o clima favorável e o não gravamento do café paranaense pelo 
regime de quotas que ainda na primeira década do século atingira 
aquéle de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, foram condi- 
cionantes da intensificação da cafêicultura em território paranaen- 
se. O “Convênio de Taubaté”, com base no Plano Siciliano (Co- 
mendador Alexandre Siciliano), em virtude da crise de superpro- 
dução que ameaçava o café, inaugurava a política de intervenção 
governamental que, a partir de 1906, se exerce sôbre os negócios 
do café, e que culminou, em 1952, com a criação do Instituto Bra- 
sileiro do Café, e com a instituição do regime de confisco cambial. 


Eram as fazendas pioneiras do Norte Velho, fazendas de café 
no tradicional estilo paulista, cuja produção demandava exelusi- 
vamente ao pôrto de Santos, mesmo pela ausência de vias de co- 
municações entre o Norte do Estado e o pôrto de Paranaguá. 


Até a década de 1920, não se fêz regularmente exportação de 
café paranaense, via pôrto de Paranaguá. Em 1916, foram por ali 
exportadas apenas 40 sacas de café, vindas do Norte, Em 1918, 
essa exportação alcançava 196 sacas, porém, em 1920 e em 1922, 
foram respectivamente embarcadas sômente 4 sacas de café para- 
naense. Em 1923, 215 sacas. O ano de 1924, contudo, inauguraria 
o fluxo normal do café do Norte do Paraná, rumo ao pórto de 
Paranaguá, com a exportação de 29 521 sacas. 


O café, a partir dêsse momento, começaria. a compensar o de- 
créscimo da exportação da erva-mate, em crise, e na Mensagem de 
1926, o Presidente do Estado anunciava, “as rendas do café já su- 
priam, na economia do Estado, a diminuição das rendas de outros 
produtos”. 


Afinal, em 1928, a Mensagem do Presidente do Estado declara- 
Ya, com grande euforia: “Senhores Deputados: começou a encami- 
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nher-se pelo pôrto de Paranaguá q exportação de café” (="*), Desde 
então, todo o Paraná, tôda a sua vida tem estado ligada à economia 
do café. Economia de uma das suas regiões, mas abrangendo a 
vida de todo o Estado, não sômente pelo processo da distribuição 
das rendas, mas, sobretudo, por haver crlado na região produtora, 
uma nova comunidade paranaense, cuja influência se exerce sôbre 
todo o território e tôda a população do Paraná. 


No decorrer de um século, o café se estendera dominantemen- 
te em todo o Norte do Paraná, em três zonas sucessivas, as duas 
witimas com maior impetuosidade face à conjuntura, A primeira, 
do Norte Velho, desde a divisa nordeste com São Paulo, até Cornélio 
Procópio, colonizada entre 1860 e 1925; a segunda, do Norte Nôvo 
que, desde Cornélio Procópio abrange Londrina, prolongando-se 
até o rio Ivaí, colonizada entre 1920 e 1950; e a última, do Norte 
Novissimo, entre os rios Ivai e Piquiri, colonizada desde 1940, so- 
bretudo até 1960, quando se encerrou o ciclo de granas úinamismo 
da cafeicultura paranaense. Pouco & pouco, com o crescer da 
produção, com a melhoria das vias de comunicação, com o melhor 
aparelhamento do pôrto, foi também ganhando expressão a expor- 
tação de café por Paranagué. No exercício de 1946 47, Paranaguá 
exportava, ainda, apenas 44% da produção paranaense, mas no 
exercicio seguinte, a situação invertia-se: Santos exportou apenas 
35% do café paranaense, saindo 65% pelo pôrto de Paranaguá, 
que continuou a alcançar percentuais mais altos. No exercício de 
1951,52, apenas 12% do café paranaense, ainda, saía pelo pôrio 
de Santos. Paranaguá conquistaria, dentro em pouco, não sômen- 
te a quase totalidade da produção paranaense, mas também a po- 
Sição de maior pôrio mundial do café. 


O sistema de colonização efetuado, a partir da década de 1920, 

em que ressalta principalmente a adoção do regime da pequena. 

- propriedade, estimulou fortemente a concentração da produção, a 

explosão demográfica, e o aparecimento, no Paraná, de classes 
médias rurais. 


A intensa ocupação colonizadora da terra e a concentração 
Praticamente de todos os esforços, no Norte do Paraná, na produ- 
são do café, fizeram com que, a área plantada com café, que, em 
1944, era de cêrca de 107 mil hectares, alcançasse, em 1949, a 242 
mil hectares e a 350 000 hectares em 1952. 


4215) Mensagens do Presidente do Estado, Caetano M g 
dual, Curitiba, 1926 e 1528. » mo Munhoz da Rocha, ao Congresso Esta 
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Na década de 1950 a 1960, por incentivo direto da cafêicultura, 
triplicou o número de propriedades agrícolas no Paraná, que se 
elevou de 90 mil a 271 mil. Da mesma maneira, quase triplicou, 
nessa mesma época, a área cultivada de todo o território paranaen- 
se que ascendeu de 1350 000 ha., a 3471000 ha. A exploração 
capitalista do café realizara uma revolução agrária no Paraná. 


A população paranaense que, em 1920, contava apenas 685 mil 
habitantes, ascende, em 1940, a 1 236 000, a 2 115 000 em 1950, e a 
4 200000 em 1960, revolucionando, inclusive, as estruturas demo- 
gráficas paranaenses. Até 1950, o café, “impulsionado por um 
dinamismo sem contrôles”, invadiu áreas impróprias para a sua 
cultura, “sujeitas às geadas, ou pedolôgicamente inadeguadas para 
o seu plantio” (*''). Era estimulado, na sua marcha, pela ocorrên- 
cia de altos preços no mercado mundial e pelo crescimento do 
mercado interno brasileiro que “absorveu a enorme produção de 
cereais, propiciando recursos para o pagamento da terra e o fi- 
nanciamento da formação de cafêzais que exige quatro anos” (27). 

Milhões de cafeeiros haviam sido plantados, sobretudo no final 
da década de 1940, e deveriam entrar em produção, dando desde 
logo ao Paraná a posição de maior produtor brasileiro de café. Po- 
rém, a ocorrência de geadas, em 1953, reduziu a um têrço as safras 
esperadas para 1954, enquanto que as geadas de 1955 fizeram as 
safras paranaenses regredirem ao índice de 1948. 


“A recuperação se fêz nos três anos seguintes, explodindo a 
produção paranaense ao nível de 20 milhões de sacas em 1960. Em 
três anos, o Paraná passa de 2 para 20 milhões de sacas, e o Brasil 
de 12 para 43 milhões. Esta entrada súbita da produção paranaen- 
se na oferta mundial de café é o fator mais importante no dese- 
quilíbrio entre a oferta e a demanda em têrmos mundiais e prin- 
cipalmente nacionais” (27). 

Embora fôsse o Paraná, em 1960, o maior produtor de café do 
Brasil, com a metade da produção brasileira e quase um têrço da 
produção mundial, “as enormes safras paranaenses, oriundas de 
lavouras pouco equipadas, são constituídas de cafés de qualidade 
inferior aos de São Paulo, com elevada percentagem da bebida Rio, 
cuja colocação é mais difícil no mercado internacional” (*'º), acumu- 
lando-se, em consegiiência, os estoques nacionais disponíveis, pas- 


(876) In O Faranã e s economia cafesira, Govbrno do Estado do: Paraná, Secretaria da 
Agricultura — SPL — Serviços de Planejamento, p. 1/13, Codepar, 1963. 

(277) Idem, p. 1/14. 55 

(278) Tdem, p. 1/13. ? : 

(279) Idem, p. 1/15. . 
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sando o Brasil a detentor dos maiores excedentes acumulados de 
calé, 

Os desequilíbrios agravados do mercado internacional pelo 
excesso da produção, e motivados pela entrada das safras Parana- 
enses e dos cafés africanos, conduziram, desde 1958, ao Acôrdo In- 
ternacional do Café, entre produtores e consumidores, com o esta- 
belecimento do regime de quotas de exportação para cada um da- 
queles países. 

A saturação dos mercados e a produção de cafés inferiores, ti- 
veram por consegtiência, a efetivação de uma política econômica 
de erradicação de cafeeiros, cansados, improdutivos ou localizados 
em áreas impróprias para o cultivo, e sua substituição por pasta- 
gens, ou a diversificação agrícola, com culturas de subsistência, 
sobretudo o milho, o arroz e o feijão. Política esta, executada a 
partir de 1962, pelo Grupo Executivo de Racionalização da Catfêi- 
cultura — Gerca. 

A lavoura cafeeira produz o grão sêco de café, ou seja o café 
em côco que encaminha para as máquinas de beneficiamento. Es- 
tas, com as suas operações de limpeza, descascamento e classifica- 
cão, é que transformam o café em produto comercializável. 

A comercialização é feita em função do café classificado, con- 
forme o seu tamanho (dimensões do café beneficiado), forma (cha- 
to ou moca), aspecto (cór e estado da superíície), bebida (gôsto) 
e tipo (defeitos e impurezas, de 1 a 8), alcançando meiores preços 
e colocação, aquêles padrões observados internacionalmente como 
de fina qualidade. 

A produção de cafés finos, além da erradicação daqueles já 
referidos, constitui na década de 1960, a problemática básica da 
economia cafeeira paranaense. 


NOVOS EMPREENDIMENTOS COLONIAIS 


Durante mais de dois séculos a população do Paraná permane- 
ceu concentrada em limitada porção do seu território, ou seja, na 
êrea ocupada pela comunidade tradicional paranaense. Também 
o intensivo programa de colonização pôsto em execução, na segun- 
da metade do século XIX, gravitando, como ficou, em tôrno dessa 
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mesma área, não representou c a ud = 
povoamento das extensas Tegiões do NouçÃo Significativa para 
paranaenses. Assim, no coméço do sé ei O Oeste e do Sudoeste 
pequenas e poucas povoações insulagas E XxX, havia apenas 
cias, nessas regiões do Paraná, POr considerár 


veis distân. 
Entretanto, o centro populacio: 

concentrado e apresentava tendên, 
mo alguns pontos avançados dessas regiões o 
rém, às penctrações mais signitlcativas go, Pr 
Jacionais densos no Sudoeste e Norte do Paraná, elecimentos Popu- 
tudo de correntes migratórias internas, er o fesuliaram sobre. 
declínio da imigração face às estriti tas 


' njuntura de 

a o; medidas restriti FAR 
gratária brasileira, além de cutros diterentes tatgres POUCA imi- 
ca, principalmente, que a história da colonia E 


e do Sudoeste está, de certa maneira, derreta a ani 
imigração no Paraná, embora imigrantes de variada oc 
tenham também acompanhado o avanço das frentes rloneiras 
nessas regiões. 


nal do Pa raná 
cias de exparaç Mara 


él se 
Pansão, atingi nos 


indo mes- 
edas. Po- 


Pelos resultados do Recenseamento de 1950, ficou evidenciado 
que cêrca de 30% dos estrangeiros presentes na população para- 
naense estavam vivendo na região Norte do Paraná, onde entraram, 
de modo primordial, como colonos espontâneos, adquirindo seus 
lotes coloniais das companhias imobiliárias que operavam na re- 
gião, e, em menor escala, para núcleos de colonização dirigida, 
como aquêles que se estabeleram em Rolândia, Assaí e outros. 


Tal significa igualmente que o povoamento intensivo das re- 
giões não desbravadas do Norte e do Sudoeste resultou da coloni- 
zação com elementos nacionais, através de iniciativas dos governos 
federal e estadual, mas, sobretudo, de atividades colonizadoras rea- 
lizadas por emprêsas particulares. ; 

De outro lado, na política imigratória paranaense à facto 
dominante depois de 1930 foi aquela de desligar à En açõ E 
ação governamental direta, enfatizada à nono 
organizações privadas e mais tarde de instituições 
de imigração. 

di + r o estabele- 

A tônica dos projetos imigratórios Ene através da 
cimento de pequenas e médias proprieda agrada pela Jegifação 
introdução de imigrantes, política, De de 1038, do fixar 
federal, com o Decreto n.º 3010 de 20 el A Hmigrantes, deveriam 
que 80% da quota-de cada nacionalidada a 

í ser preenchidos por imigrantes agric " 
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Jecidas com imigrantes na região pio- 
Entre as colônias de festaca-se a de Rolândia, estabelecida 


i raná, 
é o A “Paraná Plantations Limited, por Erich Kock 
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na gleba R Jes, em junho de 1932. Também a Coló- 
weser, com colonos clunêl, Co ro Cambé, foi instalada, com 


so pança da Prússia Oriental, na mesma época. Igual- 
mi 


anhia colonizadora japonêsa Brazil Toku- 
to o instalou na antiga fazenda 'Três Barras, a 
ba Assaí, com imigrantes japonêses. Nas suas preside tes 
ai fundada, em 1936, a Colônia Piria: a ne ai 
Tochi Kabushiri Kaisha, também com imigrantes jap! 


descendentes. ' i lanalto em 
ônias estabelecidas no terceiro plan : 
Além dessas coló: de 1932 renovaram-se as tentativas 


s de mata, ainda no ano e a! 
ds nataãe imigrantes nas áreas de campo limpo. A nação da 
Colônia Terra Nova pela colonizadora Geselschaft fir Siedelung, 


imidades de Castro, constitui a primeira dessas experiên- 
dO  olbGdo estabelecida com imigrantes alemães abrange uma 
área de 5 800 hectares e compreende dois núcleos coloniais, Mara- 
canã e Garcez. 

A recuperação econômica das terras de campo e a sua recon- 
quista para as atividades agrícolas foram lentamente empreentides 
pelos novos contingentes de imigrantes introduzidos na área. ! 
realização pioneira de Carambeí, apesar das dificuldades iniciais 
constitui a primeira experiência bem sucedida de colonização das 
terras de campo, atraindo novos contingentes populacionais para 
aquelas áreas subutilizadas desde o final do século XIK, com a 
desagregação da economia pastoril. Mesmo durante o período di- 
Sícil, desde a sua fundação, em 1911, até 1935, quando vieram no- 
vos imigrantes holandeses portadores de algum capital, Carambeí 
exerceu notável influência sôbre os Campos Gerais. A adoção de 
pastagens artificiais, a melhoria dos rebanhos de gado leiteiro, a 
produção de laticínios, a conveniente utilização agrícola das terras 
de campo e, sobretudo, a organização cooperativa adotada pelos 
colonos de Carambeí, em 1925, criaram as condições necessárias 
para o aparecimento de uma estrutura agrária fundamentada na 
pecuária associada às atividades agrícolas, O êxito da iniciativa 
holandesa foi favorecido pelas facilidades de financiamento e orien- 
tação técnica, hem como pela existência de um mercado de con- 
sumo de grande solicitação, mas carente de produção. Ésses fatô- 
tes que permitiram a sobrevivência e a expansão de Carambeí, 
abriram novas perspectivas para o aproveitamento dos campos € 
Sonstituiram grande estímulo para que surgissem novo: e 

s empreen 
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dimentos colonizadores nas terras de campo que compreendem 33 
mil quilômetros quadrados, ou seja, 16% do território do Paraná, 


A instalação de novas colônias foi, sobretudo, acentuada na 
década de 1950. Três importantes empreendimentos de colonização 
assinalaram esta nova fase: a fundação da Colônia Entre Rios, em 
junho de 1951, em terras de antigas fazendas situadas a vinte 
quilômetros de Guarapuava, a da Colônia Castrolanda, em outubro 
de 1951, instalada na fazenda Capão Alto, situada a seis qui!ôme- 
tros de Castro; e a da Colônia Witmarsum, instalada na fazenda 
Cancela, município de Palmeira, em junho também de 1951, 


A Colônia Entre Rios foi constituída com imigrantes de cultura 
alemã, os suábios do Danúbio (Donauschwaben) que haviam imi- 
grado para a Iugoslávia e vieram para o Brasil com o patrocínio 
financeiro da organização “Ajuda Suíça à Europa”. Esta entida- 
de, através de facilidades obtidas com a desapropriação de antigas 
fazendas, adquiriu 22 mil hectares de terras de campo e matas 
entre os rios Jordão e Pinhão. A colônia foi instalada nessa área e 
compreende cinco núcleos de povoamento concentrado, as aldeias 
Jordãozinho, Cachoeira, Socorro, Samambaia e Vitória; esta última. 
constitui o centro administrativo e social da mesma. O seu povoa- 
mento inicial, com cêrca de quinhentas famílias totalizava duas 
mil e quinhentas pessoas. As atividades econômicas de Entre Rios 
baseiam-se principalmente no cultivo de cereais, trigo, arroz, milho 
eoutros. A agricultura altamente mecanizada que empreenderam, 
é já também praticada em muitas das fazendas da região. A orga- 
nização econômica da comunidade tem por base o cooperativismo, 
que foi instituído desde a instalação dos primeiros imigrantes, 


A formação da Colônia Witmarsum, em junho de 1951, no mu- 
nicipio de Palmeira, resultou de um movimento colonizador espon- 
tâneo, realizado por reimigrantes menonitas que, anteriormente, 
se haviam estabelecido em Santa Catarina. Os menonitas de Wit- 
marsum fazem parte de um grupo sócio-religioso que provém do 
movimento anabatista da época da Reforma. Apesar de serem de 
origem holandesa, os menonitas adquiriram cultura alemã pela 
longa permanência na região de Dantzig, de onde imigraram para 
a Ucrânia e Rússia, no século XVIII. O grupo colonizador de wit- 
marsum veio para o Brasil em 1930, com a ajuda de entidades ale- 
mãs e holandesas. Já, a partir de 1934, começaram os imigrantes 
estabelecidos em Santa Catarina, a procurar o planalto de Curiti- 
ba, onde formaram os núcleos coloniais Boqueirão I e HI, Xaxim e 
Vila Guaira. A instalação de Witmarsum, nos Campos Gerais, foi 


realizada, posteriormente, com a vinda de 54 famílias de Santa.Ca- 
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de colônias menonitas do Paraguai, e outras. 
E: ulação sr lt, em 1964, totalizava 129 famílias com 748 
a A Colônia ocupa uma área de 7800 hectares e compreen- 
qe cinto núcleos de povoamento, sem denominações e dispostos em 
tôrno de um centro administrativo, comercial e social, situado na 
sede da antiga fazenda Cancela, e destinado a constituir o futuro 
núclco urbano de Witmarsum. A Colônia foi organizada no siste- 
xa de vida comunitária e de terras comunais, porém, atualmente, 
a propriedade é individual, com lotes rurais de 50 hectares em 
médiz Sus base econômica reside na agropecuária, desenvolvida 
sobretudo no setor da pecuária leiteira, como fornecedores de leite 
pasteurizado à população de Curitiba. É um estabelecimento rural 
zo estégio de agroindústria, com elevado padrão tecnológico e 

emprêgo intensivo de capital com base no cooperativismo. 
“a Colónia Castrolanda constitui de certo modo um desdobra- 
experiência holandesa de Carambeí. Foi organizada pela 


tarins, 20 proci 


mento da 
estuicão Curistian Emigration Centre, com ajuda dos governos 


irasieiros, federe! e estadual Os colonos, procedentes de provín- 
£o norte de Holanda, totalizavam 64 famílias, com cérca de 
guairucentas pesso: Os imigrantes trouxeram 1 250 cabeças de 
-aão e 2 500 metros cúbicos de máquinas e implementos agrícolas. 
uma área de 6320 hectares e compreende um 

é a sede da Colônia, onde estão localizados a 
s oficinas 6a Cooperativa Castro- 


gesso 


abrans: 


ém à atividades agrií 
Gucão €s k na sua economia. Em 1955 
lenda e Batavo, de Carambeí, constituiram 
= Cocgesativa Central ds Laticínios do Paraná Limitada e construi- 
za moderna usina localizada em Carambeí, a qual 
A necessidade de aumentar a produção 
ender ao crescimento natural da popula- 
iamente na expa: da área colonizada, 


irmente, realizado através da compra de terras vi- 
xo se fazia nesessária uma expansão em maior 
Corrpastivas Batavo e Castrolanda reuniram- 
s para € to de “Inigração e Colonização” que 
PEVZ & cuxpra de veis scil hectares para à instalação de 100 fa- 
as, sendo Gi Ge novos inigrantes e 40% de famílias das co- 
cz E SisanirA, O viana tá pinto em execução e toi instalado 
FAS múcieo coumizl netandes, braços, situado no município do 
Fotaiao mexe, em 4960. As atividades econômicas estão baseadas 
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na produção leiteira, cultivo do arroz, trigo e soja, além de fruticul- 
tura. A cooperativa de Arapoti também integra a organização da 
Cooperativa Central, sediada em Carambeí. Existe ainda um pe- 
queno núcleo de colonos holandeses, nas proximidades de Caram- 
bei, a colônia Tronco, com 450 hectares, constituída em 1953, por 

8 famílias holandesas retirantes da colônia Holambra, de São Fau- 
lo. Também em Monte Alegre, vivem, como arrendatários, alguns 
colonos holandeses. 

O êxito das recentes iniciativas colonizadoras, colocado em têr- 
mos de estruturas e conjunturas econômicas, estêve condicionado 
ao desenvolvimento de uma economia de mercado, às facilidades 
de financiamento e à orientação técnica, bem como à sua funda- 
mentação em uma, organização de sistema cooperativo. Assim, o 
exito tem sido maior e mais completo nas colônias organizadas em 
cooperativas, incluindo-se neste grupo as colônias holandesas de 
Carambeí, Castrolanda, Tronco e Arapoti, a colônia menonita Wit- 
marsum e os colonos japonêses, instalados em Castro, pela Coope- 
rativa Cotia, no ano de 1959, em propriedades rurais dispersas e 
que cultivam batata e arroz principalmente. 

Outros empreendimentos coloniais na mesma área, como as 
colônias de russos brancos, instaladas uma em Ponta Grossa, Santa 
Cruz, em 1958, e outra em Teixeira Soares, Pau Furado, em 1960, 
e ainda a Colônia Santa Maria, estabelecida com coreanos, em 1965, 
no município de Tibagi, não conseguiram prosperar. Entre os di- 
versos fatóres que concorreram para agravar as dificuldades dessas 
colônias, destaca-se a ausência de cooperativas para a coordenação 
de suas atividades econômicas, dando-lhes também real suporte. 

Estas experiências de colonização recente, realizadas no Para- 
Já, nas últimas três décadas comprovaram evidências já indicadas 
na colonização realizada anteriormente, de que a integração étnico- 
cultural das comunidades de imigrantes tem estado condicionada 
ao seu maior ou menor entrosamento na estrutura econômica do 
<ontexto no qual estão inseridas. 


PROBLEMAS AGRÁRIOS DO PARANA MODERNO 


Os anos da revelação das terras rôxas do Paraná caracterizam- 
se, na história regional, como tempo dos negócios de terras. Negó- 
<ios que, pela sua movimentação fundiária, favoreciam a ascenção 
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econômica do Paraná moderno, mas que também, muitas vêz 
convulsionaram pelo variado jôgo de interêsses em choque, a a 
munidade paranaense. sida 

O período que segue à redemocratização do país, em 1946, seria, 
o mais agitado na história da ocupação da terra, no Paraná, pelos 
proprietários privados. 

A obra colonizadora das grandes companhias de terras que 
operavam com seriedade nos seus negócios, e aquela do Govêrno do 
Estado, como agente colonizador, constituem o eixo propulsor da 
repartição da terra e sua efetiva ocupação. Elas se fizeram sob o 
regime da pequena propriedade, salvo casos excepcionais e em áreas 
restritas. Também, em função da produção agrícola, notadamente 
do café, no Norte do Paraná, e dos cereais, no Sudoeste e Oeste 
paranaenses. 


A região do Norte do Paraná, graças principalmente à ação 
ordenada da Companhia de Terras Norte do Paraná, pôde experi- 
mentar, além de outras razões favoráveis da conjuntura, progresso 
répido, em virtude das condições de segurança do direito de pro- 
priedade, por parte dos lavradores, ainda que pequenos proprietá- 
rios. Da mesma maneira, a atuação da Maripá, no Oeste parana- 
ense, deu aos colonos condições de segurança e tranquilidade in- 
dispensáveis à sua fixação. 


Adquirindo o lote agrícola, o lavrador logo e de modo seguro 
tornava-se o proprietário do seu pequeno sítio ou colônia, ampara- 
do, aliás, pelo poderio econômico-financeiro e político da companhia 
que lho vendera e o tinha como cliente. Se eram duros os tempos 
da abertura da mata e das primeiras roças, trabalhavam, no entan- 
to, em terra sua e não eram molestados por questões de posse e do- 
minio da terra. 


Mas, se esta foi a regra que fêz povoar densamente as regiões 
do Paraná moderno, pontos houve em que as questões de terras 
assumiram graves aspectos conflitantes. Não faltou também a 
especulação nos negócios de terras, nem tão pouco o ludíbrio de 
muitos lavradores, nem a exploração dos trabalhadores rurais. 


Se, de um lado, a segurança do direito de propriedade atraiu 
milhares de lavradores honestos, desejosos do legítimo acesso à ter- 
Ta, a exuberância e a riqueza das glebas paranaenses, de outro, 
arara também aventureiros em busca de tôda a sorte de facilida- 

es. Acresce, ainda, o fato de que, além da colonização particular, 
espontânea ou dirigida, e da oficial, houve, muitas vêzes, a ocupação 
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pura e simples de terras devolutas, ou pertencentes a particulares 


ausentes, 

Configurou-se, nesse caso, a posse quando muitos colonos esta- 
peleceram-se em terras devolutas ou abandonadas, com cultura efe- 
tiva e morada habitual. Em consegiência, quando o Estado ven- 
deu as terras, ou desejou êle próprio colonizá-las, muitos lotes e 
mesmo glebas inteiras já se encontravam ocupadas pelos posseiros, 
o mesmo acontecendo em terras particulares. 
devolutas, ou de terras oriundas de antigas 


A venda de terras 
nizadoras, ou a requerentes 


concessões anuladas, a companhias feto) (o) 
individuais, traria o problema da necessidade da regularização da 
situação dos posseiros nelas encontrados, ou a sua retirada, nem 
sempre pacífica. O conflito jurídico entre dois ou mais pretensos 
proprietários que alienavam as mesmas terras a dois ou mais com- 
pradores, também agravaria a questão de terras. Neste sentido 
foi de suma gravidade a questão entre o Estado do Paraná e a 
União em tôrno das terras da antiga concessão feita à Estrada de 
Ferro São Paulo-Rio Grande, sucedida pela Braviaco. 


Outras vêzes, a ocupação de terras devolutas, ou pertencentes 
a particulares ausentes, foi deliberada, caracterizando-se a intru- 
sagem, ou seja a modalidade ilícita de ocupação e posse da terra; 
sobretudo no povoamento do Oeste paranaense são frequentemente 
encontrados os intrusos, ilegalmente empossados em terras de an- 
tigas concessões inexploradas. Também no Norte do Paraná, em- 
bora mais ordenado o povoamento com a valorização rápida e cres- 


cente de suas terras, com o plantio do café, principalmente em áreas 


«colonizadas pelo Govêrno do Estado, estiveram presentes os intru- 
sos, motivando agitação agrária. 

Em todo Paraná, onde se verificaram negócios de terras sur- 
giu, na verdade, a indústria da intrusagem, desinteressados os pró- 
prios intrusos na legalização de suas posses, objetivando apenas o 
recebimento de novas terras pela sua saída, ou o pagamento de 
indenizações pelas benfeitorias realizadas na propriedade, as quais, 
via de regra, ficavam muito abaixo das importâncias recebidas. 


Muitas vêzes a intrusão era violenta, quando aventureiros pe- 
netravam e instalavam-se, mesmo pela fôrça, em terras já aliena- 
das, porém com os títulos definitivos ainda não expedidos, exigindo 
quantias de vulto para abandoná-las, não faltando ameaças osten- 
sivas de sevícias e morte. Estes invasores operavam freguentemen- 
te a grupos poderosos interessados geralmente na formação de 
grilos. 
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A prática organizada da grilagem, 
Hábeis no apossamento de terras alheias, com Esso a arentureiro, 
de propriedade, perturbou grandemente, também no P, S títulos 
negócios de terras, a efetiva ocupação e Teconhecimento Eras os 
tos dos legítimos proprietários, ainda que humildes posseiros direi 
sificando documentos, como escrituras de transferência d na 
dades, recibos e outros, apossavam-se os grileiros de matos aRdee 
gerando não apenas conflitos de ordem jurídica, mas pts do 
inquietação no meio rural paranaense, Ficaram famosos, E + 
tória agrária mais recente do Paraná, entre outros, os grilos e 
pd le Guavirova, Boa Esperança, Ubá, Pirapó e Ribeirão Ver. 
Intrusos e grileiros, vía de regra, com o concurso j 
pistoleiros de ofício, intranqiilizavam sitiantes e RE ei 
dos também, muitas vêzes, a reagir à bala, de sorte que capítulos 
da história da ocupação das terras do Paraná moderno, foram escri- 
tos com fogo e sangue. No Norte do Paraná, as questões de terras 
deram lugar inclusive a movimentos armados de importância, De- 
vem ser particularmente referidos aquêles de Jaguapitã e Porecatu, 

Em Jaguapitã, milhares de lavradores, inte, ido cêrca 
1500 famílias, posseiros de terras devolutas, ou NErUsOs em a 
particulares, desde 1946 passaram a viver em estado de alarma, 
face aos problemas de terras. Muitos foram esbulhados em suas 
posses, em favor de poderosos proprietários, outros despejados com 
violência, 

Gravíssimas ocorrências registram-se a partir de agôsto de 
1947, quando um grupo armado tentou ocupar as terras da Fazen- 
da Guaracy, é os sitiantes reagiram à bala, deixando um saldo de 
vários mortos e inúmeros feridos. O tiroteio prolongara-se por al- 
guns dias, Os lavradores enviaram suas famílias para os matos, e 
permaneciam atocatados pelos picadões, com o dedo no gatilho, 
para defender suas posses contra novos assaltos. 

O Govémo do Estado prometera-lhes, em abril, terras devolu- 
tas, no vale do Paranavaí. Dez alqueires para cada família, uma 
casa de madetra e transporte, caso deixassem a região. Diante da 
promessa, os lavradores ultimaram suas colheitas, reuniram suas 
ferramentas, prepararam os ranchos para O desmonte e remoção, 
e não plantaram mais face à proximidade da mudança. Mas o Go- 
vêrmo não consumou sua promessa e ficaram os lavradores e suas 
familias, sob as agruras do inverno, sem novas colheitas, sem pro- 
Gução e mesmo sem alimentos. Foi tal situação aflitiva que pro- 
vocgu à reação armada dos sitiantes de Jaguapitã. 
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que a atitude dos posseiros de Jaguapitã 


tre seguidores em todo o Norte do Paraná, pois que são a 
psi os caros semelhantes de luta pela posse da terra € de explo- 
ração dos sertanejos pelos poderosos. O clima, aliás, é O ae 
em muitas regiões do Norte do Paraná, as terras são invadidas 
defendidas à mão armada. 

A questão de terras não era tumultuada e grave apenas no 
Norte do Estado, em todo Paraná desdobrava-se a luta entre a pos- 
se e o domínio, motivada pela ambição da conquista de terras va- 
lorizadas pela colonização recente. 

No final de 1950, todo o Paran: Rê 
as questões de terras agravadas. Foi nestas Ciro 
ocorreu a revolta dos lavradores de Porecatu. 

Suas origens datam do tempo da interventoria Manuel Ribas. 
O Govêrno do Estado conseguira anular a concessão Alves Almeida 
e iniciara, nessas terras, um plano próprio de colonização, introdu- 
zindo colonos nacionais em grande número, sem porém haver re- 
gularizado em definitivo, em favor déles, a expedição dos títulos de 
dominio pleno. Atraídos pela, notícia da anulação da concessão e 
da consequente colonização oficial, inúmeros caboclos vieram fixar- 
<e nessas terras, ali tirando suas posses. Ocuparam terras do Es- 
tado, mas introduziram-se também em terras particulares. A 
venda desordenada de terras, entre os anos de 1947 e 1950, compli- 
caria, mais ainda, a situação nessa área. 

Os colonos de Porecatu, a quem, como àqueles de Jaguapitã, o 
Govêrno do Estado prometera novos lotes, casas e transporte, e que 
nada receberam de concreto, e ainda se viam na iminência de per- 
der o trabalho da derrubada da mata, do preparo da terra, roças, 
ranchos e plantações de café, foram facilmente trabalhados por 
elementos do Partido Comunista do Brasil que desenvolviam o pro- 
grama das Ligas Camponesas. 

Caboclos insatisfeitos, temendo perder suas posses e lavouras 
ante as ameaças de despejo, aventureiros e negocistas intrometidos 
na questão, proprietários ávidos em resolvê-la em seu favor, políti- 
cos interessados em terras ou em votos, agitadores comunistas, to- 
os contabntram para criar o clima propício à sublevação daqueles 

perançados da ação imparcial do Govêrno do Estado. Suble- 
vação, alias, que culminaria em revolta armada de centenas de 
Posseiros na região de Porecatu. 


Muitos proprietários, não desejando a ação violenta da Polícia 
estadual nas ocasiões de despejo, preferiam entrar em acórdo com 


Propaga-se o temor 


á viveu dias tumultuosos com 
unstâncias que 


mam 
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24 Pilatti Balhana « Pinhetro Machado - 
“s posselros e mesmo com intrusos, pagando- 
benfeitorias realizadas em suas ESP EE indenização Pelas 


A disputa em tômo justamente de um caso de indenizaçã 
São mo. 


tivaria a formação de um Etrupo d 
Y le posseiros r 
não se retirarem das terras Coupádai, que tivas decididos 


é E sem que tive: 
certo para onde ir. O assassinato de um antro é To pugar 
acordo com um dos com o que tentava 


G ponentes do gru, ga 
não posseiro, precipitaria a deflagração ço Fr o re e 


Quando a Policia tentava alcan: ar o es 
toi atocaiada pelos mesmos. Os Mora muiiloranos 
armados e municiados Pelos orientadores comunist; a Dem, 
to. No primeiro encontro morrem quatro lavrador a 
a Polícia apresenta seis baixas. A relação porém: da tea o 
grande, enquanto muitos desapareciam. E + Cosiásiidos, 
- Amâmados pela sua vitória sôbre a fôrça polici é 
invadem as terras ocupadas por elementos goela Era 
Policiais são enviados a Porecatu. Nôvo tiroteio é travado Ee 
Os lavradores e a Polícia, Os rebeldes levam a melhor. Conhece. 
dores da região, podem atirar com segurança e refugiar-se nas 
matas. Os chefes da rebelião, protegidos pelos posseiros, internam- 
se na mata a fim de preparar a resistência. Cem homens da Poli- 
cia Militar guarnecem a cidade de Porecatu, armados de fuzis e 
metralhadoras. A população desta cidade está em pânico, receiosa 
de um ataque armado dos posseiros. Estes, porém, permanecem 
internados na mata, em movimento latente. 


Westphaten 


tijo dos rebelados, 


A ameaça de revolta generalizada nos meios rurais do Norte 
do Paranã levou o nôvo Govêrno do Estado, em junho de 1951, a 
enviar novos contingentes armados para a região de Porecatu. 
Cêrca de 300 a 400 sertanejos armados encontravam-se, nessa oca- 
sião, emboscados nas matas e picadões, de onde saíam apenas para 
incendiar, roubar, e mesmo matar, a pretexto de defenderem seu 
direito às terras. 


A fôrça policial, operando com centro em Porecatu, com 250 
komens, foi ocupando, sem luta armada, diversas localidades, focos 
de agitação. Os lavradores foram atraídos ao entendimento e de- 
sarmados. 


Em 15 de março, o Govêrno do Estado já havia declarado de 
“utilidade pública” as terras Htigiosas de Jaguapitã, Porecatu e 
outras, cujos títulos haviam sido irregularmente expedidos pela 
administração anterior, fundamentando-se no preceito constitucio- 
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nal do “interêsse social”. Foi esta, aliás, a primeira desapropria- 
cao havida no Brasil, com base no interêsse social. 


itos de terras, no entanto, continuaram a suceder-se 
no CSS eprarando a particularmente em 1957, tendo agora 
como cenário principal o Sudoeste, procurado pelas novas ondas 
povoadoras vindas do sul. Ali a confusão é maior, sobretudo nas 
terras da antiga concessão da Companhia da Estrada de Ferro 
São Paulo-Rio Grande, 


A inquietação agrária no Sudoeste crescera extraordinariamen- 
te desde a operação de terras, realizada pela Superintendência das 
Emprêsas Incorporadas ao Patrimônio da União, em favor da com- 
panhia imobiliária Clevelândia Industrial e Territorial Limitada — 
Citla, aquela na qualidade de administradora dos bens incorpora- 
dos ao patrimônio nacional e pertencentes à antiga Companhia da 
Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, 


“Sonttitos asrários no Paraná Moderno. In Boletim do Conselho de P, 
lo Conselho de Pesqui: - 
Sade Federal do Paraná, Departamento de Eistória m 1, Cura soçoo RA SeESt 
A Superintendên: 
Cita, terras no valor 
de Palmas, Clevelândi 


milhões e 600 mil cruzeiros. Eram as terras de 
onde o Estado já alienara diversos imóveis, ex- 


O 


Dogtalizadocomamcomer 


asi Pilattt Balhana - Pinheiro Ma 
chado - Wes; 
tphalen 


pedindo títulos de domínio pleno e permitira a localizaçã 
de 15 mil posseiros. A União também ali já Ae 
Agricola General Osório — Cango, quando da “marcha pa Colônia 
ter ea própria Superintendência já vendera à Companhia à OE 
“Terras Limitada, cêrca de 10 mil alqueires de terra. ARE 
Os contratos, porém, firmados entre o Estado 
, porém, d 

Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, ben como aa 
cessora Braviaco, haviam sido rescindidos ou declarados Ea 
pelo Decreto n.º 300 do Govêrno Revolucionário de 1930. A Ei 
pena acao demanda contra o Estado do Paraná, o qual tava 
inclusive sentença transitada em julgado, em favor À & 
-anulatórios. nem aa 


Enquanto a questão encontrava-se ainda sud-judi y ã 
“Paulo-Rio Grande incorporada ao patrimônio da Daio ai E 
rintendência dêsse patrimônio é que, em 1950, concedera as dera 
«le Missões e Chopim à Citla. Em consequência, o Estado do Para- 
ná, a União e a Citla disputariam o domínio pleno dessas fertilíssi- 
mas glebas do Sudoeste paranaense. 

No entanto, no decorrer de tôda a demanda judicial e da tran- 
-saçao, milhares de colonos, vindos sobretudo do Rio Grande do Sul, 
haviam estabelecido ali a sua morada habitual e cultura efetiva, 
tirando suas posses em terras que acreditavam devolutas. 


Muitos dêsses colonos haviam entrado entre 1940 e 1942, por- 
tanto, muito anteriormente à entrada da Citla na região. Haviam 
requerido suas terras, mas nunca haviam conseguido despacho, 
dadas as complicações de terras e a demora da purocracia estadual, 
desmteressada algumas vêzes em dar solução a tais problemas. 


A Citla, no entanto, tudo conseguira em tempo surpreenden- 
temente rápido, vendendo inclusive parte das suas terras a outras 
companhias que passaram a operar na região, consideradas algu- 
mas como simples subsidiárias da mesma. Tais foram, por exem- 
plo, a Companhia Apucarana e à Companhia Comercial Agrícola 
Paranaense Limitada. 

Estas últimas agiam com violência, denunciada desde abril de 
1957, na Assembléia Legislativa Estadual. O seu objetivo era obter 
«linheiro, ou seja, conseguir dos posseiros pagamento pelas terras 
que ocupavam desde anos. Entre os meses de maio e agôsto redo- 
pra essa violência. Jaguhços, em número de três ou quatro, OU 
mais algumas vêzes, percorriam as colônias (sítios), obrigando os 
posseiros a assinar contratos de compra da terra que já cultivavam 
& onde tinham suas casas. Ora, aquêles colonos que tinham certe- 


O de cêrca 


áâ ca 


ar 


x ja do paraná j 
Dna is, o domínio invo- 
ois, O do! 
itimi sse € contestavam, POIS, O êS 
a da tegitimidade da sua pos ATA evnão pagavam, não d 
E o pelas comp jas, não ass! uns 
1 is compa! e 
cio algum com tais comp é aa queimadas 
as e paióis, 
ália. Fre- 
re] pede 
Sam os animais, e 05 próprios lavradores, 
quentes eram as mortes “de e As quais é 
ões e estradas, morriam vara a aa 
E ou atocaiados nas parrancas dos rios que carreg: 
pos, sumindo-os. 
O quadro é o mesmo em t 
Em Capanema, Francisco Beltr 
do Oeste, Gôio-Erê, Guaira, as 
terras. | 
Em agôsto de 1957 a situação é particularmente ua Po 
Sudoeste. Centenas de colonos estão escondidos pelos ma Eis 
fim de escapar à ação violenta de companhias mercenárias e st 


escrúpulos. 

Muitos colonos, porém, cansados dos vexames a que eram sub- 
metidos, da insegurança diária em que viviam e, sobretudo, não 
mais confiando nas autoridades estaduais, acusadas de boa vonta- 
de para com as companhias, estavam dispostos a reagir e enfrentar 
os jagunços. 

A Be 9 de agôsto já são denunciados conflitos armados em 
Pato Branco, com mortos e feridos, o mesmo acontecendo em Fran- 
cisco Beltrão. Tôda a região está convulsionada. As companhias 
concentram a jagunçada ante o aviso dos colonos de Capanema que, 
em represália, haviam morto o gerente da Companhia Apucarana. 
A 14 de setembro verifica-se a tocaia do quilômetro 17 da estrada 
que vai de Santo Antonio a Capanema, quando os colonos atacaram 
qn camionete que deveria conduzir jagunços, fazendo alguns mor- 

os. 


am Os COI 


sudoeste e Oeste do Paraná. 
ias Cascavel, Cruzeiro 


ão, Pato Branco, 
famílias são escorraçadas de suas 


g Com receio do revide da jagunçada e da ação repressiva da Po- 

dica cade doa mil posseiros ocuparam Capanema, obstruindo 
rada de Santo Antonio e paralisando o movi 

tones p ovimento do aero- 


A situação é de inseguran: 
ça em todo Sudoeste. O tiroteio é 
e Centenas de colonos refugiam-se nas matas ribeirinhas 
os Sê a dae a ameaça geral, centenas de brasileiros da 
o Antonio, refugiam-se em território argentino. 


a 
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desta busva de proteção na lixtertor, Lorgog wu , 
Mae dos possetras do Sudoestos Telegrames EN Un à lda telha. 
des da Argentina, anunciam 0 ederlagem da “porola ol Ut Vin 
dresdeda to Noticlas de Posadas dão conta que 1300 br “sraria 
encantiame vetuplados ma Argentina o que morreram po elton 
na revolta de Santo Antonia e Capanema, O pessona 


Kuis notícias tiveram repercussão em todo 6 País, sobre 
no Parana, onde autoridades estaduais são acusadas do co do 
metidtas com as companhlas, Tipro. 


O clima de revolta alastrasse. As companhias continuava 
eperando e impunemente cometendo violências em Prancisco a 
trãv é Pato Branco, di 


A 11 de outubro explode também a revolta nesta última, onde 

q temor de ataque por parte de jugunços fts explodir a revolução 
trunca. Convocados pela rádio local, todos os cidadãos de Pato 
Branco reuniram-se em Assembléia Geral do Povo que elegeu uma 
Junta Governativa da cidade, encarregada da sua defesa, enquanto 
não chegassem tropas regulares para guarnecêla. Os colonos con- 
centram-se na cidade, as estradas são vigiadas. Por sua vez, a 
população de Francisco Beltrão, que já atacara os escritórios da 
tia, e destrairs seus papéis, adere à revolta de Pato Branco. Ca- 


panems e Sante Antonio também instalam juntas governativas, 


Liderados pela Junta Governativa de Pato Branco, os revolto- 
sos impõem condições às autoridades do Estado, sômente se disper- 
sayso com o fechamento dos escritórios na região e com a mudança 
«Je juizes e promotores considerados coniventes com as companhias. 


Estas Juntas tiveram, contudo, vida efêmera, dissolvendo-se 
com a entrada de tropas da Policia Militar, na região, voltando à 
autoridade regular aos governos municipais. 


Entretanto, a situação de revolta agrária sômente se acalmaria 
com a proibição de atividades das companhias imobiliárias na re- 
giac as quais foram obrigadas a iechar seus escritórios. 


Sôrsente pela ação do nôvo Govêrno do Estado, em 1961, lim- 
pando a área da acção dos jagunços, e com a desapropriação, pelo 
Presidente da República, das terras disputadas pela Cilla e suas sub- 
sidiárias, teria solução o grave e conturbado problema de terras 
no Sudoeste e Oeste do Paraná. 


A criação do Grupo Executivo de Terras do Sudoeste e Oeste 
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paraná 


arta do 
LRN entantes federais 


4 constituído de repres 
duna” ante pipe ordem aos negócios de terras 


e estaca, viria finalmente 
nest região. 


INDUSTRIALIZAÇÃO DO PARANA 

ense estêve bâsica- 
Foi quando iniciou 
bem como, de fato, 


à economia parana 
ultura do café. 
des agrícolas, 


Até n década de 1960, 
mente fundamentada na monoc! 
a diversificação das suas atividade 
o processo da sua industrialização. 

O Interêsse maior pelo café e a preferência de investimentos 
nesse setor, explicam-se pela posição do produto na conjuntura e 
pela excelência das terras roxas do Paraná que permitiam altos 
indices de produtividade. 

Porém, a dependência do café à conjuntura mundial, a queda. 
de preços no mercado internacional, a acumulação de grandes ex- 
cedentes pelo Instituto Brasileiro de Café, sobretudo de cafés para- 
naenses de qualidade inferior, bem como a ocorrência frequente de 
geadas, conduziram à política de erradicação dos cafeeiros e à sua 
substituição por pastagens ou culturas de subsistência. 


A população rural deslocada sobretudo pela pecuária, urbani- 
zou-se, com fôrça de trabalho disponível, embora não qualificada, 
pressionando os quadros urbanos, principalmente em cidades do 
Norte do Paraná. 


Era preciso, pois, não sômente refazer a economia estadual, 
mas sobretudo impedir o agravamento de uma situação de tensão 
social, motivada pelos altos índices de desemprêgo nas zonas da 
Caféicultura deslocada. O caminho era o da concentração de es- 
forços governamentais na industrialização e sua distribuição 
Estado, e não apenas na área da Capital paranaense. fa 


Mas, q Paraná, até a década de a 
y 1960, não tinha içõ 
a : À . condiçõe 
a Ani pis razoável e adequado, face, finca a 
te, cia er étri i f vi 
dead Ee gia elétrica disponível e de vias de co- 
Conforme o Censo d 


e e 1 = 
Paraná ocupava 0 79 us Pla aim base na produção de 1949, 


Sar, quanto ao valor, na produção indus- 
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trial brasileira, porém, incxpressivamente, 
» Com a 

mesma. Tivera, no entanto, Progresso em relação cs 306% à 
1940, com base na produção de 1939, Crescendo o val PO Censo qe 
industrial paranaense, nessa década, em cêrea ques AR Produção 
outras razões da conjuntura dos anos da guerra EA Cão 
ela se seguiram, à indústria paranaense tivera neionad Neles que X 
Eis a bias dos capitais disponíveis da Cntêicultors, U pro. 
a preferência de aplicação fôsse ainda marc: » Cmbay; 
prio café. ante em favor do pr 
Entretanto, em 1949, as atividades indust; 

j tais 
podem ser ainda consideradas como préindustriais do peenses 
mento primário, de algumas matérias-primas oriundas d as 
tura e da extração florestal, * ngricu. 


A grande atividade industrial paranaense, nesso ano, e 

transformação de produtos alimentares, com cêrea de ais a ie 
total da produção paranaense nesse setor, sendo que, por qua js 
a torrefação e a moagem de café, absorviam 53% dessa produção 
seguidas de muito longe, com 8%, pelo abate de suínos, en e 
toucinho e banha. di 


Nesse ano, aliás, as indústrias de transformação significavam, 
no seu conjunto, 84% do valor da produção industrial paranaense, 
seguidas pela indústria extrativa com 8,5%, a indústria da constru- 
cão civil com 6,5% e, finalmente, pelos serviços industriais de utl- 
Jídade pública, 


Não muito diversa era a situação da indústria paranaense, em 
1959, conforme o Censo Industrlal de 1960, “As estimativas exis- 
tentes de renda regional revelam que o setor secundário responde 
pela geração de apenas 10% da renda interna paranaense. Quan 
do se compara tal percentagem com « correspondente para todo o 
Brasil (20%), depreende-se a magnitude do esfôrço de industriali- 
zação a ser feito, especialmente se levar-se em conta que mais da 
metade da renda gerada pela indistria no Paraná provém de ati- 
vidades pré-industriais de beneficiamento primário de matérias- 
primas agrícolas e de extração florestal” so). 


De tal manelra que, em 1959, as Indústrias de transformação, 
no seu conjunto, englobavam ainda 0% do valor da produção E 
dustrial paranaense e a indústria de transformação de a 
alimentares significava ainda 30,5% do valor da transformação 


comemoram to, 
(280) tm Industriaiização do Paraná, 13. Amplan SA, m Abremora em pianejamen! 
Gogepar, 


“4 


a do São Benedito Pasraa 
1 


k datar 
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mistoria to Potand 

tal P a. M vá 
dustrlal no Paran: aninhap q 
trial, seguida pela Industria. CA Madeira con SO AOS pao 
mdústria de transtormadão de mineral pio 1 dpipalod lot, é pala 
do valor da transformação Industrial ny Paranã nei 

O denetlctamento, Lorretação ia 
yes, especialmente do tato, ETA TD rel perda 
formação Industrial no setor de produtos PA parda a sie] 
da, com 24%, do abate de antimals, carnes é banha,” Asia 
é a retinação do açúcar aparece em segulda, con 5%, é 45 padarias, 
confeitarias e similares, com 4,3% dese Arns iria paia; 

A indústria de produtos alimentares conforme 6 Censy Eros 
txjal de 1960, concentrava-ne principalmente ma frea du Cas aid 
em algumas cidades mais densamente povoadas do Mente ra jo 
nã, como Jacarêzinho, Cornélio Procópio, Londrina, Arapont 
Maringá e outras. 

O segundo setor mais importante da Indústria de traristurima- 
cão paranaense, o da madeira, também podia, ainda, esm 195%, ser 
considerado como atividade primária, uma vez que Bj de nice 
da transformação industrlal provinha, da produção de madeiras 
compensadas, e sômente contava com 9% de pecas « estruturas 
ge madeira aparelhada, De outro lado, apenas 30% da madeira 
ada, sofria operações secundárias no Estado, com todo q meu 
restante exportado para fora. 

A indústria da madeira estava concentrada em Pato Branco, 
Palmas, Guarapuava, Pitanga, Campo Mourão, Maringá, Londrina, 
União da Vitória, Irati, Ponta Grossa e Curitiba. Na realidade, 
poder-se-ia falar em três centros madeireiros no Paraná: o de 
Curitiba-Ponta Grossa, o de Guarapuava e o de Londrina-Maringá. 


O setor da transformação de minerais não metálicos era re- 
presentaco, em 1959, pela produção de cimento da fábrica de Rio 
2ranco do Sul, com 30%: aliás, do valor dessa transformação; pela 
produção de material cerâmico de Campo Largo, em 28,5%; pela 
produção de olarias, em 20%; e em 9 pela transformação primária 


de pedras para construção e trabalho em mármore, granito e ou- 
Os. 


+ 
ir 

Concentravam-se os estabelecimentos dêsse setor sobretudo na 
tica Ge Curitiba e Ponta Grossa, ocorrendo também em Londrina 


e em algumas cidades do Oeste, no caso de olarias. 
Os 89% restantes do valor da transtormação industrial para- 


nsense, em 1959, foram constituídos, principalmente, pela indús- 
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tra quínsica € farmacíntica (fósforos de segurança, óleos brutos e 
essências diversas), com 5%, concentrada em Curitiba, Irati e 
Keste do Estado; pela indústria de papel e papelão, com 4%, sua 
principal fábrica Iocalizada no rounicípio de Tipagi (hoje Telêmaco 
Borba;, 2 indústria textil, com 3,1%, mas que não deixava na 
tpoca de ser também uma atividade de beneficiamento primário 
de matérias téxteis; e pelos setores rnetalúrgico e mecânico, com 
28%, de bebidas, com 2,77%, de mobiliário, com 2,77%, de couros, 
pele: e produtos similares, com 1,7%, além de outros sem maior 
expressão. 

Conforme os resultados do Censo Industrial de 1960, depre- 
ence-se que o Paraná apresentava três regiões industriais: a do 
Norte, constituída principalmente pelos municípios de Ibiporã, Lon- 
drina, Cambé, Arapongas, Apucarana, Maringé e Paranavaí, que 
concentrava 32% do valor da transformação industrial paranaense; 
a Madeireira, concentrando 16,2% sobretudo compreendendo os 
municípios de Guarapuava, Irati, União da Vitória e Campo Mou- 
rêo; e à do Sul, compreendendo Curitiba, Rio Branco, Campo Lar- 
go. Ponta Grossa e Tibagi, com 51,8% do total da transformação 
industrial do Paraná. A Capital do Estado era, aliás, o maior cen- 
tro industrial, com o seu município gerando 23,3% do total da 
transformação industrial paranaense, Neste sentido, os dez prin- 
cipais municípios do Estado eram: Curitiba (23,3%), Londrina 
(48':), Maringá (48%), Guarapuava (44%), Tibagi (3,5%), Pon- 
ta Grossa (34% ), Arapongas (3,4%), União da Vitória (2,7%), Rio 
Eranco (2,6%) e Paranavaí (2,6%). 


Observa-se, desta maneira, que pelos Censos de 1940, 1950 e 
1960, que “o setor secundário da economia paranaense manteve 
praticamente inalterada sua estrutura interna, justamente em uma 
época em que a economia brasileira sofria profundas transforma- 
ões" (=), 

A partir de 1962, entretanto, começa a alterar-se o panorama. 
industrial do Paraná. Para o setor secundário, convergem as aten- 
ções do Govêrno paranaense, sobretudo em virtude dos problemas 
da cafeicultura, criando novas fontes de recursos, com o Fundo 
de Desenvolvimento Econômico e um nôvo organismo que seria 
de importância para a diversificação industrial no Paraná, qual 
seja a Companhia Paranaense de Desenvolvimento Econômico — 
Codepar. O apôio governamental realizou-se através de incentivos 


128) Im Ação de Desenvolvimento, p, 7. Relatório 1968 — Companhia de Desenvolvimento 
Econômico do Paraná — Cogepar, Curitibs, 1907. 
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concedidos pela Codepos 4 fá 
ax e 

instalação ou ampliação ge india 

£6 um nóvo quadro para à ecora) 


2 privadas, aus roi 

g Projetos 
És Em conseiênçia, ele 
de um lado, em ser o Paraná q mai) ANMENIe que se cargerçços 
do Brasil, com a aquisição E Pd tor agrícna er capo 
Café do Paraná, es pociblligaso "ariiação de sementes pela 
Copasa e de crédito agricola pe Ac oro Rei dadas 
a Va pas ; Cn Que cubstituo; 
5 de eita qualidade peja intento E 


Nelore; e, de outro lag 
a] O, por ay Chlar-se 
industriais de Pesa j dio 


Porem, para tanto alcançar foi neç 
nhia Paranaense de Energia Elétrica 
À ey eletrífica 
Paraná, de tal maneira que, em 1966, End Pê o TR Da 
Kwn, possibilitando, pois, maior dinamismo à indústria paranaense, 


“Nesse período de atuação da Coder, 

nheceu uma sensivel diversificação E da do de 
com o surgimento de uma série de iniciativas pioneiras, como é o 
caso do café solúvel, de aglomerados de madeira, de fios de algo- 
dão, de embalagens metálicas, componentes para a indistria na- 
cional de automóveis e tratores, fertilizantes, e outras. Outros ra- 
mos expaundiram-se considerâvelmente, como u produção de aço, 
as indústrias de óleos vegetais, frigoríficos, elétrodomésticos. A 
produção de fundidos aumentou de 200%; a capacidade de pro- 
cessamento de matérias primas nas indústrias de óleos vegetais 
expandiu-se em 70%, enquanto que a dos frigoríficos cresceu em 
100%. Todos êsses indices expressivos indicam forie tendência 
para a diversificação registrada nos últimos anos, quer na produ- 
ção industrial, como na própria estrutura econômica, pelos refle- 
zos daquela sóbre o setor primário da economia” (2). 


isoladamente, 0 município-Capital continua- 
Embora, tomado isola gn Ind 


va, em 1966, como a região paranaense a E 
trial, porém “um acentuado dinamismo no abri pa o 
Norte Nôvo, onde se verifica uma intensa cap! ci E 
poderá ser capaz de “alterar à estrutura dos P 
Estado” (253), 

No grupo das indústrias de transforma 
dos da lavoura, entre as iniciativas pioneiras, 


4 ja, 
CM COMO pela Criação 


de gado que se estende pelas no 
cafeicultura, com rebanho; 


ria a ação da Compa. 


ão de produtos oriun- 
deve ser destacada à 


de Desenvolvimento 


5 1966 — Companhia 
(282) tn Ação de Desemolvimento, D. 1 leo si 1961. 
Econômico do Paraná — Godepsr, O 
(282) Tdem, p. 14. 
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indústria do café solúvel que concentra, 
a maior unidade produtora do mundo, 
samento de 2 mil toneladas anuais de café solúvel. Exporta para 
os Estados Unidos da América do Norte, União Soviética, e outros 


países da Europa, estando em vias de entrar também nos mer- 
cados asiáticos. 


Da mesma maneira, a indústria de óleos refinados, 


no município de Londrina, 
com capacidade de proces- 


: n ds , de amen- 
doim, soja, algodão e girassol, que teve a sua capacidade de pro- 
cessamento anual de matérias primas, aumentada de 150 mil to- 


neladas, em 1963, para 261 mil toneladas, em 1966, enquanto que 
a capacidade instalada para a produção de óleos refinados passou 
de 2000 toneladas para 16500 toneladas. A produção de óleo bruto 
que, em 1964, era de 8918 toneladas, elevou-se, em 1966, a 27911 
toneladas, embora o volume de refino seja apenas de 10218 tone- 
ladas, portanto, apenas ainda 61,9% da capacidade instalada. 


No grupo das indústrias químicas e de manufaturas diversas, 
deve ser mencionado o progresso realizado, nos últimos anos, com 
a produção de fertilizantes granulados e de produtos farmacêu- 
ticos, além daqueles no campo da fiação. O Paraná possuía a se- 
gunda produção brasileira de algodão, no entanto, o algodão em 
Pluma era exportado para as indústrias de São Paulo e, mesmo 
para o Exterior. Nas áreas de Curitiba e do Norte passou-se à 
prática de atividades indústriais de fiação do algodão, além da- 
quelas de juta-rami, e da fiação sintética, com tecidos, cordas, fios 
e rafias, a partir do cloreto de polvinila e politileno. 


No grupo das indústrias de extração e exploração de produtos 
de origem florestal, deve ser destacada uma nova forma de apro- 
veitamento, com a produção de placas de aglomerados de madei- 
ra, bem como de melhor aproveitamento das reservas florestais 
paranaenses, com a produção de pasta mecânica, hásica, aliás, 
para indústria de papel e papelão. 

Outros grupos tiveram também diversificada a sua produção, 
como as indústrias metalúrgicas, mecânicas, elétricas e congêneres, 
além da ampliação da capacidade de produção de outras, como a 
indústria de laticínios, de pesca e frigoríficos. 

Por sua vez, o surto populacional do Estado, levou à dinamiza- 
ção da indústria de materiais de construção. 


O Registro Industrial de 1985, apontava o valor das vendas 
da indústria paranaense, como sendo de cêrca de um bilhão de 
cruzeiros novos, naquele ano. A indústria de transformação de pro- 
dutos alimentares continuava como geradora das importâncias re- 
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lativas às vendas m: 
guida pela indústri 
pelão, com 10%, a 
com 3,3%, a química, co) E A 

nã, ice er; 
talúrgica com 1,4%. Todos a sopas cr 
eram responsáveis por apenas 65% 


Em Consegiiência, Observa-se 


mo a diversificação do set 
or 
ao Paraná a fazer ap 


Nais altas, o 
ia da mad o 54% do tota das 
textil, com 45: 


CRESCIMENTO DEMOGRAFICO E URBANO 


Durante o século XX, o crescimento da população do Paraná 
foi o mais significativo que o de qualquer outro Estado brasileiro. 


Entre 1900 e 1950, o contingente populacional paranaense 
passou de 327136 para 2115547 habitantes, apresentando um 
acréscimo de 1788411 pessoas, ou seja um aumento da ordem de 
547%, no período de cingienta anos. Na década de 1950 a 1960 
o crescimento populacional foi igualmente um dos maiores verifi- 
cados no Brasil, com 102% de aumento relativo, uma vez que a 
sua população passou a 4277736, isto é, duplicou em relação 20 
total de habitantes do ano de 1950 (*). 


Crescimento da população do Paraná no século XX 


5 Taxa de crescimento 
Ano Total de habitantes médio anual % 
30 
1990 327.136 o 
1920 685.711 30 
1940 1.236.276 55 
1950 2.115.547 70 
1960 4.977.763 
Serviço 
940. Estado do Paraná. TROS. 
4234) Sinopse preliminar do censo cenoetto ts 


Nacional de Recensenmento. Rio 
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A taxa média geométrica anual de crescimento da população 
paranaense é das mais elevadas e assinala um ritmo de evolução 
demográfica excepcional. O aumento médio anual da população 
é de 2,2% em todo o mundo, de tal maneira que, no Paraná, nas 
últimas duas décadas, as de 1940 para 1950, e dêste para 1960, 
as taxas foram muito superiores à média mundial. 
Em virtude do grande aurzento populacional, o Paraná passou 
a figurar entre os Estados mais populosos do Brasil, ocupando 
atualmente o 5.º lugar. Desde a realização do Censo de 1872, a 
proporção da população paranaense sôbre o total da população 
brasileira aumentou de 1,3% para 6,0%. 
Proporção da população paranaense 
sôbre o total da população brasileira. 


Anos População paranaense População brasileira c 
1872 126.722 9.930.478 1,3 
1890 249.491 14.333.915 17 
1900 327.136 17.318.556 1,9 
1920 685.711 30.635.605 22 
1940 1'236.276 41.565.083 3,0 
1950 2.115.547 51.944,397 41 
1960 4.277.763 70.967.185 6,0 


Na realidade, o extraordinário crescimento populacional do 
Paraná está vinculado ao intenso movimento de migrações inter- 
nas provocado pelo povoamento de suas áreas não desbravadas, a 
partir de 1920. O Recenseamento de 1950 demonstrou que 663783 
pessoas presentes na população paranaense, tinham vindo de ou- 
tros Estados brasileiros, na seguinte proporção decrescente: 


Estados Número 
São Paulo 352.471 
Minas Gerais 156.848 
Santa Catarina 63.162 
Rio Giando do Sul 35.701 
Outros Estados 55.601 
Total 663.783 


No decênio de 1950 a 1960, o Paraná recebeu média anual de 

120 mil novos habitantes, procedentes de outras unidades da Fe- 

deração, Principalmente dos quatro Estados acima referidos, dos 

quais provém os contingentes numêricamente mais significativos. 
Quanto à distribuição da população paranaense, a i 

t , à principal 

alteração ocorrida foi no sentido da sua dispersão mais ampla e 
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homogênea pela área territorial q, am 
nicipios mais populosos do Paraná, ea ás, dos cinco mu. 
Curitiba, situa-se na área da comuniggi Go» apenas um, q de 
que os outros quatro, Campo Mourão Ta Tadicionel, enquanto 
e Maringá, estão situados nas á E 
terceiro planalto. 


A densidade demográfica do Par: 
mente a partir de 1920, passando de EN li "Se significativa- 
quilômetro quadrado. +5 habitantes por 


Densidade da População do Paraná 


Ano N.º de habitantes por km 
1900 16 
1920 34 
1940 62 
1950 10,6 
1960 21,5 


As maiores densidades, com exceção do Município-Capital, 
ocorrem atualmente no terceiro planalto que apresenta elevada 
densidade de população rural em decorrência do sistema da pe- 
quena propriedade que vigorou no processo de ocupação da terra 
naquela área. 

O crescimento demográfico do Paraná foi acompanhado pelo 
desenvolvimento urbano, ou seja, pelo aumento do número de ci- 
dades e pela concentração populacional em núcleos urbanos, 

Desde o ano de 1872, em que havia apenas 16 municípios no 
Paraná, o seu número cresceu bastante, passando de 49 em 1940, 
para 80 em 1950 e 162 em 1960, continuando a crescer, acompa- 
nhando o processo de ocupação territorial nas áreas pioneiras. Con- 
tudo, embora elevado o número de núcleos urbanos que surgiram, 
a maioria da população atual do Paraná continua predominante- 
mente rural. 


Distribuição da população do Paraná 


Ano Rural rama 
Fo a 
1940 5,5 o 
1950 o 319 
1960 bi pulação do Parané, 


ela po) 
O grau de ruralidade apresentado PES PÃ ro do Brasil, 
89,0%, é dos mais elevados, pois está acima é 
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550%, considerado, por sua vez, como um dos Mais ey 
Evados do 


e nfêndio modo, embora o incremento da populaça 
no decênio de 1950 a 1960, haja atingido 151,0%, os ingja 
banização do Paraná estão abaixo não só do índice global do de vp. 
que foi de 45,1%, como também daquele verificado na repia Asi 
de 50,8%, que é uma das áreas mais urbanizadas do pets su, 
O ritmo de concentração populacional nas Principais Ç ). 
do Paraná, nos últimos decênios, foi maior em Telação à Coides 
acompanhando a tendência assinalada em outros Municípiaa dd 
pital do Brasil. Em Curitiba, o aumento relativo da Popula Faia 
da ordem de 28,0% entre 1940 e 1950, e de 100% entre 1950 é a 
situando-se entre os três mais elevados do Brasil, que ocorreram 60, 
Goiânia, com 188,07, Macapá, com 128,0% e Curitiba, com 100, o 
Embora no Brasil o rápido processo de urbanização das últ. 
mas décadas não tenha sido acompanhado de um Processo sube. 
tancial de industrialização, São Paulo, em primeiro lugar, e Curi. 
tiba, em segundo, ocupam posição especial quanto às Possibili. 
dades de trabalho existentes nos setores de manufaturas e cons- 
truções. Ao contrário de outras Capitais brasileiras, nas quais o. 
comércio combinado com o transporte e comunicações superam 
as categorias ocupacionais das manufaturas e construções, em São 
Paulo estas atividades têm a mesma importância das primeiras, 
enquanto que em Curitiba predomina a mesma situação, ainda que 
em menor escala (28). 
Além da Capital paranaense que concentra cêrca de 12,0% da 
população total do Paraná, as cidades que contam com mais de 
vinte mil habitantes são poucas, sendo as mais populosas as do 


quadro seguinte. 

Cidades paranaenses de maior concentração populacional — 1960 
Cidade População 
Curitiba 361.309 
Ponta Grossa 77.803 
Londrina 74.110 
Maringá 42,228 
Paranaguá 27.728 
Paranavaí 22.141 
Arapongas 21.210 
Apucarana 21.203 


tn Ret 


——— 
F renó, 
285) Comntnos, Constantino — Aspectos demográticos da urbanização do Pa 
Pista Paranaense de Desenvolvimento, n.º 5, Curitiba, 1968. Rio de ds 
(280) Smith, T. Lynn — Brasil, povo o Instituições, p. 659, Edições Bloch, 
1867. 
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área do Estado. 
A maioria das cidades do Paraná, mais de cem, tem menos de 


cinco mil habitantes, e cêrca de quarenta cid: re ci 
e vinte mil habitantes. a Ego e 


CULTURA PARANAENSE 


O Paraná tradicional teve como iniciadores do seu preparo 
intelectual, os jesuítas do Colégio de Paranaguã. Estes, entretanto, 
não tiveram tempo para consolidar sua obra educativa em terras 
paranaenses. Depois da sua expulsão, apenas classes isoladas, de 
ensino das primeiras letras, existiam, e foi, principalmente, no li- 
toral que alguns primeiros professôres exerceram o seu magistério. 

O Liceu Paranaense, criado em 1846 pela Província de São 
Paulo, na cidade de Curitiba, e que ministraria ensino de nível 
secundário, teve, porém, vicissitudes que, por algum tempo, im- 
pediram o seu regular funcionamento. Ensino superior não che- 
garia, também, a haver no Paraná do século XIX. 

Alguns filhos de comerciantes do litoral, de abastados fazen- 
deiros dos Campos Gerais, ou de estrangeiros radicados no Paraná 
e portadores de nível cultural mais elevado, é que procurariam, no 
decorrer do século, São Paulo, Recife ou a Côrte para a realização 
de estudos avançados, mor parte das vêzes de Direito apenas. 


Dificilmente, pois, o meio da 5.4 Comarca propiciava condi- 
ções para o surgir de movimentos literários ou artísticos. 


A criação da Província viria, no entanto, organizar também a 
terra paranaense no que respeita à vida escolar, ainda que sômente 
em 1912 viesse a contar com estabelecimento de ensino superior. 


Foi no litoral, pelas relações comerciais que ofereciam maiores 


oportunidades de contatos com outros centros, que surgiram as - 
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primeiras manifestações literárias e artísticas de expressão, assi 
na poesia de Fernando Amaro, “a voz mais longinqua”, (857) 
Jiteratura no Paraná, e nos quadros de Iria Correia, “consi, erado 
irrestritamente, a primeira pintora paranaense” (ess). 


Tem sido reivindicada para Salvador José Correia Coelho, a 
primazia na produção literária paranaense, com Poemas publica. 
dos, na década de 1840, no Parnaso Acadêmico Paulistano. Autor 
do “Passeio à minha terra”, em que o lapeano que se afastara da 
terra natal, descreve o gênero de vida levado nos Campos Gerais, 
constitue êsse relato de viagem, um dos mais preciosos documentos 
para o estudo da sociedade campeira tradicional. 


Entretanto, Fernando Amaro de Miranda (1831-1857) não 
teria sido apenas o ocasional estudante que versejava. Teve, Porém, 
oportunidade de publicação dos seus poemas, sômente com “O De- 
zenove de Dezembro”, o primeiro jornal do Paraná, cuja maquina- 
ria foi trazida por iniciativa de Zacarias de Goes e Vasconcellos, 
fundado e dirigido por Cândido Lopes. Influenciado, por certo, 
pela conjuntura poética brasileira, Fernando Amaro foi romântico 
à maneira de Casimiro de Abreu. 


Romântica foi também Júlia da Costa (1844-1911), embora 
de poesia mais vigorosa. Publicou dois livros, “Flôres Dispersas”, 
(1867) e “Bouquet de Violetas” (1868), com poemas de grande 
amargura. 


Na recém-criada Província do Paraná logo surgem muitos 
Poetas, todos de inspiração romântica. Realizam o aprendizado 
paranaense, são precursores de momentos de maior significação. 


Entre êles deve ser referida a figura de Rocha Pombo que, 
entre 1881 e 1886, publicou várias obras literárias, evoluindo con- 
tudo para novos gêneros, desde romântico ao naturalista, parna- 
Síano, e mesmo simbolista mais tarde. Rocha Pombo daria à cul- 
tura brasileira a primeira grande síntese da “História do Brasil”. 


Embora pequena e distante Província, até ao Paraná chegava 
a moda nova, bem como tinham ressonância as novas soluções 
estéticas, ou os problemas sociais que agitavam o país. Surgem, no 
Paraná, os parnasianos, como o seria José de Morais (1849-1909), 
no seu livro “Semprevivas” (1874), e os poetas abolicionistas como 
Antonio Camargo Pinto (1856-1883). 


im, 


E 

(27) Eliveiro, Tasso da — Literatura Paransenso — Notícia Histórica, In Album do Lº 
Centenário de Emancipação do Paraná, p. 19, Livraria do Globo, Pórto Alegre, 1953 

122) Lua, Neison — As Artes Plásticas e a Música no Paraná. In Album do 1.º Centenário 
d% Emancipação Política do Paraná, p. 81, Livrasta do Globo, Pório Alegre, 1953. 
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O mestre do Parnasianismo 
da Rocha Filho (1862-1895), S 
ram publicados, porém, sômen; 


2 
Rara ind, Entretanto, 
Fei te em 1916, «p cias em 
o tin: o século e q início de q é 
de um grande movimento literário ds acicavam à Sxistê 


ua eira de Let 
'º”, “Poema da ari eiTAS, 
m Ceroulas”, pes + Dies Traer, 


parnastano, enquanto que 0 títimo notabhgo, ses RO fo írico- 


O retôrno ao Brasil, em 1 


estudara na Europa, onde fôra 
e de Verhaeren, faria conhecido aos para 


estético, como bem notou Tasso da Silveira, 
ra a importância dêsse contato. 


João Itiberê da Cunha participara, em Bruxelas, do movimento 
de “La Jeune Belgique”, considerado inclusive um poeta belga. 
Ali estreiara, com seu livro de versos, “Prêludes”, Andrade Muricy 
observa a coincidência: o livro de João Ttiberê da Cunha fôra 
lançado à venda, em Bruxelas, no mesmo dia de “Serres Chaudes”, 
a obra de estréia do próprio Maeterlinck, 


chamando atenção pa- 


A renovação simbolista daria, pela primeira vez, um lugar na- 
cional à literatura paranaense. 


Em 1895 surge, em Curitiba, a revista “O Cenáculo” que será 
º veículo das novas concepções. “Coube q essa revista implantar o 
movimento simbolista no Paraná e por ejêmero instante centrar 
O movimento simbolista brasileiro”. Dirigida por Dário Veloso, Sil- 
Yeira Neto, Júlio Perneta e Antonio Braga, a revista polarizava 0 
Movimento, considerado, aliás, pelos críticos como de o 
ficado pela revolução de espírito que realizaria contra a ditas a 
do parnasianismo, em busca da “perfeita autenticidade na poesia”. 


R má ? (1888), 

Emiliano Perneta (1866-1921), pamesiano em” Sia pesei 

jovem estudante influenciado pelo brilho de B  RtanaraRi (8), 
Como simbolista “o ardente intérprete do planalto pri 


— Notícia Histórica. In Album do 1º 


EPs ERRA a 
(269) Slivetra, Tasso da — Literatura Paranaense 1 e 22. Livrasto do Gildo, PÓrto 


Centenário da Emancipação Política do Paraná, D- 
Alegre, 1983. 
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te » (1905), “Ilusão” (1911), “Pena de Talião”» 
pesei Gas, sua obra póstuma. Da mesma maneiro Ou 
nem, o inverno paranãense teria o seu cantor simbolista, Silveira 
Neto, com “Luar de Inverno”. 

Embora desenvolvendo suas atividades no Rio de Janeiro, ” 
paransense Nestor Victor, como crítico literário, iniciador da crítico 
em profundidade, representa um dos grandes nomes da Tenovação 
Xieréria no Paraná. 

O ambiente Hiterário paranaense, dominado pelo “O Cenáeu. 
10”, seria agitado pela revolta dos “novos”, de Euclides Bandeira, 
ze preconizava, contra-a poesia como criação intelectual, a ia 
Seesjeda. «Heréticos” (1901), “Ditirambos” (1901), “Velhos Pã 
ginas” (1903), “Ouropéis” (1906), são manifestações da sua obra 
racicalizada, “de infatigável anticlericalismo”. Porém, a partir de 
1913, contra os “novos que se tinham perdido da cultura universal 
e se sinham esterilizando em tôrno de pobres problemas de campa- 
aário” (*»), irrompe outro movimento, o dos “novíssimos”, pro- 
curando a total renovação literária no Paraná. Andrade Muricy e 
“Tasso da Silveira lideram o grupo que novamente alcançaria, para 
a fieratura paranaense, expressão nacional. 

XNo Brasil surgia também uma poesia nova, o Modernismo, de 
1922. Andrade Muricy, Brasílio Itiberê, Tasso da Silveira, “o gru- 
po triste” do Modernismo, paradoxalmente, fundaria no Rio, a 
revista “Festa”, “de ampla repercussão e influência decisiva nos 
rumos tomados posteriormente pelo Modernismo brasileiro” (2). 
Esse grupo teria importância enorme na renovação dos valores li- 
terários no Brasil, constituindo-se na corrente espiritualista do 
Modernismo, seguindo rumos próprios diferenciados daqueles dos 
primitivistas de São Paulo e dos dinamistas do Rio de Janeiro. 


Andrade Muricy, após a novela modernista “A Festa Inquieta”, 
tomaria, porém, o rumo da crítica literária e musical, uma das 
mais lúcidas inteligências brasileiras. Tasso da Silveira, desde “Flor 
d'Agua” em que se revela ainda um simbolista, tem vasta obra 1i- 
terária em poesia e prosa. O poema “Caminho da Montanha”, ou O 
ensaio sôbre Romain Roland, são das suas produções mais fes- 
tejadas, 

Brasílio Itiberê, depois de contos e crônicas publicados em 
Festa, exerceu sua atividade criadora sobretudo no campo da mú- 
sica. 


(290) Sltvetra, 
(291) Idem, pe. 


da — Op, cit. p. 27. 
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As novas concepçõe: ” 
or Andrade Muricy é qu COdeMistas e à goz mi 
5 a Cy e Tasso da Siyy ação do ” 
são no Paraná, influenciando as novas 3, tiveram ano liderado 
O primeiro grupo jovem de remo ETASões. S TEPercus. 
E o! e a 
partiu, de Curitiba, com a revista ao Vação ão Próprio Ma 
movimentos do “Cenáculo" e de « Caquim”, a qua odernismo 
grande significado na renoy Festa”, po 


3 » Expressão ja 
do pais. Carlos Drummond de ano, valgrç  PIESSÃO nacional, 


mento de 1945, diria “...es; 


Dalton Trevisan, integrant, lêss, 
É Py e e 
manifesta o mais alto valor Tteságio do Movimento, 


Helena Kolody constitui a voz poética pn Presente, enquanto 
or 


Pi expressã 
Na crítica literária, o Paraná possuí doi EE 
Temistocles Linhares e Wilson Martins, MOMes de projeção, 


+ COMO contista, 


Nos primeiros tempos do Paraná Z 
& à à é i ! ambém, 
primeira pintora do Paraná, Iria Correia. E part à, Ro 
É aguá, na dé- 


ê » Jessica it 1 

tabelecido uma escola de desenho, e de % Er E 

Com tôdas as limitações da técnica que o meio não ERR 
jor- 


necer, Iria Correia, entretanto, revelou-se Pintora de recursos que 


lhe grangearam a primazia na história da Pintura no Paraná. 


É certo que outros, estrangeiros via jt 
raná ou sôbre motivos rraniendas rodeios ERR sd 
foi miniaturista de altas qualidades, o primeiro pintor talvez, radi- 
cado no Paraná. Por sua vez, Debret, Elliot e outros, deixaram 
também quadros e gravuras com cenas paranaenses. Aquéle, nem 
Sempre fiel à paisagem que parece haver reproduzido de memória, 
ou por informações; êste, mais preciso, embora sem a mesma inspi- 
raçao artística, Contudo, foi quase no final do século que um pri 
meiro esfôrço contínuo e sistemático foi realizado no Paraná, no 
sentido da implantação das artes plásticas no meio paranaense. 


Foi a criação e o funcionamento, a partir de 1886, da Escola de Be- 
las-Artes, dirigida pelo português Mariano de Lima, que formaria 
tecnicamente alguns cultores do desenho, da pintura e da escul- 
tura, “A escola de Mariano de Lima... valeu como ponto de par- 
tida para acordar no meio provinciano o gôsto pelas artes plásii- 
cas...” (*2), Entretanto, o grande momento da pintura parana 


= 
(292) Silveira Neto — Artes Plásticas no Paraná, 
deirantes, p. 144, tomo 2, n.º 2, Curitiba, 1941, 


im Revista do Cirtulo de Estudos Ban» 
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ense seria aquilo propiciado pelo estabelecimento, & pastir 
cos Curitiba, de Alirode Andersen, pintor norueguês for 
quvela europeia senhor de tecnica apurada, colorido é imaginação 
o qual "duraste quais mem século. dezenhos, pintou e ensinou e 
nossg derrgrato Fei esta, abás, à grande obra de Andersen. o 
embeenig cruido por Andersen nO Parond permitiu maos eg 
rotrimes to de vocações + eparelhou o se ocial para “ver” pen. 
negre O uucio do séçuio era de extracidinaria movimentação 
euiturai na terra paranaense O simbeltuno vivia ox seus Erandes 
cas A conjuntura era. pois. favoravel do pensamento e às novas 
ernações estéticas 

Fregerico Lange de Morsetos, Améiia de Assunção, Curt Frezes, 
jehen, Estanisiau Traple, Theodoro de Bora, entre outros, foras 
ducipulos de Ajtredo Andersen. Foi, sem dúvida, uma inclita pe. 
tação Que. pur sua vez, orientarta Dovos valores em terras para. 
Tatases. 


Pouco antes da marte de Andersen, chegara, em 1939, Guido 
Vuc que teria influência decisiva nas novas gerações, como mes- 
tre, ortentador. inspirador e crítico. “Suas telas são e manifesta- 
são de um esparito imatisfetto, sempre em peregrinação por novos 
camunhos de técnica e tematea”, como observou Silveira Neto Via- 
ro é, antes de tudo, sm pentor do Parand. Suas teles registram 
me puisações da vida param se, desde a pacatez das culadezinhas 
do intertor até q movimentação dos arrabaides da Capital. Mos- 
trem a ritência especifica de cada tpoca, problemas de tóda espé- 
que, originários do processa de desenvolvimento que o Estado vive 
mos altisnos 46 anos" (mp, 

A fundação, em 1948, da Escola de Música e Belas-Artes do 
Paraná, marcaria outro dos momentos da história da pintura, A 
resiização de Balão Paranaense de Belas-Artes, seria de grande es- 
timuio para cm novos valores e contributu, sem dúvida, para a sua 
revelação Constitui um dos mais importantes salões brastieiros, 
& dr segrrendo artistas de nomeada nacional. 


O baertea cxital da Comarca paranaense foi muito pobre. 
Suas igrejas não tiveram 6 brilho e à ornamentação daquelas da 
+ * mesmo do Bio de Janeiro, Despidas de imagens e de 
seo Cruatentas, no que respeita & arquitetura, suas Igrejas cor 
Caiais sho Ge grande simplicidade, e, nm verdade, podem ser citar 


de 1903, 


Connantenána 
tam TALTtO Me DO dg movestinas qa 2948, Critica, Parti: 


mistorta 49 Parana » 
cas apenas algumas delas, entre as quais à Igreja de São Benedito 
a de São Francisco em Paranaguá, aquela já restaurada, 

Assim, também, na escultura foram tardias as primeiras 
testações de valor no Parana. Forars, aliás, dois a) da Eee 
de Mariano de Lima, embora ambos houvessem poster Paga 
jzado estudos na Europa. João Zacco Paraná, autor do "Semea- 
gor”, uma das mais belas obras da estatuária brasileira, e João 
Turn, autor de “Tigre”, também de admirável peste 


O paranaense Poty Lazzarotto, integrante do movimento da 
revista “Joaquim”, e um dos precursores da moderna gravura bra- 
sileira, autor de murais em concreto e em pastilha, é considerado 
po presente como um dos melhores desenhistas e Sustradores do 


pai 


Na Comarca de Curitiba dificilmente haveria ambiente para a 
musica erudita Quando se inaugura a Província, é ainda unica- 
mente aquela dos saraus tamiltares, das igrejas e das bandas é 
retretas populares 


Instrumentos musicais variados são encontrados porém nas 
listas de importações realizadas pcia Comarca e pela Província, 
asssm um plano forte, em 1825. E sabido que Frederico Guilherme 
Virmond tinha um piano em sua casa de Guarapuava. 


Com q avançar do século, irão surgir os primeiros nomes na 
mustea paransense, sobretudo o de Bento de Menezes, regente da 
banda da Escola de Belas-Artes de Mariano de Lima, o “companhet- 
19 e colaborador musical no camertamo de João Manuel (Cunha)”, 
Foi também em Paranagua que, na família Cunha, onde se cultua- 
va a música, surge o primeiro musicista paranaense na verdade, 
Foi Brasílio Ttiberê da Cunha (1845-1913), nome consagrado nacia- 
nalmente Autor de “Sertaneja”, o “primeiro brasileiro à eriar tn- 
tencionalmente música brasileira caracteristica" (o), No inicia 
do século, Augusto Stresser, compõe a ópera "Sideria”, apresenta 
da peia primeira vez em 1912, “Fot essa q primeira obra musical 
de porte considerável em meto do tateamento amadoristico, de imi- 

provinctantsmo, até então reinante na hoje metrápole que se 
tornou Curitiba” 0"). Curitiba tinha já 0 antigo teatro Guaíra, 
Snde realizavam temparadas periódicas companhias de fora, de 

coperetas, A fundação do Insultuta de Música, pelos frnãos 
Menssing, e da Academia de Música do Paraná, por Antonto Mell 


rem 
1 Atada Marley 


dis Amunio Binitor, 04 Di da Pera, q 
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iciariam oportunidades de estudo da música, princi) 
jo: Pára No entanto, o outro grande momento da m o 
Paraná foi propiciado, em 1944, pela fundação da Sociedade de Cul. 
tura Artística “Brasílio Itiberê”. Esta Sociedade trouxe a Curitiba 
grandes intérpretes de renome internacional, havendo realizado 
ctra educativa do público e da juventude paranaenses, de extraor- 
dimârios méritos. A criação e o funcionamento da Escola de Músi. 
ca e Belas-Artes, implantariam em definitivo a alta cultura musical 
zo Paraná, onde é presentemente grande o número de novos e jo- 
vens valores, alguns já com projeção internacional, na interpre. 
tação. 
Na composição, o maestro Bento Mossurunga continua como a 
mais alta expressão da música no Paraná. 


Embora trabalhando fora do Estado, durante quase tôda a sua 
vida, o Paraná deu so Brasil um dos seus maiores e mais inspirados 
criticos musicais, Andrade Muricy. 

A Universidade Federal do Paraná constitui presentemente a 
mais avançada expressão da cultura paranaense, havendo já come- 
morado, em 1962, o cingiientenário da sua fundação, e funciona- 
mento. 


A sua criação, em 1912, teve precursores que, contudo, não 
conseguiram realizá-la principalmente pela imprecisão da idéia 
universitária. O historiador paranaense Rocha Pombo, pela Lei n.º 
93 do Congresso Legislativo Estadual, teve autorizada uma “con- 
cessão” para o estabelecimento de uma universidade em Curitiba, 
confundidos porém os seus objetivos com aquêles do ensino médio. 
Chegou a ser lançada, no mesmo ano, a pedra fundamental dessa 
universidade, no Campo da Cruz (hoje, Praça Ouvidor Pardinho). 
Nada mais foi adiante. 


Em 1912, Fernando Moreira, Pamphilo de Assumpção e Victor 
do Amaral e Silva, integram, em junho, uma comissão destinada à 
dotar Curitiba de ensino superior, na vigência da Lei Rivadávia, 
que instituira a liberdade de ensino em território nacional. 


Outros, liderados por Nilo Cairo, tinham por essa época tam- 
+ém a ideal da Universidade. Assim, unidos principalmente Victor 
do Amaral e Silva, com seu prestígio de médico de renome e depu- 
tado federal, e Nilo Cairo, com a audácia e a obstinácia da sua 
ação, apoiados pelo Govêrno de Carlos Cavalcanti, trabalharam 
no decorrer dos últimos meses do ano de 1912, conseguindo a 19 
de dezembro reunir a primeira assembléia universitária de funda- 
ção e instalação da Universidade do Paraná. 


& 
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Esta era criada Considerang, o “ 
ses que Procurava outros Estados yo tÚmero aque 
riores, bem como o número daquelos (de realiza 8 Patins, 
niários, não podiam fazê, P QUE, falhas dp recurçoo SUP 

É “os pr 
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ria, Odontologia, Farmácia o Comércio, (o? Se Dlteito, 
mavam “ndo 105 propomos faze FÓlutos pura Lear, ati 
| mas sim ministrar 1m ensino Proficuo e sólido 27 ignomância, 

no para a vida prática” (e, Sid, que mega» pad 
mM 


Em 15 de março de 1913 já eram f 


e (pote cp ouros 7, 


' auxilio para a constituição do sem Patrimônio, e Preteityra ais 
Ê à Mura 


| cipal de Curitiba, o terreno Jocadizado à py 
rag (y à 
| Assim, foi desde logo iniciada à construção p dantes fp 


1914, à Universidade passava “contar, também, com e: y 
riores de Medicina, e Cirurgia, UPA 


Nova lei, porém, a Lei Mivximiliano, em 19)5, tólive a liberdade 
do ensino no País, e q Conselho Buperior de Jnsipo indefere q 
pedido de inspeção prévia apresentado pela Universidade de Para. 
nã, à pretexto da não existência no Pais de Universidade padrão, 
à qual pudesse ger equiparada aquela do Paraná, conforme ditos. 
iminava a nova legislação, 


' Tim decorrência, a Universidade, para efeito do reconhecimento 
de suas escolas, Inoladamente, teve de ser desmembenda, permste- 
cendo embora a Redloria, responsável pela administração daquelas, 
sempre ocupada por Victor Ferrera do Amaral é tillva 


Fole! vimento de ensino supertor susgem 
EntreLempos novos estabelecines pr 


| no Parana, Redemocratizado o Paty, ganh ntessbres 
| da restauração da Universidade, Um era, raltam 
Í Seupando posições executivas e da achado, na Interveit- 

Junto no Govérno Federal, Brasil ie Guertner, Araya Athagie 


tor) 7 tados Eras ndatro dir 
orla do Paraná, e 04 depu ham o apoto tr 14 de 


£ Bento Munhoz da Rocha Netto, an si 
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A vnlversidade do Paraná, 


Educação, Ernesto de Souza entar 
Abel de 1946, era novamente fnstala 


iva, Victor Ferreira da += 
+ 4 Parana, em 10 de dezembro de JUIZ 
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ainda como estabelecimento particular de ensino 


Su 
integraram-se as Faculdades de Direito, Engenharia, Medir Nela 
losofin, Ciências é Letras, e Ciências Econômicas. O Decreto Je; Fi. 

no 


9.323, de 6 de junho, sancionava a restauração da 
Paraná. 


A Reitoria continua exercida por Victor Ferreira do Amara 
Silva até julho de 1948, quando é sucedido, por fôrça de dlisposiçã e 
estatutárias, pelo vice-reitor João Ribeiro de Macedo Filho dus 
falece, entretanto, em agôsto de 1948. E 


O nôvo Reitor, Flávio Suplicy de Lacerda já na Assembléia 
Uruyersitária de 19 de dezembro de 1949, lança à campanha pela 
federalização da Universidade do Paraná, 


Mobilizam-se as fórças paranaenses, culturais e políticas, nes- 
te sentido, e, assim, a 4 de dezembro de 1950, por dispositivo da Lei 
no 1254 era federalizada a Universidade, integrada por aquelas 
taculdades. 


A expansão do número de matrículas, a ampliação dos seus 
serviços, a instalação de novos cursos, a agregação de outros esta- 
belecimentos, desenvolveram extraordinâriamente a Universidade 
Federal do Paraná. Novas e adequadas instalações permitiram 
também a melhoria dos serviços, com gabinetes, laboratórios, cujos 
professôres e pesquisadores têm alcançado notoriedade. 


Universidade do 


INTEGRAÇÃO DAS COMUNIDADES PARANAENSES 


A administração pública paranaense, intimamente ligada com 
todo o desenvolver da vida da sociedade paranaense, apresenta um 
traço muito interessante, qual seja uma. perfeita continuidade, du- 
rante todo o tempo da história dessa sociedade. 


Na Sua expansão, a sociedade paranaense foi ocupando regiões 
Beográficas distintas, e na sucessão das regiões geográficas, foram 
construídas economias sôbre essas regiões, e a pública administra- 
São delas se ocupou, passando para o primeiro plano, uma região 
sôbre a outra, conforme as suas possibilidades econômicas. Assim 
os os Campos Gerais, com a sociedade tradicional fundada no 

atifândio campeiro, depois no Paraná moderno, com a comunidade 
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do Norte do Paraná fundad; 

2s; 
nidade do Sudoeste e do E roma á 
de cereais e na criação a 
pequena propriedade. 


De modo que a administ; 
pública, como até os dias p) 
progresso econômico, afi 
econômicas. A adminis Públi ade ES Vicissituda 

F ca 
de o periodo PIOVÍNCIAI, sempre foi uma mciNe, Isalmente, dos. 
pá o o desenvolvimento econômi si am 
naense, cia População para 


Esta preocupação, aliás, do 
mento econômico da População, 
tem sido constante. . 


Café 
aranas Ta, € 
de suínos, ambas pAundatia 


io, comg da Re 
estado Consonante com o 


Govêmo em releçã E 
ção ao desenvolvi. 
centrado em determinadas e 


O exame da série de mensa, 
Paraná ao Congresso Legislativ 
ocupação governamental. Já, 7! 
Silva, ante a visível decadência da co à polo e a 
Gerais, que não podia mais nem sequer atender ao asteca 
da sua própria população, advertia, dirigindo as esperanças do 
Paraná, para a região do Norte do Estado que, no final do século 
passado, começava a evidenciar os primeiros sinais a sua grande- 
za: “...se essas férteis zonas ao norte de Jaguariaíva, São José da 
Boa Vista, Tomazina, se essas férieis zonas não forem servidas por 
uma estrada de rodagem, quando não possam ser Dor uma estrada 
de ferro, os seus produtos demandarão aos mercados de São Paulo, 
escoando-se pela ferrovia Sorocabana que, em dois ramais, procura 
as fronteiras do Estado do Paraná, sendo que um vem terminar 
nas margens do rio Paranapanema (Ourinhos) e outro na do Tta- 
raré”. Isto significa que o presidente do Estado, prevendo o de- 
senvolvimento do Norte do Paraná, compreendera imediatamente 
que era necessário, que deveria ser tarefa fundamental da adminis- 
tração, reconstituir a unidade social, política e econômica do Para- 
nã, fazendo com que o escoamento dos produtos que começavam à 
aparecer no Norte Velho, ao redor de Tomazina, e depois, de ne 
Tézinho, demandasse ao Paraná tradicional; que Simente e E 
da construção de estradas seria possível fazer com oa para 
to dessas riquezas beneficiasse o restante da população, 


ão sairia 
o Sul; e que enquanto não se fizessem o Co 
Por São Paulo. E a medida concreta que ano possível, uma ted 


Legistativa era a de que votasse, o mais EA região, tôdas devolu- 
de terras, pois que as terras eram, nessa nov 


'gens dos presidentes do Estad 
o Estadual, é Tevelador dessa e 
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tas e estavam sendo griladas. O presidente do Estado prevendo, 
pois, o ritmo da colonização do Norte, pedia que o Congresso tizes- 
se uma loi de terras. Dizia êle “*.. .tereis, sem dúvida, de legislar 
sôbre terras devolutas. Então seria oportuno autorizardes a venda 
de terras do Estado, sitas em uma zona determinada, que tenham 
mais procura, por exemplo, as do vale do Paranapanema, que são 
tão ambicionadas pelos mineiros e paulistas, e que por êstes últimos 
são consideradas, para a cultura do café, como prolongamento do 
território de São Paulo”, 

Diante do interêsse que o Norte do Estado começava a desper- 
ter, o restante do Estado, embora ainda sob os cuidados da admi- 
nistração que procurava por muitas formas, reerguer a vida eco- 
nôruica, realmente entrava em uma fase de clara decadência, e os 
esforços todos, desde o princípio do século, dirigiam-se, na verdade, 
para o Norte. 


De duas maneiras procurou a administração do Paraná, na 
12 República, atender a êsse desenvolvimento que se esperava pela 
ocupação das terras do Norte do Paraná. Primeiramente, por uma 
lei de terras, através da qual, a repartição das terras do Norte, pu- 
desse ser mais ordenada. Entretanto, embora a lei de terras, tal 
não se realizou, e êste capítulo da história recente do Paraná, é 
repleto de dramas e tragédias em tôrno à apropriação da terra. 
Em segundo lugar, ligando as terras do Norte ao Sul, por meio de 
estradas. Era, principalmente, o tempo da construção de estradas 
de ferro. A estrada de ferro marca, aliás, na 1.º República, o traço 
fundamental da economia paranaense, pois que sômente com a 
estrada de ferro foi possível, por exemplo, o desenvolvimento da 
indústria madeireira. 


O programa administrativo do Govêrno paranaense passou a 
objetivar a união de tôdas as regiões do Paraná, por meio de estra- 
das. Esta era já”a orientação apontada por Xavier da Silva, era 
necessário que se construissem estradas de rodagem ligando todos 
os pontos de produção à estação mais próxima da estrada de ferro, 
ou seja, a ligação de tôdas as fontes de produção por meio de es- 
tragas de rodagem até a estação da estrada de ferro. 


E essa unidade se mantém na administração. Em 1905, o 
presidente do Estado, em sua Mensagem, dizia novamente ao Con- 
gresso Legislativo, ser necessário ligar o Norte do Estado, por es- 
tradas de rodagem, aos pontos terminais da estrada de ferro. 


Foram os paulistas e os mineiros os desbravadores dessa região, 
que tomaram a posse física e efetiva da terra. As terras do Norte 
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Comunidades paranaenses, Ja Boletim do Conselho de Pesquisas da eee ram 
do Paraná, Departamento de História, nº 7 Curitiba, 196% 
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seria o exportador de café e cafe, 
” e. “a r 

do Estado, desde Xavier da o Men. 
Em 1908, o presi dn “Sto 


dente do Estado iai; 
cação com q cen. 

à TiQuissima zona 
O Paulo pelos 


ldcdes de co: 
eo comer 


A à produção 
na imporiência os proble- 
ros produtores, por meio de 
ia férrea São Paulo-Rio Gran- 
ar q circulação de mercadorias em 
s mercodos consumidores pelo pôrto de Paranaguá”. 
progride de modo verdadeiramente ez- 
no território noroeste do Estado, que, incontestável- 
fastados dias, concorrerá aos mercados estrangeiros 
ado parcela da exportação geral. Por isso basta que 
estreda de ferro atravesse aquéle território, aprozi- 
pontos de embarque que levarão ao pórto de Parana- 
“Dia a dia, abrem-se novas lavouras da rica ru- 
quela região, e desde já deve ocupar a atenção do Govêr- 
no € do Congresso, o melhor meio de canalizar para os portos de 
Paranaguá e Antonina, a produção daquelas lavouras que, dentro 
em pouco, tornar-se-ão vultosas”. Afinal, em 1928, a mensagem 
do presidente do Estado, declarava: “Começou a encaminhar pelo 
pório de Parenaguá a exportação de café” (º). 


A Revolução de 1930 derrubou as oligarquias e mudou às pá 
governantes, mas essa política administrativa de incorporação, P 
manece, entretanto, com as mesmas diretrizes. 

Os Relatórios da Interventoria Federal no Paran 


Lesisistivo estadush 


á expressam 


(285) Mezascens do Presitente do Estado do Paraná so Constesso 
emtre 1502 e 1908. 


mistorta do parand a 


esma luta para alcunçar e Integrar o Norte do Estado no Paraná 
a icional. “jnalmente, na década de 1940, conelutu-se a prinel- 
a de rodagem continuada que seria a ligação fundamental, 
a cada do Cerne, com 0 Norte do Paraná, mas que logo depols, 
por motivos de ordem técnica, não preencheria as suas finalidades. 


Ainda, as outras administrações que se seguiram, continuaram 
com a mesma preocupação, até a inauguração, em 1965, da chama- 
da Rodovia do Caté, criando uma nova situação, dando enfim à 
grande passo para esta incorporação. O pôrto de Paranaguá, co- 
mo pórto exportador de café, as ligações rodoviárias ou ferroviá- 
rias, com o Norte do Es! ado, Os incentivos governamentais para que 
interêsses dessa região possam ligar-se estreitamente aos inte- 
vesses do Parana tradicional, através de Curitiba, são bastante vi- 
siveis hoje. 

De outro lado, a administração pública paranaense acompa- 
nhando sempre o desenvolvimento geral do Estado, mas sempre 
ligada e dando predomínio a uma das suas regiões, face às motiva- 
çoes de ordem econômica, está hoje também se defrontando com 
a niesma problemática da incorporação às estruturas paranaenses, 
da. comunidade que se constituiu no Sudoeste e Oeste do Paraná, 
com migrantes internos, vindos principalmente do Rio Grande do 
Sul e de Santa Catarina. 


Nas áreas coloniais riograndenses, desde o final do século XIX, 
vinha acentuando-se a insuficiência de terras face ao aumento da 
população de agricultores descendentes dos imigrantes italianos e 
alernaes. Assim, desde as primeiras décadas do século XX, forma- 
ram-se companhias de colonização, no Rio Grande do Sul, que 
adquiriram terras de matas, ainda não ocupadas, primeiro no No- 
roeste do próprio Rio Grande do Sul, ao longo do rio Uruguai, de- 
pois no Oeste catarinense e, em continuidade, no Sudoeste do Pa- 
raná. 


Planificaram a colonização dessas terras e venderam os lotes 
agrícolas aos agricultores excedentes das velhas zonas coloniais do 
Rio Grande do Sul. 


A partir de 1940, essa colonização ultrapassou o rio Iguaçu, 
entrando no Oeste paranaense, ao longo do rio Paraná, até encon- 
trar na altura de Campo Mourão, as frentes pioneiras dos agricul- 
tores da agricultura, tropical, provenientes dos colonizadores das 
áreas paulistas que, inversamente, vinham do Norte para o Sul, 
em busca de terras para o café. 


Na década de 1960, porém, todo o Estado do Paraná está com 
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itóri desaparecendo as frentes pioneiras 

O SEU der AUTO a Encontram-se e começam a Pas 
ondas de povoamento, à do Paraná tradicional que 
desde o século XVII, de Paranaguá e Curitiba, pelas 
seges de campo, com a criação do gado, e depois com a indústria 
da erva-mate e da madeira de pinho; as do Paraná moderno, aque. 
4 dos agricultores da agricultura tropical do café que, pelas ori 
cens e interêsses históricos, ficaram mais diretamente ligados a, 
São Paulo, e a dos colonos da agricultura de subsistência, planta- 
dores de cercais e criadores de suínos que, pela origem e interêsses 
historicos, se ligaram mais intimamente ao Rio Grande do Sul. 
Cada uma dessas três ondas criou o seu próprio tipo de econemia, 
tormou um tipo de sociedade e fundou as suas próprias cidades. 


Em consegiiência, o problema relevante que se coloca hoje na 
história do Paraná, é o da integração dessas comunidades. 
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